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CONGRESSO NACIONAL

ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do ar. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 147, de 15 de dezembro de 2003,
que “instituti o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso do Ensino Superior e dispõe sobre a avaliação do
ensino superior” terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 12 de março de 2004,
tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 10 de março de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 148, de 15 de dezembro de 2003,
que “atribui competências à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e fixa as diretrizes a serem ob-
servadas na definição de normas para implantação de programas especiais de incentivo à adaptação de con-
tratos anteriores à Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessen-
ta dias, a partir de 12 de março de 2004, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas
do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 10 de março de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 149, de 16 de dezembro de 2003,
que “autoriza o Poder Executivo a doar à República da Bolívia vacinas contra a febre aftosa”, terá sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 13 de março de 2004, tendo em vista que sua votação
não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 10 de março de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 150, de 16 de dezembro de 2003,
que “altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que institui o Programa de Arrendamento Residencial
e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 13 de março
de 2004, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 10 de março de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.
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Apreciação sobrestada....................................... 06619
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autoria do Senador Sérgio Cabral, que autoriza a
cessão, para cobrança, da dívida ativa dos Muni-
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dências. Apreciação sobrestada......................... 06619
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cuo da dívida interna brasileira. ............................. 06629
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Nogueira. ............................................................... 06632

SENADOR DEMÓSTENES TORRES –
Preocupação com a greve dos servidores da
Polícia Federal. ................................................... 06635

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS
– Solidariedade às justas reivindicações dos
agentes da Polícia Federal. ................................... 06638

SENADOR CÉSAR BORGES – Descaso do
governo federal com a obra do metrô de Salvador. . 06639

SENADOR RAMEZ TEBET – Apelo para a
realização de concurso público para contratação
de professores para o curso de Medicina da Uni-
versidade Federal, na cidade de Dourados, no
Estado de Mato Grosso do Sul. ............................. 06642

SENADOR MARCELO CRIVELLA – Ne-
cessidade de mais rigor na guarda de armamen-
tos nos quartéis das Forças Armadas no Estado
do Rio de Janeiro. ................................................. 06643
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SENADOR MARCO MACIEL – Falta de con-
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reiro do corrente. ................................................... 06666
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SENADOR JOÃO TENÓRIO – Análise sobre
a matéria publicada no Jornal do Brasil, de 18 de
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Ata da 13ª Sessão Deliberativa Ordinária
em 10 de março de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Romeu Tuma

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.
SENADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima
– Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Ana Júlia Ca-
repa – Antero Paes de Barros – Antonio Carlos Ma-
galhães – Antônio Carlos Valadares – Arthur Virgí-
lio – Augusto Botelho – César Borges – Cristovam
Buarque – Delcidio Amaral – Demostenes Torres –
Duciomar Costa – Edison Lobão – Eduardo Azere-
do – Eduardo Siqueira Campos – Eduardo Suplicy
– Efraim Morais – Fátima Cleide – Fernando Be-
zerra – Flávio Arns – Garibaldi Alves Filho – Geral-
do Mesquita Júnior – Gerson Camata – Gilberto
Mestrinho – Hélio Costa – Heloísa Helena – Herá-
clito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson Peres – João
Alberto Souza – João Batista Motta – João Capibe-
ribe – João Ribeiro – João Tenório – Jorge Bornha-
usen – José Agripino – José Jorge – José Mara-
nhão – José Sarney – Juvêncio da Fonseca – Leo-
mar Quintanilha – Leonel Pavan – Lúcia Vânia –
Luiz Otavio – Magno Malta – Maguito Vilela – Mão
Santa – Marcelo Crivella – Marco Maciel – Maria
do Carmo Alves – Mozarildo Cavalcanti – Ney Su-
assuna – Osmar Dias – Papaléo Paes – Patrícia
Saboya Gomes – Paulo Elifas – Paulo Octávio –
Paulo Paim – Pedro Simon – Ramez Tebet – Regi-
naldo Duarte – Renan Calheiros – Roberto Saturni-
no – Rodolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu
Tuma – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio
Zambiasi – Sibá Machado – Tasso Jereissati –
Tião Viana – Valdir Raupp – Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A lista de
presença acusa o comparecimento de 78 Srs. Sena-
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes

PARECERES NºS 190 E 191, DE 2004

Sobre o Aviso nº 245, de 2000 (nº
8362/2000, na origem), do Tribunal de
Contas da União, que encaminha ao Se-
nado Federal cópia da Decisão nº 981, de
2000, bem como dos respectivos Relató-
rios e Votos que fundamentam, referente
a auditoria realizada junto à Agência Na-
cional do Petróleo (ANP).

PARECER Nº 190, DE 2004
(Da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura)

Relator: Senador Teotonio Vilela Filho

I – Relatório

Encaminhados pelo Tribunal de Contas da União
ao Senado Federal, pelo Aviso em epígrafe, vêm ao exa-
me desta Comissão cópias da Decisão nº
981/2000-TCU-Plenário, bem como do Relatório e do
Voto que o fundamentam, sobre a organização, os siste-
mas, as operações, as atividades e as peculiaridades da
ANP, conforme Processo nº TC-000.858/2000-4.

O Aviso foi enviado ao Senado no dia 24 de no-
vembro de 2000 e o processo foi inicialmente encami-
nhado à Comissão de Fiscalização e Controle. Em 26
de outubro de 2001, aquela Comissão designou
como relator o Senador Wellington Roberto. Em 20 de
dezembro de 2002, o processo foi devolvido à Comis-
são, sem relatório. Em seguida, foi designada relatora
a Senadora Ideli Salvatti, que propôs à Comissão que
tomasse conhecimento da matéria e em seguida ar-
quivasse o processo, mas que também requeresse
ao Tribunal de Contas a cópia do relatório de auditoria
a que se refere o processo, para ser examinado pela
recém criada Subcomissão para a Fiscalização das
Agências Reguladoras. O relatório da Comissão de
Fiscalização e Controle foi aprovado em 14 de maio
de 2003.

O Relatório teve como objetivo o de “conhecer a
organização, os sistemas, as operações, as ativida-
des e as peculiaridades da ANP, a fim de subsidiar a
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elaboração e implementação de novas técnicas, pro-
cedimentos e papéis de trabalho para a realização de
atividades de fiscalização das concessões e autoriza-
ções de serviços públicos referentes ao setor de pe-
tróleo e gás.”

O Relatório baseia-se no trabalho minucioso de
uma equipe de auditoria que teceu considerações de-
talhadas sobre o setor de petróleo no Brasil e também
descreveu as atribuições, os processos organizacio-
nais, a estrutura e o quadro de pessoal da Agência.
Foi feita uma análise das atividades desenvolvidas
pela autarquia, inclusive sobre as licitações já realiza-
das para a concessão de áreas para pesquisa e lavra
de petróleo e gás natural, bem como sobre os contra-
tos firmados com a Petrobrás por força do art. 33 da
Lei nº 9.478, de 1997.

Como resultado da auditoria, a Plenária do Tri-
bunal, na Decisão nº 981, de 2000, aprovou a reco-
mendação do relator de “fixar o prazo de quinze dias
para que a ANP dê cumprimento à lei, consistente na
anulação dos termos aditivos firmados entre a Petro-
brás e aquela autarquia, em cumprimento à Resolu-
ção de Diretoria/ANP, expedida na ‘Reunião de Dire-
toria’ nº 69, realizada em 11-5-1999, tendo como ob-
jetivo a prorrogação do prazo dos contratos de con-
cessão, outorgada àquela Empresa por força do art.
33 da Lei nº 9.478. de 1997, uma vez que aludidos
termos contrariam expressa determinação legal con-
tida deste dispositivo.”

O Tribunal também concluiu pelas se-
guintes recomendações:

� Recomendar à ANP que implemente
rotinas sistemáticas amparadas por metodo-
logias e parâmetros objetivamente defini-
dos, bem como contrate pessoal, mediante
concurso público, dedicado à fiscalização do
segmento de upstream, de forma a obter
um efetivo controle sobre as concessões
dos blocos, campos, poços e pagamentos
de royalties;

� Recomendar à ANP que adote medi-
das que venham a suprir a carência de pes-
soal dedicado à fiscalização, no segmento
downstream, e à análise do contencioso
administrativo, decorrente das autuações
nas ações fiscais, mediante a formalização
de uma estrutura administrativa adequada e
a realização de concurso público;

� Recomendar ao Ministro de Minas e
Energia que promova estudos no sentido de
verificar a oportunidade de alterar a Portaria

MME nº 215/1998, que aprovou o Regimen-
to Interno da ANP, no sentido de contemplar
uma ouvidoria com autonomia para produzir
apreciações críticas da Comunidade sobre a
atuação da Agência Nacional do Petróleo.

II – Análise

Tomamos conhecimento das providências ado-
tadas pelo Tribunal de Contas da União mediante o
Aviso em exame a respeito do qual não temos repa-
ros a fazer. Também consideramos oportuno o pedi-
do aprovado pela Comissão de Fiscalização e Con-
trole, no sentido de obter cópia do relatório de audito-
ria da Agência Nacional de Petróleo.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos pelo conheci-
mento do assunto por esta Comissão e pelo arquiva-
mento da matéria, tendo em vista que não há, a nosso
ver, providências cabíveis que possam ser tomadas
no âmbito do Senado Federal em decorrência do co-
nhecimento e exame dos autos.

Sala da Comissão – José Jorge, Presidente –
Teotônio Vilella Filho, Relator – Delcídio Amaral –
Eurípedes Camargo – Sibá Machado – Duciomar
Costa – Gerson Camata – Valdir Raupp – Luiz Otá-
vio – Rodolpho Tourinho – Jonas Pinheiro – Au-
gusto Botelho – João Batista Motta.

PARECER Nº 191, DE 2004
(Da Comissão de Fiscalização e Controle)

Relatora: Senadora Ideli Salvati

I – Relatório

I.1 – Histórico
Vem a esta Comissão de Fiscalização e Contro-

le o Aviso nº 245 de 2000, do Tribunal de Contas da
União, que encaminha cópia da Decisão nº 981/2000,
relativa a Auditoria realizada com vistas ao exame re-
ferente à organização, sistemas, operações, ativida-
des e peculiaridades da ANP.

O processo chegou ao Senado em 7 de dezem-
bro de 2000 e foi encaminhado a esta Comissão no
dia 11 daquele mesmo mês.

Em 26 de outubro de 2001 foi nomeado relator o
Senador Wellington Roberto que o devolveu à Comis-
são em 20 de dezembro de 2002, sem relatório.

Em 27 de fevereiro de 2003 foi designado este
Senador como relator do processo.

I.2. Análise da Matéria
Após examinar a matéria o TCU decidiu, em

Sessão de 4 de dezembro de 2001:
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1 – com fundamento no art. 71, inciso
IX, da Constituição Federal, regulamentado
pelo art. 45 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 197
do Regimento Interno, fixar o prazo de quin-
ze dias para que a ANP dê exato cumpri-
mento à lei, consistente na anulação dos
termos aditivos firmados, entre a Petrobrás
e aquela Autarquia, em cumprimento à Re-
solução de Diretoria/ANP, expedida na “Re-
união de Diretoria” nº 69, realizada em
11-5-1999, tendo como objetivo a prorroga-
ção do prazo dos contratos de concessão,
outorgada àquela Empresa por força do art.
33 da Lei nº 9.478/97, uma vez que aludidos
termos contrariam expressa determinação
legal contida neste dispositivo;

2 – recomendar 2.1 à ANP que imple-
mente rotinas sistemáticas amparadas por
metodologias e parâmetros objetivamente
definidos, bem como contrate pessoal, me-
diante concurso público, dedicado à fiscali-
zação do segmento de upstream, de forma
a obter um efetivo controle sobre as conces-
sões dos blocos, campos, poços e paga-
mento de royalties; 2.2 a ANP que adote
medidas que venham a suprir a carência de
pessoal dedicado à fiscalização, no seg-
mento de downstream, e à análise do con-
tencioso administrativo, decorrente de autu-
ações nas ações fiscais, mediante a formali-
zação de uma estrutura administrativa ade-
quada e da realização de concurso público;
2.3 ao Senhor Ministro de Minas e Energia
que promova estudos no sentido de verificar
da oportunidade de alterar a Portaria MME
nº 215/1998, que aprovou o Regimento
Interno da ANP, no sentido de contemplar
uma ouvidoria com autonomia para produzir
apreciações críticas da Comunidade sobre a
atuação da Agência Nacional do Petróleo; e

3 – encaminhar cópia desta Decisão,
acompanhada do Relatório e do Voto que a
fundamenta, bem como do Relatório de Au-
ditoria produzido pela Equipe, à Agência
Nacional de Petróleo, ao Ministério de Mi-
nas e Energia, à Comissão de Minas e
Energia da Câmara dos Deputados e à Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura do
Senado Federal.

O que se observa é que o TCU enviou tais de-
cisões ao Senado fundamentalmente para cumprir
praxe de demonstrar ao Congresso, de forma amos-
tral, o resultado de determinados processos que lá
se originam, ainda que sem qualquer interesse por
parte dessa Comissão.

Observa-se, portanto, que não se trata de matéria
sobre a qual esta Comissão tenha que tomar providên-
cias, uma vez que as determinações impostas pelo Tri-
bunal compreendem as medidas cabíveis às espécies.

II – Voto do Relator

Diante do exposto, nos termos do Ato nº 1, de
2001 – CFC, propomos que esta Comissão tome co-
nhecimento da matéria e delibere pelo envio ao arqui-
vo do presente processo.

Em face, porém, de subcomissão recentemente
instalada na CFC destinada ao exame das Agências
Reguladoras, propomos, ainda, que seja requerido
ao TCU a cópia do relatório de auditoria a que se refe-
re o Processo de número TC nº 858/2000-4: PS. O ar-
quivamento deverá ser efetuado somente após o re-
cebimento da cópia do processo.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2003. – Ney
Suassuna, Presidente – Ideli Salvatti, Relatora –
Antero Paes de Barros – Osmar Dias – César Bor-
ges – Gerson Camata – Luiz Otávio – Efraim Mora-
is – José Agripino* – Aelton Freitas.

* Não participa da Comissão.

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO

OFICIO Nº 24/03 – CFC

Brasília, 14 de maio de 2003

Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que esta Comissão

tomou conhecimento do Aviso nº 245/2000, dessa
Corte de Contas que “encaminha ao Senado Federal
cópia da Decisão nº 981, de 2000, bem como dos res-
pectivos Relatório e Voto que a fundamentam, refe-
rente a auditoria realizada junto à Agência Nacional
do Petróleo, objetivando conhecer a organização, os
sistemas, as operações, as atividades e as peculiari-
dades da ANP, a fim de subsidiar a elaboração e im-
plementação de novas técnicas, procedimentos e pa-
péis de trabalho para a realização de atividades de
fiscalização das concessões e autorizações de servi-
ços públicos referentes ao setor de petróleo e gás na-
tural (TC nº 000.858/2000-4).”

Dessa maneira, encaminho em anexo o Parecer
de autoria da Senadora Ideli Salvati, que em seu rela-
tório solicita, ainda, “seja requerido ao TCU a cópia do
relatório de auditoria a que se refere o Processo de
número TC nº 000.858/2000-4”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de estima e consideração. –
Ney Suassuna, Presidente da Comissão de Fiscali-
zação e Controle.
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AVISO Nº 587 – GP/TCU

Brasília, 20 de maio de 2003

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício nº 24/03-CFC, de

14-5-2003, dessa procedência, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Relatório da Equipe de Auditoria

que embasou a Decisão nº 981/2000-TCU-Plenário,
obtida por meio eletrônico e autenticada por servidor
deste Tribunal.

Esclareço-lhe que a mencionada Decisão foi
objeto de recurso, o qual originou a Decisão nº
150/2001-TCU-Plenário que, por oportuno, encami-
nho em anexo.

Atenciosamente, – Valmir Campelo, Presidente.
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AVISO Nº 569-GP/TCU

Brasília, 20 de maio de 2003

Senhor Presidente,

Acuso o recebimento do Ofício nº 24/03 – CFC,
de 14-5-2003, por meio do qual Vossa Excelência

encaminha Parecer de autoria da Senadora Ideli
Salvati, que solicita cópia do relatório de auditoria a
que se refere o processo nº TC-000.858/2000-4, e
informo-lhe que encaminhei a solicitação ao Relator
da matéria, Excelentíssimo Senhor Ministro Ubiratan
Aguiar.

Atenciosamente, – Valmir Campelo, Presi-
dente.



RELATÓRIO DE AUDITORIA
ANP – 1999
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 71. O Controle externo, a cargo do Congres-

so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas da União, ao qual compete:
....................................................................................

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade;
....................................................................................

LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tri-
bunal de Contas da União e dá outras
providências.

....................................................................................
Art. 45. Verificada a ilegalidade de ato ou con-

trato, o Tribunal, na forma estabelecida no regimento
interno, assinará prazo para que o responsável adote
as providências necessárias ao exato cumprimento
da lei, fazendo indicação expressa dos dispositivos a
serem observados.

§ 1º No caso de ato administrativo, o Tribunal,
se não atendido:

I – sustará a execução do ato impugnado;
II – comunicará a decisão à Câmara dos Depu-

tados e ao Senado Federal;
III – aplicará ao responsável a multa prevista no

inciso II do art 58 desta lei.
§ 2º No caso de contrato, o Tribunal, se não aten-

dido, comunicará o fato ao Congresso Nacional, a
quem compete adotar o ato de sustação e solicitar, de
imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§ 3º Se o Congresso Nacional ou o Poder Exe-
cutivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as me-
didas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal deci-
dirá a respeito da sustação do contrato.
....................................................................................

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre a política energética na-
cional, as atividades relativas ao monopólio
do petróleo, institui o Conselho Nacional de
Política Energética e a Agência Nacional do
Petróleo e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 33. Nos blocos em que, quando do início da
vigência desta lei, tenha a Petrobrás realizado desco-
bertas comerciais ou promovido investimentos na ex-
ploração, poderá ela, observada sua capacidade de
investir, inclusive por meio de financiamentos, pros-
seguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimen-
to pelo prazo de três anos e, nos casos de êxito, pros-
seguir nas atividades de produção.

Parágrafo único. Cabe a ANP, após a avaliação
da capacitação financeira da Petrobras e dos dados e
informações de que trata o art. 31, aprovar os blocos
em que os trabalhos referidos neste artigo terão conti-
nuidade.
....................................................................................

PARECER Nº 192, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da
Câmara nº 98, de 2003 (nº 7.511/2003, na
Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que “altera dispositi-
vos da Lei nº 7.501, de 27 de junho de
1986, e dá outras providências. (Dispõe
sobre o Plano de Classificação de Cargos
do Ministério das Relações Exteriores).

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

De iniciativa do Poder Executivo, visa o presen-
te projeto, já aprovado pela Câmara dos Deputados,
a alterar o art. 68 da Lei nº 7.501, de 26 de junho de
1986, que criou o Serviço Exterior Brasileiro, órgão in-
tegrante dos quadros do Ministério das Relações
Exteriores, composto por servidores permanentes da
carreira de Diplomata e da categoria funcional de Ofi-
cial de Chancelaria.

Tem a proposição três objetivos básicos, quais
sejam, o de permitir que os atuais servidores incluí-
dos no Plano de Classificação de Cargos daquele Mi-
nistério possam ser designados para missões, transi-
tórias e permanentes, no exterior; um segundo ponto,
previsto no art. 2º da proposição, é a vedação das re-
distribuições de servidores para o MRE a partir da
data da publicação da lei, e o terceiro objetivo, confor-
me dispõe o art. 3º, consiste na vedação do chamado
“exercício provisório”, previsto na lei estatutária dos
servidores públicos, nas unidades administrativas do
Itamaraty no exterior.

Segundo se vê da Exposição de Motivos do Mi-
nistro das Relações Exteriores, a proposição não
acarreta aumento de despesa, na medida em que
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apenas possibilita à Administração “maior escolha no
momento do preenchimento das vagas já existentes
no quadro de lotação dos postos.” Diz se tratar, ape-
nas, de uma adequação das atuais regras de remo-
ção às necessidades da Administração.

II – Análise

Acompanho o parecer do ilustre Deputado Sig-
maringa Seixas, relator da matéria na Comissão con-
gênere da Câmara dos Deputados, no sentido de
que, como um todo, a proposição, dentro dos três ob-
jetivos aqui referidos, apenas faz uma adequação do
exercício das atividades do Serviço Exterior Brasilei-
ro, órgão do Ministério das Relações Exteriores; veda
a redistribuição de servidores de outros ministérios
para o Itamaraty, medida salutar, pois evita a repeti-
ção de situações prejudiciais às atividades do órgão.

Como providência lógica e, também necessária,
torna inaplicável a regra do chamado exercício provi-
sório para a prestação de serviço no exterior em uni-
dades administrativas do MRE, conforme amplamen-
te defendido pelo Ministro Celso Lafer, então titular
daquela Pasta.

De toda essa análise, cabe considerar, como
corolário, que a iniciativa da medida se situa entre as
que são elencadas pelo § 1º do art. 61 da Constitui-
ção, como de exclusiva competência do Presidente
da República.

III – Voto

Com amparo no § 1º do art. 61 da Constituição e
não havendo óbices de natureza jurídica ao mérito do
Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2003, redigido que
está em boa técnica legislativa, voto pela sua aprovação.

Sala das Comissões, 3 de março de 2004. –
Edison Lobão, Presidente – Marcelo Criviela, Rela-
tor – Serys Slhessarenko – Tião Viana – Antonio
Carlos Valadares – Garibaldi Alves Filho – João
Batista Motta – Pedro Simon – Antônio Carlos Ma-
galhães – César Borges – Demóstenes Torres –
João Ribeiro – Rodolpho Tourinho – Eduardo
Azeredo – Jefferson Péres.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA.GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos pú-

blicos na administração direta e autárquica ou au-
mento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, maté-
ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes-
soal da administração dos Territórios;

(*)Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 18, de 5-2-98:

“c) servidores públicos da União e Territórios,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilida-
de e aposentadoria”;

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios;

(*)Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 32, de 11-9-2001:

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da
administração pública, observado o disposto no art.
84, VI;

Alínea incluída pela Emenda Constitucional nº
18, de 5-2-88:

“f) militares das Forças Armadas, seu regime ju-
rídico, provimento de cargos, promoções, estabilida-
de, remuneração, reforma e transferência para a re-
serva.

....................................................................................

PARECER Nº 193, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº
896, de 2003, solicitando ao Senador
Arthur Virgílio, voto de aplauso ao Se-
nhor ex-Presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso, agraciado com o
Prêmio “Entendimento Internacional”,
concedido pela Fundação Fullbright, dos
Estados Unidos da América.

Relator: Senador Edison Lobão
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I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fundamento no
art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, en-
caminhou o Requerimento nº 896, de 2003, referente a
voto de aplauso ao Senhor ex-Presidente da Repúbli-
ca, Fernando Henrique Cardoso, agraciado com o Prê-
mio “Entendimento Internacional”, concedido pela
Fundação Fullbrigit, dos Estados Unidos da América,
em virtude do trabalho desenvolvido em favor do forta-
lecimento das instituições políticas e por ter promovido
a estabilidade brasileira. Requer-se, ainda, que o Voto
de Aplauso seja levado ao conhecimento do ex-Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos regimentais referentes aos requerimentos
de voto de aplauso por dizer respeito a acontecimen-
to de alta significação nacional ou internacional, bem
como com as normas de admissibilidade estabeleci-
das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001. Sua consignação
nos Anais desta Casa nos parece justa e pertinente.

Ao manifestarmos nossa aquiescência quanto
ao mérito do requerimento, não poderíamos deixar de
consignar nosso reconhecimento pelas inúmeras e va-
liosas conquistas alcançadas ao longo dos oito anos
de Governo Fernando Henrique Cardoso. Nesse pe-
ríodo, o Brasil conheceu a estabilidade econômica,
como conseqüência do Plano Real, o qual pôs termo a
uma história de décadas de inflação e de inúmeras e
infrutíferas tentativas de garantir aos brasileiros a tran-
qüilidade de viver em uma economia estável.

Talvez mais que as conquistas imediatas na
área econômica, serão os êxitos em termos sociais
que farão com que o Governo FHC seja lembrado
como marco na História de nosso País. Tivemos a
honra de presenciar um período de mudanças sociais
marcantes no Brasil, com efeitos sobre o desenvolvi-
mento nacional, os quais serão percebidos em algu-
mas décadas.

Cite-se, finalmente, que junto com a estabili-
dade econômica e as conquistas sociais, o Gover-
no Fernando Henrique Cardoso deu um grande
exemplo ao mundo, ao conduzir a consolidação da
Democracia brasileira, culminada com uma transi-
ção de governo que não encontra precedentes na
História de nosso País e, quiçá, na História Política
Latino-Americana.

Assim, devemos aplaudir o reconhecimento in-
ternacional às inúmeras contribuições do Governo
Fernando Henrique Cardoso ao progresso do País, à

Democracia no continente, e à melhoria na qualidade
de vida dos brasileiros.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação
do Requerimento nº 896, de 2003.

Sala de Reuniões, 3 de março de 2004. – Ro-
mero Jucá, Presidente em exercício – Edison Lo-
bão, Relator – Tião Viana – Antonio Carlos Valada-
res – Magno Malta – Fernando Bezerra – Eduardo
Suplicy – Ana Júlia Carepa – Garibaldi Alves Filho
– João Batista Motta – Pedro Simon – Antônio
Carlos Magalhães – César Borges – Demóstenes
Torres – João Ribeiro – Álvaro Dias – Eduardo
Azeredo – Jefferson Péres – Mozarildo Cavalcanti.

PARECER Nº 194, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº
1.044, 2003, do Senador Arthur Virgílio,
solicitando voto de aplauso ao Senhor
ex-Presidente da República, Fernando
Henrique Cardoso, pelo prêmio que lhe
foi outorgado pela Associação Fullbright,
em reconhecimento aos esforços des-
pendidos em favor da aproximação entre
os diferentes países e pela consolidação
democrática e estabilidade econômica al-
cançadas ao longo de seu governo, bem
como pelos investimentos na área de saú-
de, educação e desenvolvimento social,
considerados pela ONU como modelares.

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fundamento no
art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal,
encaminhou à Requerimento nº 1.044, de 2003, no
qual requer que seja consignado, nos anais do Sena-
do Federal, Voto de Aplauso ao Senhor ex-Presiden-
te da República, Fernando Henrique Cardoso, pelo
prêmio que lhe foi outorgado pela Associação Full-
bright, em reconhecimento aos esforços despendidos
em favor da aproximação entre os diferentes países e
pela consolidação democrática e estabilidade econô-
mica alcançadas ao longo de seu Governo, bem
como pelos investimentos na área de Saúde, Educa-
ção e desenvolvimento social, considerados pela
ONU como modelares.
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II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos regimentais referentes aos requerimentos
de voto de aplauso, por dizer respeito a acontecimen-
to de alta significação nacional ou internacional, bem
como com as normas de admissibilidade estabeleci-
das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

Muito justo e oportuno que o Senado Federal
consigne em seus Anais o aplauso ao reconhecimen-
to internacional às inúmeras contribuições do Gover-
no Fernando Henrique Cardoso ao progresso do País
e à melhoria na qualidade de vida dos brasileiros.

Ao concordarmos com a proposição quanto ao
mérito, é sob a inspiração de um sentimento de justiça
que registramos nosso reconhecimento pelas inúmeras
e valiosas conquistas alcançadas ao longo dos oito
anos de Governo Fernando Henrique Cardoso. Nesse
período, o Brasil conheceu a estabilidade econômica,
como conseqüência do Plano Real, o qual pôs termo a
uma história de décadas de inflação e de inúmeras e in-
frutíferas tentativas de garantir aos brasileiros a tranqüi-
lidade de viver em uma economia estável.

Talvez mais que as conquistas imediatas na
área econômica, serão os êxitos em termos sociais e
políticos que farão com que o Governo FHC seja lem-
brado como marco na História de nosso País. Tive-
mos a honra de presenciar um período de mudanças
sociais marcantes no Brasil, com efeitos sobre o de-
senvolvimento nacional que serão percebidos em al-
gumas décadas. Apenas como exemplo, merecem
destaque as políticas para a Saúde e a Educação, a
melhoria nos índices de desenvolvimento humano e,
é claro, a projeção do Brasil no cenário internacional,
tanto em virtude das diretrizes de política externa,
quanto em razão do inquestionável prestígio pessoal
do Chefe de Estado.

Este o meu parecer, s.m.j.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação
do Requerimento nº 1.044, de 2003.

Sala de Reuniões, 3 de março de 2004. – Mar-
celo Crivella, Presidente em exercício – Edison Lo-
bão, Relator – Tião Viana – Antonio Carlos Valada-
res – Magno Malta – Fernando Bezerra – Eduardo
Suplicy – Ana Júlia Carepa – João Capiberibe –
Garibaldi Alves Filho – João Batista Motta – Pedro
Simon – Antônio Carlos Magalhães – César Bor-
ges – Demóstenes Torres – Rodolpho Tourinho –
Eduardo Azeredo – Jefferson Peres.

PARECER Nº 195, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Proposta de
Emenda à Constituição nº 57, de 2003 (nº
306/2000, na Câmara dos Deputados),
que acrescenta o § 3º ao art. 215 da
Constituição Federal, instituindo o Plano
Nacional de Cultura.

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

Encontra-se em exame nesta Comissão a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 57, de 2003 (nº
306, de 2000, na Câmara dos Deputados), de autoria
do nobre Deputado Gilmar Machado e outros senho-
res Deputados, que acrescenta o § 3º ao art. 215 da
Constituição Federal, instituindo o Plano Nacional de
Cultura.

Mediante acréscimo do referido dispositivo, a
proposição objetiva estabelecer um plano plurianual
para a cultura, a fim de propiciar o desenvolvimento
cultural do País e integrar ações do Poder Público re-
ferentes à defesa e valorização do patrimônio cultural
brasileiro; à produção, promoção e difusão de bens
culturais; à formação de pessoal qualificado para a
gestão da cultura; à democratização do acesso aos
bens culturais; à valorização da diversidade étnica e
regional.

Na Casa de origem, a proposta foi apreciada
pela Comissão de Constituição, Justiça e de Reda-
ção, que se pronunciou por sua admissibilidade e pro-
moveu sua adequação aos ditames da Lei Comple-
mentar nº 95, de 1998.

Na seqüência, a PEC foi submetida ao exame
da Comissão Especial, constituída com a finalidade
de apreciá-la, nos termos do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados. A comissão, integrada por
trinta e um deputados, manifestou-se favoravelmen-
te. A proposição foi aprovada, em segundo turno, pela
Câmara dos Deputados.

Na presente etapa de sua tramitação, não foram
oferecidas emendas à PEC nº 57, de 2003.

II – Análise

A Constituição de 1988, em seus arts. 215 e
216, ao conferir à cultura o mesmo tratamento a ela
dispensado por textos constitucionais de alguns paí-
ses do chamado primeiro mundo, promoveu um signi-
ficativo avanço em relação à definição, preservação e
difusão do patrimônio brasileiro, garantindo e incenti-
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vando a produção e o acesso às fontes da cultura na-
cional.

A par do inquestionável mérito da definição dos
direitos culturais como dever do Estado, a Constituição
Federal promoveu, com igual propriedade, a amplia-
ção do conceito de patrimônio cultural, ao abranger os
chamados bens de natureza imaterial, os fazeres e a
variada forma de expressão do povo brasileiro.

Malgrado a evidência dos avanços, o texto cons-
titucional não incorporou, às bem-vindas inovações,
um plano nacional para a cultura, a exemplo do que
ocorreu na seção destinada à educação, cujo art. 214
estabelece o plano nacional de educação e especifica
seus objetivos de médio e longo prazo, norteadores do
estabelecimento de uma política para o setor.

Não se pode ignorar a pouca representatividade
que a questão cultural desfruta no âmbito dos gover-
nos, revelando uma face frágil e suscetível de dano-
sas guinadas de curso provocadas pela dinâmica da
vida política do País. Trata-se, de resto, de caracterís-
tica peculiar às nações que ainda não alcançaram os
patamares mais altos de desenvolvimento, para as
quais a cultura não ocupa lugar de relevo na configu-
ração do Estado e na consolidação de sua política.

Essa ausência de reconhecimento encontra-se
refletida nos ínfimos recursos orçamentários destina-
dos ao setor, refém perene dos aportes financeiros
advindos da legislação de natureza fiscal.

Os órgãos da esfera governamental encarrega-
dos da proteção e da guarda do nosso patrimônio ex-
perimentaram, nos últimos anos do século XX, uma
conflituosa convivência das mudanças significativas
(motivadas, em parte, pelo avanço do texto constituci-
onal) com os maus efeitos de uma certa

imobilização, fruto mais evidente da aludida fal-
ta de representatividade. Um dos ingredientes desse
conflito é, precisamente, o lapso constitucional refe-
rente a um plano de natureza programática para a
área cultural.

À vista da recente valorização estratégica e polí-
tica da cultura, além dos já reconhecidos valores his-
tórico e artístico, os órgãos de atribuição específica e
os protagonistas da permanente luta em favor da
área apontam para a importância do presente mo-
mento, em que, politicamente mais maduros, esta-
mos prontos para efetivar a inserção, na Constituição
Federal, do imperativo de se elaborar e colocar em
prática um Plano Nacional de Cultura, nos moldes
previstos pela proposta em comento.

Nesse sentido, a iniciativa contribuirá para a cri-
ação de condições para um planejamento de ordem

geral, ao otimizar a integração das ações existentes e
proteger o setor contra a ineficaz pulverização dos
seus parcos recursos, distribuindo-os de forma mais
equânime e democrática.

Por outro lado, a existência do Plano Nacional
de Cultura, tal como proposto, ao tempo em que aten-
de e cria condições de proteção e fomento para o am-
plo espectro das manifestações da cultura nacional,
prevê a formação de pessoal qualificado para a ges-
tão e execução dos trabalhos atinentes à área, condi-
ção indispensável para sua consolidação e indepen-
dência em relação às conjunturas governamentais
supervenientes.

Por fim, é mister ressaltar que a PEC em exame
não vulnera qualquer das vedações previstas no § 4º
do art. 60 relativas aos impedimentos de apresenta-
ção de emenda ao texto da Lei Maior, estando, de ou-
tra parte, em perfeito acordo com as regras constituci-
onais invocadas para a questão em apreço.

III – Voto

À vista do exposto, voto pela constitucionalida-
de, juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito,
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 57, de 2003.

Sala da Comissão, 3 de março de 2004. – Edi-
son Lobão, Presidente – Marcelo Crivela, Relator –
Serys Slhessarenko – Tião Viana – Antônio Carlos
Valadares – Garibaldi Alves Filho – João Batista
Motta – Pedro Simon – Antonio Carlos Magalhães
– César Borges – Demóstenes Torres – Jefferson
Péres – Ana Júlia Carepa – João Ribeiro – Rodolp-
ho Tourinho – Eduardo Azeredo.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada

mediante proposta:

....................................................................................
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta

de emenda tendente a abolir:
I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

....................................................................................
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de
educação, de duração plurianual, visando à articula-
ção e ao desenvolvimento do ensino em seus diver-
sos níveis e à integração das ações do Poder Público
que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnoló-

gica do País.
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização
e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das
culturas populares, indígenas e afrobrasileiras, e das
de outros grupos participantes do processo civilizató-
rio nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas come-
morativas de alta significação para os diferentes seg-
mentos étnicos nacionais.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasilei-
ro os bens de natureza material e imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de refe-
rência à identidade, à ação, à memória dos diferentes
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais
se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnoló-

gicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações

e demais espaços destinados às manifestações artís-
tico-culturais;

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histó-
rico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontoló-
gico, ecológico e científico.

§ lº O Poder Público, com a colaboração da co-
munidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultu-
ral brasileiro, por meio de inventários, registros, vigi-
lância, tombamento e desapropriação, e de outras
formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma
da lei, a gestão da documentação governamental e
as providências para franquear sua consulta a quan-
tos dela necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produ-
ção e o conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural
serão punidos, na forma da lei.

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os
sítios detentores de reminiscências históricas dos an-
tigos quilombos.

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Fede-
ral vincular a fundo estadual de fomento à cultura até
cinco décimos por cento de sua receita tributaria líqui-
da, para o financiamento de programas e projetos cul-
turais, vedada a aplicação desses recursos no paga-
mento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº
42, de 19-12-2003)

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
(Incluído nela Emenda Constitucional nº 42, de
19-12-2003)

II – serviço da dívida; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

III – qualquer outra despesa corrente não vincu-
lada diretamente aos investimentos ou ações apoia-
dos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19-12-2003)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das
leis, conforme determina o parágrafo úni-
co do art. 59 da Constituição Federal, e
estabelece normas para a consolidação
dos atos normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 196, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº
18, de 2004, do Senador Romeu Tuma
que requer informações ao Ministro de
Estado da Fazenda.

Relator:Senador Fernando Bezerra

I – Relatório

O Senador Romeu Tuma, nos termos do art. 50,
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e con-
siderando matéria publicada pelo jornal Folha de S.
Paulo, apresentou o Requerimento nº 18, de 2004,
no qual solicita informações Ministro de Estado da Fa-
zenda, sobre os valores remetidos ao exterior pela
Parmalat do Brasil.

A referida matéria, veiculada na edição do jornal
Folha de S. Paulo, de 11 de janeiro de 2004, pg B-1,
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B-5 e B-6, versa sobre a Parmalat do Brasil e relata o
envio de R$198 milhões para a matriz na Itália e para
empresas coligadas localizadas em outros países da
América do Sul.

A partir dessa notícia, o Senador Romeu Ema
requer ao Ministro da Fazenda que sejam prestadas
as seguintes informações:

a) os valores, em reais e em dólares
norte-americanos, enviados ao exterior, nos
anos de 1997 a 2003, pela Pannalat do Bra-
sil, por suas empresas controladas e por ou-
tras empresas controladas pela Parmalat
Itália, discriminados por ano e empresa; e

b) a origem dos recursos, os meios uti-
lizados e o destino das transferências acima
mencionadas.

Na justificação do requerimento, o Senador
menciona o escândalo das fraudes contábeis da
Parmalat, na Itália, e suas repercussões no Brasil,
tendo em vista a participação expressiva dessa em-
presa no mercado de produtores de leite e deriva-
dos no País. Refere-se, também, ao destaque dado
pela imprensa aos indícios de fraude na falência
dessa empresa, e na remessa de recursos da Par-
malat Brasil ao exterior.

Considerando essas suspeitas e a importância
de se fiscalizarem os atos da administração pública,
com fundamento na competência constitucional con-
ferida ao Congresso Nacional, em particular quanto
às matérias de natureza financeira, bem como a res-
ponsabilidade do Conselho Monetário Nacional e do
Banco Central, respectivamente, pela normatização e
fiscalização da remessa de recursos para o exterior, é
justificado o encaminhamento dessas indagações ao
Ministro da Fazenda.

O Requerimento nº 18, de 2004, foi despachado
a esta Comissão em decorrência do que dispõe a Lei
Complementar nº 105, de 2001, e o Ato da Mesa nº 1,
de 2001.

II – Análise

Trata-se de Requerimento de Informações diri-
gido ao Ministro da Fazenda, acerca da remessa de
recursos ao exterior das empresas do Grupo Panna-
lat do Brasil.

A questão, efetivamente, é grave, pois envolve a
suspeita de remessa indevida de dividas ao exterior,
ao mesmo tempo em que se insere no âmbito da com-
petência fiscalizadora do Senado Federal, sendo as-
sim pertinente quanto ao seu mérito.

A proposição encontra-se elaborada de acordo
com os dispositivos constitucionais e regimentais que
disciplinam os pedidos de informações a autoridades
do Poder Executivo. Em particular, por tratar-se de in-
formações de caráter sigiloso referentes a operações
financeiras, a proposição enquadra-se nas disposi-
ções da Lei Complementar nº 105, de 2001, e atende,
especificamente, às normas estabelecidas na Seção
II do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

Observa-se, no entanto, na redação do item a)
do Requerimento, imprecisão na referência às em-
presas sobre as quais se requerem informações, in
verbis, “outras empresas controladas pela Parmalat
Itália”. Haja vista que não cabe controle das autorida-
des nacionais sobre empresas estrangeiras situadas
fora do País, a redação deveria especificar que se tra-
ta de empresas do Grupo Parmalat localizadas no
Brasil.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos pela envio do Re-
querimento nº 18, de 2004, ao Exmº Sr. Ministro da
Fazenda, oferecida a seguinte redação ao item a):

EMENDA Nº 1 – CAS

“a) os valores, em reais e em dólares
norte-americanos, enviados ao exterior, nos
anos de 1997 a 2003, pela Parmalat do Bra-
sil, por suas empresas controladas e por ou-
tras empresas controladas pela Parmalat
Itália, localizadas no Brasil, discriminados
por ano e por empresa; e”

Sala da Comissão, 3 de março de 2004. – Edi-
son Lobão, Presidente – Fernando Bezerra, Relator
– Serys Slhessarenko – Tião Viana – Antônio Car-
los Valadares – Magno Malta – Garibaldi Alves Fi-
lho – João Batista Motta – Pedro Simon – Antônio
Carlos Magalhães – César Borges – Demóstenes
Torres – Álvaro Dias – Jefferson Peres – Mozaril-
do Cavalcanti – Eduardo Suplicy – Ana Júlia Care-
pa – João Ribeiro – Eduardo Azeredo.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 105
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações
de instituições financeiras e dá outras
providências.

....................................................................................
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PARECER Nº 197, DE 2004

Da Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 240, de 2002, da Comissão
Especial – Rio São Francisco, que dá
nova redação ao art. 22 da Lei nº 9.433,
de 8 de janeiro de 1997, que institui a Po-
lítica Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos, para alterar a destina-
ção dos recursos financeiros provenien-
tes da cobrança pelo uso dos recursos
hídricos.

Relator: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

O projeto em exame foi apresentado em 5 de
novembro de 2002, como conclusão do terceiro rela-
tório preliminar da Comissão Especial destinada ao
acompanhamento do projeto de conservação e revi-
talização da bacia hidrográfica do rio São Francisco e
da instalação do respectivo Comitê da Bacia. Decorri-
do o prazo regimental, não foram oferecidas emen-
das à proposição. Com a aprovação do Requerimen-
to nº 732, de 2002, a discussão da matéria foi adiada,
e o projeto, submetido à apreciação da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura. Não houve, contudo, deli-
beração até o término da legislatura anterior. Mantida
a tramitação em vista do disposto no inciso III do art.
332 do Regimento Interno do Senado Federal, coube
a nós relatar a matéria.

Trata-se de proposição formulada com o objeti-
vo de modificar o caput do art. 22 da Lei nº 9.433, de
1997, para obrigar que os valores arrecadados com a
cobrança pelo uso de recursos hídricos e com a apli-
cação das multas previstas na lei sejam empregados
integralmente na bacia hidrográfica em que foram ge-
rados. Outras modificações pontuais são feitas para
adequar os demais dispositivos do artigo à nova pres-
crição.

Segundo os autores, a implementação da co-
brança pelo uso da água, marco fundamental na apli-
cação do principio usuário-pagador, tem enfrentado
dificuldades decorrentes, entre outras, da incerteza
na distribuição dos recursos provenientes da referida
cobrança, gerando, eventualmente, sacrifícios injusti-
ficáveis para bacias que, mesmo dotadas de grande
potencial arrecadador, devam arcar com elevados

custos de recuperação e manutenção da quantidade
e da qualidade dos recursos hídricos.

II – Análise

Entre os objetivos da Política Nacional do Meio
Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938, de 1981, figura
a adoção do princípio usuário-pagador e de sua de-
corrência imediata, o princípio poluidor-pagador. Em
matéria de proteção ambiental, a imposição desses
princípios significa transferir do poder público para
usuários e poluidores, respectivamente, os custos ad-
vindos da utilização ou degradação dos recursos na-
turais.

A adoção desses princípios foi ratificada pela
Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída
pela Lei nº 9.433, de 1997. Entre os instrumentos
dessa política, insere-se a cobrança pelo uso de re-
cursos hídricos, com os objetivos de: reconhecer a
água como bem econômico e dar ao usuário uma in-
dicação de seu real valor; incentivar a racionalização
do uso da água; obter recursos financeiros para o fi-
nanciamento dos programas e intervenções contem-
plados nos planos de gerenciamento dos recursos hí-
dricos.

Conforme o texto legal vigente, os recursos ar-
recadados com a cobrança pelo uso da água serão
aplicados prioritariamente, mas não obrigatoriamen-
te, na bacia hidrográfica em que foram gerados. Con-
forme o art. 21 da Lei nº 9.984, de 2000, que criou a
Agência Nacional de Águas (ANA), esses valores,
quando provenientes de recursos hídricos de domínio
da União, serão mantidos à disposição da ANA. As
prioridades de aplicação desses fundos serão defini-
das pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos,
em articulação com os respectivos Comitês de Bacia
Hidrográfica.

No âmbito de uma ou mais bacias hidrográficas,
conforme o caso, as Agencias de Águas, que exer-
cem a função de secretaria executiva do respectivo
ou dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica,
devem propor, para sua área de atuação, além dos
valores a serem cobrados, o plano de aplicação dos
recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da
água. Não há, entretanto, previsão legal a respeito da
competência dos Comitês de Bacia para aprovar o
plano de aplicação dos valores em questão.

Não nos parecem procedentes as preocupa-
ções dos subscritores do Requerimento nº 732, de
2002, pelo qual a matéria foi submetida à apreciação
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desta Comissão. De fato, há enorme diferenciação
entre as bacias hidrográficas brasileiras. Contudo, as
densamente ocupadas e, por conseguinte, com gran-
de potencial arrecadador enfrentam, em regra, pro-
blemas ambientais qualitativa e quantitativamente
mais sérios. Outras, em que o volume do rio e o po-
tencial econômico da região inviabilizariam a cobran-
ça pelo uso da água, podem ter intervenções ambien-
tais financiadas por outras fontes de recursos, como,
por exemplo, o Fundo Nacional do Meio Ambiente,
criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989. Ape-
sar de a questão hídrica não estar expressamente
contemplada entre as aplicações prioritárias do Fun-
do, estas são, indiretamente, benéficas à preserva-
ção e conservação dos cursos d’água.

Deve-se ressaltar, mais uma vez, que as priori-
dades de aplicação dos recursos oriundos da cobran-
ça pelo uso da água, em rios de domínio da União,
são estabelecidas pelo Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos, em articulação com os respectivos Co-
mitês de Bacia Hidrográfica. Em outros casos, essas
prioridades serão propostas ao respectivo ou aos res-
pectivos Comitês de Bacia pela Agência de Águas
competente. No entanto, mostra-se necessário forta-
lecer os Comitês de Bacia Hidrográfica.

Diante do exposto, a proposição em exame afi-
gura-se pertinente e oportuna. Todavia, no intuito de
fortalecer os citados comitês e consolidar definitiva-
mente a garantia da descentralização e da democrati-
zação das decisões quanto à cobrança pelo uso da
água, mantendo-se o destino da aplicação dos recur-
sos conforme o proposto no PLS nº 240, de 2002, pa-
rece necessário aperfeiçoar o texto do projeto.

III – Voto

Diante do exposto, votamos pela aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2002, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CI

Dê-se ao caput do art. 22 da Lei nº 9.433, de
1997, nos termos do Projeto de Lei do Senado nº 240,
de 2002, a seguinte redação:

“Art. 22 Os valores arrecadados com a
cobrança pelo uso de recursos hídricos que
forem estabelecidos na forma do inciso VI
do art. 38 e com as multas decorrentes da
inobservância às disposições desta Lei de-
verão, sem prejuízo da legislação em vigor,

ser aplicados integralmente na bacia hidro-
gráfica em que foram gerados, e serão utili-
zados:

.....................................................(NR)”
Sala da Comissão, 2 de dezembro de 2003. –

José Jorge, Presidente – Gilberto Mestrinho, Rela-
tor – Delcídio Amaral – Serys Slhessarenko – Siba
Machado – Fátima Cleide – Gerson Camata – Val-
dir Raupp – José Maranhão – João Ribeiro – Leo-
nel Pavan – João Tenório – Augusto Botelho –
Ana Júlia Carepa – Luiz Otávio.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos
de formulação e aplicação, e dá outras
providências.

....................................................................................

LEI Nº 7.797, DE 10 DE JULHO DE 1989

Cria o Fundo Nacional de Meio
Ambiente e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000

Dispõe sobre a criação da Agência
Nacional de Águas – ANA, entidade fede-
ral de implementação da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos e de coordena-
ção do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos, e dá outras
providências.

....................................................................................
Art. 21. As receitas provenientes da cobrança

pelo uso de recursos hidrícos de domínio da União
serão mantidas à disposição da ANA, na Conta Única
do Tesouro Nacional, enquanto não forem destinadas
para as respectivas programações.
....................................................................................

PARECER Nº 198, DE 2004

Da Comissão de Fiscalização e Con-
trole sobre o Aviso nº 18, de 1999 (nº
124/99, na origem), do Tribunal de Con-
tas da União, que encaminha cópia da
Decisão nº 87/1999, referente à Auditoria
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realizada no Banco Central do Brasil (TC
001.989/98-7).

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

I.1 – Histórico

Vem a esta Comissão de Fiscalização e Contro-
le o Aviso nº 18, de 1999, do Tribunal de Contas da
União, que encaminha cópia da Decisão nº 87/1999,
referente à Auditoria realizada no Banco Central do
Brasil.

O processo chegou ao Senado em 26 de março
de 1999 e foi encaminhado a esta Comissão em 30
de março de 1999.

Daquela data em diante foram nomeados rela-
tores os Senadores Gilvan Borges (7-10-1999) e Wel-
lington Roberto (24-10-2001), tendo sido devolvido à
Comissão em 20 de dezembro de 2002, sem relató-
rio. Em 2003 foi designado este Senador como relator
do processo.

I.2. Análise da Matéria

O processo originou-se de pedido formulado
pela Câmara dos Deputados, para que o TCU exami-
nasse a possibilidade de terem sido concedidos privi-
légios a especuladores que teriam apostado na des-
valorização da moeda brasileira.

Tais privilégios, denunciados pela imprensa,
teriam sido ofertados por meio de operações de re-
compra antecipada de títulos públicos efetuadas
pelo Banco Central em 29, 30 e 31 de outubro de
1997.

Entendeu o Tribunal terem sido legítimas e re-
gulares as operações e, na Sessão do TCU de 6 de
novembro de 2002, aquela Corte assim decidiu.

Verifica-se, portanto, que o TCU enviou tais de-
cisões ao Senado fundamentalmente para cumprir
praxe de demonstrar ao Congresso, de forma amos-
tral, o resultado de determinados processos que lá se
originam, ainda que sem qualquer interesse por parte
dessa Comissão.

Observa-se, portanto, que não se trata de maté-
ria sobre a qual esta Comissão tenha que tomar provi-
dências, uma vez que as determinações impostas
pelo Tribunal compreendem as medidas cabíveis às
espécies.

II – Voto do Relator

Diante do exposto, propomos que esta Comis-
são tome conhecimento da matéria e delibere pelo
envio ao arquivo do presente processo.

Sala da Comissão, 18 de fevereiro de 2004. –
Ney Suassuna, Presidente – Luiz Otávio, Relator –
Antônio Carlos Valadares – César Borges – Efraim
Moraes – Antônio Carlos Magalhães – Mozarildo
Cavalcanti – Romero Jucá – Paulo Octávio.

DOCUMENTO ANEXADO NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO DO SF.

RELATÓRIO

Relator: Senador Gilvam Borges

I – Relatório

Trata-se do Aviso nº 18, de 1999, encaminhan-
do ao Senado Federal, cópia da Decisão nº 87, de
1999, adotada pelo Tribunal de Contas da União,
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a fun-
damentam, e, ainda, cópia do Relatório de Auditoria
(TC nº 001.989/98-7), realizada no Banco Central do
Brasil.

A auditoria no Banco Central foi solicitada em
11-12-97 pela Comissão de Fiscalização e Controle
da Câmara dos Deputados (TC n° 15.388/97-2, fl. 1),
atendendo ao requerimento de 25-11-97 do Exm° Sr.
Deputado Arlindo Chinaglia (TC n° 15.388/97-2, fl. 2).

Em 18-2-98, aquele Tribunal adotou a Decisão
n° 050/98, determinando que a 7ª Secex, com o apoio
da Saudi, adotasse as providências da solicitação e
incluísse a auditoria na programação de atividades do
1° semestre de 1998 (TC n° 015.388/97-2, II. 13).

A auditoria foi realizada no período de 23-3-98 a
14-5-98 e o presente relatório foi concluído em
21-5-98.

Os fatos apurados surgiram por ocasião da crise
cambial ocorrida na última semana de outubro de
1997 (a chamada “crise da Ásia”), quando o Brasil
perdeu reservas cambiais em valores próximos a
US$10 bilhões e o Banco Central duplicou a taxa de
juros mensal, aumentando a Taxa Básica do Banco
Central do Brasil – TBC de 1,58% a.m., vigente em
outubro de 1997, para 3,05% a.m. em novembro de
1997.

Baseado em notícia divulgada na imprensa
(Jornal do Brasil de 21-11-97, p. 13, TC n°
015.388/97-2, fl. 5), o parlamentar justificou a solicita-
ção de auditoria com os seguintes argumentos (TC n°
015.388/97-2, fls. 2/5):
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· no fim de outubro de 1997, as institui-
ções financeiras compraram R$7,9 bi-
lhões em dólares, numa clara aposta
de especuladores financeiros contra a
moeda brasileira, visando à desvalori-
zação do real;

· tendo o Governo optado pela elevação
dos juros ao invés de desvalorizar o
real, as instituições financeiras ficaram
com problemas de caixa e foram socor-
ridas pelo Banco Central por meio da
recompra antecipada de títulos públi-
cos, que venceriam entre abril e outu-
bro de 1998, no valor de R$5,7 bilhões.

Diz ainda a matéria do Jornal do Brasil que,
para evitar uma quebradeira, o Banco Central preci-
sou injetar R$12,3 bilhões no caixa dos bancos, dos
quais R$6,6 bilhões em empréstimos de assistência
financeira de liquidez e R$5,7 bilhões na recompra
dos títulos, ajudando as instituições a fecharem seus
caixas.

Pretende o parlamentar que a auditoria esclare-
ça se os especuladores que apostaram contra a moe-
da brasileira, investindo pesadamente na compra de
dólares, não foram privilegiados pelas operações de
recompra promovidas pelo Banco Central, inclusive
no que diz respeito às taxas de desconto praticadas
nessas operações.

Durante a auditoria, constatou-se que o princi-
pal objetivo das operações era sinalizar o mercado fi-
nanceiro para as taxas de juros que o Banco Central
pretendia praticar nos meses seguintes, fornecendo
parâmetros para as expectativas do mercado, a fim
de evitar que as taxas de juros no mercado futuro os-
cilassem de forma irregular ou fora de uma faixa nor-
mal de amplitude.

As taxas de juros TBC e TBAN divulgadas após
as reuniões do Copom constituem as metas da políti-
ca monetária, perseguidas pelo Banco Central nas
operações de mercado aberto, e são utilizadas tanto
na emissão primária de títulos, quanto na sua negoci-
ação secundária. Essas taxas não podem ser esten-
didas para períodos mais longos, em vista das incer-
tezas da economia.

O Copom vinha trazendo segurança ao merca-
do financeiro para os patamares de juros de curto pra-
zo, no curso do qual o Banco Central atuava no senti-
do de manter as taxas próximas ao definido.

A abrupta elevação da TBC, de 1,58% para
3,05%, decidida pelo Copom em 31-10-97, fixou o pa-

tamar da taxa de juros que o Banco Central pretendia
manter no mês subseqüente, novembro de 1997,
mas não para os meses posteriores.

Em períodos de normalidade, como o que ante-
cedeu a “crise da Ásia”, o mercado trabalha com suas
próprias expectativas. Contudo, quando há altera-
ções abruptas no contexto econômico, essas expec-
tativas tendem a divergir, provocando instabilidade
nos mercados de juros futuros. No caso em exame,
as instituições financeiras ressentiam-se da falta de
parâmetros para realizar operações nos meses pos-
teriores a novembro de 1997.

Essa instabilidade é nociva ao Tesouro Nacio-
nal, dificultando a colocação de novos títulos, uma
vez que o mercado passa a exigir compensações fi-
nanceiras crescentes para fazer face ao risco incorri-
do no investimento em títulos de prazo superior a um
mês.

A sinalização não elimina as incertezas, mas
tem o efeito de reduzi-las à medida que o Banco Cen-
tral indica as taxas que constituem os objetivos da po-
lítica monetária e que, em princípio, servirão de base
para operações de compra e venda no futuro próxi-
mo. Em outras palavras, as operações de resgate an-
tecipado apontam para o mercado quais são as inten-
ções do Banco Central, o que contribui para o estrei-
tamento dos limites máximos e mínimos das taxas fu-
turas negociadas.

Tendo em vista que o alvo da sinalização eram
os meses posteriores a novembro de 1997, o Banco
Central somente se propôs a resgatar os títulos que
venceriam após o dia 1-1-98.

Dessa forma, a informação que o Banco Central
transmitiu ao mercado, por meio dos leilões de com-
pra, foram as taxas de juros mínimas (pontos de
cone) embutidas nos títulos que venciam no período
de janeiro de 1998 a outubro de 1999. Compondo-se
essas taxas ao longo do período, o mercado financei-
ro poderia obter uma boa aproximação da “escada”
declinante de juros, que fazia parte das expectativas
das autoridades monetárias.

Analisando-se as taxas praticadas e projetadas
até abril de 1998, constata-se que as primeiras foram
um pouco superiores às projeções feitas em 30 e
31-10-97, uma vez que o Banco Central, em fhnção
do prolongamento da crise da Ásia”, decidiu imprimir
à queda dos juros um ritmo mais lento do que aquele
programado originalmente.

Do exposto, chegamos às seguintes conclu-
sões:
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· os resgates antecipados não beneficia-
ram as instituições financeiras nas ta-
xas de descontos praticadas pelo Ban-
co Central;

· as operações não se destinaram a inje-
tar liquidez no mercado, a socorrer ins-
tituições financeiras ou a evitar uma
quebradeira no mercado;

· o objetivo das operações era sinalizar
para o mercado as taxas de juros de
médio e longo prazos que a autoridade
monetária pretendia praticar;

· o objetivo indicado acima foi atingido,
não se observando distorções na eqüi-
dade de tratamento, seja em relação a
cada título, seja em função de cada
participante do mercado;

· o Banco Central utilizou-se de go
arounds para adquirir os títulos, em
operações que obedeceram às praxes
de mercado e respeitaram os princípios
licitatórios e da legalidade;

· as operações na BM&F não infringiram
os princípios da legalidade e moralida-
de.

A auditoria não detectou irregularidades.
Cumpre-nos apenas registrar que essa audito-

ria poderia ter sido evitada caso o Banco Central dis-
pusesse de eficiente política de comunicação social,
que colocasse à disposição dos formadores de opi-
nião (parlamentares, jornalistas, mercado financeiro,
entre outros) informações mais detalhadas sobre os
atos praticados, de forma a evitar as desconfianças
que se formaram.

Em auditoria recentemente realizada nos recur-
sos destinados à política de comunicação social (TC
000.526/98-3, ainda não examinado pelo Plenário da-
quele Tribunal), foi constatado que as volumosas do-
tações usadas pelo Banco Central não vêm sendo
alocadas da forma mais adequada.

Assim sendo, os auditores concluíram pelo se-
guinte:

a) comunicar ao Sr. Presidente da Co-
missão de Fiscalização Financeira e Contro-
le da Câmara dos Deputados que a audito-
ria nas operações de recompra de títulos
públicos, efetuadas pelo Banco Central do
Brasil nos dias 29, 30 e 31 de outubro de
1997, solicitada pelo Ofício 349/97, não en-
controu irregularidades.

b) autorizar o envio de cópias da Deci-
são, Relatório e Votos que vierem a ser pro-
feridos por aquele Tribunal, ao Sr. Presiden-
te da Comissão de Fiscalização Financeira
e Controle da Câmara dos Deputados.

c) recomendar ao Presidente do Ban-
co Central do Brasil que utilize os recursos
alocados à comunicação social da autarquia
para atender, prioritariamente, à finalidade
de levar aos formadores de opinião os es-
clarecimentos pertinentes aos atos pratica-
dos que venham a ser alvo de questiona-
mentos.

d) autorizar a anexação do presente
processo às contas da autarquia de

1997.
É o relatório.

II – Voto

O presente processo submetido à deliberação
desta Comissão constitui-se em análise detalhada,
realizada pelo TCU, dos mecanismos pelos quais o
Banco Central do Brasil intervém no mercado finan-
ceiro.

Na auditoria, constatou-se a inexistência de irre-
gularidades nos procedimentos adotados pelo Banco
Central do Brasil. Entretanto, conforme menção no
Relatório de Auditoria, o processo TC 000.526/98-3,
do Egrégio TCU, demonstra a ineficiência daquela
autarquia no sentido de publicizar o encaminhamento
de suas ações.

Assim sendo, deveria a Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle solicitar ao TCU o envio do processo
complementar referido acima.

Ao mesmo tempo, deveria esta Comissão aca-
tar a recomendação dos auditores no sentido de reco-
mendar ao Presidente do Banco Central do Brasil que
utilize os recursos alocados à comunicação social da
Autarquia para atender, prioritariamente, à finalidade
de levar aos formadores de opinião os esclarecimen-
tos pertinentes aos atos praticados que venham a ser
alvo de questionamentos.

Concluindo, pois, que se encontram atendidas
as condições legais e regimentais da instrução do
processo, voto no sentido de que:

a) se solicite ao TCU que remeta, em
caráter de urgência, à esta Comissão o TC
n° 000.526/98-3 que trata de tema comple-
mentar à análise realizada;
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b) se recomende ao Presidente do
Banco Central do Brasil que utilize os recur-
sos alocados à comunicação social da au-
tarquia para atender, prioritariamente, à fi-
nalidade de levar aos formadores de opinião
os esclarecimentos pertinentes aos atos
praticados que venham a ser alvo de questi-
onamentos;

c) este processo seja arquivado.
Sala da Comissão, – Gilvan Borges, Relator.

PARECER Nº 199, DE 2004

Da Comissão Fiscalização e Contro-
le sobre o Aviso nº 106, de 2000 (nº
3.421/2002, na origem), do Tribunal de
Contas da União, que encaminha cópia
da Decisão nº 163/2000, relativa a audito-
ria realizada na Secretaria de Saúde do
Estado de Santa Catarina, referente a re-
cursos transferidos pela Funasa. (TC –
011.012/99-4)

Relator: Senador Delcídio Amaral
Relator “ad hoc”: Senador Efraim Morais

I – Relatório

I.1 – Histórico

Vem a esta Comissão de Fiscalização e Con-
trole o Aviso nº 106/2000, do Tribunal de Contas da
União, que encaminha cópia da Decisão nº
163/2000, relativa a auditoria realizada na Secreta-
ria de Saúde do Estado de Santa Catarina referente
a recursos transferidos pela Funasa.

O processo chegou ao Senado em 16 de junho
de 2000 e foi encaminhado para esta Comissão em
09 de agosto daquele ano.

Inicialmente foi nomeado relator o Senador Ju-
vêncio da Fonseca, que ofereceu parecer em 28 de
junho de 2002 porém, até o final daquele ano não foi
apreciado o parecer.

Em 27 de fevereiro de 2003 este Senador foi no-
meado relator

I.2. Análise da Matéria

O processo originou-se de relatório de audito-
ria realizada na Secretaria de Estado da Saúde de
Santa Catarina, FUNASA/SC, Escritório de Negóci-
os da CEF/SC, Instância Colegiada Estadual de Sa-
neamento, Comissão Intergestores Bipartite, Gerên-
cia Estadual do Ministério da Saúde, Conselho Esta-
dual de Saúde, Secretarias Municipais de Saúde e

Conselhos Municipais de Saúde de Joinville e São
Joaquim, dentro do Programa de Ação na Área da
Saúde – Diagnóstico, TC 014.640/97-0, de minha
relatoria, em decorrência da Decisão nº 476/98-Ple-
nário do Tribunal.

A Secretaria de Controle Externo do TCU em
Santa Catarina, em pareceres uniformes, após análi-
se das disfunções constatadas, efetivou uma série de
proposições a serem adotadas pelo Tribunal, todas
destinadas a sanar irregularidades formais.

Digno de nota que foram verificadas falhas ope-
racionais, de gerenciamento, e de fiscalização.

O exame dos Relatórios de verificação das con-
dições das unidades prestadores demonstrou serem
eles pouco esclarecedores, do que decorreram pro-
posições de modificações em sua qualidade.

A análise das condições das unidades de saúde
apontou, em alguns casos, que a quantidade de leitos
estava fora dos limites estabelecidos pelo Ministério
da Saúde.

Verificou-se, ainda, acentuada falta de entrosa-
mento entre os órgãos e ausência de aperfeiçoamen-
to do sistema de informações epidemiológicas.

Em face disto, o TCU decidiu:
1. determinar ao Secretário Estadual de Saúde

de Santa Catarina que:
1.1. inclua, na elaboração do relatório de gestão

constante do inciso IV do art. 4º da Lei nº 8.142/90, os
elementos previstos nos incisos I a IV do § 3º do art.
6º do Decreto nº 1.651/95;

1.2. passe a realizar verificações in loco periódi-
cas e abrangentes nas condições das unidades pres-
tadoras de serviços de saúde, em cumprimento ao
disposto no item 16.1.h da NOB/SUS 01/96, cuidando
para que os relatórios resultantes da fiscalização con-
tenham os elementos necessários à avaliação da si-
tuação das unidades, à proposição de medidas cone-
tivas e ao acompanhamento da implementação des-
sas medidas;

1.3. realize estudos para adequar a proporção
de leitos de clínica psiquiátrica por habitante ao perfil
epidemiológico da população do Estado e aos pa-
drões estabelecidos na Portaria/MPAS nº 3.046/82;

1.4. forneça à DIAM/SES os meios necessários
ao acompanhamento dos programas PACS e PSF,
bem como à sua disseminação nos municípios do
Estado, em atendimento aos itens 3 do Anexo 1 e 3
do Anexo 2 da Portaria/GM/MS nº 1.886/97;

1.5. adote providências para aperfeiçoar seu
sistema de informações epidemiológicas, incluindo a
alocação de pessoal treinado e capacitado no setor
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responsável, a fim de dar cumprimento ao disposto no
item 16.1.k da NOB/SUS 01/96 e no inciso X do art. 2º
da Portaria/GM/MS nº 1.399/99;

1.6. inclua no Plano Estadual de Saúde informa-
ções sobre a política de medicamentos do Estado em
cumprimento ao disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº
8.080/90 c/c com o item 5.3 do Anexo da Porta-
ria/GM/MS nº 3.916/98;

2. recomendar ao Secretário de Estado da Saú-
de que:

2.1. envide esforços para adequar os percentu-
ais de médicos, de contadores e de outros auditores
do SNA local aos propostos como padrão para o SNA
federal (médicos-55%, contadores-25% e ou-
tros-20%), de acordo com o § 3º do art. 4º do Decreto
nº 1.651/95;

2.2. adote providências para solucionar a falta
de entrosamento com a Funasa no combate a doen-
ças, com vistas à racionalização de esforços e ao
aproveitamento dos recursos técnicos e financeiros
disponíveis;

2.3. adote providências para intensificar sua in-
tegração com os municípios nos programas de medi-
camentos e combate a doenças, visando a uma me-
lhor coordenação de esforços e a um melhor aprovei-
tamento dos recursos técnicos e financeiros existen-
tes;

3. determinar ao Conselho Municipal de Saúde
de Joinville que passe a publicar as resoluções adota-
das pelo colegiado, a fim de possibilitar o pleno exer-
cício do controle social pela população do Estado;

4. determinar ao Secretário Municipal de Saúde
de São Joaquim que:

4.1. movimente os recursos aplicados na área
da saúde em contas específicas do Fundo Municipal
de Saúde, inclusive os recursos próprios do Tesouro
Municipal, em conformidade com o art. 33 da Lei nº
8.080/90;

4.2. elabore, para fins de comprovação da apli-
cação dos recursos transferidos diretamente do Fun-
do Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde,
relatórios de gestão aprovados pelo Conselho Munici-
pal de Saúde contendo todas as informações exigi-
das pelo art. 6º, § 3º, do Decreto nº 1.651/95, especi-
almente a comprovação da aplicação da contraparti-
da de recursos próprios;

4.3. observe as diretrizes de aplicação dos re-
cursos do Piso da Atenção Básica – PAB estabeleci-
das nos arts. 1º e 4º da Portaria/GM/MS nº 1.882/97,
alterada pela Portaria GM/MS nº 2.091/98, bem como

as vedações constantes do item 3 do título V do Ane-
xo I da Portaria/GM/MS nº 3.925/98;

5. determinar à Coordenação Regional da Fun-
dação Nacional de Saúde em Santa Catarina que:

5.1.adote providências para a devida formaliza-
ção, em processo, da documentação relativa aos
convênios firmados no estado, bem como para a
guarda organizada desses processos, com vistas a
possibilitar a pronta localização e apresentação dos
documentos aos órgãos encarregados do controle;

5.2. passe a emitir relatórios gerenciais referen-
tes aos convênios firmados com os municípios do
Estado, indicando, entre outras informações, objeto,
datas de vigência e expiração, valores repassados e
dados epidemiológicos pertinentes;

6. determinar ao Conselho Estadual de Saúde
de Santa Catarina que:

6.1. passe a analisar os critérios de distribuição
dos quantitativos de serviços ambulatoriais, bem
como a emitir o respectivo pronunciamento acerca
desses critérios, em consonância com o disposto no §
2º do art. 1º da Lei nº 8.142/90;

6.2. assuma integralmente suas atribuições le-
gais, a saber:

a) formulação de estratégias e controle
da execução das políticas de saúde, incluin-
do os aspectos econômicos e financeiros
(art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.142/90);

b) manifestação sobre a fiscalização
da movimentação dos recursos transferidos
pelo Fundo Nacional de Saúde (§ 3º do De-
creto nº 1.232/94);

7. determinar ao Serviço de Auditoria do Nú-
cleo Estadual do Ministério da Saúde em Santa Ca-
tarina que:

7.1. inclua em seus trabalhos de auditoria, con-
forme o caso, a verificação da real capacidade insta-
lada das unidades prestadoras de serviços de saúde
e a avaliação da atuação do Conselho Estadual e dos
Conselhos Municipais de Saúde;

7.2. realize auditoria no Município de Joinville
objetivando verificar a regularização do déficit consta-
tado no Fundo Municipal de Saúde;

8. determinar ao Departamento de Controle,
Avaliação e Auditoria da Secretaria Executiva do Mi-
nistério da Saúde que, nas próximas fiscalizações a
serem realizadas no Estado de Santa Catarina, verifi-
que os seguintes aspectos, entre outros:
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a) os motivos da elevação dos valores
médios dos procedimentos ambulatoriais
executados pelas entidades filantrópicas do
Estado em relação aos demais prestadores;

b) a razão do acréscimo no gasto per
capita do Estado em atenção hospitalar de
alto custo e alta complexidade;

c) os fundamentos para a elevação do
percentual de participação das entidades fi-
lantrópicas com isenção de tributos e contri-
buição social na execução de serviços hos-
pitalares de alto custo em confronto com o
decréscimo na participação na área das en-
tidades filantrópicas sem a mesma isenção.

9. determinar a Secex/SC que comunique aos
gestores estaduais e municipais envolvidos na audi-
toria que os relatórios respectivos estarão à disposi-
ção naquela Secretaria para conhecimento ou para
esclarecimento de quaisquer dúvidas;

10. determinar, ainda, a Secex/SC que acompa-
nhe o cumprimento das medidas acima propostas,
dando conhecimento a este Tribunal das providênci-
as efetivamente implementadas pelos gestores res-
ponsáveis.

II – Voto do Relator

O processo em apreço revela a postura de equi-
líbrio e efetividade do TCU.

Foram recomendadas ou determinadas as
medidas legalmente adequadas à espécie, posto
que as falhas verificadas têm natureza eminente-
mente formal, não implicando sanções distintas das
aplicadas.

Desta forma, cumpre salientar a eficácia e a efi-
ciência do trabalho daquela Corte. Quanto à Comis-
são, nada a fazer senão conhecer da matéria e enca-
minhá-la ao arquivo.

Sala da Comissão, 18 de fevereiro de 2004. –
Ney Suassuna, Presidente – Delcídio Amaral, Rela-
tor – Efraim Morais, Relator – Antonio Carlos Vala-
dares – Luiz Otávio – Romero Jucá – César Bor-
ges – Antonio Carlos Magalhães – Paulo Octávio –
Mozarildo Cavalcanti.

LEGISLAÇÃO CITADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a participação da co-
munidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências

intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 1º O Sistema Único de Saúde (SUS), de que

trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, con-
tará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das
funções do Poder Legislativo, com as seguintes ins-
tâncias colegiadas:
....................................................................................

§ 2º O Conselho de Saúde, em caráter perma-
nente e deliberativo, órgão colegiado composto por
representantes do governo, prestadores de serviço,
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação
de estratégias e no controle da execução da política
de saúde na instância correspondente, inclusive nos
aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões
serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo.
....................................................................................

Art. 4º Para receberem os recursos, de que trata
o art. 3º desta lei, os Municípios, os Estados e o Distri-
to Federal deverão contar com:

I – Fundo de Saúde;
II – Conselho de Saúde, com composição parti-

dária de acordo com o Decreto nº 99.438, de 7 de
agosto de 1990;

III – plano de saúde;
IV – relatórios de gestão que permitam o contro-

le de que trata o § 4º do art. 33 da Lei nº 8.080, de 19
de setembro de 1990;

V – contrapartida de recursos para a saúde no
respectivo orçamento;

VI – Comissão de elaboração do Plano de Car-
reira, Cargos e Salários (PCCS), previsto o prazo de
dois anos para sua implantação.

Parágrafo único, O não atendimento pelos Mu-
nicípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal,
dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará
em que os recursos concernentes sejam administra-
dos, respectivamente, pelos Estados ou pela União.
....................................................................................

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a
promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências.

....................................................................................
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Art. 36. O processo de planejamento e orça-
mento do Sistema Único de Saúde (SUS), será as-
cendente, do nível local até o federal, ouvidos seus
órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessi-
dades da política de saúde com a disponibilidade de
recursos em planos de saúde dos Municípios, dos
Estados, do Distrito Federal e da União.
....................................................................................

§ 1º Os planos de saúde serão a base das ativi-
dades e programações de cada nível de direção do
Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento
será previsto na respectiva proposta orçamentária.
....................................................................................

DECRETO Nº 1.651
DE 28 DE SETEMBRO DE 1995

Regulamenta o Sistema Nacional de
Auditoria no âmbito do Sistema Único de
Saúde.

....................................................................................
Art. 4º O SNA compreende os órgãos que forem

instituídos em cada nível de governo, sob a supervi-
são da respectiva direção do SUS.
....................................................................................

§ 3º A estrutura e o funcionamento do SNA, no
plano federal, são indicativos da organização a ser
observada por Estados, Distrito Federal e Municípios
para a consecução dos mesmos objetivos no âmbito
de suas respectivas atuações.
....................................................................................

Art. 6º A comprovação da aplicação de recursos
transferidos aos Estados e aos Municípios far-se-á:
....................................................................................

§ 3º O relatório de gestão compõe-se dos se-
guintes elementos:

I – programação e execução física e financeira
do orçamento, de projetos, de planos e de atividades;

II – comprovação dos resultados alcançados
quanto à execução do plano de saúde de que trata o
inciso III do art. 4º da Lei nº 8.142, de 1990;

III – demonstração do quantitativo de recursos
financeiros próprios aplicados no setor saúde, bem
como das transferências recebidas de outras instân-
cias do SUS;

IV – documentos adicionais avaliados nos ór-
gãos colegiados de deliberação própria do SUS.
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO DO SF.

RELATÓRIO

Relator: Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

I.1. Histórico

Vêm a esta Comissão de Fiscalização e Con-
trole os Avisos do Tribunal de Contas da União cons-
tantes do Anexo I, mediante os quais foram encami-
nhadas ao Senado Federal, cópias de diversas deci-
sões e acórdãos adotados por aquela Instituição, re-
ferentes a auditorias e inspeções realizadas em
obras. Órgãos ou programas do Governo Federal.

Os Avisos em análise foram recebidos neste
Senado Federal, devidamente protocolados e, em se-
guida, encaminhados a esta Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle – CFC, para exame e decisão.

I.2. Análise das Matérias

As decisões/acórdãos em exame foram envia-
dos ao Senado Federal apenas para conhecimento,
obedecendo à sistemática atualmente adotada pelo
Tribunal de Contas da União, no sentido de de-
monstrar ao Congresso Nacional o resultado de to-
dos os procedimentos de fiscalização realizados por
aquela Instituição.

A análise dos Avisos constantes do Anexo I,
permitiu concluir-se que as matérias neles tratadas
referem-se, notadamente, ao mero descumprimento
de normas já estabelecidas.

As ações e providências demandadas situ-
am-se no âmbito das atribuições do Tribunal. Nenhu-
ma providência adicional, especialmente de natureza
legiferante, é requerida do Congresso Nacional.

Dessa foram, nos termos do Ato nº 1, de 2001,
desta Comissão de Fiscalização e Controle, os Avi-
sos relacionados no Anexo I, devem ser enviados ao
arquivo.

II – Voto do Relator

Diante do exposto, nos termos do Ato nº 1, de
2001-CFC, votamos por que esta Comissão de Fisca-
lização e Controle tome conhecimento das matérias e
delibere por enviar ao arquivo os processos constan-
tes do Anexo I.

Sala da Comissão, Senador Amir Lando, Presi-
dente da Comissão. – Senador Juvêncio da Fonse-
ca, Relator.
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PARECER Nº 200, DE 2004

Da Comissão de Fiscalização e Con-
trole sobre o Aviso nº 142, de 2000 (nº
4.837/2000, na origem) do Tribunal de
Contas da União, que encaminha cópia
da Decisão nº 592/2000, relativa a audito-
ria realizada no Tribunal Regional Fede-
ral da 2ª Região (JC-575.553/95-2)

Relator: Senador Almeida Lima
Relator ad hoc: Senador Romero Jucá

I – Relatório

I.1 – Histórico

Vem a esta Comissão de Fiscalização e Con-
trole o Aviso nº142, de 2000, do Tribunal de Contas
da União, que encaminha cópia da Decisão nº
592/2000, relativa auditoria realizada no Tribunal
Regional Federal da 2ªRegião.

O processo adentrou no Senado em 16 de
agosto de 2000 e foi encaminhado a esta Comissão
no dia 18 daquele mesmo mês.

Em 30 abril de 2001 foi nomeado relator o Sena-
dor Wellington Roberto, que o devolveu à Comissão
em 20 de dezembro de 2002, sem parecer.

Em 26 de fevereiro de 2003 este Senador foi no-
meado relator do processo.

I.2. Análise da Matéria

A auditoria operacional do TCU realizada na
área de licitações e contratos do TRF da 2ª Região
no período compreendido entre de 21-6-93 a
30-9-95 verificou as irregularidades a seguir resumi-
das:

a) contrato com a empresa MPS Infon-
nática SC Ltda, para aquisição de serviços
de assistência técnica dos sistemas de con-
trole e acompanhamento processual (pro-
cesso nº 5-1-94):

a.1) contratação indireta de
mão-de-obra para prestação de serviços de
caráter duradouro, contra o que preceitua o
art. 37, mc. IX, da Constituição Federal, re-
gulamentado pela Lei nº 8.745/93;

a.2) ausência de justificativa para a es-
colha da contratada por inexigibilidade de li-
citação, conta o que preceitua o art. 26, ca-
put e parágrafo único, inc. II, da Lei nº
8.666/93, c/c as disposições da Lei nº
8.248/91;

a.3) ausência de especificação do va-
lor global do contrato (nº 11/94), em desres-
peito ao que diz o art. 55, inc. III, da Lei nº
8.666/93;

b) contrato com a empresa Nova Clas-
se A Som e Imagem Ltda., para aquisição
de equipamento de som para o Plenário do
TRF/2ª Região (processo nº 1600/12/94):

b.1) ausência, no edital de licitação, de
fixação de prazo para a entrega do objeto,
contrariando o que dispõe o art. 40, inc. II,
da Lei nº 8.666/93;

b.2) ausência de elementos que evi-
denciem que o valor do contrato
(R$33.020,40) era compatível com os pre-
ços correntes de mercado à época, haja vis-
ta a previsão inicial de custo inferior
(R$15.000,00), contrariando o art. 15, § 4º,
c/c o art. 43, inc. IV, da Lei nº 8.666/93;

c) contrato com a empresa Procomp
Sistemas Eletrônicos Ltda., para forneci-
mento de terminais de consulta (processo nº
997/08/94):

c.1) inaplicabilidade de dispensa de li-
citação, com amparo no art. 24, inc. V, da
Lei nº 8.666/93, uma vez que a tomada de
preços correspondente não foi deserta;

c.2) desatenção à possibilidade de fi-
xar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ne-
cessária ao saneamento da causa que deu
origem à desclassificação do outro licitante,
nos termos do art. 48, parágrafo único, da
Lei nº 8.666/93, em sua redação original;

d) licitação do tipo “menor preço” para
aquisição de material de consumo destinado
a equipamentos de processamento de da-
dos (processo nº 1459/11/94, Tomada de
Preços nº 20/94):

d.1) inobservância do prazo entre a úl-
tima publicação do aviso de licitação e o re-
cebimento dos envelopes, bem como a
não-divulgação das modificações do edital
pela mesma forma em que se deu a do tex-
to original, em afronta ao art. 21, §§ 2º, 3º e
4º, da Lei nº 8.666/93;

d.2) preterição das propostas que
apresentaram o menor preço para determi-
nados itens, em razão da reprovação dos
produtos oferecidos, em decorrência de tes-
tes de qualidade não especificados, embora
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o certame estivesse definido como do tipo
“menor preço”, segundo o art. 45, § lº, inc. I,
da Lei nº 8.666/93;

e) relativamente ao contrato com a
RAM Engenharia Ltda, para fiscalização téc-
nico-administrativa dos serviços de instala-
ções prediais e de arquitetura referentes à
construção dos prédios anexos ao TRF/2ª
Região (processo nº 206/02/95): impedi-
mento da empresa de participar do certame
(Tomada de Preços nº 3/95), por possuir em
seu quadro técnico o arquiteto Paulo Cézar
de Faria Maciel, participante da equipe de
arquitetos responsável pelo projeto executi-
vo dos prédios anexos, pertencente à cons-
trutora Fundasa S/A, nos termos do art. 9º,
§ 3º da Lei nº 8.666/93.

No exame da matéria, entendeu o TCU que
“as poucas impropriedades que restam evidencia-
das, relativas a descumprimento de exigência para
publicação de alterações em edital de licitação e à
realização de testes não especificados em produtos
ofertados em certame licitatório, não feriram os prin-
cípios básicos da Lei de Licitações e não encerram
gravidade suficiente a ensejar a cominação de multa
à responsável, a teor do que dispõe o artigo 58, inci-
so II, da Lei nº 8.443/92. Além disso, verifica-se, nas
duas ocorrências mencionadas, a boa intenção dos
administradores no sentido de atender, ainda que
de forma imprevista, ao interesse público.”

Em face desta constatação, decidiu aquela Cor-
te, em sessão realizada em 2 de agosto de 2002, de-
terminar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região
que:

“8.1.1 – observe, nas licitações e con-
tratações de seu interesse, o disposto nos
artigos 21, §§ 2º, 3º e 4º; 43, inciso IV; e 55,
inciso III, da Lei nº 8.666/93;

8.1.2 – faça incluir, nos editais de lici-
tação que estabeleçam a realização de tes-
tes e análises em amostras dos produtos
ofertados, a fim de avaliar a sua conforma-
ção às especificações técnicas exigidas, o
detalhamento dos procedimentos a serem
adotados nesse exame;”.

II – Voto do Relator

Apesar da remessa ao Senado, para exame, o
que se verifica é que o TCU esgotou as medidas reco-
mendáveis para situações dessa natureza, pelo que
não cabe ao Senado promover qualquer outra medida.

Diante do exposto, cumpre a este Relator exclu-
sivamente propor a esta Comissão que conheça da
matéria e a remeta ao arquivo.

Sala da Comissão, 18 de fevereiro de 2004. – Ney
Suassuna, Presidente – Almeida Lima, Relator – Antô-
nio Carlos Valadares – Luiz Otávio – César Borges –
Efraim Moraes – Antônio Carlos Magalhães – Moza-
rildo Cavalcanti – Romero Jucá – Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os pare-
ceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com rela-
ção aos Pareceres nºs 190 e 191, de 2004, das Co-
missões de Serviços de Infra-Estrutura e de Fiscaliza-
ção e Controle, que acabam de ser lidos, referentes
ao Aviso nº 245, de 2000, a Presidência, em obser-
vância à conclusão dos referidos pareceres, encami-
nha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da
Câmara nº 98, de 2003 (nº 7.511/2003, na Casa de
origem), de iniciativa do Presidente da República, que
altera dispositivos da Lei nº 7.501, de 27 de junho de
1986, e dá outras providências, cujo parecer foi lido
anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Foram en-
caminhados à publicação os Pareceres nºs 193 e
194, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania, concluindo favoravelmente aos seguintes
Requerimentos:

– Nº 896, de 2003, do Senador Arthur Virgílio,
solicitando voto de aplauso ao ex-Presidente da Re-
pública, Fernando Henrique Cardoso, agraciado com
o Prêmio Entendimento Internacional, concedido pela
Fundação Fulbright, dos Estados Unidos; e

– Nº 1.044, de 2003, do Senador Arthur Virgílio,
solicitando voto de aplauso ao ex-Presidente da Re-
pública, Fernando Henrique Cardoso, pelo prêmio
que lhe foi outorgado pela Associação Fulbright, em
reconhecimento ao trabalho e aos esforços despendi-
dos em favor da aproximação entre os diferentes paí-
ses e pela consolidação democrática e a estabilidade
econômica alcançadas ao longo de seu governo, bem
como pelos investimentos de seu governo nas áreas
da saúde, educação e desenvolvimento social.

As matérias figurarão na Ordem do Dia da próxi-
ma sessão deliberativa ordinária, nos termos do art.
222, § 2º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com rela-
ção aos Pareceres nºs 198, 199 e 200, de 2004, refe-
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rentes aos Avisos nºs 18, de 1999, 106 e 142, de
2000, a Presidência, em observância à conclusão dos
referidos pareceres, encaminha as matérias ao Arqui-
vo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 274, DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento
Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicita-
do, ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos
Transportes, informações sobre o procedimento jurí-
dico para a regulamentação do art. 40 da Lei nº
10.741 de 1º de outubro de 2003, bem como seu pra-
zo para a efetivação.

Justificação

O Estatuto do Idoso trouxe um grande avanço
na legislação em defesa dos direitos e deveres dos
idosos. O artigo 40, e demais outros artigos do Esta-
tuto necessitam de regulamentação por parte do Po-
der Executivo, para sua efetiva aplicabilidade perante
a sociedade. Em especial, o art. 40, dispõe sobre a
gratuidade nos transportes interestaduais para os
maiores de 60 (sessenta) anos, reservando-se 2
(duas) vagas gratuitas para os idosos que percebam
até dois salários mínimos, e desconto de 50% para os
restantes das vagas, nos mesmos moldes.

Acorre que inúmeros idosos não estão tendo
acesso à gratuidade das vagas, muito menos ao des-
conto de 50%. As empresas de ônibus alegam a falta
de regulamentação do referido artigo.

Pelo exposto acima, requeiro ao Excelentíssimo
Sr. Ministro dos Transportes, informações quanto à
regulamentação do artigo 40, para que eu possa in-
formar aos eleitores do Rio Grande do Sul, a legisla-
ção específica que dará base à necessidade de usu-
fruir o que dispõe o artigo 40 do Estatuto do Idoso.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Paulo
Paim.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 275, DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento
Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicita-
do, ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Saúde, informações sobre o procedimento jurídico
para a regulamentação do § 4º do art. 15 da Lei nº

10.741 de 1º de outubro de 2003, bem como seu pra-
zo para a efetivação.

Justificação

O Estatuto do Idoso trouxe um grande avanço
na legislação em defesa dos direitos e deveres dos
idosos. Certos dispositivos do Estatuto necessitam de
regulamentação por parte do Poder Executivo, para
sua efetiva aplicabilidade perante a sociedade.

Entre os direitos fundamentais, inscritos no Títu-
lo II do Estatuto, deverá ser objeto de regulamenta-
ção o § 4º do art. 15, que assegura atendimento espe-
cializado – nos termos da lei – aos idosos portadores
de deficiência ou com limitação incapacitante. A inici-
ativa para tanto possivelmente caberá ao Ministério
da Saúde.

Pelo exposto acima, requeiro ao Excelentíssimo
Sr. Ministro da Saúde, infamações quanto à regulamen-
tação do § 4º do artigo 15 do Estatuto do Idoso, para que
eu possa informar aos meus eleitores no Rio Grande do
Sul, bem como ao resto do país, a legislação específica
que dará base aos anseios da sociedade.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Paulo
Paim.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os requeri-
mentos serão despachados à Mesa para decisão nos
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte

MENSAGEM
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 29, de 2004 (nº 101/2004, na origem), de 5
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de
Lei de Conversão nº 3, de 2004, que institui o Pro-
grama de Complementação ao Atendimento Edu-
cacional Especializado às Pessoas Portadoras de
Deficiência, e dá outras providências, proveniente
da Medida Provisória nº 139, de 2003, sancionado e
transformado na Lei nº 10.845, de 5 de março de
2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mensa-
gem nº 29, de 2004, anexada ao processado do Projeto
de Lei de Conversão nº 3, de 2004, proveniente da Me-
dida Provisória nº 139, de 2003, vai à Comissão Mista,
nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Sobre a mesa expediente que passo a ler.

São lidos os seguintes
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AVISO
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 38/2004, encaminhando informações e
CD-rom em resposta ao Requerimento nº 1.080, de
2003, do Senador Arthur Virgílio.

OFÍCIO
DO MINISTRO DE ESTADO

DO TRABALHO E EMPREGO

Nº 156/2004, de 27 de fevereiro, encaminhando
informações em resposta ao Requerimento nº
1.016/03, do Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – As informa-
ções foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Encer-

rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 575, de 2002
(nº 1.632/2002, na Câmara dos Deputados), que
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Difusora
Clareira na Mata FM Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-

dência recebeu a Mensagem nº 32, de 2004-CN (nº
102/2004, na origem), do Senhor Presidente da Re-
pública, que encaminha ao Congresso Nacional, nos
termos do § 8º do art. 70 da Lei nº 10.707, de 30 de ju-
lho de 2003, o relatório destinado à Comissão Mista
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso Nacional.

A referida Mensagem vai à Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 276, DE 2004
Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi-

mento Interno e de acordo com as tradições da Casa,
as seguintes homenagens pelo falecimento do Dr.
Paulo Niemeyer, neurocirurgião: provedor da Santa
Casa do Rio.

a) inserção em ata de um voto de pro-
fundo pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. –
Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mesa
encaminhará o voto de pesar.

Sobre a mesa, ofício do Sr. Procurador da Re-
pública no Estado do Rio de Janeiro que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO PR/RJ/GAB/FM/ Nº 57/04

Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 2004

Ref. Procedimento Administrativo MPF/PR-RJ
08106.000062/99-59

Ao Excelentíssimo Senhor
José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, venho infor-

mar a tramitação do procedimento em epígrafe, que
visa apurar possíveis irregularidade cometidas no
âmbito da Confederação Brasileira de Futebol – CBF.

Cumpre informar que esta matéria já foi objeto
de Comissão Parlamentar de Inquérito que foi presidi-
da pelo Senador Álvaro Dias e teve seu relatório apro-
vado no dia 6 de Dezembro de 2001.

Visando a correta instrução do feito, solicito
bons préstimos de Vossa Excelência, no sentido de
determinar aos órgãos competentes que enviem a
este órgão ministerial cópia do relatório final da aludi-
da CPI.

Ao ensejo, renovo votos de estima e considera-
ção. – Flávio Paixão de Moura Júnior, Procurador
da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O expedi-
ente lido vai à publicação e será anexado ao pro-
cessado do Requerimento nº 497, de 2000-SF.

O relatório solicitado foi encaminhado à autori-
dade requerente, por meio do ofício SGM nº
119/2004.

Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 56/2004

Brasília, 9 de março de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa

Excelência a indicação dos membros do PMDB, em
substituição aos anteriormente indicados, que inte-
grarão a Comissão Mista incumbida de examinar e
emitir parecer à Medida Provisória nº 171, de
4-3-2004, que antecipa, em caráter excepcional, a
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transferência de recursos prevista no art. 1º-A da Lei
nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001”, ficando a
mesma assim constituída:
Titulares Suplentes
Pedro Simon José Maranhão
Paulo Elifas Leomar Quintanilha
Valmir Amaral Garibaldi Alves Filho

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
votos de apreço e consideração. – Renan Calhei-
ros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB Nº 57/2004

Brasília, 9 de março de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa

Excelência a indicação dos membros do PMDB, em
substituição aos anteriormente indicados, que inte-
grarão a Comissão Mista incumbida de examinar e
emitir parecer à Medida Provisória nº 170, de
4-3-2004 que “dispõe sobre o criação do Plano Espe-
cial de Cargos da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária – ANVISA e da Gratificação Temporária de Vi-
gilância Sanitária, e dá outras providências”, ficando
a mesma assim constituída:

Titulares Suplentes
Maguito Vilela Paulo Elifas
Papaléo Paes Gilberto Mestrinho
Mão Santa Sérgio Cabral

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
votos de apreço e consideração. – Renan Calhei-
ros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Serão fei-
tas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Há orado-
res inscritos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição,
como terceira inscrita – após o Senador Eduardo Si-
queira Campos e a Senadora Lúcia Vânia –, para
uma comunicação inadiável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever
para uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Eduardo Siqueira Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pela ordem.) – Sr. Presidente, pela ordem de
chegada anunciada pela Senadora Heloísa Helena,
requeiro a V. Exª a minha inscrição para uma comuni-
cação inadiável, de acordo com o previsto no Regi-
mento Interno.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR)
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, requeiro minha inscri-
ção como Líder antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª terá
assegurada a palavra como Líder antes da Ordem do
Dia.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela
ordem.) – Sr. Presidente, quero garantir a inscrição
pela Liderança do PT para o nosso Vice-Líder Rober-
to Saturnino antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será asse-
gurada a palavra também, antes da Ordem do Dia, ao
Senador Roberto Saturnino.

Na prorrogação da Hora do Expediente, V. Exªs
terão assegurado o uso da palavra por cinco minutos
para uma comunicação inadiável, nos termos do art.
158, §2º, do Regimento Interno, na seguinte ordem:
Senadora Lúcia Vânia, Senador Eduardo Siqueira
Campos e Senadora Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a
palavra de imediato ao Senador Mozarildo Cavalcanti
como Líder do PPS, por cinco minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, tenho abordado constante-
mente a política indigenista do País e criticado não só
a atuação da Funai, como a interferência de institui-
ções outras na Funai, a ponto de até haver dúvida se
essa Fundação ainda está no comando da política in-
digenista do País.

Sr. Presidente, trago uma matéria publicada no
Jornal de Brasília sobre relatório independente feito
pelo antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida a
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pedido da própria GTZ, agência de cooperação ale-
mã, revelando que:

(...)a diretora da agência Carola Kasburg
e representante do Programa Piloto para a
Conservação das Florestas Tropicais do Bra-
sil (PPTAL) vem ditando, há dez anos, as re-
gras da política indigenista brasileira dentro
da Fundação Nacional do Índio (Funai).

Vejam que é um relatório encomendado pela
própria agência de cooperação alemã.

Segundo o relatório, a diretora da
agência de cooperação alemã GTZ tem atu-
ação dupla na Funai. “Este cargo (diretora
da GTZ) que hoje é ocupado pela Carola
tem dois lados; ela sempre cumpre dois pa-
péis: o da cooperação técnica e o papel da
KWF, de cooperação financeira”, descreve o
documento.

Antropólogos e indigenistas ouvidos
pelo Jornal de Brasília confirmaram que a
agência alemã e sua diretora exercem interfe-
rência direta na Funai. “Há muito tempo, a Fu-
nai só faz o que a GTZ e outros organismos
internacionais mandam”, diz um ex-assessor
da Funai, que pediu anonimato, temendo re-
presálias. No início do ano, o antropólogo Ter-
ri Aquino foi demitido da Coordenação de
Identificação e Delimitação de Terras Indíge-
nas da Funai. Carola seria a principal respon-
sável pela demissão do antropólogo.”

E continua a matéria:
Raineer Willingshifer, conselheiro para

Assuntos de Cooperação Técnico-Financei-
ra da Embaixada da Alemanha no Brasil, à
qual a GTZ está vinculada, disse que o go-
verno de seu país investiu R$14,7 milhões
em cooperação técnica e R$52,5 milhões
em cooperação financeira em programas e
projetos de apoio aos indígenas brasileiros.
Segundo Willingshifer, esses investimentos
iniciaram-se em 1996.

O conselheiro alemão não comentou,
no entanto, a suposta intromissão da direto-
ra da GTZ na política interna da Funai. A
exemplo do conselheiro, a responsável pela
GTZ na Funai, Carola Kasburg, também re-
cusou-se a comentar o teor do relatório. O
mesmo procedimento foi adotado pela dire-
ção da Funai.

É de se admirar, Sr. Presidente, que essas de-
núncias aconteçam. Esse relatório – repito – foi en-

comendado pela própria agência de cooperação
alemã, que aponta essa questão, e as coisas ficam
por isso mesmo. Creio que o Ministério Público e a
Polícia Federal deveriam investigar denúncia de ta-
manha gravidade, de ingerência de uma instituição
estrangeira numa repartição nacional de tanta im-
portância, como é a Funai, que delimita e demarca
imensas áreas de terras indígenas, em todo o País,
notadamente, na fronteira da Amazônia. E essas
instituições, as mais diversas, vêm interferindo de
maneira muito suspeita na questão indígena.

Leio também matéria publicada no jornal Brasil
Norte a respeito de uma decisão de juiz federal de
Roraima, que resolveu suspender parcialmente uma
portaria que demarca a área indígena Raposa/Serra
do Sol. Diz a matéria:

Alvo do Cimi.
Girão alvo de críticas da Igreja.
O Cimi (...) apontou seus canhões e

disparou na direção do juiz federal Helder
Girão Barreto. Na sua página virtual, uma
nota do órgão é agressiva e de apelo dra-
mático contra a decisão de Girão [juiz fede-
ral de Roraima] que impede a demarcação
da Raposa/Serra do Sol em reserva contí-
nua” [ou seja da forma como está proposta].

Na verdade, é uma liminar, não há uma deci-
são final, mas o Conselho Indigenista Missionário
(Cimi) já vem, Sr. Presidente, como se fosse o abso-
luto dono da verdade, atacando os próprios juízes e
mais: no final, disse que repudia essa decisão.

Sr. Presidente, aprendi muito cedo que decisão
judicial ou se acata ou se recorre dela, e se recorre de
maneira respeitosa. Então, temos realmente aqui
dois registros: desta agência de cooperação alemã e
da atuação do Cimi; quem quiser acesse a página do
Cimi, diariamente, que há uma verdadeira ação de
guerrilha em relação a esta questão indígena.

Penso que já é hora de o Senado chamar para si
a supervisão dessa questão indígena, incluindo, en-
tre suas competências privativas, aquela de homolo-
gar as demarcações de terras indígenas e também
das reservas ecológicas.

Sr. Presidente, gostaria de requerer que fossem
dados como lidos os documentos dos quais fiz leitura
parcial.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Serão en-
caminhados na forma do Regimento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem V. Exª
a palavra.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Eu gostaria de me inscrever pela Liderança
da Minoria após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A palavra
será assegurada a V. Exª conforme requerimento que
está encaminhando à Mesa.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr.
Presidente, da mesma forma, também peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem V. Exª
a palavra

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela
ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição pela
Liderança do Bloco, após a Ordem do Dia também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª está
inscrita em segundo lugar, após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra, neste momento, ao Senador Roberto Sa-
turnino, pela Liderança do PT, por cinco minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não
era antes?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está sendo
antes da Ordem do Dia. V. Exª falará após a Ordem
do Dia. Os Senadores usarão da palavra antes da
Ordem do Dia. O Senador Roberto Saturnino pode fa-
lar agora ou depois que os três oradores falarem.
Como S. Exª já está na tribuna, dispõe da palavra por
cinco minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ.
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, quero comentar desta tri-
buna um fato auspicioso, importantíssimo, qual seja,
a decisão da Petrobrás de encomendar 52 navios aos
estaleiros nacionais. Um investimento da ordem de
US$3 bilhões, o que significa cerca de R$8,5 bilhões,
com empregos qualificados, às dezenas ou centenas
de milhares, constituindo um ponto altamente positivo
e de caráter essencialmente novo, porque marca exa-
tamente o retorno das empresas estatais como em-
presas de desenvolvimento e não empresas com ca-
ráter privatista, destinadas a dar lucros essencial-
mente ou principalmente aos seus acionistas.

Essa decisão reflete uma visão desenvolvimen-
tista dessas empresas estatais e corresponde ao es-
forço que o Presidente Lula vem fazendo nos fóruns

internacionais, a fim de obter o assentimento dos me-
canismos financeiros internacionais, dos dispositivos
do FMI, do Banco Mundial a fim de considerar, no
cômputo dos superávits fiscais, os investimentos das
estatais, do setor público de um modo geral, com o
mesmo critério que é utilizado para os países da Eu-
ropa, isto é, que sejam computados pela importância
correspondente à amortização desses investimentos
e não pelo gasto efetivamente realizado no ano.

E isso será um grande avanço, pois, na medida
em que a Eletrobrás, as demais empresas estatais,
as próprias prefeituras e os governos de Estado tive-
rem a classificação dentro desse critério, que é um
critério absolutamente racional e aplicado pelas
agências internacionais para os países desenvolvi-
dos, poderemos alavancar o nosso investimento pú-
blico e, efetivamente, proporcionar a retomada segu-
ra, firme e estável do nosso processo de desenvolvi-
mento.

O Brasil tem uma história que mostra claramen-
te que os seus avanços no campo econômico e no
campo social coincidiram com a presença mais signi-
ficativa e mais forte do Estado no comando desses
setores da economia e dos setores sociais de um
modo geral. É uma decorrência da própria condição
de país que se retardou no processo econômico e
tecnológico. Quer dizer, os países em situação de re-
tardamento precisam da ação promotora do Estado
dentro de um projeto de nacional de desenvolvimento
e de recuperação da sua capacidade produtiva e tec-
nológica e da melhoria das suas condições sociais,
pois esses avanços não vêm por iniciativa do merca-
do, da própria sociedade civil ou espontaneamente,
mas são decorrentes de uma vontade política que se
expressa por meio de um projeto de desenvolvimen-
to. E, de outro lado, é decorrência também da própria
cultura brasileira que tem uma raiz ibérica e, como
muitos autores e sociólogos trataram, tem como his-
tória e como formação da sua sociedade civil uma ex-
pectativa de iniciativa preponderante por parte do
Estado e não uma iniciativa que nasça espontanea-
mente da sociedade civil.

Assim é que o reconhecimento dessas condi-
ções obriga os responsáveis pelo destino do País, en-
fim, pelo seu governo, a recolocar o Estado na testa,
na vanguarda das iniciativas de caráter econômico e
social, para promover exatamente o preenchimento
do fosso que separa a nossa Nação das nações eco-
nomicamente mais avançadas do mundo.

Foi exatamente a ignorância dessa realidade –
a necessidade da presença do Estado – e todo o pre-
conceito que pesou sobre a sociedade brasileira e so-
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bre os governos anteriores que fez com que o Estado
se retirasse dessas iniciativas, fazendo-o encolher e
reduzir-se ao entrar em um programa de privatiza-
ções. Isso levou o País a uma situação de degrada-
ção no seu processo de desenvolvimento, que está a
exigir todo um esforço de recuperação que o Governo
Lula está procurando desenvolver.

Assim, Sr. Presidente, essa notícia sobre a Pe-
trobras é altamente auspiciosa e vem proporcionar ao
meu Estado um impulso de desenvolvimento excepci-
onalmente grande, já que a maioria dos estaleiros se
situa no Estado do Rio de Janeiro, embora haja tam-
bém empresas de construção naval em outros Esta-
dos, como Santa Catarina, que também será bastan-
te beneficiado com essa resolução. Mas o fato é que
isso demonstra uma decisão da Petrobras de favore-
cer também o Estado do Rio, junto com muitos outros
projetos que são desenvolvidos no nosso Estado e
que somam investimentos superiores a R$30 bilhões.
Infelizmente, existe uma oposição incompreensível
de parte do governo do Estado, que pretende classifi-
car como nociva a construção do oleoduto que vai li-
gar a zona produtora de Campos às grandes refinari-
as do centro-sul do País.

Se essa posição do governo do Estado encon-
trasse uma repercussão maior na sociedade iria pro-
duzir um prejuízo muito grande para o Estado do Rio,
à medida que esse investimento é substancial e vai
possibilitar a expansão da produção petrolífera da re-
gião, propiciará um aumento do volume de royalties
destinados ao Estado do Rio e às prefeituras dos Mu-
nicípios que serão atravessados pelo oleoduto.

Enfim, será um investimento altamente positivo,
que poderia ser obstaculizado, refreado ou retardado
por uma posição política absolutamente incompreen-
sível por parte do Governo do Estado, que pretende
classificar de nociva a construção desse oleoduto.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ)

– Sr. Presidente, encerro as minhas considerações,
dizendo que a decisão da Petrobras faz retornar a po-
lítica econômica do País a uma posição que produziu
os melhores resultados em termos de crescimento e
de avanço tecnológico para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Seguindo
a lista de oradores, concedo a palavra ao nobre Sena-
dor Papaléo Paes.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a demora com

que o Conselho Administrativo de Defesa Econômica
(Cade) analisou e decidiu acerca do processo de fu-
são das empresas Nestlé e Garoto vem merecendo
críticas generalizadas.

Em oportunidades pretéritas, como a de integra-
ção Varig-Tam e de outras providências importantes,
o seu pronunciamento, em tempo razoável, atendeu
às expectativas dos interessados e do mercado.

Deve-se esclarecer que o Conselho foi instituí-
do em 1962 como órgão vinculado diretamente à Pre-
sidência do Conselho de Ministros. Pouco mais de
três décadas depois, foi transformado em autarquia
federal por força das disposições da Lei nº 8.884, de
11 de junho de 1994, também vinculando-o ao Minis-
tério da Justiça.

Registra a história que a política nacional de
concorrência era uma realidade já em 1930. A Carta
Constitucional de 1934, em seu art. 115, também re-
fletia o interesse do Estado pela livre iniciativa.

No entanto, somente com a Constituição de
1937, e depois do Decreto-Lei nº 869, de 18 de no-
vembro de 1938, considerado a primeira norma anti-
truste do País, passou-se a tratar os delitos econômi-
cos como crime contra o Estado e o consumidor.

Constituía competência do Tribunal de Segu-
rança Nacional o processo e julgamento de tais con-
dutas e, pela primeira vez no sistema jurídico nacio-
nal, o decreto-lei também dispunha sobre regras anti-
truste, ainda hoje existentes, como as que coíbem o
“açambarcamento de mercadorias; a manipulação da
oferta e da procura; e a fixação de preços por meio de
acordo entre empresas”, estabelecendo o chamado
“preço predatório”.

Em 1945, com o Decreto-Lei nº 7.666, também
conhecido como “Lei Malaia”, o tema foi disciplinado
de forma específica e sistemática. As suas disposi-
ções foram por muitos interpretadas como um ato de
nacionalismo econômico, desencorajador do ingres-
so de capitais forâneos, a própria semente da atual
regulamentação.

A Administração Pública devia identificar as prá-
ticas contrárias aos interesses da economia popular.
Para tanto, criou-se, naquele ano, a Comissão Admi-
nistrativa de Defesa Econômica, introduzindo no or-
denamento jurídico sistema de autorização prévia
para a formação, incorporação, transformação e
agrupamento de empresas, “além do registro de ou-
tros ajustes e acordos”.

No ano seguinte, a Constituição Federal regis-
trou, em seu art. 148, o princípio da repressão ao abu-
so do poder econômico, que seria regulamentado
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pela Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 1962, que,
em seu art. 8º, criou o Conselho Administrativo de De-
fesa Econômica.

Surgia o Cade, separado das disposições acer-
ca da economia popular e do abastecimento, “como
um dos princípios basilares da ordem econômica e
social”, e órgão de “repressão ao abuso do poder eco-
nômico”, caracterizado pelo domínio dos mercados,
pela eliminação da concorrência e pelo aumento arbi-
trário dos lucros.

A revista IstoÉ Dinheiro, do último dia 11 de fe-
vereiro, refere-se à sessão do Cade que indeferiu a
pretendida fusão. O Presidente da Nestlé, Ivan Zurita,
que promoveu grandes modificações na “gigante ali-
mentícia no Brasil”, a partir de maio de 2001, deixou a
sala de audiências em total desapontamento.

Invalidava-se, dessa forma, parte substancial do
processo de marketing da empresa, que deslocava o
nome de produtos como Nescau e Leite Moça para a
marca Nestlé, institucionalizando a publicidade.

Também, empresas atacadistas substituíram
parcialmente a rede de distribuidores exclusivos, e
trocaram-se diversos diretores e gerentes. Os resul-
tados dessa intervenção não foram integralmente po-
sitivos. No entanto, o Presidente da Nestlé esperava
a união com a Garoto para a reversão desse quadro
indesejável.

A decisão do Cade, rejeitando a proposta de fu-
são por cinco votos a um dos conselheiros e negando
seguimento ao processo de fusão das duas empre-
sas, corresponde a um impacto negativo na estraté-
gia empresarial e altera o “panorama dos negócios no
País”. Acresce que, desde a sua criação, em 1962, ja-
mais o Conselho decidiu tão radicalmente em ques-
tão de tal porte no País.

No mundo dos negócios, a decisão provocou
“acalorada polêmica”. Para uns, ela demonstra que,
“como em todos os países desenvolvidos, o Brasil
também tem organismos de defesa da concorrência
funcionando”.

Para outros, “as multinacionais já estão acostu-
madas a enfrentar esse tipo de intervenção de órgãos
de defesa da concorrência”, e que “foi um ótimo sinal
para o investidor externo, que agora sabe que pode
colocar dinheiro no Brasil, sem temer ser esmagado
por um concorrente maior.”

Certos críticos apontam que “a decisão do Cade
pode atrapalhar algumas transações”; outros, que
agora o mercado vai ficar mais atento e que “não dá
para esperar dois anos por uma decisão”, pois, dessa
forma, “qualquer operação de fusão fica inviabiliza-

da”. Para o Conselheiro Grandino Rodas, único a vo-
tar favoravelmente à fusão, a decisão “ultrapassa os
limites da intervenção” e “é inconstitucional e radical”.

Para o Cade, no entanto, “a participação de
54% da nova empresa seria excessiva”, e a operação
prejudicaria a concorrência e os consumidores. A
sentença também obriga a Nestlé a vender todos os
ativos da Garoto para outro investidor que não tenha
mais de 20% de participação no mercado de chocola-
tes, o que elimina a participação da principal adversá-
ria da fusão.

À força dessa argumentação, e ante a evidente
contrariedade do interesse econômico nacional, a par
de cristalizar-se como grave ameaça de desemprego
de milhares de trabalhadores, incluo-me entre os que
defendem a imediata reversão da decisão do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica que determi-
nou a venda do controle da fábrica de Chocolates Ga-
roto, adquirida, como vimos, pela multinacional Nestlé.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-
léo Paes, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Conce-
do um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-
léo Paes, o País já o conhecia como médico, brilhante
cardiologista. Tão brilhante que o povo o tirou do con-
sultório e o fez Prefeito, sem dúvida nenhuma um dos
melhores Prefeitos da nossa história. E esse mesmo
povo o trouxe para cá. V. Exª surpreende a todos nós
com a competência que demonstra, não apenas nos
assuntos médicos, como Presidente da Subcomissão
de Saúde, da qual faço parte como relator. V. Exª tem
demonstrado muito conhecimento em todos os temas
de importância que tem debatido. Outro dia, durante a
discussão da reforma judiciária, V. Exª trouxe a sua
vivência e experiência. Agora aborda o problema eco-
nômico. Associo-me ao pronunciamento de V. Exª
para dizer que este Governo erra mais uma vez. Há
poucos dias, sugeri à Senadora Heloísa Helena que
levasse o livro Reinventando o Governo, de Ted
Gaebler e David Osborne, para o núcleo duro do Pa-
lácio do Planalto. Os Estados Unidos são um país ca-
pitalista, assim como nós. E essa gente acha que o
Muro de Berlim ainda não caiu, a Rússia ainda é gran-
diosa, o comunismo ainda vai vencer. Sabemos que
administrar o capitalismo na democracia é difícil.
Então, Bill Clinton mandou estudar as dificuldades, e
saiu esse livro Reinventando o Governo, em que se
diz, resumidamente, que o governo tem que ser cada
vez menor, não pode ser grande demais. E o Presi-
dente da República aumentou de 15 para 40 o núme-
ro de ministérios, para dar emprego aos derrotados
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do PT. Como diz o livro, o governo tem que ser pe-
queno, pois, se for grande demais, afundará como o
Titanic. É o que está acontecendo com o Brasil.
Então, o governo tem que ser menor e ágil e não to-
lher a iniciativa privada, porque há uma lei soberana
que regula o mercado: a oferta e a procura. O mundo
todo busca esses consórcios, essas associações e
fusões porque é mais econômico até na publicidade.
Agora mesmo estamos vendo o caso da nossa cerve-
ja, que amplia seu mercado em nível mundial e nin-
guém vai deter isso. Muito menos o Cade com seus
técnicos de pouco estudo do PT.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Agrade-
ço a V. Exª o aparte, que muito me honra, Senador
Mão Santa.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Sique-
ira Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Senador Papaléo Paes, quero igualmente parabe-
nizar V. Exª que, com o equilíbrio de sempre e com vi-
são ampla, estratégica e centrada, traz temas tão im-
portantes que interessam aos consumidores do Brasil
inteiro. Eu aduziria, a título de informação, que apre-
sentei, assim que cheguei a esta Casa, um projeto de
resolução que cria a Comissão de Defesa do Consu-
midor no âmbito do Senado da República. Apresentei
esse projeto porque percebi, ao longo do tempo, que
a população tinha seus olhos muito mais voltados
para a Câmara dos Deputados do que para o Senado.
O Senado era uma Casa clássica, um tanto quanto
mais lenta. De alguns anos para cá – a constatação
não é minha –, os dados revelam que a TV Senado é
muito mais vista do que a TV Câmara, talvez pelo pró-
prio processo de organização das sessões. A Câmara
não se adaptou tão bem quanto o Senado na dinâmi-
ca das transmissões e organização dos seus traba-
lhos, dos próprios horários. Isso fez com que o Sena-
do se aproximasse muito da população brasileira.
Hoje, a população conhece bem os integrantes do
Senado da República, aqueles que vêm à tribuna dia-
riamente, que fazem apartes, aqueles que presidem,
participam efetivamente dos trabalhos. Portanto, nes-
sa linha de aproximar o Senado da população brasile-
ira, faz falta nesta Casa a Comissão de Defesa do
Consumidor. Já avançamos muito com o Código de
Defesa do Consumidor, que completou dez anos. Te-
mos a Comissão de Assuntos Econômicos, mas que
trata muito mais do endividamento dos Estados, de
temas mais amplos. Acredito que a Comissão de De-
fesa do Consumidor seria um fórum adequado para
debatermos questões como, por exemplo, estas le-
vantadas por V. Exª, em audiência pública. Não ape-

nas a Garoto, mas a própria Nestlé e outras empresas
interessadas viriam para que ouvíssemos todos. Ci-
tei, dias atrás, o caso da Gol, que vem reclamando
que o DAC não lhe dá as autorizações, e isso interfe-
re diretamente no preço da passagem e no interesse
do consumidor. Eu aproveito o pronunciamento de V.
Exª para renovar a solicitação de que esta Casa pos-
sa deliberar sobre o assunto. Vamos criar ou não,
mas que a proposta não fique eternamente tramitan-
do sem uma decisão sobre a instalação da Comissão
de Defesa do Consumidor, que está bastante perti-
nente com o pronunciamento de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Agrade-
ço a V. Exª o aparte e concordo plenamente com o
seu raciocínio. Essa comissão é importante para esta
Casa, que está mostrando ao povo brasileiro a sua
participação no cenário de responsabilidade na dire-
ção deste País.

No último domingo, li um artigo – que os senho-
res também devem ter lido – que dizia que “o Senado,
de céu, está caminhando para ser o inferno”. Na ma-
neira de ver do jornalista, o Senado seria o céu, por-
que aqui seria o local do Legislativo onde tudo era
abençoado, tudo era paz, inclusive com essa cor
azul, os Senadores seriam políticos bem acomoda-
dos, que não questionavam nada. E que a Câmara,
então, que seria um inferno, estava caminhando em
direção ao céu, porque lá as coisas são mais fáceis, o
Governo consegue controlar muito melhor, as opi-
niões já são muito mais dirigidas pelo Governo. Aqui,
não. Aqui, estamos debatendo com responsabilida-
de, mostrando que continuará sendo o céu, sim, por-
que, no céu, as coisas são justas. E nós vamos sem-
pre buscar a justiça.

Estreante nesta Casa, com um ano e dois me-
ses de mandato, graças a Deus, estou pegando um
ambiente completamente futurista. Esta Casa real-
mente tem uma grande responsabilidade, faz os mai-
ores questionamentos e desloca maior atenção do
Executivo. Lutaremos sempre para manter o Senado
Federal dentro do respeito que o povo brasileiro me-
rece.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Mão Santa.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, brasileiras e brasileiros
aqui presentes, cidadãos que acompanham esta ses-
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são pela Rádio Senado AM e FM e pela TV Senado e
que vão acompanhá-la pelo jornal, o Senador Eduar-
do Siqueira Campos falava da audiência do sistema
de televisão do Senado. É verdade o que ele disse,
porque tenho recebido e-mails de todo o Brasil.

Outro dia, eu saia com a minha Adalgisa de uma
igreja em Campos do Jordão e fui reconhecido por
dezenas de pessoas. Mas por que, caro Senador
Antonio Carlos Magalhães? Porque ela leva a verda-
de. Na mídia brasileira, a verdade está aqui.

Eu citaria só um fato que vale por dez mil pala-
vras: no imbróglio, o Waldomiro é um São Nunca!
Porque, caro Senador Antonio Carlos Magalhães, o
Waldomiro baixou lá e ninguém sabe como! Ninguém
é amigo dele, ninguém o conhecia, ninguém se apro-
ximou dele, e ele apareceu. Portanto, parece uma
propaganda de carro que passa na televisão em que
São Nunca cai do céu!

Por isso mesmo, a Globo contratou o Senador
Paulo Paim para levantar a audiência da programa-
ção. S. Exª está muito bonito, e a sua inserção mostra
a sua sensibilidade e a do Senado. Foi uma lei boa e
justa a que trata da defesa e do respeito aos idosos.
Essa lei era necessária. Vimos que o próprio Ministro
Berzoini desrespeitava os idosos. Portanto, ela veio
no momento oportuno.

Quero dizer algo. E quis Deus que aqui estives-
se o Senador Cristovam Buarque, a competência do
PT. Professor Cristovam, aprendo muito com o povo.
Senadora Heloísa Helena, o nosso Ulysses disse:
“Ouçam a voz rouca das ruas”. Já vi que isso é impor-
tante, Senadora. Mas quero acrescentar algo. Creio
que sou o mais fiel discípulo de Ulysses. É lógico que
o Senador Pedro Simon está na frente, porque convi-
veu com ele, e é a bandeira e o símbolo do nosso
MDB. Mas quero fazer uma pequena emenda, um
aditivo, Senadora Heloísa Helena: ouçam a voz rouca
das ruas e vejam os sobreviventes das ruas. É isso,
Senador Papaléo Paes.

Senadora Heloísa Helena, sempre ouço a voz
das ruas. Dizem que é mais fácil tapar o sol com uma
peneira do que esconder a verdade. A verdade está
aqui, daí a audiência. O sistema de comunicação vale
pela verdade.

O que eu queria dizer é que não ouçam apenas
a voz das ruas, mas vejam os sobreviventes das ruas.
Senadora Heloísa Helena, eu vi. Estou vendo, no Pia-
uí – competente, inteligente, bravo, histórico –, decal-
ques nos carros com o seguinte texto: “incomPeTen-
te”. É o que estamos vendo.

Não adianta, Goebbels todo mundo já estudou.
Esse negócio de dizer que há emprego no interior do
País não é verdade. É mentira! O interior está vindo
para os centros urbanos, porque lá não há emprego.
Esta é a verdade. A verdade está aqui: 10 milhões de
desempregados. A verdade é que o núcleo era ape-
nas duro, não era competente. Daí os slogans que
estão circulando nos carros. São 10 milhões de de-
sempregados. O quadro de desemprego é calamitoso
e tudo indica que ele não mudará já.

Senador Eduardo Siqueira Campos, esse Go-
verno é fraco; esse Governo acabou com a universi-
dade pública. Mas nós tivemos o privilégio de ter estu-
dado lá no passado e de termos entendimento das
coisas. Estuda-se para tudo. Até para jogar futebol se
estuda. Como é então que não se vai estudar para
governar, Senador Alvaro Dias?

O Sr. Alvaro Dias (PDT – PR) – Senador Mão
Santa, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concederei
um aparte logo em seguida a V.Exª.

O que se sabe hoje é que se o PIB crescer 1%,
serão criados 300 mil empregos. Isso já se sabe – o
que é que estão fazendo os economistas que estu-
dam o desenvolvimento? Um por cento de crescimen-
to equivale a 300 mil empregos. Se a economia cres-
cer 5%, 1,5 milhão e meio de empregos serão cria-
dos. E é justamente a juventude que se emprega. Ain-
da fica um déficit de 10 milhões. Portanto, o problema
é que o Governo estabeleceu programas e metas,
mas quer governar por slogan. Há o Fome Zero. Sei
que há muita coisa zero: competência zero, avião
zero quilômetro, carro zero quilômetro. Esta é a ver-
dade. Um milhão e meio de jovens precisam de em-
prego, para um estoque de 10 milhões de desempre-
gados.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu trouxe a
esta Casa Carlos Lacerda – V. Exª deve ter sido De-
putado na mesma época que ele. Idéias. Em relação
a governar, Carlos Lacerda diz: “Governar é fácil, é
fazer que façam”. Mas eu gostaria de repetir aqui as
palavras dele – atentai bem, porque ele foi um respei-
tável parlamentar, um extraordinário governante da
Guanabara: “Tenho, pois, o direito de dizer que não
posso acreditar apenas em palavras, quando a fun-
ção de quem governa é fazer, mais do que falar”.
Deve haver esse entendimento, Senador Paulo Paim.

Não queremos nada ruim. Amamos este País,
em que está o meu querido Piauí. Mas, do jeito que
está, não vamos esconder a verdade, não há mídia
que dê conta. O povo tinha medo de que a bandeira
passasse a ser vermelha, que é uma bonita cor, prin-
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cipalmente porque sou cirurgião e ninguém viveu e
conviveu mais com sangue do que eu.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – É a
cor do Espírito Santo!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É a cor do
Espírito Santo, mas, Senadora Heloísa Helena, foi só
na listrinha branca que houve a mudança. Senador
Antonio Carlos Magalhães, não colocaram a bandeira
da cor da sua gravata; é só na tirinha branca que es-
tão colocando “Desordem e Regresso”. Esta é a ver-
dade.

O jornal Diário do Povo, que é um dos poucos
jornais independentes do Brasil – ele é do Piauí, que
expulsou os portugueses em guerra; do Piauí que
não aceitou o interventor militar imposto por Getúlio
Vargas; do Piauí que acabou com a Coluna Prestes;
do Piauí que elegeu Rui Barbosa; do Piauí que trouxe
o Senador Alberto Silva, o Senador Heráclito Fortes e
eu para o Senado –, publicou a seguinte manchete:
“Piauí ainda não recebeu verba para reconstrução”.

São dois meses de conversa. Está aqui o jornal
Diário do Povo, em que um jornalista muito compe-
tente, que está ao lado do Heráclito, que nos aperreia
muito, o Luciano Coelho, escreve:

Dois meses depois da visita de Lula
quase nada foi feito.

As famílias alojadas no ginásio de es-
portes Pato Preto, no bairro Mocambinho,
zona Norte de Teresina, visitadas pelo Pre-
sidente Lula em janeiro, ainda têm um fio de
esperança de verem atendidas as promes-
sas feitas no discurso do presidente, acom-
panhado de vários ministros, do governador
do Piauí, Wellington Dias (PT), e do prefeito
de Teresina, Firmino Filho (PSDB).

O plano de reconstrução do Prefeito é enorme.
Ontem, vi desespero porque não foram aprova-

dos os US$100 milhões de São Paulo – São Paulo
que adoramos. Não perco aquela novela, Heloísa,
Um Só Coração. Que grandeza! Quantos nordesti-
nos! Os piauienses estiveram aqui em Brasília e lá,
como todos nós nordestinos.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu queria
aqueles meus sessentinha. Trindade, Deputada Fe-
deral do Piauí, brava como Heloísa Helena, é estrela
do PT que foi para o céu. Eu pedi ao Tião Viana e ele,
sensível, acompanhou-me. Mas o hospital está para-
do. Há um hospital, um ambulatório universitário, ini-
ciado por Heráclito Fortes, Professor Wall Ferraz,
Francisco Gerardo e Firmino Filho, que está todo

pronto, mas esse não, porque dizem que o Prefeito é
do PSDB. São essas as deficiências.

E os US$100 milhões? Estavam nervosos,
apressados, quando bateram ali. Cadê o debate qua-
lificado? O debate qualificado diz: Oh consciência,
mande os sessentinha para o Piauí, que fez essa
grandeza! Este Brasil só tem essa unidade porque
expulsamos os portugueses. São os sessentinha.
São o hospital e o ambulatório do Prefeito do PSDB.
São US$100 milhões para São Paulo, porque é ano
eleitoral, para ver se a prefeita do PT ganha. Acho
que não. A CPI pode ser abafada, mas a voz e a cora-
gem dos brasileiros são a CPI que os espera nas elei-
ções. Essas, sim.

Antonio Carlos Magalhães, convido-o a ir para a
minha cidade. Ô cidade inteligente de Parnaíba! Ci-
dade de Dias da Silva, que financiou a guerra, de
João Paulo Reis Velloso, dos avós de Heráclito, de
Alberto Silva. Lá, Papaléo, o cemitério é da Igualda-
de. Toda vez que vou, Senadora Heloísa Helena, que
sabedoria: Igualdade. Não é um nome bonito para um
cemitério? Pois o único dia da igualdade que conheço
é o da eleição, no qual não há aquele trator que anda
por aqui, não dá para fazer negociações. E essa vai
ser a CPI do povo, a CPI da verdade.

São essas as minhas palavras, uma solicitação
para que liberem esses US$100 milhões, em home-
nagem ao aniversário, ao povo. Mas que se garantam
aos outros Estados, ao Piauí, as suas reivindicações.

Em homenagem a Antonio Carlos, volto a citar o
baiano que diz que a salvação é a lei, é estar dentro
da lei, com a lei: “Fiesp condena uso ‘indiscriminado’
de medidas provisórias”. Condenavam o Fernando
Henrique Cardoso, mas já editaram mais do dobro.
Como é ligeiro esse Governo. E é uma medida provi-
sória que trava a pauta. Há até um nome: sobrestado.
Aprendi isso, não sabia. A toda hora alguém diz: “Não
podemos trabalhar, não há reunião de Comissão,
porque está tudo sobrestado”. Senador Paulo Paim, o
termo correto é este, sobrestado? Estão paradas as
votações porque há uma medida provisória sobres-
tando. Governa-se com lei. Esta Casa é regiamente
paga, simbolizando a luz do Poder Legislativo, para
fazer leis boas, que possam melhorar a qualidade de
vida dos brasileiros, e não para precipitações, medi-
das provisórias, como a do bingo.

Senador Hélio Costa, vamos dar um exemplo.
V. Exª representa a sabedoria de Minas, a prudência
da nossa história: se um parente seu, um irmão seu ti-
vesse ido a um banco, porque o dinheiro é caro, os ju-
ros são os mais caros, e as leis lhe permitissem mon-
tar um bingo, o que ele faria? Ele tiraria um emprésti-
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mo, assinaria carteira. E viria uma medida provisória
irresponsável. Deve haver lei. Vamos amadurecer a
lei justa e boa para o povo, a lei feita após audiências
públicas, contando com a experiência de todos nós.
Seu irmão tirou dinheiro no banco, se endividou – era
legal – e, querendo tapar o sol com a peneira, o Go-
verno comete a irresponsabilidade de editar medida
provisória, enterrando as leis de Rui, as leis que
Deus, numa inspiração, entregou a Moisés. Se Ele
governou seu mundo com leis, nós temos que gover-
nar o nosso Brasil também com leis. Medida provisó-
ria não é lei, é uma excrescência, é um abuso, é uma
precipitação, é uma enganação, é, sobretudo, uma
obstrução nesta Casa.

Quero dar o aparte ao Senador do Paraná, Alva-
ro Dias. Há tempo, ainda, obedecendo ao grande
Presidente, artista, hoje, da Globo, que está aumen-
tando sua audiência.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Muito obriga-
do, Senador Mão Santa. O estilo ímpar de V. Exª cer-
tamente pode ser discutido por alguns mas faz o gê-
nero popular e coloca o dedo na ferida com muita
competência. De passagem, V. Exª abordou a crise
na universidade, o desmonte da universidade públi-
ca. E eu queria apenas aduzir ao seu discurso uma in-
formação: no Paraná, um Governo que é sucursal do
Governo Federal começa a desmontar a universidade
pública, cancelando, não sei com que autoridade,
quarenta e dois cursos das universidades estaduais.
Quarenta e dois cursos foram repentinamente cance-
lados, com prejuízo para os estudantes que estavam
já cursando a universidade e para aqueles que se
preparavam para o vestibular na metade do ano. Há
revolta nas universidades públicas do Paraná diante
dessa irresponsabilidade governamental. Alegar ine-
xistência de recursos é fácil. O Governo anuncia cres-
cimento da receita do ICMS, no último quadrimestre,
de mais de R$2 bilhões. No entanto, elimina serviços
públicos fundamentais. Um Governo que não tem
competência para oferecer oportunidade aos jovens
de cursar a universidade não é digno de ser governo.
Não entendo também como se possa afrontar a auto-
nomia universitária dessa forma. Joga-se para o ar, ir-
responsavelmente, a autonomia da universidade.
Aproveito o discurso de V. Exª, Senador Mão Santa,
para fazer esse protesto, em nome de professores e
universitários do Paraná.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador

Alvaro Dias, agradeço a V. Exª o aparte, que incorpo-
ro ao meu discurso. Concluindo, uso a inspiração de
V. Exª.

Senador Jefferson Péres, fui prefeitinho, oportu-
nidade em que visitei uma fábrica, na Alemanha, a
Merck, de Darmstadt, que também funcionava em mi-
nha cidade. Lá, o meu intérprete, um homem muito
rico, diretor da Merck, em todos os lugares que che-
gava me surpreendia, porque ele sempre se apresen-
tava como Professor Basedow. Assim, tinha o trânsito
facilitado, eram-lhe abertas todas as portas. Pergun-
tei-lhe: “Basedow, o senhor não é diretor químico da
Merck, de Darmstadt?”. Ele respondeu: “Sim. Mas me
apresento como professor, porque aqui na Alemanha
é o título mais honroso”. Então, é isso que quero dizer
a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

O Professor Basedow levou-me à Haydelberg,
uma antiga cidade alemã. A Alemanha foi toda ela
modernizada; sofreu duas guerras e foi reconstruída.
Fiquei perplexo com a arquitetura antiga, Senador
Jefferson Péres. Ele me disse que, mesmo a Alema-
nha tendo passado por duas guerras, o mundo respe-
itou a universidade e não a bombardeou. O saber é a
semente. No entanto, aqui, o Governo do PT está fe-
chando as nossas universidades.

Cito o Senador Antonio Carlos Magalhães, que
fala muito no Senhor do Bonfim, e a Senadora Heloí-
sa Helena, para lhes dizer que Francisco é o nome do
cristão que mais se aproximou de Cristo. Dizem que
Deus é brasileiro. Eu tinha a crença de que Deus era
mesmo brasileiro. Mas, Senador Paulo Paim, Deus
não colocou aqui vulcão, terremoto, maremoto ou ge-
ada, mas colocou esses momentos de PT. Então,
digo que Ele não é brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, por até 20 mi-
nutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, certamente a discus-
são sobre a instalação da CPI do Waldomiro Diniz ou
da CPI dos Bingos não se esgotou na tarde de ontem.

Sucintamente, eu gostaria de registrar o que
penso a respeito desse episódio. De um lado, afronta
o Regimento e a Constituição, com a negação de um
direito fundamental da minoria parlamentar, o de in-
vestigar por intermédio do instrumento da Comissão
Parlamentar de Inquérito. Até se admite discussão
acerca de constitucionalidade, de regimentalidade e
de questões de interpretação no Parlamento. Não se
admite discussão sobre a questão ética, e essa pos-
tura governamental e das Lideranças parlamentares
do Governo nesta e na outra Casa se constitui em
afronta violenta à ética. A bandeira da ética – empal-
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mada por muitos políticos, especialmente os do PT,
durante muitos anos – está em frangalhos neste mo-
mento. Não há indignação maior da sociedade quan-
do a ética é dessa forma sepultada na atividade públi-
ca do País.

Sr. Presidente, diante da indignação popular –
consubstanciada em pesquisa de opinião pública,
que mostra a exigência de mais de 80% da popula-
ção, que deseja a instalação da CPI para investigar,
responsabilizar e punir –, o Governo se sente acuado.
E, acuado, fica paralisado, não age, não promove o
desenvolvimento econômico e social, exigência mai-
or da nacionalidade. Acuado, o Governo não promo-
ve reformas. Anuncia que não votará neste ano a re-
forma política. É incompreensível essa decisão go-
vernamental, anunciada hoje pela imprensa do País.
Pressionado por alguns Partidos da base aliada, o
Governo desiste de votar neste ano a reforma políti-
ca. É mais um compromisso sepultado. É mais uma
promessa ignorada pelo Governo do PT. A reforma
política, tão defendida e proclamada, está atrasada.

O modelo político vigente no País é, sem dúvi-
da, uma das causas da descrença que se generalizou
ao longo do tempo em relação às instituições públi-
cas, aos Partidos políticos e aos políticos de forma
geral. É claro que o escândalo e a corrupção alimen-
tam a descrença, mas, sem dúvida, a causa primeira
é a existência de um modelo político incompatível
com a realidade nacional e em desacordo com as as-
pirações da sociedade brasileira. Esse modelo foi
condenado reiteradamente em todas as eleições e já
deveria ter sido sepultado há muito tempo, por ser re-
trógrado, ultrapassado e permissivo. Esse modelo é,
sem sombra de dúvidas, porta aberta para a corrup-
ção eleitoral.

É evidente que a reforma política deve ser con-
siderada a principal das reformas. Certamente, se ti-
vesse acontecido antes das demais, estas teriam se
efetuado com maior eficácia, gerando resultados con-
cretos. Se o Governo passado pecou por não condu-
zir o processo para que houvesse uma reforma políti-
ca, o atual recai no mesmo pecado. Ao se sentir acua-
do diante das denúncias e dos escândalos, anuncia
que adia também a reforma política.

Por tudo isso, o jornalista Elio Gaspari afirma,
em um de seus brilhantes artigos, que Lula foi desig-
nado solução por 52 milhões de brasileiros e que,
agora, no Palácio – friso que estas são palavras do
jornalista Elio Gaspari –, assistimos ao embaralhar da
biografia, imagem e identidade, numa “paçoca mar-
queteira”. “O que restou do Lula da esperança e da
gestão que revolucionaria a máquina do Estado?” –

pergunta o jornalista. Passados mais de um ano de
sua posse, não há um só exemplo de política pública
com resultados relevantes. E aí reside a maior preo-
cupação das pessoas responsáveis deste País.

Os indicadores econômicos e sociais são dra-
máticos. Desnecessário se torna repetir que houve o
recuo do PIB de 0,2% – comparável apenas ao do
ano do impeachment de Collor – e que houve um
crescimento do desemprego da ordem de 21,7%.
Hoje há o maior desemprego da história deste País.
Houve queda da renda e retração da produção indus-
trial. A construção civil sofreu queda sem preceden-
tes. Enfim, há desesperança diante do aprofunda-
mento da avassaladora crise social, e a violência
cresce no País de forma a nos assombrar.

Os indicadores econômicos e sociais, portanto,
condenam dramaticamente a gestão Lula. Temos
que condenar aquilo que se instalou e que denomina-
mos de Torre de Babel: os governistas não se enten-
dem mais no plano da economia; há uma cizânia visí-
vel, uma divisão entre os integrantes do primeiro es-
calão do Governo da República. Há ataques frontais
ao Ministro Antônio Palocci por parte daqueles que
discordam da política econômica e desejam mudan-
ças, daqueles que não concordam com essa política
econômica de atrelamento às imposições do Fundo
Monetário Internacional. E há aqueles solidários a S.
Exª e à política fiscalista, que não admitem a censura,
a crítica, a contestação com origem no seio do próprio
Partido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que
preocupa é que, com essa falta de unidade, deixa-se
de fornecer ao mercado e aos investidores a garantia
fundamental de que existe uma firme gestão econô-
mica. O que há agora não é a certeza de uma firme
gestão econômica, mas sim insegurança. Com isso,
há fuga de investimentos, que vamos à frente desta-
car; em um único setor, há recuo de investidores im-
portantes.

Lula, diante dessa cizânia aberta em seu Gover-
no, tem manifestado, em constantes e seguidas reu-
niões palacianas, que não haverá flexibilização da
política econômica. E surge o Ministro Guido Mante-
ga, já conhecido por fazer previsões que não se con-
cretizam, anunciando uma meta de crescimento com
insegurança. S. Exª demonstra insegurança ao anun-
ciar um crescimento de 3,5% para este ano. Veja a
declaração do Ministro, que é reveladora de absoluta
insegurança: “Não vou jurar que teremos um cresci-
mento x ou y. Posso jurar de pés juntos que será mai-
or que em 2003”. Ora, Sr. Presidente, uma declara-
ção nesses termos ofende a inteligência. Todos sabe-
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mos que não houve crescimento em 2003, que houve
sim o encolhimento da economia, com um recuo do
PIB da ordem de 0,2%.

É fácil. Não precisa ser Mãe Dinah, nem pitonisa
alguma, para afirmar que a economia pode crescer
neste ano. Mas é bom perguntar ao Ministro Mante-
ga: cresce 3,5% ou não?

Srªs e Srs. Senadores, o Ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão deveria ter informações
suficientes para oferecer segurança aos investidores,
afirmando as suas perspectivas reais de crescimento
para o País.

Concederei os apartes, porque pretendo, a se-
guir, passar para o tópico do Fundo Monetário Inter-
nacional. Como vejo os Senadores Eduardo Siqueira
Campos e César Borges desejosos do aparte, cedo a
palavra, com prazer, primeiramente ao Senador Edu-
ardo Siqueira Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Senador Alvaro Dias, pretendo ser breve. Apenas
quero dizer que concordo com V. Exª. Temos a res-
ponsabilidade de zelar pela imagem da Casa, pelo
engrandecimento do debate e da ação parlamentar.
Considero direito de um Senador assinar ou não uma
CPI e, depois de fazê-lo, retirar sua assinatura, embo-
ra a população não o entenda. Pode-se discutir se é
regimental ou não a constituição de uma CPI, mas de-
ixar que a CPI aconteça pela não-indicação dos Líde-
res é um empobrecimento da ação parlamentar, uma
diminuição dos direitos dos Srs. Senadores, algo que
efetivamente foge ao que está na Constituição. Por
isso, eu me bati para que a constitucionalidade fosse
discutida na CCJ. Senador Alvaro Dias, concluo, di-
zendo que temos o remédio, dado pelo próprio Presi-
dente José Sarney. Enterrar a CPI por omissão de in-
dicação dos Líderes não é prática nova e já foi motivo
de requerimento do nobre Senador Pedro Simon.
Isso já ocorreu no passado. Conversei há pouco com
o Senador Pedro Simon, que se diz autor de um pro-
jeto de resolução que veda essa omissão no Regi-
mento. Restou claro ontem que, pelo Regimento da
Casa, o Presidente José Sarney não pode substituir o
papel dos Líderes. O Senador Marcelo Crivella tam-
bém é autor de um projeto de resolução nesse senti-
do. Portanto, deveríamos atender ao pedido que o
Presidente José Sarney fez: vamos votar o projeto de
resolução do Senador Pedro Simon ou a junção deste
com o do Senador Marcelo Crivella, para que o Presi-
dente também possa exercer as faculdades que são
atribuídas pelo Regimento Interno aos Líderes, se es-
tes não o fizerem, e o Senado Federal não deixe de
fazer CPIs. Cabe ao Governo lutar para que não haja

as assinaturas, mas, uma vez atingidas as assinatu-
ras, esta Casa deve manter o direito das minorias,
que são eventuais e se alteram dentro da composição
da Casa, mas que são um instrumento da democra-
cia. Nisso concordo plenamente com o pronuncia-
mento de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito
obrigado, Senador Eduardo Siqueira Campos.

Enfatizo que se podem discutir as questões re-
gimentais e constitucionais, mas que a questão ética
é indiscutível. Fica clara, a partir desse episódio, a
mancha que marca indelevelmente o atual Governo e
o PT em função da decisão estapafúrdia de impedir
que a Nação possa, com transparência, fiscalizar o
Governo por intermédio do Parlamento, com a utiliza-
ção desse instrumento fundamental que é a Comis-
são Parlamentar de Inquérito. Não há como não con-
denar o PT e o Governo, diante do sepultamento des-
se dogma sustentado durante muito tempo, até a sua
chegada ao poder.

Concedo ao Senador César Borges o aparte
que solicita.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Muito obriga-
do, Senador Alvaro Dias. Parabenizo V. Exª pelo pro-
nunciamento, principalmente quando destaca a ques-
tão econômica. Ontem, o Ministro Guido Mantega fez
um pronunciamento que atenta contra a inteligência
do povo brasileiro. Vimos S. Exª falar que o País cres-
cerá 3,5% neste ano, como também ouvimos o Minis-
tro Antônio Palocci afirmar, no ano passado, que o
País cresceria 2,8%. Senador Alvaro Dias, o pior é
que S. Exª pede que os empresários brasileiros sejam
ousados e que os bancos concedam mais emprésti-
mos e diminuam o spread bancário. Ora, se o Gover-
no não faz sua parte, diminuindo a taxa Selic, se não
disponibiliza mais crédito para a produção por meio
do Banco do Brasil, tampouco abre mão dos grandes
lucros dessa instituição, como quer que o empresário
brasileiro acredite nele? O Governo tem essas práti-
cas conservadoras, que resultam na recessão econô-
mica para o País e no aumento do desemprego, e o
Ministro Guido Mantega vem fazer essa proposta.
Quando participei de reunião na Comissão de Assun-
tos Econômicos e perguntei se o Banco Central não
poderia ser um pouco mais ousado com relação à fle-
xibilização da taxa Selic, disse o Diretor do Banco
Central, Afonso Bevilaqua, que não é papel do Banco
Central ser usado, mas ser responsável pela contra-
ção da economia brasileira. Salve o Brasil se tivermos
neste ano um crescimento igual ao do ano passado,
ou seja, igual ou próximo a zero. Se for maior, com si-
nal negativo, no lugar de 0,2, teríamos 0,4. Pelo andar
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da carruagem, sabemos o que vem dentro. Pelo início
do ano, pela manutenção da Taxa Selic, pela com-
pressão do Orçamento Geral da União, sabemos que
o País dificilmente crescerá neste ano, quanto mais
3,5%. Portanto, parabenizo V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito
obrigado, Senador César Borges. V. Exª analisa com
lucidez os fatos.

O Governo fala em crescer 3,5%, mas, ao mes-
mo tempo, diz que não irá flexibilizar a política econô-
mica e manterá a política fiscalista, cumprindo deter-
minação do Fundo Monetário Internacional de alcan-
çar o superávit primário de 4,5%. O Governo não nos
ensina como pode a economia crescer diante dessa
incrível lógica.

É claro que o Fundo Monetário Internacional é
indispensável em determinadas circunstâncias, mas
não há exemplo, no mundo, de país que tenha alcan-
çado crescimento econômico significativo atrelado às
imposições do Fundo Monetário Internacional.

A Argentina é um exemplo recente. A Argentina
não esperou as cortesias do Fundo Monetário Internaci-
onal, porque é impossível esperá-las. E o Brasil respon-
de sozinho por 34% do crédito total concedido pelo Fun-
do Monetário Internacional, seguido pela Turquia, com
23% do total, e pela Argentina, com 15% do total. Os
três países são responsáveis por 72% das operações
do Fundo Monetário Internacional.

Ontem, a Argentina concluiu o seu enfrenta-
mento com o Fundo Monetário Internacional. Não sa-
bemos das condições estabelecidas para a renegoci-
ação da dívida, mas, no ano anterior, a Argentina nos
deu o exemplo: resistiu às pressões do Fundo, che-
gou a uma negociação que atendia aos seus interes-
ses de crescimento econômico e cresceu mais de
8%, saindo do caos econômico, enquanto o Brasil so-
fria o encolhimento de 0,2%. Esse é o contraste, essa
é a descomunal diferença de postura.

Quando há enfrentamento, sem submissão às
regras impostas por Washington, há possibilidade de
crescimento, mesmo emergindo-se do caos, como
ocorreu com a Argentina. Quando há essa obediência
cega, quando se comporta o País como aluno discipli-
nado na escola da perversidade econômica internaci-
onal, obviamente não há como crescer; não há como
o Ministro Guido Mantega prometer índices de cresci-
mento.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E nós tive-

mos o comportamento do Senador Saturnino Braga
na Comissão do Plano Plurianual, que pretendia esta-

belecer mecanismos para reduzir o superávit primário
mantido até hoje pelo Governo, mas S. Exª foi venci-
do nessa sua tentativa de permitir ao País investir
mais para crescer.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Portanto,

Sr. Presidente, havia prometido fazer uma incursão
em outro tema, da fuga de investimentos, apresen-
tando alguns exemplos de que já está ocorrendo a
fuga de investimentos em nosso País, especialmente
no setor de energia elétrica. Mas isso ficará para uma
ocasião posterior, porque nosso tempo se esgota, e
queremos cumprir as determinações da Presidência,
em respeito ao Regimento da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr.

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Pois não,

concedo a palavra a V. exª.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Pedi-

ria que V. Exª me inscrevesse pela Liderança do PDT
na primeira oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Pois não.
Passamos às comunicações inadiáveis. Nesse

sentido, prorrogo a Hora do Expediente por 15 minu-
tos, para que possamos ouvir a Senadora Lúcia Vâ-
nia, o Senador Eduardo Siqueira Campos e a Sena-
dora Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à Senadora Lúcia Vânia, para uma comunica-
ção inadiável. S. Exª dispõe de 5 minutos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para uma
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, passada a per-
plexidade e o atordoamento do Governo e do Partido
dos Trabalhadores diante das cenas do caso Waldo-
miro, repetidas à exaustão pelas emissoras de televi-
são, já podemos refletir sem as influências causadas
pelo impacto do primeiro momento.

Quem acompanha o dia-a-dia da política brasi-
leira já teve condições de atestar a diferença marcan-
te entre a Oposição ruidosa, inconseqüente e desas-
trosa para o País, exercida no passado pelo Partido
dos Trabalhadores, e a atitude dos partidos que se
encontram atualmente na Oposição: firme, rigorosa,
quando necessário, porém cautelosa e responsável.

Acredito que o Brasil pode orgulhar-se dessa
Oposição que age de forma sensata nos momentos
graves, mas que não compactua com a omissão. Com
essas palavras quero aqui abordar, Sr. Presidente, a
necessidade de instalação da CPI dos Bingos.
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As pesquisas de opinião já comprovaram que a
população espera que desempenhemos aqui nossa
função de fiscalizar os atos do Poder Executivo. O
Congresso estará assim ouvindo a voz dos 81% dos
brasileiros que desejam esclarecimentos sobre as li-
gações entre o bingo e a contravenção, lavagem de
dinheiro e corrupção, como apontam os indícios le-
vantados.

Não se trata aqui de defender uma CPI qual-
quer. Ela tem uma dimensão mais profunda, porque
poderá diagnosticar a contravenção oculta nas ativi-
dades dos bingos e de outros jogos. Será também a
oportunidade para investigar os indícios de envolvi-
mento com o crime organizado e com o narcotráfico.
Isso inevitavelmente levará ao fio da meada dos pro-
blemas de segurança que afligem as famílias brasilei-
ras e dizimam centenas de jovens em algumas capi-
tais do País.

O Congresso tem hoje a responsabilidade de
votar a medida provisória dos bingos, editada no mo-
mento de crise, de forma açodada, para estancar
uma reação indignada do País diante do caso Waldo-
miro.

Cabe ao Senado assumir o papel de interlocutor
da sociedade, aperfeiçoando a medida provisória e,
se necessário, revogando o jogo. Mas qualquer atitu-
de deve ser tomada a partir do debate e da participa-
ção de todos que confiam que esta Casa cumpra com
seu dever.

Não se pode ignorar a complexidade da questão
dos bingos e seus reflexos no desemprego, para de-
cidir no clima à base do “sim” ou “não”. É necessário
ampliar o contraditório e buscar a melhor forma de re-
solver esse grave problema. Negar a CPI é tirar do
Senado um instrumento que possibilitará, com segu-
rança e justiça, a análise de uma medida provisória
editada no calor de uma crise. Essa medida provisória
estabelecerá um marco legal e definitivo para uma
questão que se arrasta há muitos anos e é tida como
uma das mais sérias questões deste País.

Apurar a extensão e a profundidade de todos os
fatos não irá contribuir para dar instabilidade à econo-
mia. Deixar uma questão dessa gravidade sem os es-
clarecimentos que o Brasil exige, isso sim é capaz de
paralisar o País.

Na realidade, é a falta de rumos, como apontou
aqui o Senador Alvaro Dias, e propostas políticas cla-
ras que levam à instabilidade econômica.

Não nos interessa que o País mergulhe em uma
crise. E nada impede que a CPI caminhe simultanea-
mente às votações de projetos que interessam ao

Governo e à população, como foi feito em outras oca-
siões.

Hoje, há uma inegável evolução política no Bra-
sil. A sociedade aprendeu a identificar e resolver pro-
blemas de toda ordem, sem nenhum abalo institucio-
nal.

A opinião pública é tolerante com os desacertos
do Governo, mas é implacável com os desvios éticos
e com o desrespeito à lei.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já con-

cluo, Sr. Presidente.
Cabe à classe política responsável, neste mo-

mento, impedir que se alastre entre os brasileiros a
descrença na política e nas instituições.

Não podemos correr o risco de consumir o últi-
mo estoque de esperança do povo brasileiro. Mais
grave do que o receio de paralisar o País é o desen-
canto capaz de desacreditar ainda mais este Parla-
mento, uma instituição essencial à democracia.

Muito obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra ao Senador Eduardo Siqueira Campos, por
cinco minutos, em seguida, à Senadora Heloísa Hele-
na, e ainda, antes da Ordem do Dia, a dois Líderes
que estão inscritos, o Senador José Agripino, pela Li-
derança do PFL, e Senador Jefferson Péres, pela Li-
derança do PDT.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
venho dar conhecimento a esta Casa de que a medi-
da provisória que tratava sobre a questão do Fies,
que veio da Câmara dos Deputados para o Senado, a
qual tive a honra e a missão de relatar, foi votada de
forma terminativa na Câmara na tarde de ontem.

Em que pesem, Sr. Presidente, os esforços do
PFL, do PSDB e de diversos Parlamentares, é lamen-
tável dizer que a maioria da Bancada do Governo
conduzida pelo Professor Luizinho feriu mortalmente,
no meu entendimento, os interesses dos estudantes.
Por esse motivo, o referido Deputado recebe, na data
de hoje, dos alunos do Brasil inteiro, nota zero pelo
seu desempenho ontem.

O fato, Sr. Presidente, é que o Líder Aloizio Mer-
cadante havia feito um acordo nesta tribuna, em que
concordava pelo menos em dois pontos com as alte-
rações que fiz no projeto, quais sejam: em primeiro lu-
gar, facultar aos estudantes que procedessem a sua
inscrição também por intermédio do Banco do Brasil,
da Caixa Econômica e dos Correios e ainda que as
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entidades pudessem usar os certificados que rece-
bem para pagar tributos federais e não apenas a Pre-
vidência. Portanto, S. Exª havia dito que pelo menos
em relação a esses dois pontos havia concordância.
Mas nem isso foi respeitado, Sr. Presidente. Nem
mesmo uma decisão judicial que já proibiu que o Go-
verno, por meio do Fies, viesse impor aos estudantes
a necessidade de um fiador, foi acatada. Mais uma
vez, a insensibilidade diante de uma decisão judicial e
também da própria realidade do estudante fez com
que também isso não fosse acatado.

E pior, Sr. Presidente, o BNDES, que poderia
ser a fonte para fazer aportes para o fundo, para am-
pliar o número de atendidos, não o será. Ou seja, a
medida voltou à estaca zero, vai ser aprovada e vai à
sanção como foi enviada pelo Executivo. Acho que se
trata de abrir mão das prerrogativas dos mandatos
que recebemos para representar a nossa população.

Tenho aqui uma nota de repúdio assinada pela
Federação Nacional dos Estudantes de Administra-
ção – Fenead, nos seguintes termos:

A Diretoria Nacional da Fenead – Fe-
deração Nacional dos Estudantes de Admi-
nistração, vem a público manifestar o seu
repúdio em relação à atitude manifestada
pela Bancada do Partido dos Trabalhado-
res, na Câmara dos Deputados, que derru-
bou as medidas que beneficiavam os estu-
dantes brasileiros, propostas pelo Senador
Eduardo Siqueira Campos. Em seu projeto
de lei de conversão da medida provisória
que trata sobre o assunto, o Senador suge-
ria os seguintes pontos:

O fim da exigência do fiador para cre-
denciamento no Programa;

ampliação dos locais de inscrição, po-
dendo o estudante fazer a sua inscrição nas
agências dos Correios, Banco do Brasil e
Caixa Econômica Federal;

criação de uma linha de financiamento
do BNDES como fonte de recursos para o
Fies; e

garantir às universidades privadas usa-
rem certificados do Fies para quitarem outros
tributos federais, além da Previdência.

A Bancada do Partido dos Trabalhado-
res, com essa atitude, não está cumprindo
sua palavra de defender os direitos das mi-
norias, prejudicando mais de 100 mil estu-
dantes de Administração de todo o território
nacional (...).

Suplicamos à Bancada do PT e ao Pa-
lácio do Planalto que revejam essa atitude,
aprovando as medidas sugeridas pelo Se-
nador Eduardo Siqueira Campos, e solicita-
mos também que o Governo não trate os
anseios dos estudantes brasileiros visando
somente os interesses partidários, deixando
de lado a luta pelo desenvolvimento social
da população brasileira.

Sr. Presidente, quanto ao argumento utilizado
de que o BNDES tem juros muito altos, não compa-
tíveis com as possibilidades dos estudantes e que
por isso não seria possível usar esses recursos,
digo que se trata de algo muito simples, Senador
Ramez Tebet. O BNDES financia entidades priva-
das, financia prédios, instalações e construções de
faculdades particulares. Elas são construídas,
abrem suas portas e recebem autorização do MEC.
E de que forma os proprietários das faculdades pa-
gam os recursos dos financiamentos do BNDES? É
com a matrícula, é com a prestação, é com a men-
salidade dos estudantes.

Então, dizer que os juros do BNDES são altos
para os estudantes é, no mínimo, assumir que os es-
tudantes já estão pagando, com as suas mensalida-
des, os financiamentos adquiridos pelas entidades
privadas. Ou seja, Sr. Presidente, é insensibilidade
pura, é falta de compromisso assumido aqui, neste
plenário, com este Relator. É falta de respeito para
com o estudante brasileiro.

Não me foi dada nenhuma satisfação, Sr. Presi-
dente. Não foi dada nenhuma satisfação aos Parla-
mentares, na Câmara dos Deputados, que alegaram
às Lideranças do Governo naquela Casa que havia
um acordo feito aqui, no Senado.

Mas resta ainda o Palácio do Planalto, e pode
ter certeza o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva de
que a UNE e as entidades que representam todos os
estudantes e mais de dois milhões de estudantes das
entidades privadas estarão na porta do Palácio do
Planalto para suplicar à consciência de Sua Excelên-
cia no sentido de que possa, no mínimo, democratizar
o acesso pelo menos na inscrição, não tendo que
fazê-la apenas pela Internet, porque, como eu disse,
este não é ainda o Brasil da inclusão digital.

Quero, em uma homenagem à visita que faz a
esta Casa a Vereadora Edna Agnolin, integrante da
Câmara Municipal de Palmas (TO), fazer uma home-
nagem a todos os parlamentares, a todos os vereado-
res e aos estudantes de Tocantins e do Brasil que não
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perderam a esperança. Os meus projetos de lei que
versam sobre a matéria continuam tramitando.

Por último, Sr. Presidente, esta Casa tem que
tomar uma providência. Temos que aprovar a propos-
ta de emenda à Constituição que faz uma alternância.
Uma medida provisória começa a tramitar pela Câ-
mara, vem para o Senado e volta para a Câmara. Te-
mos que fazer isso de forma alternada. O Senado tem
que iniciar a tramitação de uma medida provisória,
para a Câmara revisar e o assunto ser terminativo
aqui. Uma vez o início da tramitação deve ser por uma
Casa; da outra vez, pela outra Casa, tudo isso para
que seja mais democrático e para que não ocorra o
que ocorreu, Sr. Presidente, um profundo desrespeito
às mudanças feitas pelo Plenário soberano do Sena-
do Federal, que joga por terra o sonho de milhares de
estudantes brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra, para uma comunicação inadiável, à nobre
Senadora Heloisa Helena.

A SRA. HELOISA HELENA (Sem Partido – AL.
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
hoje, como é de conhecimento de todos os Parlamen-
tares, está havendo uma marcha de muitas mulheres
brasileiras, reivindicando o direito à aposentadoria
como dona-de-casa.

Sr. Presidente, é sempre muito importante que
esta Casa possa reavivar na memória de muitas mu-
lheres e de muitos homens, Parlamentares, aquele
esforço gigantesco que não apenas eu, mas outros
Senadores fizeram, no sentido de incorporar na tal da
Reforma da Previdência, que de reforma da Previ-
dência nada teve, a aposentadoria das do-
nas-de-casa.

Podíamos, Sr. Presidente, no debate da Refor-
ma da Previdência, ter acatado a minha emenda, as
emendas de outros Senadores que possibilitavam a
garantia de um salário mínimo de benefício mensal à
dona de casa maior de 55 anos que se dedica exclusi-
vamente ao trabalho doméstico sem fins lucrativos,
no âmbito da residência da própria família, não pos-
suindo comprovadamente meios de prover a própria
subsistência ou tê-la provida por sua família, confor-
me dispuser a lei.

Sr. Presidente, muitos dos movimentos sociais,
ao longo da história recente deste País, já tentaram
disputar no imaginário popular e nas casas legislati-
vas que o trabalho realizado pelas donas de casa tem

sido, injustificadamente, pouco considerado pela se-
guridade social. É claro que alguns, de forma irres-
ponsável, retomam a velha cantilena enfadonha e
mentirosa de rombo da seguridade social para evitar
a inclusão social dos filhos da pobreza.

Tivemos a oportunidade de vivenciar, nesta
Casa, a velha metodologia inspirada em Goebles, pu-
blicitário de estimação de Hitler, onde mentira repeti-
da muitas vezes vira verdade. Senador Romeu Tuma,
muitas pessoas começam a repetir que não se pode
fazer isso. Aliás, trata-se de uma cantilena enfadonha
e mentirosa que também foi discutida, quando os tra-
balhadores rurais conquistaram suas aposentadori-
as, mesmo sem estarem contribuindo para a Previ-
dência.

Então, isso é de fundamental importância. Infe-
lizmente, esta Casa errou ao não acatar a minha
emenda e a de outros Senadores que propunham a
inclusão das donas de casa numa aposentadoria es-
pecial e, depois, estabeleceu-se como norma de efi-
cácia limitada da emenda paralela que, por sua vez,
também foi engavetada na Câmara dos Deputados.
E, hoje, estamos diante de uma Marcha das Donas de
Casa.

Já que esta Casa Legislativa não teve a cora-
gem de acatar as emendas, pelo menos agora, diante
da pressão da Marcha das Donas de Casa, espero
que possamos garantir um benefício mínimo, a partir
dos 55 anos, para as trabalhadoras do âmbito domés-
tico. O trabalho exaustivo e repetitivo das donas de
casa que, muitas vezes, possibilita a realização dos
sonhos dos filhos e dos seus respectivos companhei-
ros.

Portanto, é inadmissível que essas mulheres
sejam condenadas ao abandono e à indigência, em
função de estarem trabalhando nas suas próprias ca-
sas, para que os seus companheiros e os seus filhos
possam realizar seus sonhos, desbravando os cami-
nhos do mundo.

Fica aqui o nosso apelo. A irresponsabilidade
desta Casa no debate da reforma da Previdência im-
pediu que fosse acatada a minha emenda para a in-
clusão da aposentadoria das donas de casa.

Espero que, hoje, a Marcha das Donas de Casa
possa reavivar, na cabeça de muitas mulheres e ho-
mens que são Parlamentares, a necessidade de um
benefício como esse, porque não é uma coisa qual-
quer. Milhares de mulheres brasileiras são submeti-
das a um trabalho quase que escravo nas suas pró-
prias casas, para que seus filhos e seus companhei-
ros realizem seus sonhos.
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É inadmissível que o trabalho doméstico acabe
impondo a essas mulheres uma situação de indigên-
cia e abandono, quando cheguem a uma idade avan-
çada e sequer possam viabilizar esse mesmo traba-
lho.

Com marcha na rua, a demagogia corre solta.
Esse debate deveria ter sido feito aqui. Muitos dos
que estarão compartilhando com a marcha de mulhe-
res, fazendo demagogia pública, deveriam ter cumpri-
do suas obrigações como agentes públicos e acatado
as emendas apresentadas não apenas por mim, mas
por outros Parlamentares também, para que as mu-
lheres donas de casa pudessem ter acesso a essa
aposentadoria.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) –

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª tem

a palavra.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP.

Pela ordem.) – Solicito minha inscrição após a Ordem
do Dia.

O SR. TIÃO VIANA(Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, solicito a palavra pela Liderança do Bloco, as-
sim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será asse-
gurada a palavra a V. Exªs após a Ordem do Dia, con-
forme solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra ao nobre Senador José Agripino Maia, pela
Liderança do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, falarei rapidamente sobre um assun-
to que reputo da maior importância à vida pública do
País: concentração de poder e corrupção decorrente
da concentração de poder.

Senador Gilberto Mestrinho, V. Exª foi Governa-
dor do Amazonas mais de uma vez, como eu fui do
meu Estado. Fui Prefeito de Natal e Governador do
Rio Grande do Norte duas vezes. Sabemos que é
obrigação do governante ser honesto, mas ser ho-
nesto não é apenas não roubar; é não roubar e não
deixar roubar.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe, como eu,
como é duro o exercício do governo. Quando você é
obrigado a zelar pelo patrimônio público, muitas ve-
zes é obrigado, rasgando as próprias carnes, a pena-
lizar amigos muito próximos que faltaram com confi-
ança ao governante.

Senador Mão Santa, fui prefeito e governador
duas vezes e não tenho nenhum processo de contes-
tação das minhas contas em nenhuma esfera, nem
no Tribunal de Contas, nem na Assembléia Legislati-
va, nem no Poder Judiciário, em canto algum. E não
quero me gabar disso, porque apenas cumpri com a
minha obrigação. Ser honesto é obrigação de homem
público. Porém, para ser honesto, aprendemos mui-
tas coisas.

Senador Tião Viana, em doze anos de Executi-
vo, aprendi coisas que pratiquei como governante e
que me ajudaram a manter limpas as minhas adminis-
trações: evitar a concentração de poder, não dar privi-
légio a ninguém, não deixar ninguém ser proeminen-
te, ser autônomo, promover a vigilância, a competi-
ção, a transparência, não permitir núcleo autônomo
de poder que possa gerar, pelo excesso, a prática da
corrupção. Ser honesto, repito, não é não roubar; é
não roubar e não deixar roubar.

Senador Gilberto Mestrinho, paguei o preço
pelo meu aprendizado, porque, quando permiti que
alguns núcleos de poder concentrado existissem, tive
que demitir o titular porque a corrupção terminou apa-
recendo. Eu, como governante, aprendi a lição para
praticá-la em outros mandatos, em benefício da po-
pulação que eu governava: a transparência é funda-
mental.

V. Exª sabe que, nas corporações modernas,
nas multinacionais, nas empresas brasileiras moder-
nas, não existe mais gabinete diretor estanque. São
grandes espaços com um diretor ao lado de um ge-
rente, ao lado de um funcionário, para que todos parti-
cipem das conversas e haja vigilância e competição.

Digo isso porque me assolou uma grande preo-
cupação, que espero não proceda, porque quero que
o meu País ande bem e que a corrupção não seja um
mal nem do atual governo e nem de governo algum
do Brasil. Mas percebo bem claramente, Senador
João Tenório, que, neste governo, há um cacoete
pela concentração de poder.

Durante a discussão da reforma da Previdência,
eu, meu Partido e muitos dos Srs. Senadores tivemos
a oportunidade de debater a tese de fundos múltiplos
de previdência complementar contra a tese do Sena-
dor Osmar Dias, do governo, que terminou vitoriosa,
de um fundo único para o qual convergem todos os
servidores públicos que queiram a previdência com-
plementar e que tenham uma única alternativa, aque-
le fundo.

Tive a oportunidade de argumentar que, para o
servidor público, aquela era uma péssima alternativa,
porque se se oferecesse um segundo, um terceiro,
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um quarto, até um fundo por Poder, o servidor pode-
ria, em função da boa, da média ou da má administra-
ção, fazer a sua opção e sair de um fundo para o ou-
tro. Dar a ele a liberdade. Mas não, o Governo fez pre-
valecer o seu ponto de vista e aprovou, contra o meu
voto, o fundo único de previdência complementar.

Agora começa a haver denúncias seguidas de
prática de gestos supostamente ilícitos ou questioná-
veis. O último é a questão da Geap. O que é a Geap?
A Geap é uma entidade privada de direito público, é
uma Unimed, uma Golden Cross, uma operadora de
prestação de assistência médica, que recebe contri-
buição do servidor, que, quando usa a Geap, como
poderia usar a Unimed ou a Golden Cross, ainda
paga à clínica procurada uma taxa.

Agora, o Governo, por meio de um decreto, es-
tabeleceu o monopólio: todos os servidores públicos
do Brasil, por artifícios que estão contidos ardilosa-
mente em um decreto, têm que se voltar só para a
Geap.

Por que subtrair do servidor público o direito que
ele pode ter de fazer a opção, de procurar um serviço
que pode ser até mais caro, mas mais eficiente? E
pode ser mais eficiente e mais barato. Por que ele fi-
car prisioneiro da Geap? Para dar força à Geap, que é
um órgão administrado por uma cidadã dos quadros
do PT?

Não quero fazer nenhuma observação maldosa
em relação à Drª Regina, que nem conheço. Apenas
vi a sua fotografia no jornal. Boa cara, cara simpática,
de gente boa. Mas não conheço a Drª Regina. Sei que
ela foi candidata a Deputada Estadual pelo PT, per-
deu a eleição e é dirigente da Geap, para quem se
ofereceu a condição de fortalecimento. Para quê?
Para prejudicar o servidor? Para eliminar uma possi-
bilidade ao servidor e para gerar um ponto de concen-
tração de poder?

Senador João Tenório, quer ver outra? A Nação
toda comenta o excesso de poder concentrado na
Casa Civil da Presidência da República. Não tenho
nenhuma razão para duvidar da probidade pessoal
do Ministro Dirceu. Nenhuma. Não estou aqui questi-
onando. Mas eu leio jornais, raciocino, tenho obriga-
ção de interpretar o sentimento das ruas, sem fazer
nenhum juízo antecipado de valores. Leio, por exem-
plo, em O Estado de São Paulo, a questão da Geap,
que só foi modificada por denúncia feita.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O decreto

foi modificado por denúncia feita.
Já concluo, Sr. Presidente.

Agora, o caso Waldomiro está lá plantado na
Casa Civil. Há um novo assessor, o Sr. Adelmar de
Miranda Torres, que foi Diretor da Caixa Econômica
Federal, foi auditado no passado pela prática de ges-
tos que o TCU identificou como ilícitos na concessão
de aumentos desarrazoados para taxa da GTech, e
esse cidadão está na Casa Civil, ocupando uma fun-
ção importante, denunciado por jornais de grande cir-
culação.

A última notícia, Sr. Presidente, é a respeito do
filho do Ministro José Dirceu. Não conheço o jovem,
não sei se é honesto ou não. Suponho que seja, mas
está na primeira página da Folha de São Paulo de-
núncia de tráfico de influência.

Preocupa-me, Sr. Presidente, Sras e Srs. Sena-
dores, a concentração de poder, que é corruptora.
Desde que perdemos aqui os fundos múltiplos de
Previdência, sinto que há um cacoete do Governo do
PT pela concentração de poder.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encer-

rarei.
Só vejo, Sr. Presidente, um caminho para des-

baratarmos todo esse elenco de suposições de ilíci-
tos: a Comissão Parlamentar de Inquérito. Não vejo
outro caminho. Quer abrir a caixa de ferramenta, quer
esclarecer os fatos, quer mostrar que concentra po-
der, mas vigia? Permita-se que a Comissão Parla-
mentar de Inquérito seja feita para fazer a vontade do
povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra, como Líder do Bloco, ao Líder Tião Viana,
por cinco minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e
Srs. Senadores, eu ouvia atentamente o pronuncia-
mento do nobre Senador José Agripino e entendo
que S. Exª está cumprindo sua responsabilidade polí-
tica e social de trazer esses temas ao plenário do Se-
nado Federal.

Quando S. Exª aborda a tese da concentração
de poder, o faz baseado em uma concepção de Esta-
do, em um desenho de poder e traz sua experiência
de gestor, merecedor do mais elevado respeito, como
Governador do Rio Grande do Norte, pela sua vida
pública, pela preocupação com a característica de
composição e relação do poder. S. Exª apresenta crí-
ticas da maior relevância ao nosso Governo, como a
questão da Geap – Fundação de Seguridade Social,
assunto amplamente noticiado. Os fatos apontavam
uma tendência de aproveitamento de recursos da or-
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dem de R$1 bilhão por parte de uma fundação, crian-
do monopólio ou exclusividade em uma relação eco-
nômica em nome do Governo.

Conheço esse caso em profundidade, porque
acompanho as atividades da Fundação de Segurida-
de Social há mais de quinze anos. Sou conhecedor
da excelência dos serviços prestados pela Geap, da
função social dessa instituição, que presta serviços
aos servidores públicos federais e atende a aproxi-
madamente 300 mil servidores, inclusive servidores
de baixa renda do serviço público federal. Essa insti-
tuição existe antes de as seguradoras privadas de sa-
úde entrarem de forma robusta no mercado nacional.
Trata-se da herdeira da antiga Assistência Patronal
no Brasil, do Ministério da Previdência e Assistência
Social.

Não tenho dúvida de que há um enorme equívo-
co, uma ação praticada pelas seguradoras privadas,
por interesses de mercado, quando estourou a de-
núncia de um grande desvio de conduta por parte da
Casa Civil no contrato da Fundação de Seguridade
Social.

Teremos oportunidade de debater esse assunto
em profundidade na Comissão de Assuntos Sociais,
pois já está agendada a vinda do Presidente da Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar. Estaremos com
a Presidente da Fundação de Seguridade Social de-
batendo esse tema à exaustão. Também estarão pre-
sentes representantes das empresas privadas, cujos
nomes foram sugeridos pelo eminente Senador
Arthur Virgílio.

Creio que vamos colocar um ponto final nesse
debate na próxima semana. Tenho certeza de que
haverá um atestado de inocência, idoneidade e res-
ponsabilidade do Governo na elaboração desse de-
creto. Fazer a retificação de uma pequena expressão
em um decreto não me parece absolutamente anor-
mal e atípico. O que havia era um caminho de irregu-
laridades praticadas nos últimos dez anos, especifi-
camente no ano de 1995, quando empresas privadas
entraram para prestar serviços aos servidores públi-
cos federais sem licitação, em desacordo com a Lei
nº 8.666.

O atual Governo recebeu orientação judicial
para fazer o devido processo de correção por meio de
um decreto-lei, assegurando que, onde há contrata-
ção, tem de haver licitação, e a possibilidade de conti-
nuação na forma de convênio, uma prática natural
neste País e que não é questionada juridicamente em
nenhum lugar. Assim, não tenho dúvida de que esse
assunto será devidamente explicado.

Outro ponto relevante trazido pelo Senador
José Agripino diz respeito à suposta denúncia, nos
jornais de hoje, de eventual tráfico de influência prati-
cado pelo filho do Ministro Chefe da Casa Civil. Con-
sidero um assunto grave. Não é grave pela notícia de
jornal, pois qualquer veículo de comunicação, em um
Estado democrático de direito, como o que vivemos,
tem direito de noticiar tudo o que quiser e considerar
relevante para conhecimento da sociedade. Mas jul-
go grave que se transforme esse caso em uma de-
núncia política ao Ministro José Dirceu, querendo
levá-lo a uma condição ainda maior de fragilidade por
meio de uma ação intensa para tentar desmoralizá-lo
e desgastar sua autoridade política.

Dessa forma, não trilharemos um caminho posi-
tivo nas relações políticas.

O Senador José Agripino foi absolutamente
equilibrado, colocou a matéria em seu devido termo,
repassando a notícia com a responsabilidade que lhe
é peculiar.

Aproveito para deixar claro que não consigo
imaginar como um rapaz de 26 anos, chamado para
uma função pública por um governador de Estado, no
caso o Governador do Paraná, para exercer atividade
em uma microrregião a 560 quilômetros de distância
de Curitiba, ao atuar com responsabilidade em proje-
tos de infra-estrutura e, ao mesmo tempo, viabilizar a
execução desses projetos, possa estar ferindo algum
item da ética política ou da ética da gestão pública.
Ele cumpre o seu papel ao auxiliar a realização de
projetos e buscar recursos para aquela microrregião.

Faço analogias. Se esse rapaz trabalhasse em
uma empresa como a Antarctica ou a Brahma, pode-
ríamos especular que ele era vítima de um megacom-
plô, porque a fusão da AmBev com a empresa belga
assegura um movimento de dez bilhões por ano e o fi-
lho do Ministro estaria empregado em uma dessas
empresas. Sei que não é a lógica que V. Exª utilizou,
que V. Exª utilizaria, pois conheço sua responsabili-
dade ética e política, mas entendo que o assunto não
seguirá adiante, porque é desprovido de sustentação,
porque não há argumentos que possam imputar qual-
quer desvio de responsabilidade política ao Ministro
da Casa Civil nesse tipo de atividade.

É um assunto que nasce fragilizado por seu pró-
prio conteúdo, por sua própria composição. E não há
dúvida de que não há o que temer em qualquer tipo
de especulação a respeito do tema, Sr. Presidente.

Conta com minha total solidariedade e segura-
mente com a de nosso Partido a atividade de um jo-
vem de 26 anos que auxilia eticamente sua microrre-
gião. E que conta hoje, segundo pesquisas, com 70%
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de apoio popular numa eleição para prefeito. Ele nas-
ceu e cresceu lá, portanto é legítimo que ele tenha di-
reito de disputar esse espaço. Eu não poderia chegar
aqui e agredir o PFL dizendo que o Sr. Rodrigo Maia,
Deputado Federal do Rio de Janeiro por aquele Parti-
do, está fazendo tráfico de influência quando defende
recursos para a Prefeitura do Rio de Janeiro, uma vez
que o seu pai, César Maia, é o Prefeito daquele Muni-
cípio. Não sairia do Partido dos Trabalhadores esse
tipo de especulação.

Fico muito feliz e cumprimento o Senador José
Agripino pela maneira responsável e grandiosa
como trata o assunto, sem denegrir a honra do Mi-
nistro José Dirceu, sem denegrir a honra do filho do
Ministro.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem V. Exª
a palavra pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador
Tião Viana citou o Paraná, meu Estado. E é para o
Paraná que os recursos negociados pelo filho do Mi-
nistro José Dirceu serão destinados – ou foram desti-
nados – se não forem cortados agora. Quero só fazer
uma observação...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª não
foi citado nominalmente, foi citado o Estado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mas já vi, Sr.
Presidente Paulo Paim, muita coisa acontecer aqui
na sessão plenária. É a primeira vez que peço a pala-
vra pela ordem e vou ser muito breve.

Seria normal a situação, Senador Tião Viana, se
o Governo tivesse liberado as emendas individuais
dos Parlamentares que se elegeram e que apresenta-
ram emendas – como eu apresentei. As minhas
emendas não foram liberadas. Agora, o filho do Minis-
tro libera recursos para as prefeituras. Vou acompa-
nhar isso, porque aqueles recursos têm que ser libe-
rados sim. Têm que ser liberados, porque os prefeitos
não podem ser prejudicados. Mas vou cobrar que as
minhas emendas sejam também liberadas, porque
me elegi com o voto do povo do Paraná para defender
os interesses do Paraná. E acho que tenho mais direi-
to do que qualquer filho de Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está feito o
esclarecimento, Senador Osmar Dias.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, de acordo com o inciso VI do
art. 14, por ter sido citado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª foi
citado nominalmente, portanto V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, ouço o nobre Senador Osmar Dias, que
tem tratado historicamente esse assunto de liberação
de emendas com a responsabilidade que lhe é pró-
pria. Não tenho dúvida de que ele tem sido um defen-
sor do orçamento impositivo para que possamos su-
perar esse tipo de impasse.

Na condição de Parlamentar da Oposição, tes-
temunhei toda a dificuldade do Congresso Nacional
ao longo dos anos ao se tratar esse tema, e não tenho
dúvida de que o nosso Governo tem modificado esse
curso e tem tratado com responsabilidade esse as-
sunto. Também não tive liberadas as emendas indivi-
duais seguramente na mesma proporção. Eu teria
que fazer uma averiguação. Se fizermos um levanta-
mento nas prefeituras do Paraná e nas prefeituras de
outros Estados, acharemos um plano horizontal de li-
beração de recursos.

Não me parece justo que se afirme que recurso
não liberado, da ordem de R$350 mil, para sanea-
mento básico, para assegurar qualidade de vida para
as pessoas de uma microrregião carente como é
aquela, constitui prática de tráfico de influência. Não
me parece justo, Sr. Presidente. Se houvesse qual-
quer intenção do Ministro da Casa Civil de criar um
aparelho de benefício e de privilégio para a função de
um filho, ele não teria aceitado que o filho estivesse
trabalhando por um salário de R$2.500,00, em uma
região a 560 quilômetros de Curitiba, no noroeste do
Paraná. Não me parece justo que se queira aprovei-
tar politicamente esse fato.

Qualquer tipo de discriminação na liberação de
recursos não pode ser atribuída ao Governo Lula. É
uma prática histórica dos Governos Federais. E o
nosso Governo tem a responsabilidade de mudar
isso. E a Bancada do Partido dos Trabalhadores tem
defendido um orçamento impositivo progressivo, con-
forme emenda do Senador Antonio Carlos Magalhães
que está em discussão. Pessoalmente, sou um in-
transigente defensor dessa emenda.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, fui citado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Senador
Osmar Dias é o segundo orador citado, e tem direito à
palavra por 5 minutos, baseado no art. 14.

V. Exª está com a palavra, Senador.
Em seguida, já inscrito, o Senador Arthur Virgí-

lio, pela Liderança do PSDB.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma ex-
plicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é claro que acho legítimo que o filho do Minis-
tro José Dirceu acompanhe os prefeitos para tentar
levar recursos para o Paraná. É legítimo. O que não é
legítimo é que esses recursos substituam as emen-
das individuais dos Parlamentares eleitos. Na região,
existem Deputados eleitos, inclusive da base do Go-
verno, que não tiveram suas emendas liberadas, Par-
lamentares que estão comprometidos com os Municí-
pios. Ao se informarem sobre as emendas, a notícia
lhes foi dada. Aí vai o filho do Ministro e consegue li-
berar, segundo o jornal, R$8 milhões. E os Deputa-
dos não conseguiram liberar R$170 mil.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Não liberou
nada, Senador.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mas V. Exª
mesmo disse que será liberado esse dinheiro, não é?
E confio em V. Exª, então acredito que será liberado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Osmar Dias, V. Exª está com a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, o que acho que não está correto é que os Par-
lamentares estejam sendo preteridos em nome desse
abuso do poder. E digo mais, Sr. Presidente, já ouvi
Deputados dizendo: agora, para liberar emendas,
preciso nomear para o meu gabinete o filho do Minis-
tro, porque aí fica fácil. Abre-se porta, bate-se à porta
do Ministro tal, liberam-se as emendas. Quem sabe
não é uma idéia? Nomear filhos de ministros para os
gabinetes. Assim, as emendas individuais serão aten-
didas. Se for essa a prática do Governo, se for essa a
prática do PT, não liberarei um centavo de emenda
para o meu Estado, porque não nomearei filho de mi-
nistro para o meu gabinete. Portanto, Sr. Presidente,
alguma coisa está errada.

Conheço a prática: mesmo no Governo Fernan-
do Henrique Cardoso, quando o PT reclamava, libe-
ravam-se as emendas dos Parlamentares do PT. V.
Exª é um Parlamentar do PT há muitos anos e sabe
que as emendas individuais eram liberadas. Trata-se
de um direito constitucional do Parlamentar.

Mas em vez de atender o direito constitucional
do Parlamentar, o que está sendo atendido? O privilé-
gio familiar. Isso não fica bem. Essa é uma questão
ética, sim, que tem de ser discutida. Não ficou bem
para o Partido dos Trabalhadores, lá meu Estado,
que o filho do Ministro José Dirceu tenha tido o poder
de liberar R$8 milhões, enquanto os Deputados não
conseguiram liberar nada. Ainda não foi liberado esse
dinheiro, mas cobrarei para que seja, porque os pre-
feitos não podem ser prejudicados. Liberem no lugar

de minhas emendas. Não é preciso liberar as minhas
emendas, mas liberem as emendas dos Deputados
que estão aguardando que o Governo cumpra esse
compromisso.

Sinceramente, Sr. Presidente, o PT precisa re-
ver seus métodos no Governo, porque isso não tem
nada que ver com o discurso sobre ética feito histori-
camente pelo PT. Isso não tem nome de ética, mas
outro nome, um nome que a população do meu Esta-
do, nas ruas, já está dando a essa situação. Não fica-
rá bem para o Presidente Lula se não houver uma
resposta a essa questão nos jornais de hoje, porque
os Parlamentares do meu Estado estão revoltados.

Não sou da base do Governo, mas Parlamenta-
res da base do Governo talvez não estejam tão dis-
postos a continuar apoiando esse tipo de prática do
Governo Lula, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra, pela Liderança do PSDB, ao nobre Sena-
dor Arthur Virgílio, por 5 minutos.

Em seguida, entraremos na Ordem do Dia. Já
passamos 40 minutos do horário previsto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, tivemos hoje uma reunião do
PSDB. Passamos em revista as inúmeras irregulari-
dades que já vão sendo “jurisprudenciadas” como ir-
regularidades e estão sendo praticadas no âmbito
desse Governo. É assim que vemos o momentoso
caso Waldomiro, que para nós é um escândalo confi-
gurado, claro, nítido. Foi por essa ótica que visualiza-
mos o até hoje inexplicável affair Santo André.

Por não ser um Partido leviano, o PSDB está
aprofundando seus estudos, sob a coordenação do
Senador Tasso Jereissati, para irmos fundo na ques-
tão do Geap. Não estamos dizendo que se trata de
um escândalo configurado. Temos ouvido várias pes-
soas, vários pontos de vista. Há quem diga que existe
fumaça, mas que o escândalo não está configurado;
há quem diga que o escândalo já está configurado. O
PSDB vai formar sua opinião de maneira criteriosa
após o estudo que, de duas uma, ou inocentará o Go-
verno ou o deixará em maus lençóis com relação a
esse episódio. Estamos separando o caso Geap, o
caso Waldomiro Diniz, o caso Santo André e outras
coisas.

Vemos com desagrado a movimentação política
do Sr. Delúbio Soares, recebendo empreiteiros aqui
ou acolá e, segundo consta na crônica, até mesmo no
Palácio do Planalto, agredindo um decreto-lei do Go-
verno passado que estabelece normas decorosas
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para se receber em audiência no Palácio do Planalto.
E o Ministro José Dirceu diz: “Ele é o tesoureiro, ele
vai lá comigo, mas não para tratar de assuntos de Te-
souraria”. Acho estranho. Daqui a pouco, vão me con-
vencer de que o Presidente José Genoíno cuida de
Tesouraria e que o Dr. Delúbio cuida de política. Não
é isso! É uma inversão de prioridades que não é, por
nós, digerível com facilidade.

Nesse episódio específico do filho do Ministro
José Dirceu, o PSDB tomou uma atitude que a meu
ver compõe com o seu passado, com a sua orienta-
ção. Não imaginamos que aí esteja em si mesmo con-
figurado o escândalo. Não acreditamos nisso.

Temos muito que reclamar do Ministro. S. Exª,
que, quero crer, não foi cúmplice de Waldomiro, foi,
sem dúvida alguma, no mínimo, negligente e incom-
petente ao nomeá-lo. A CPI é que mostra quem é
cúmplice de quem ao final das contas.

Mas, nesse episódio do filho do Ministro, esta-
mos imaginando que não foi o que S. Exª fez, o que
não é infelizmente prática nova na nossa República,
e o PSDB não quer enveredar pelo caminho da hipo-
crisia. Portanto, não queremos priorizar isso neste
instante, por entender que o PSDB deve centrar
suas baterias e seu fogo em cima das verdadeiras
evidências.

Nesse episódio, sinceramente, imagino que, se
olharmos para trás, veremos que várias pessoas com
influência em determinados Governos, não necessa-
riamente filhos, usaram de seu prestígio para abrir
certas portas. E, francamente, eu me sentiria mal se
viesse aqui hoje para dizer que esse é o crime do Mi-
nistro José Dirceu. Eu não viria aqui para dizer isso.
Não quero sequer dizer que S. Exª tenha cometido
qualquer crime. Estou dizendo apenas que meu obje-
tivo é ver instalada a CPI que investigará Waldomiro
Diniz, para que crimes possíveis, culpas eventuais,
inocências também possíveis e, se Deus quiser, pro-
váveis, tudo seja provado.

Sr. Presidente, hoje venho a esta tribuna para
dizer que muito estranho esse verdadeiro pavor que o
Governo revela em relação ao escândalo Waldomiro
Diniz. Os jornais já perceberam, as televisões já noti-
ciaram, e, daqui a pouco, nas ruas, as pessoas esta-
rão falando: o Governo chega ao ponto de arriscar
desmoralizar a sua política econômica, de arriscar
queimar a sua equipe econômica, para que se trate
de outro assunto no País que não o escândalo Waldo-
miro Diniz. Jamais vi algo parecido.

Hoje, na reunião, houve um princípio de polêmi-
ca no meu Partido. Perguntaram-me: “V. Exª está de-
fendendo a política econômica do Governo?”. Digo:

não estou fazendo isso. Estou dizendo apenas que o
Governo deposita tanta esperança nessa política
econômica, tem feito por ela tantos sacrifícios, que
não consigo imaginar que não seja algo reprimível
com dureza – porque reprimida com dureza foi, por
exemplo, a Senadora Heloísa Helena quando discre-
pou do Governo – a verdadeira tentativa de boicote
do trabalho da equipe econômica.

Os jornais já vão noticiando nas entrelinhas:
ataca a política econômica para abrir espaço para a
crítica e, quem sabe, a derrubada do Ministro Antônio
Palocci. Em troca disso, não se fala mais em Waldo-
miro Diniz, não se fala mais na CPI. Isso está ficando
muito claro. Isso é um tiro no pé. Isso, se comprova-
do, exibe responsabilidade pública, falta de convic-
ção. Isso significa novamente, se se preocupam tanto
com os investidores – e não estão errados em fazê-lo
–, desnortearem investidores que, por exemplo, dirão
que amanhã pode haver a tal guinada que eles jura-
ram que não haveria, ou seja, estariam voltando ao
que seria o seu passado em relação à questão econô-
mica e estariam abrindo mão do compromisso, tão
apregoado por eles como sagrado, da chamada Car-
ta aos Brasileiros.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já

concluo, Sr. Presidente.
Tem plena razão o Senador Osmar Dias, figura

respeitada e querida desta Casa, quando reclama do
by-pass a Parlamentares. Era ideal que o Brasil ti-
vesse outras práticas. O Brasil tem práticas que são
antigas, e essa prática adotada pelo Ministro José
Dirceu é uma prática antiga. Não é uma prática delitu-
osa, é uma prática superada. Não é uma prática de-
sonesta, é uma prática, quem sabe, até injusta, mas
não é uma prática que tenha sido inventada por esse
Governo. Quero manter-me o tempo inteiro de acordo
com o que é o meu respeito à coerência e o meu res-
peito ao meu papel na vida pública brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-

tanto, Sr. Presidente – peço a V. Exª mais quinze se-
gundos –, concluo dizendo que o Brasil nos está exa-
minando. Não acredito que tenhamos que sair por aqui
atirando a torto e a direito e a esmo, para um lado e
para o outro. Temos que focar aquilo que é essencial.

Volto a dizer, encerrando: a meu ver, esse caso
revela uma prática antiga e não delituosa; revela uma
prática injusta, mas não criminosa.

O caso Geap pode ser um grande escândalo,
Senador Tião Viana, mas o PSDB não tem ainda au-
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toridade para dizer que se trata de um escândalo, por-
que está estudando a matéria. Portanto, separamos o
caso Geap das demais matérias, onde para nós há
escândalo, sim, a começar por Santo André e a termi-
nar pelo episódio triste de Waldomiro.

Estamos, portanto, atentos, mas no caminho
da coerência. E tudo que os Parlamentares tucanos
desejam fazer é cumprir com o seu dever de dia, co-
locar a cabeça no travesseiro de noite e poder dormir
o sono de quem não praticou nenhuma injustiça e,
ao mesmo tempo, de quem não praticou nenhuma
omissão.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
A SRA. HELOÍSA HELENA (S/Partido – AL) –

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Pela or-

dem, concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
Em seguida, iniciaremos a Ordem do Dia.

A SRA. HELOÍSA HELENA (S/Partido – AL.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, apenas quero apre-
sentar a V. Exª, por escrito, um aditamento à questão
de ordem que fiz ao Presidente ontem.

É o seguinte o aditamento

QUESTÃO DE ORDEM

Na forma do disposto nos arts. 403 e segs. Do
Regimento Interno do Senado Federal e com base no
que estabelecem os arts. 78 e 145 do mesmo docu-
mento, encaminho a Vossa Excelência a presente
Questão de Ordem, solicitando seja dada a esses dis-
positivos interpretação conforme o § 3º do art. 58 da
Constituição, entendendo-se que a omissão de al-
guns punidos políticos em fazer a indicação dos
membros de comissão parlamentar de inquérito confi-
gura que essas agremiações partidárias abrem mão
da sua participação na CPI, devendo a proporcionali-
dade partidária ser calculada considerando – se os
partidos que fizeram as indicações.

Justificação

A jurisprudência e a doutrina são unânimes no
sentido de entender serem as comissões parlamenta-
res de inquérito instrumentos das minorias.

Assim, não é possível que os regimentos inter-
nos das Casas Legislativas contenham qualquer dis-
positivo que impeçam a sua instalação ao alvedrio
das maiorias.

Essa matéria foi enfrentada pelo Supremo Tri-
bunal Federal no Mandado de Segurança (MS) nº
22.494, impetrado pelo Senhor Senador Antonio Car-

los Valadares e outros ilustres Senadores, contra ato
do Presidente desta Casa que determinou o arquiva-
mento do requerimento de criação da chamada “CPI
dos Bancos”.

O MS não foi conhecido pelo STF, por seis votos
a cinco, sob o argumento que envolvia aspecto pura-
mente regimental, qual seja, a exigência de que o re-
querimento de criação de comissão parlamentar de
inquérito informasse o limite das despesas a serem
realizadas pela CPI.

Entretanto, o Excelso Pretório deixou claro, na-
quela ocasião, mesmo entre os Ministros que não
conheceram o MS, que o Regimento Interno do Se-
nado Federal não poderia, em hipótese alguma, im-
pedir o direito da minoria. Veja-se o seguinte trecho
do voto vencedor do ilustre Relator, o Ministro Maurí-
cio Corrêa:

Por fim, cabe acrescentar que a exigência conti-
da no § 1º do art. 145 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, no sentido de exigir que no requerimento
para criação de CPI seja determinado o limite das
despesas a serem realizadas, não pode ser conside-
rado inconstitucional sob os argumentos de que tal
exigência não consta da Constituição e que ela obstá-
culo ao direito das minorias de ver criada a CPI.

...........................................................................
Inconstitucionalidade poderia haver na aplica-

ção abusiva do dispositivo, na medida em que criasse
obstáculos à instalação de uma comissão parlamen-
tar de inquérito, que é, sem dúvida alguma, um direito
da minoria.

O voto do eminente Ministro Celso de Mello, ain-
da que vencido, clareia ainda mais o caso. Afirmou
Sua Excelência:

Entendo, Sr. Presidente, que a prerrogativa ins-
titucional de investigar, deferida ao Parlamento espe-
cialmente aos grupos minoritários que atuam no âm-
bito dos corpos legislativos – não pode ser obscureci-
da e nem afetada por questões, como a alegada au-
sência de menção ao limite das despesas a serem re-
alizadas pela CPI, que, invocadas como argumento
insuperável de ordem regimental, destinam – se, na
realidade, a criar, de maneira bastante conveniente
aos interesses políticos do bloco hegemônico exis-
tente no Congresso Nacional, uma falsa situação vo-
cacionada a frustrar a possibilidade de controle juris-
dicional de atos que, eventualmente qualificáveis
como arbitrários e ilegítimos, poderão nulificar o po-
der constitucional de fiscalização do comportamento
de órgãos, agentes e instituições do Poder Executivo.
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O nobre relator manteve o seu ponto de vista, no
que se refere à questão do não conhecimento do writ,
mas fez questão de afirmar, na confirmação de seu
voto:

Confesso que estou de pleno acordo com as lú-
cidas observações feitas pelo eminente Ministro Cel-
so de Mello mas não posso, data vênia, concordar
quando S. Exa. diz que coloquei a questão constituci-
onal de forma secundária. Absolutamente não, Sr.
Presidente. Meu voto se assenta em experiências já
vividas por esta Corte, e em virtude dessas experiên-
cias, é que produziu o verbete 283, da Súmula predo-
minante deste Tribunal, que ora aplico na espécie.

Ou seja, efetivamente, o Pretório Excelso não
conheceu o Mandado de Segurança referido porque
entendeu, e ainda assim pela menor maioria possível
naquela Corte, que ele envolvia matéria estritamente
regimental. Mas, mesmo dessa forma, deflui da deci-
são que o Supremo Tribunal entende não ser possí-
vel que os regimentos internos das Casas Legislati-
vas, por qualquer mecanismo, impeçam o direito das
minorias em ver instaladas as comissões parlamenta-
res de inquérito.

Se isso ocorre, impõe-se derrubar o dispositivo
que dispõe dessa forma ou dar-lhe entendimento
conforme a Constituição.

Essa última parece ser a solução a ser dada aos
dispositivos pertinentes do Regimento Interno do Se-
nado Federal, no caso de omissão dos partidos políti-
cos em fazer a indicação dos seus integrantes em
CPI.

Ou seja, como essa hipótese não pode levar ao
impedimento na instalação das CPI, o que seria in-
constitucional, é necessário haver solução.

Aqui, deve-se entender que quando algum parti-
do político se recusa a indicar membros de uma co-
missão parlamentar de inquérito está ele, tacitamen-
te, abrindo mão de participar do colegiado.

Efetivamente, o que determina a Constituição,
em seu art. 58, § 1º, é que os partidos políticos têm
assegurado o direito de integrarem as comissões do
Congresso Nacional, Trata-se, entretanto, de direito
disponível. Podem eles pelas razões que acharem
conveniente, decidir não exercer esse seu direito.

Essa interpretação é ainda cristalina quando se
constata que esse dispositivo constitucional afirma,
expressamente, que a representação proporcional
dos partidos políticos nas comissões deve ser obser-
vada tanto quanto possível.

Do exposto, concluímos que se impõe interpre-
tar conforme a Constituição os dispositivos referidos

do Regimento Interno do Senado Federal, entenden-
do que eles prevêem a participação dos partidos polí-
ticos em comissão parlamentar de inquérito como di-
reito disponível, não podendo a desistência deles em
exercê-lo configurar impedimento da instalação de
CPI regularmente requerida ou seriam essas normas
inconstitucionais por permitir à maioria impedir a ins-
talação de CPI. Nesse caso, a comissão será instala-
da calculando a distribuição proporcional dos respec-
tivos membros entre os partidos que fizeram indica-
ções.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nadora Heloísa Helena .

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senadora
Heloísa Helena, a Mesa recebe o aditamento na for-
ma regimental e o encaminha à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr.
1º Secretário, nobre Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 277, DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Fe-
deral e art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, requeiro, seja encaminhado ao Ministro da Fa-
zenda, Exmº Sr. Antônio Palocci, e requerido ao Se-
cretário do Tesouro Nacional, Ilmº Sr. Joaquim Levy,
o seguinte pedido de informações.

Com o intuito de subsidiar o Senado Federal na
análise das diversas possibilidades de dotar o Brasil
de uma estrutura de serviço público mais eficiente e
justa, e dimensionar o que representa o serviço terce-
irizado na administração pública federal solicito as se-
guintes informações:

1) Qual é o número total de trabalha-
dores a serviço da administração federal
nos últimos 10 anos? Do total, quantos
eram servidores públicos, funcionários em
cargos comissionados e trabalhadores ter-
ceirizados?

2) Qual foi o gasto total com custeio da
administração federal nos últimos 10 anos?

3) Quanto representou, nesse período,
do gasto total com o custeio da administra-
ção federal o gasto com servidores públicos,
com funcionários em cargos comissionados
e trabalhadores terceirizados?

4) Qual foi gasto com trabalhadores
terceirizados, nos últimos 10 anos, realizado
em cada um dos poderes da república:
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executivo e judiciário? Qual foi o gasto com os
demais trabalhadores: efetivos e comissionados?

5) Do total gasto com o trabalho tercei-
rizado pela União, quanto é efetivamente
percebido pelos trabalhadores, ou seja,
quanto é o gasto da administração federal
com as empresas de serviço terceirizado e
que não é repassado aos trabalhadores?

6) Diante do gasto em geral com o tra-
balho terceirizado, qual é o impacto nas
contas públicas em optar por esta modalida-
de de contração, isto é, se a União optasse
em realizar concurso público para todos os
cargos atualmente terceirizados, remune-
rando-os com os mesmos vencimentos efe-
tivamente percebidos pelos trabalhadores,
somados aos encargos trabalhistas e dema-
is despesas, o resultado seria negativo ou
positivo levando-se em consideração os re-
cursos pagos pelo Estado brasileiro às em-
presas que oferecem o trabalho terceiriza-
do?

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. –Ro-
dolpho Tourinho.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O requeri-
mento lido será despachado à Mesa para decisão,
nos termos do inciso III do art. 216 do Regimento
Interno.

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2004

Altera os arts. 5º, 8º, 9º e 10 da Lei
nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, para
dispor sobre o período mínimo da medi-
da cautelar interdição e, também, prever
novas hipóteses de aplicação das penali-
dades de suspensão temporária, cance-
lamento de registro e revogação de auto-
rização para exercício das atividades re-
lativas ao abastecimento nacional de
combustíveis.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 5º, 8º, 9º e 10 da Lei nº 9.847, de

26 de outubro de 1999, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 5º ..................................................
I – interditar, total ou parcialmente, es-

tabelecimento, instalação, equipamento ou
obra, pelo período mínimo de dez dias ou,
se a medida for insuficiente, pelo tempo em
que perdurarem os motivos que deram en-
sejo à interdição;

.....................................................(NR)”

“Art. 8º ..................................................

..............................................................
II – no caso de reincidência;
III – nos casos previstos nos incisos I,

II, VII, VIII, IX e XI do art. 3º desta Lei.
§ 1º Verifica-se a reincidência quando

o infrator pratica uma infração depois de no-
tificado pela prática de qualquer infração
prevista nesta Lei.

§ 2º A suspensão temporária será apli-
cada por prazo mínimo de trinta e máximo
de sessenta dias. (NR)”

“Art. 9º A pena de cancelamento de re-
gistro será aplicada:

I – quando o estabelecimento já tiver
sido punido com a suspensão temporária,
total ou parcial, nos termos do artigo 8º des-
ta Lei;

II – quando verificada a prática das in-
frações previstas nos incisos I, II, VII, VIII, IX
e XI do art. 3º desta Lei, se assim recomen-
dar a gravidade e demais circunstâncias do
fato e desde que comprovada a má-fé do in-
frator.

Parágrafo único. Aplicada a penalida-
de de cancelamento de registro, a pessoa
jurídica, seus responsáveis legais e admi-
nistradores ficarão impedidos, por cinco
anos, de exercer as atividades de que trata
o art. 1º desta Lei. (NR)”

“Art. 10. ................................................

..............................................................
III – praticar quaisquer das infrações

previstas nos incisos I, II,
VII VIII, IX e XI do art. 3º desta Lei, se

assim recomendar a gravidade e demais cir-
cunstâncias do fato e desde que comprova-
da a má-fé do infrator.

..............................................................
§ 1º Aplicada à penalidade prevista

neste artigo, a pessoa jurídica, seus respon-
sáveis legais e administradores ficarão im-
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pedidos, por cinco anos, de exercer as ativi-
dades de que trata o art. 1º desta Lei.

....................................................(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

As penalidades administrativas previstas na le-
gislação em vigor para os casos de irregularidades
praticadas por distribuidores, transportadores e re-
vendedores de combustíveis têm-se mostrado, por
uma série de fatores, de difícil aplicação na realidade
concreta.

A análise da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de
1999, permite concluir que as penalidades de cance-
lamento do registro e de revogação da autorização fo-
ram reservadas para hipóteses muito raras. Referida
lei praticamente consagra a impunidade do infrator
quando autuado pela primeira vez, exigindo, em mui-
tos casos, a verificação da reincidência como pressu-
posto da penalidade administrativa (ver, por exemplo,
arts. 8º, II e § 4º, 9º e 10, II e III). Para se ter uma idéia,
a aplicação da penalidade de cancelamento de regis-
tro requer, pasme-se, que o infrator tenha cometido
no mínimo três irregularidades sucessivas.

Sabemos que a imposição de medidas pedagó-
gico-preventivas e de caráter punitivo é de fundamen-
tal importância para assegurar a higidez do setor de
combustíveis, considerando que as lesões causadas
aos consumidores finais são praticamente imensurá-
veis, O Estado não pode minimizar sua missão de re-
gulação e de poder de polícia sobre um setor tão es-
tratégico. A política nacional de abastecimento, como
também os direitos dos consumidores, dependem da
efetividade da ação fiscalizadora. Esta, por sua vez,
depende da existência legal de instrumentos ágeis e
severos para coibir as irregularidades porventura en-
contradas.

Preocupa-nos, sobremaneira, a prática adulte-
ração de combustíveis. Não é aceitável que revende-
dores flagrados nessa fraude continuem exercendo
suas atividades comerciais, quando comprovada a
má-fé. Com efeito, a presente proposição legislativa
atualiza diversos dispositivos da Lei nº 9.847, de
1999, no sentido de fixar um período mínimo para a
interdição cautelar do estabelecimento (dez dias),
bem como acolher novas hipóteses de aplicação ad-
ministrativas de suspensão temporária, cancelamen-
to revogação da autorização, que devem ser aplica-
das após o administrativo, observado o princípio da
ampla defesa.

A bem da verdade, não estamos perseguindo
nenhum modelo de excesso punitivo, mas apenas fi-
xar tais penalidades administrativas em termos mais
condizentes com o interesse público e menos genero-
sos com o infrator. Acreditamos, pois, que a proposta
está balizada pelo senso do “razoável”, uma vez que
as atividades descritas na Lei nº 9.847, de 1999, es-
tão indissociavelmente vinculadas à preservação da
ordem econômica.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nador Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.847, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999

Altera os arts. 5º, 8º, 9º e 10 da Lei
nº 9.847. de 26 de outubro de 1999, para
dispor sobre o período mínimo da medi-
da cautelar interdição e, também prever
novas hipóteses de aplicação das penali-
dades de suspensão temporária, cance-
lamento de registro e revogação de auto-
rização para o exercício das atividades
relativas ao abastecimento nacional de
combustíveis.

....................................................................................
Art. 4º A pena de multa será graduada de acordo

com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a
condição econômica do infrator e os seus anteceden-
tes.

§ 1º A multa será recolhida no prazo de trinta
dias, contado da decisão administrativa

definitiva.
§ 2º O não-pagamento da multa no prazo esta-

belecido sujeita o infrator a;
I – juros de mora de um por cento ao mês cu fra-

ção;
II – multa de mora de dois por cento ao mês ou

fração.
§ 3º Na hipótese de o autuado expressamente

renunciar ao direito de recorrer da decisão proferida
no processo administrativo, a multa poderá ser reco-
lhida no prazo para a interposição do recurso com re-
dução de trinta por cento.

Art. 5º Nos casos previstos nos incisos I, II, VII,
VIII, IX e XI do art. 3º desta Lei, sem prejuízo da apli-
cação de outras sanções administrativas, a fiscaliza-
ção poderá, como medida cautelar:

I – interditar, total ou parcialmente, estabeleci-
mento, instalação, equipamento ou obra, pelo tempo
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em que perdurarem os motivos que deram ensejo à
interdição;

II – apreender bens e produtos.
§ 1º Ocorrendo a interdição ou a apreensão de

bens e produtos, o fiscal, no prazo de vinte e quatro
horas, sob pena de responsabilidade, comunicará a
ocorrência à autoridade competente da ANP, encami-
nhando-lhe cópia do auto de infração e, se houver, da
documentação que o instrui.

§ 2º Comprovada a cessação das causas deter-
minantes do ato de interdição ou apreensão, a autori-
dade competente da ANP, em despacho fundamen-
tado, determinará a desinterdição ou devolução dos
bens ou produtos apreendidos, no prazo máximo de
sete dias úteis.

Art. 6º As penas de apreensão de bens e produ-
tos, de perdimento de produtos apreendidos, de sus-
pensão de fornecimento de produtos e de cancela-
mento do registro do produto serão aplicadas, confor-
me o caso, quando forem constatados vícios de
quantidade ou de qualidade por inadequação ou falta
de segurança do produto.

Art. 7º Em se tratando de produtos fora das es-
pecificações ou com vicio de qualidade ou quantida-
de, suscetíveis de reaproveitamento, total ou parcial,
a ANP notificará o autuado ou o fornecedor do produ-
to para que proceda sua retirada para reprocessa-
mento ou decantação, cujas despesas e eventuais
ressarcimentos por perdas e danos serão suportadas
por aquele que, no julgamento definitivo do respectivo
processo administrativo, for responsabilizado pela in-
fração cometida.

Parágrafo único. O produto não passível de rea-
proveitamento ficará sob a guarda de fiel depositário,
indicado pela ANP, até decisão final do respectivo
processo administrativo, ficando ao encargo daquele
que, administrativamente, vier a ser responsabilizado
pela infração, o pagamento dos custos havidos com a
guarda do produto.

Art. 8º A pena de suspensão temporária, total ou
parcial, de funcionamento de estabelecimento ou ins-
talação, será aplicada;

I – quando a multa, em seu valor máximo, não
corresponder, em razão da gravidade da infração, à
vantagem auferida em decorrência da prática infraci-
onal; ou

II – no caso de segunda reincidência.
§ 1º Verifica-se a reincidência quando o infrator

pratica uma infração depois da decisão administrativa
definitiva que o tenha apenado por qualquer infração
prevista nesta Lei.

§ 2º Pendendo ação judicial na qual se discuta a
imposição de penalidade administrativa, não haverá
reincidência até o trânsito em julgado da decisão.

§ 3º A pena de suspensão temporária será apli-
cada por prazo mínimo de dez e máximo de quinze
dias.

§ 4º A suspensão temporária será de trinta dias
quando aplicada a infrator já punido com a penalida-
de prevista no parágrafo anterior.

Art. 9º A pena de cancelamento de registro será
aplicada a estabelecimento ou instalação que já te-
nha tido seu funcionamento suspenso, total ou parci-
almente, nos termos previstos no § 4º do artigo anteri-
or.

Art. 10. A penalidade de revogação de autoriza-
ção para o exercício de atividade será aplicada quan-
do a pessoa jurídica autorizada:

I – praticar fraude com o objetivo de receber in-
devidamente valores a título de ressarcimento de fre-
te, subsídio e despesas de transferência, estocagem
e comercialização;

II – já tiver sido punida com a pena de suspen-
são temporária, total ou parcial, de funcionamento de
estabelecimento ou instalação;

III – reincidir nas infrações previstas nos incisos
VIII e XI do art. 3º desta Lei;

IV – descumprir a pena de suspensão temporá-
ria, total ou parcial, ou a pena de cancelamento de re-
gistro de estabelecimento ou instalação.

V – praticar, no exercício de atividade relaciona-
da ao abastecimento nacional de combustíveis, infra-
ção da ordem econômica, reconhecida pelo Conselho

Administrativo de Defesa Econômica – Cade ou
por decisão judicial. (Inciso incluído pela Lei nº
10.202, de 20-2-2001)

§ 1º Aplicada a pena prevista neste artigo, os
responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos,
por cinco anos, de exercer atividade constante desta
Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.202, de 20-2-2001)

§ 2º Na hipótese do inciso V deste artigo, a revo-
gação da autorização dar-se-á automaticamente na
data de recebimento da notificação expedida pela au-
toridade competente. (Parágrafo incluído pela Lei nº
10.202, de 20-2-2001)

Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos
apreendidos na forma do art. 5º, inciso II, desta Lei,
será aplicada quando:

I – comprovado, por exame realizado pela auto-
ridade fiscalizadora, vício no produto ou produto que
não esteja adequado à especificação autorizada;

II – falta de segurança do produto;
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III – quando o produto estiver sendo utilizado em
atividade relativa à indústria do petróleo, por pessoa
sem prévio registro ou autorização exigidos na legis-
lação aplicável;

IV – quando o produto estiver sendo utilizado
para destinação não permitida ou diversa da autori-
zada.

§ 1º A pena de perdimento só será aplicada
após decisão definitiva, proferida em processo ad-
ministrativo com a observância do devido processo
legal.

§ 2º A penalidade prevista neste artigo será apli-
cada sem prejuízo das demais penalidades previstas
nesta Lei e das sanções de natureza civil ou penal.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 36, DE 2004

Dispõe sobre mensagens não solici-
tadas no âmbito da rede mundial de com-
putadores (Internet).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O envio de mensagens eletrônicas não

solicitadas, no âmbito da rede mundial de computa-
dores – Internet –, remetidas de computadores insta-
lados no País, reger-se-á pela presente lei.

Art. 2º Considera-se mensagem eletrônica não
solicitada, para efeitos desta lei, aquela enviada no
âmbito da rede mundial de computadores (Internet)
sem o consentimento prévio do destinatário e com ob-
jetivos comerciais ou publicitários.

Parágrafo único. As mensagens de que trata
este artigo deverão conter, no início da linha de as-
sunto, classificação da mensagem, assim especifica-
da: no caso de publicidade de conteúdo impróprio ou
inadequado a crianças e adolescentes, “Publ:

Adulto”; nos demais casos, “Publ”.
Art. 3º A mensagem eletrônica não solicitada

não poderá esconder ou falsear seu endereço de ori-
gem ou as informações mínimas de identificação de
seu remetente e de seu propósito.

Art. 4º Toda mensagem eletrônica não solicita-
da indicará, de modo claro, o responsável pela base
de dados ou cadastro de endereços utilizado para
aquela remessa, de modo que, a este possa o desti-
natário exercer o direito de eficazmente desautorizar
o uso de seu endereço.

Art. 5º Toda mensagem eletrônica não solicita-
da será única e conterá fácil e eficaz mecanismo pelo

qual o destinatário possa optar pelo não recebimento
de outras mensagens daquele remetente ou oriundas
daquela base de dados.

§ 1º Constitui crime de falsidade ideológica o
uso de artifícios que impeçam ou dificultem a identifi-
cação do remetente, da base de dados utilizada para
aquela remessa ou o bloqueio automático de suas
mensagens eletrônicas.

§ 2º Todo detentor de caixa postal eletrônica
tem o direito de, com ou sem a ajuda de seu provedor
de acesso, bloquear o recebimento de mensagens
eletrônicas originárias de um determinado remetente
ou de optar eficazmente junto a este, por não mais re-
cebê-las.

Art. 6º Os bancos de dados de endereços eletrô-
nicos não conterão destinatários que tenham optado
por não receber mensagens de determinado emissá-
rio ou de seu agente, ou que tenham assinalado tal
opção no cadastro nacional de que trata esta lei.

Parágrafo único. A entidade que contratar servi-
ços de propaganda, publicidade ou marketing direto
responderá solidariamente por violações desta lei, a
não ser que haja desautorizado, formalmente, o envio
de mensagens não solicitadas em seu nome ou com
seu patrocínio.

Art. 7º Os provedores de acesso ou serviços à
Internet não poderão fornecer a terceiros endereços
eletrônicos de seus clientes, sem o expresso consen-
timento destes.

Parágrafo único. No caso de disponibilização
consentida de endereços eletrônicos, os provedores
observarão o disposto nos arts. 4º e 5º desta lei.

Art. 8º Fica criado um cadastro nacional onde se
armazenarão e publicarão as manifestações de op-
ção pelo não-recebimento de mensagens eletrônicas
não solicitadas.

§ 1º O cadastro a que se refere este artigo pode-
rá oferecer categorias de interesse, pelas quais os
destinatários possam, seletivamente, assinalar áreas
de rejeição, bem como rejeitar remetentes específi-
cos.

§ 2º Os remetentes de mensagens eletrônicas
não solicitadas são obrigados a consultar o cadastro
a que se refere o caput deste artigo, sendo-lhes ve-
dado até o primeiro envio a quem ali tenha manifesta-
do a opção de não-recebimento.

§ 3º A gestão do cadastro a que se refere o ca-
put deste artigo será absorvida pela entidade de que
trata o art. 3º da Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, e
cuidará, também, do recebimento e encaminhamento
de denúncias de violação da presente lei.
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Art. 9º As violações das disposições desta lei
sujeitarão o infrator a pena de multa de quinhentos re-
ais por cada mensagem indevidamente enviada a um
mesmo destinatário, acrescida de um terço, no caso
de reincidência.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

O comércio não existe sem publicidade. No en-
tanto, essa publicidade acaba por envolver distorções
do tipo da enervante correspondência que enche nos-
sas caixas de correio com folhetos, volantes, folders,
jornais, correntes, e todo tipo de anúncio. Assim tam-
bém parece não ser possível o comércio eletrônico
sem o spam, definido como aquela mala direta não
solicitada, enviada repetidamente pela Internet. Pare-
ce ser inadequado lutar contra ele, pois lutar-se-á
contra a expansão do comércio. Aliás, um comércio
em franca expansão e que traz, em seu caudal, os
efeitos colaterais indesejados, estes sim, a ser con-
trolados, na medida do possível.

Estima-se que mais de um terço das mensa-
gens que circulam pela Internet correspondem à pu-
blicidade não solicitada. As mesmas pesquisas indi-
cam – que 90% das caixas postais eletrônicas rece-
bem ao menos um spam por semana, e mais de 50%
recebem uma dessas mensagens todo dia.

O spam, ao contrário da publicidade convencio-
nal que lota as caixas de correio do cidadão, traz o
ônus principal para o destinatário. Na publicidade
convencional, os custos de produção de um folheto,
associados aos de desenvolvimento e manutenção
de uma lista de envio, além da postagem, exigem cui-
dados relacionados á eficiência de uma campanha,
requerendo rigorosa seleção ou estratificação dos
destinatários, direcionamento da linguagem utilizada,
definição estratégica de tiragem, sopesamento de
custos com invólucro ou embalagem, etc. Já no caso
das mensagens eletrônicas, uma mesma propagan-
da é enviada, indiscriminadamente, para milhares ou
milhões de destinatários, sem cuidados com a quali-
dade do cadastro (se a carta retornar, será descarta-
da), adequação da linguagem, ou mesmo seleção do
público. “Se colar, colou”, eis o nível de responsabili-
dade atualmente envolvido.

Sobre o destinatário recai, no caso da mensa-
gem eletrônica, o custo de abrir sua caixa postal,
aguardar que todas as mensagens sejam baixadas
do provedor (tempo esse tarifado, no caso de acesso
discado, tanto pelo provedor de acesso quanto pela

companhia telefônica), examinar cada uma, para jo-
gar fora o “lixo eletrônico” e manter o que interessa.

A legislação existente sobre o assunto, no mun-
do, ainda não está consolidada. De fato, no Brasil,
costumou-se justificar o envio de mensagens não so-
licitadas, de natureza comercial ou de divulgação,
com um projeto de norma norte-americana que não
chegou a ser editada. Apóia-se, portanto, em funda-
mento inexistente, quando faz constar do rodapé, por
exemplo, o seguinte texto:

Esta mensagem é enviada com a com-
placência da nova legislação sobre correio
eletrônico, Seção 301, Parágrafo (a) (2) De-
creto S. 16 18, Título Terceiro aprovado
pelo ‘105 Congresso Base das Normativas
Internacionais sobre o SPAM”. Este e-mail
não poderá ser considerado SPAM quando
inclua uma forma de ser removido. Assim,
caso você não queira mais receber nossas
informações;

Analisando-se as normas estaduais americanas
(especialmente da Califórnia e Washington), perce-
be-se a intenção de se obter um equilíbrio entre inte-
resses comerciais e de usuários. Essa intenção se
consubstancia em três cuidados principais: (1) a não
dissimulação do propósito comercial ou publicitário
daquela mensagem; (2) a identificação clara e verda-
deira do remetente, e (3) a habilitação do destinatário
a solicitar sua exclusão do cadastro de distribuição de
determinado remetente, ou a bloquear eficazmente
suas mensagens. Na Europa, disseminam-se meca-
nismos que permitam ao destinatário o exercício de
opção prévia de não receber spam.

No Brasil, toda a proteção que o “internauta” ob-
tém baseia-se no Código de Defesa do Consumidor
que, no seu art. 36, veda o disfarce do propósito co-
mercial de qualquer propaganda. Também o Código
Civil determina, em seu art. 159, que sejam indeniza-
dos os danos morais e materiais indevidos, como
aqueles eventualmente produzidos por uma avalan-
che de spam. Além disso, pode-se mencionar algu-
mas regulamentações setoriais, como a autoregula-
mentação publicitária ou profissional da OAB que, por
meio do Provimento nº 94 do seu Conselho Federal,
permite o envio de mala direta por advogado apenas
quando solicitado ou autorizado.

O projeto que se apresenta constitui, portanto,
oportuna resposta a uma necessidade premente,
considerando-se que a quantidade de mensagens
eletrônicas não solicitadas cresce, no Brasil e no
mundo, em razão quase exponencial.
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Foi intencional a manutenção desta proposta na
forma mais simples possível, ao tempo em que se
buscava atender aos três quesitos supramenciona-
dos, provendo, também, um cadastro nacional de re-
gistro de opções de não recebimento de mensagens
não solicitadas (opt-out), com a função acessória de
receber e encaminhar denúncias.

Propõe-se ainda que, para a gestão desse ca-
dastro, a título de economia, se utilize à estrutura do
órgão encarregado do Cadastro Nacional de Registro
de Identificação Civil, criado pela Lei nº 9.454, de 7 de
abril de 1997, que “institui o número único de Registro
de Identidade Civil”, ainda não implementado pelo
Poder Executivo. A mencionada lei prevê, inclusive,
que tal órgão se descentralize nos estados e municí-
pios, o que o torna ainda mais adequado aos propósi-
tos desta lei.

Considerando-se os mandamentos da Lei Com-
plementar nº 95/98, que restringe a produção de leis
extravagantes, há que se explicitar que se considerou
seriamente a ambientação dos dispositivos deste pro-
jeto no Código de Defesa do Consumidor, instituído
pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Exami-
nada cuidadosamente a questão, tal idéia foi descar-
tada, por considerar-se que o presente texto tem sua
força em sua organicidade, em seu conjunto, não
sendo possível mantê-los, caso acrescentado àquele
Código.

Diante do exposto, solicito aos meus nobres pa-
res o inestimável apoio que tal iniciativa está a care-
cer, para que prospere sua intenção de regular as-
pectos importantes das relações sociais estabeleci-
das por brasileiros no âmbito da rede mundial de
computadores.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. –
Antônio Carlos Valadares, PSB/SE.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

LEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRIL DE 1997

Institui o número único de Registro
de Identidade Civil e dá outras providên-
cias.

Art. 3º O Poder Executivo definirá a entidade
que centralizará as atividades de implementação, co-
ordenação e controle do Cadastro Nacional de Regis-
tro de Identificação Civil, que se constituirá em órgão
central do Sistema Nacional de Registro de Identifica-
ção Civil.

(Às Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, e cabendo à última a deci-
são terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os proje-
tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões
competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 278, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 258 do
Regimento Interno, a tramitação em con-
junto do Projeto de Resolução do Sena-
do nº 69, de 2003, com o Projeto de Re-
solução do Senado nº 30, de 2003, por
versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O reque-
rimento será publicado e, posteriormente, incluído
em Ordem do Dia, nos termos do Art. 255, inciso II,
“c”, item 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 279, DE 2004

Requeiro, nos termos dos artigos 218, inciso VII
e 221 do Regimento Interno inserção em ata de voto
de pesar pelo falecimento de Maria Benedita Pinto
Nogueira, D. Filhinha, bem como a apresentação de
condolências à família.

Justificação

Bem no Dia Internacional da Mulher, dia 8 de
março, o Brasil perdeu uma mulher de grande dimen-
são. Uma estrela que nasceu em Goiás, mas iluminou
muitos caminhos e muitas vidas em São Paulo. Tra-
ta-se de dona Maria Benedita Pinto Nogueira, conhe-
cida desde o dia 22 de dezembro de 1918, quando
nasceu, como a Filhinha.

Esse apelido, que a acompanhou até ante-on-
tem, se deve ao fato de não ter esperado os nove me-
ses para nascer. Prematura de sete meses, era tão
pequena e tão perfeita, que os pais, João Francisco e
Benedita, referiam-se a ela como “a filhinha”, a “meni-
na pequena que requer muito cuidado’. Era a déci-
ma-primeira criança de uma grande família, coisa co-
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mum naqueles tempos em que o Brasil tinha terra de-
mais e gente de menos. O pai era dono de uma fazen-
da entre Jaraguá e ltaberai, e dono de um empório em
Pirenópolis. E a menina Filhinha foi criada no meio
das plantações, dos pomares e dos animais. Desde
pequena aprendeu a amar tudo o que fosse vivo.
Cada forra de cada planta, cada fruto de cada árvore.
Falava com elas, dizia que todas lhe respondiam, as-
sim como falava com os animais, do carneiro mais
manso às cobras mais venenosas. “Falo com as plan-
tas e os bichos porque eles falam comigo”, costuma-
va dizer. “– Mas o que é que você fala’?”’ f lhe pergun-
tavam. E ela respondia: “ – As plantas, os bichos, eles
me contam histórias.”.

Na escola, Filhinha foi “convidada a sair” porque
era curiosa demais e porque todos achavam muito
estranhos esses seus costumes de tratar a natureza
como coisa viva. Mas Filhinha tinha outros dons, que
todos admiravam. Era a pessoa do lugar que se apro-
ximava sem medo dos leprosos e lhes limpava as feri-
das. Era a que se preocupava com crianças que ti-
nham tosse-comprida. Pegava uma folha do mato,
com os nomes que ela sabia de cor, macerava e dava
ao doente. E ele logo melhorava. Cuidava de todos,
conhecidos e desconhecidos.

É conhecida uma história sua, de quando foi va-
cinada contra a varíola, que matou muita gente nos
anos 20. Ela ainda era menina. Mas de suas chagas,
com um espinho de laranjeira, tirou o líquido e arra-
nhou todos os seus amiguinhos. Os médicos de en-
tão ficaram boquiabertos. Ela tinha vacinado todos,
por pura intuição infantil. Ficaram todos imunes.

Já adulta, em São Paulo, mãe de vários filhos,
dona Filhinha prosseguiu no que sabia. Ensinou e mi-
nistrou o poder das ervas a quem lhe pedisse. isso
muito antes de entrar em moda, muito antes de se fa-
lar em fitoterapia, em medicina natural. A verdade é
que suas ervas, seus preparados com folhas da mata
brasileira ajudaram na cura de muita gente doente. E
jamais cobrou qualquer centavo por isso.

Eu mesmo tenho um testemunho a dar nesse
sentido. Quando tinha dez anos, meu filho André,
hoje com 34 anos, sofreu um acidente. Foi atropela-
do. Perdeu o baço e parte de um rim na cirurgia. Em
seguida, o médico nos informou que ele precisava de
uma outra operação. Muito preocupados, Marta e eu
recorremos à dona Filhinha. Ela lhe recomendou al-
guns de seus remédios e pediu que informássemos
ao médico que ir[amos esperar três dias. Caso ele
não melhorasse, a cirurgia seria feita. André melho-
rou e não precisou voltar para a sala de operações. O

médico, bom e competente, meu grande amigo, disse
que aquilo era inexplicável. Era mesmo. Como expli-
car um dom de Deus? E ainda meu outro filho, o Edu,
o Supla, que havia sofrido duas cirurgias no joelho,
mas continuava com fortes dores. Graças ao diag-
nóstico e aos medicamentos recomendados por D.
Filhonha pode voltar a praticar esporte normalmente.

Foram pessoas, cujo número não sei precisar,
de todas as classes sociais, que a procuravam. Sã de
minha família e de meu circulo de amigos conheço
dezenas. Dentre as pessoas que muito a admiravam
estava o empresário, superintendente do Conselho
do Hospital Beneficiência Portuguesa, Antonio Ermí-
rio de Moraes. Além de ter aquele dom tão especial
de diagnosticar o que as pessoas sentiam e de reco-
mendar remédios naturais homeopáticos que cura-
vam tantas pessoas, D. Filhinha também era respon-
sável por ajudar inúmeras obras sociais, especial-
mente em Goiás e São Paulo.

Dona Filhinha foi um fenômeno de Deus, enten-
dia das coisas vivas porque bendizia a vida. Sua
alma, que entendia as outras almas, voltou para o
céu, o lugar de onde veio.

Sala das Sessões, em 10 de março de 2004. –
Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mesa
encaminhará o voto de pesar.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 280, DE 2004

Requeiro, nos termos do caput do
art. 222 do Regimento Interno, voto de
louvor à Casa de Maria – Casa de Parto
do Itaim Paulista pelos relevantes servi-
ços prestados à população do Estado de
São Paulo.

A Casa de Maria atende mulheres que optem
por dar à luz através de parto normal, sem quaisquer
intervenções, como anestesia ou cortes. Em seus
dois anos de existência, registrou 1.668 nascimentos
e nenhum óbito. No mesmo período, somente seis
gestantes tiveram que ser transferidas para outro
hospital em situação de emergência.

A medicalização do parto, fenômeno intensifica-
do ao longo do século passado, tornou-o um evento
excessivamente frio e técnico, em que a mulher é se-
parada de seus amigos e parentes e submetida a
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uma situação de profundo estresse emocional. Nesse
sentido, consideramos essencial a garantia deste su-
porte às parturientes em um momento tão especial de
suas vidas.

Sala das Sessões, 10 de março de 2003. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Bloco de Apoio ao Go-
verno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará os votos de louvor solicitados.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 281, DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento in-
terno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das
Comunicações as seguintes informações:

1. As entidades de radiodifusão recolhem algu-
ma importância aos cofres públicos como condição
da outorga ou da renovação?

Citar o fundamento legal.
2. Implicações para o Ministério das Comunica-

ções e para as empresas e entidades de radiodifusão
de o Senado Federal arquivar um pedido de renova-
ção de concessão de radiodifusão.

Citar o fundamento legal.
3. O fundamento legal e justificação para emis-

são, pelo Ministério das Comunicações, de autoriza-
ção para funcionamento provisório, antes da efetiva-
ção do disposto no § 3º do art. 223, da Constituição
Federal.

Justificação

Tramitam no Senado Federal, desde 1993, di-
versos projetos de decreto legislativo, oriundos da
Câmara dos Deputados, dispondo sobre renovação
de concessão para serviço de radiodifusão sonora e
de sons e imagens.

No Senado Federal as referidas empresas e en-
tidades não têm atendido às formalidades e critérios
para a apreciação dos atos de outorga, de acordo
com o disposto na Resolução do Senado Federal nº
39, de 1992, ipsis litteris:

Art. 1º O exame e a apreciação pela Comissão
de Educação dos atos de outorga e renovação de
concessão, permissão e autorização para serviço de
radiodifusão sonora e de sons e imagens obedecerá
às seguintes formalidades e critérios:

I – quanto aos de renovação:
a) exposição de motivos do Ministro

dos Transportes e das Comunicações;
b) requerimento da concessionária ou

permissionária solicitando a renovação, do
qual deverá constar a declaração de que
não infringe as vedações do art. 220, § 5º,
da Constituição Federal;

c) comprovação de que a emissora
está em dia com suas obrigações sociais e
contribuições sindicais, nos termos da legis-
lação em vigor;

d) certidão de quitação de tributos;
e) relação de todos os empregados da

emissora, com as respectivas funções;
f) laudo de vistoria técnica do Dentel;
g) informação do Dentel sobre a exis-

tência ou não de processo de apuração, em
andamento, de qualquer infração cometida
pela emissora durante o último período de
vigência de sua concessão ou permissão;
em caso positivo, a documentação integral
do processo relativo à infração, bem como
de denúncias apresentadas em relação à
emissora;

h) parecer da Diretoria Regional do
Dentel e da Secretaria Nacional de Comuni-
cações sobre o requerimento;

i) documentos atualizados revelando a
composição acionária da emissora e even-
tuais alterações havidas em seu contrato
social durante o período de vigência da ou-
torga, nos quais se esclareça se os reque-
rentes foram cedentes ou concessionários
de cotas, ações ou outros meios de transfe-
rência do controle direto ou indireto da soci-
edade;

j) informação, pela emissora, da pro-
gramação semanal que venha sendo execu-
tada, discriminando os horários dedicados
ao jornalismo, de geração própria e de re-
transmissão;

l) manifestações de apoio ou contes-
tação à renovação da concessão, apresen-
tadas em qualquer instância durante o pro-
cesso;

m) declaração firmada pelos diretores
e administradores das emissoras, de que
não participam de direção de outra conces-
sionária ou permissionária do mesmo tipo
de serviço de radiodifusão, instalada no
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mesmo município ou em município contí-
guo;

II – quanto aos de concessão:
a) exposição de motivos do Ministro

dos Transportes e das Comunicações, da
qual constem as razões que o levaram a au-
torizar a abertura de licitação;

b) requerimento das entidades que
pleitearam a concessão ou permissão, do
qual deverá constar declaração de que não
infringem as vedações do art. 220, § 5º, da
Constituição Federal;

c) cópia do edital que abriu a concor-
rência;

d) cópia de todos os documentos apre-
sentados pelos concorrentes em cumpri-
mento aos itens do edital, especialmente:

1) atos constitutivos e alterações sub-
seqüentes das sociedades;

2) quadro societário atualizado, do
qual constem o número, valor e o

tipo de ações de cada sócio;
3) certidão de quitação de tributos por

parte de cada acionista ou
cotista;
4) documentos relativos a cada acio-

nista ou cotista;
5) demonstração de recursos técnicos

e financeiros;
6) proposta de programação a ser de-

senvolvida, detalhando o período
dedicado a jornalismo e a debates de

temas locais e regionais;
7) eventuais alterações no contrato so-

cial;
8) cópia do contrato para execução

dos serviços de radiodifusão;
e) estudos técnicos apresentados pe-

las entidades e sua avaliação pelas diversas
instâncias da Secretaria Nacional de Comu-
nicações;

f) levantamento da capacidade econô-
mica da cidade pretendente;

g) estudos de viabilidade econômica
da implantação de emissoras de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens não previs-
tas no Plano Básico de Distribuição de Ca-
nais correspondente;

h) pareceres e estudos desenvolvidos
pela Secretaria Nacional de Comunicações
em relação às propostas apresentadas;

i) informação de eventuais exigências
ou esclarecimentos adicionais solicitados a
cada pretendente;

j) informação oficial do Ministério dos
Transportes e das Comunicações sobre a
participação das empresas pretendentes ou
de qualquer de seus sócios em qualquer ou-
tra emissora de rádio ou televisão no País e,
em caso afirmativo, indicação do local da
concessão ou permissão, potência da emis-
sora e vínculos com a programação de qual-
quer rede de rádio ou televisão;

l) informação sobre a existência de
previsão de novos canais para a localidade;

m) informação sobre a composição
acionária e vínculos de programação de ou-
tras emissoras que operem na cidade ou re-
gião abrangidas pelo edital;

n) recursos ou documentos de apoio
ou contestações a qualquer das sociedades
pretendentes;

o) em caso de igualdade entre os pre-
tendentes quanto aos requisitos legais, téc-
nicos e financeiros, a informação das razões
que levaram à escolha da vencedora;

p) infrações registradas no Dentel
quanto a outras emissoras de propriedade
da sociedade ou de acionista da entidade
pretendente;

q) termo de compromisso firma do pe-
los pretendentes, no qual se assegure o
cumprimento, em particular, na programa-
ção, do disposto nos arts. 5º, incisos IV e
XIV, 220 e 221 da Constituição Federal;

r) documentos que deram origem à
abertura da licitação;

s) declaração firmada pelos diretores e
administradores das emissoras de que não
participam de direção de outra concessioná-
ria ou permissionária do mesmo tipo de ser-
viço de radiodifusão, instalada no mesmo
município ou em município contíguo.

Parágrafo único. Constarão ainda, do proces-
so, os documentos resultantes das análises e con-
sultas feitas pela Comissão.

As empresas e entidades não têm respondido
ás solicitações desta Presidência para o cumprimento
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das citadas exigências, e, dessa forma, viabilizarem a
apreciação do mérito das matérias.

Nestas condições, a apresentação deste requeri-
mento tem o objetivo de obter informações sobre as
implicações jurídicas decorrentes de um eventual ar-
quivamento dos projetos, sem a apreciação do mérito.

Sala das Sessões, 10 de março de 2003. –
Osmar Dias.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 282, DE 2004

Sr. Presidente,
Considerando que, 12 de novembro de 2003, fo-

ram solicitadas informações, ao Sr. Ministro das Co-
municações, através do Requerimento nº 824, de
2003, de minha autoria, e que, ultrapassado o prazo
de trinta dias previsto no § 2º do art. 50 da Constitui-
ção Federal, não obtive nenhuma resposta, requeiro
seja reiterado aquele pedido.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os re-
querimentos lidos serão despachados à Mesa para
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 283, DE 2004

Requer Voto de Pesar pelo faleci-
mento do médico neurocirurgião Paulo
Niemeyer, ocorrido hoje, no Rio de Ja-
neiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento
Interno, inserção em ata de Voto de Pesar, pelo fale-
cimento ocorrido hoje, no Rio de janeiro, de um dos
maiores médicos da América Latina, o neurocirurgião
Paulo Niemeyer, irmão do arquiteto Oscar Niemeyer.

Requeiro, também, que o voto de pesar do Se-
nado seja comunicado à família do ilustre brasileiro,
especialmente ao filho, Paulo Niemeyer Filho.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se
em razão de ser o homenageado um dos brilhantes
médicos do continente, o primeiro médico da América
Latina a fazer cirurgias para eliminar movimentos in-
voluntários das vítimas do mal de Parkinson. O neuro-

cirurgião era integrante da Academia Nacional de Me-
dicina desde 1981.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 284, DE 2004

Requeiro, nos termos do artigo 221 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que sejam envia-
dos votos de condolências à família do médico Paulo
Niemeyer.

Justificação

O médico Paulo Niemeyer, maior nome da neu-
rocirurgia no Brasil, morreu hoje, aos 89 anos, de in-
farto agudo no miocárdio. Ele estava internado havia
seis dias no Hospital Samaritano, no Rio, para onde
foi levado depois de sentir dores no peito. O corpo
está sendo velado na capela 2 do cemitério São João
Batista e será cremado amanhã, no cemitério do
Caju.

Irmão do arquiteto Oscar Niemeyer, o neuroci-
rurgião continuava trabalhando, apesar da idade
avançada. Uma de suas noras, Isabel Niemeyer, mu-
lher de Paulo Niemeyer Filho, contou que era um de-
sejo do sogro trabalhar até o último dia de sua vida.
Foi justamente em seu consultório que ele passou
mal, na quinta-feira passada. Niemeyer foi internado
e, na última segunda-feira, foi submetido a uma cirur-
gia por conta da ruptura da válvula mitral. O quadro se
agravou ontem à noite. Ele morreu às 11 da manhã.

O neurocirurgião não dava expediente só no
consultório. Ele também se dedicava à administração
da Santa Casa de Misericórdia do Rio, entidade onde
trabalhava desde 1931 – começou aos 17 anos,
quando ainda era estudante de Medicina, e nunca re-
cebeu pelos serviços prestados. Hoje, o médico de-
sempenhava a função de provedor, autoridade máxi-
ma da instituição – cujo setor de neurocirurgia é chefi-
ado por seu filho.

A fama de grande neurocirurgião fez com que
três presidentes da República procurassem Paulo Ni-
emeyer. Ele tratou Artur da Costa e Silva e João Bap-
tista Figueiredo e operou Amália Lucy, filha de Ernes-
to Geisel. Reconhecido como introdutor da angiogra-
fia cerebral (que permite a visualização dos vasos
sanguíneos cerebrais) e da radiografia das artérias
cerebrais no País, na década de 40, o médico é res-
ponsável pela formação de dezenas de neurocirur-
giões brasileiros.
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Paulo Niemeyer se casou três vezes. A última
mulher foi Mansa, com quem morava num aparta-
mento no Leblon, na zona sul. Ele deixou seis filhos.
Paulo Niemeyer Filho foi o único dos seis filhos que
seguiu a profissão do pai. Hoje, ele é um dos maiores
expoentes da neurocirurgia no Brasil.

Sala das Sessões, 10 de março de 2004. – Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará os votos solicitados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência não recebeu até o momento informação so-
bre acordos de lideranças para deliberação em ma-
téria constante do item 01 da pauta. Em conseqüên-
cia, ficarão sobrestadas todas as deliberações legis-
lativas.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias sobres-
tadas:

– 1–

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 8, DE 2004

(Proveniente da Medida Provisória nº 143, de 2003)
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 8, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 143, de 2003, que extingue o Conselho Di-
retor do Fundo de Garantia à Exportação – CFGE, al-
tera dispositivos da Lei nº 9.818, de 23 de agosto de
1999, e dá outras providências.

Relator revisor: Senador

– 2–

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 9, DE 2004

(Proveniente da Medida Provisória nº 146, de 2003)
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei
de Conversão nº 9, de 2004, proveniente da Medida
Provisória nº 146, de 2003, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que trata a
Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, instituin-
do a Carreira do Seguro Social, e dá outras provi-
dências.

Relator revisor: Senador

– 3–

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 10, DE 2004

(Proveniente da Medida Provisória nº 147, de 2003)
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 10, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 147, de 2003, que institui o Sistema Nacional
de Avaliação e Progresso do Ensino Superior e dispõe
sobre a avaliação do ensino superior.

Relator revisor: Senador

– 4–

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2003

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção nº 68, de 2003 (apresentado pela Comissão de
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-
cer nº 1.810, de 2003, Relator: Senador Jonas Pi-
nheiro), que autoriza a Prefeitura Municipal de São
Paulo a contratar operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID,
no valor de cem milhões e quatrocentos mil dólares
dos Estados Unidos da América, de principal, desti-
nada a financiar, parcialmente, o Programa de Rea-
bilitação da Área Central do Município de São Paulo
– Procentro.

Parecer favorável, sob nº 1.952, de 2003, da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Garibaldi Alves Filho (em audiência, nos
termos do Requerimento nº 1.582, de 2003).

– 5–

REQUERIMENTO Nº 140, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento nº
140, de 2004, do Senador Osmar Dias, solicitando
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2004,
além das Comissões constantes do despacho inicial
de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de
Educação.

– 6–

REQUERIMENTO Nº 1.139, DE 2003

Votação, em turno único, do Requerimento nº
1.139, de 2003, do Senador Jorge Bornhausen, solici-
tando ao Ministro da Fazenda informações a respeito
dos processos instaurados pelo Banco Central do

06618 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Brasil sobre o Banco do Estado de Santa Catarina
S/A – BESC e seus ex-administradores.

Parecer favorável, sob nº 1.825, de 2003, da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Tasso Jereissati.

– 7–

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 104, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da
Câmara nº 104, de 2002 (nº 5.226/2001, na Casa de
origem),que altera o art. 159 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (dispõe sobre a Carteira Nacional de Habili-
tação).

Parecer sob nº 1.811, de 2003, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senado-
ra Serys Slhessarenko, favorável, com a Emenda nº
1-CCJ, que apresenta.

– 8–

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 854, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 854, de 2003 (nº 44/2003, na
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da
Convenção sobre Procedimento de Consentimento
Prévio Informado para o Comércio Internacional de
Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Peri-
gosos, adotada em 10 de setembro de 1998, na ci-
dade de Roterdã.

Parecer favorável, sob nº 95, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relatora ad hoc: Senadora Fátima Cleide.

– 9–

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 892, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 892, de 2003 (nº 612/2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo en-
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Bolívia para a Construção
de uma Ponte sobre o Rio Acre, nas proximidades
das Cidades de Brasiléia e Cobija, assinado em Bra-
sília, em 28 de abril de 2003.

Parecer favorável, sob nº 13, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator: Senador Sibá Machado.

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 893, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 893, de 2003 (nº 817/2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o texto do Décimo Pri-
meiro Protocolo Adicional ao Acordo de Complemen-
tação Econômica nº 36, firmado entre os Governos
dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul –
Mercosul e o Governo da República da Bolívia, con-
cluído em Montevidéu, em 19 de junho de 2001.

Parecer favorável, sob nº 14, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres.

– 11–

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 57, de 2003, de autoria do Senador Sérgio
Cabral, que autoriza a cessão, para cobrança, da dí-
vida ativa dos Municípios a instituições financeiras e
dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.930 e 1.931, de 2003, das
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Pedro Simon, favorável, com as Emendas
nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta;

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador
Jonas Pinheiro, favorável, com as Emendas nºs 3 e
4-CAE, que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Volta-se
à lista de oradores.

Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, ao
Líder Leonel Pavan.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem para me
inscrever pela liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está V. Exª
inscrito pela liderança do PFL.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu gostaria de saber
se vai haver um revezamento de lideranças e orado-
res inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Neste mo-
mento, como a sessão foi deliberativa, primeiramente
vão se pronunciar os líderes inscritos e, em seguida,
voltaremos à ordem das inscrições. V. Exª será o pri-
meiro orador após os líderes.
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Senador Leonel Pavan, dispõe V. Exª da pala-
vra por 20 minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaríamos de
fazer alguns comentários referentes ao aniversário de
Joinville, que ontem comemorou 153 anos de eman-
cipação política, fato que foi comemorado aqui com
votos de aplausos. Essa cidade, governada por Mar-
cos Tebaldi, Prefeito do PSDB, é uma das principais
cidades do País, no que diz respeito a empresas ex-
portadoras e, principalmente, quanto a sua cultura e
vocação turística que nela se desenvolve. Aqui, os
meus cumprimentos a Joinville e ao nosso Prefeito
Marcos Tebaldi.

Comunico também que, a partir de hoje, a Co-
missão Temporária de Assuntos Externos para Ques-
tões Fundiárias irá a Florianópolis, Santa Catarina,
com os Senadores Mozarildo Cavalcanti, João Ribei-
ro e, parece-me, o Senador Jefferson Péres. Durante
todo o dia, a partir de amanhã, estaremos discutindo
com agricultores, colonos e lideranças da área indí-
gena, já que o Governo está remarcando as áreas de
inúmeras cidades de Santa Catarina e tirando das ter-
ras produtivas mais de seiscentas famílias de agricul-
toras. Essa Comissão vai ouvir os caciques, os prefei-
tos e os representantes dos agricultores.

Ontem o PT derrubou uma proposta do Senador
Eduardo Siqueira Campos referente ao projeto de lei
que tratava da conversão da Medida Provisória que
autoriza o refinanciamento da dívida junto ao antigo
programa de crédito educativo. Lamentamos profun-
damente que o PT, por intermédio do Professor Luizi-
nho – podemos dizer que S. Exª seja professor –, co-
mandou a reprovação deste projeto. Lamentamos
profundamente que o Governo do PT, comandado
por um professor, tome uma atitude desse tipo, vindo
a prejudicar milhares de alunos do nosso País.

Tenho certeza de que todos os Srs. Senadores
recebem diariamente pedidos e visitas de estudantes
que desejam oportunidades para estudar. Eles pe-
dem bolsas de estudos e, mais do que isso, pedem
que haja uma forma para refinanciar as dívidas dos
estudantes nas universidades do nosso País. Quan-
do o Senado, por meio do nosso Senador Eduardo Si-
queira Campos, cria esse projeto, o PT comanda um
trabalho para que seja reprovado.

Em relação à manifestação, os mesmos estu-
dantes que derrubaram Collor, que pintaram a cara,
disseram que estão revoltados. Se o Governo conti-
nuar desta forma, reprimindo, oprimindo as institui-
ções e impedindo o avanço dos estudantes nos seus

projetos e reivindicações, eles, segundo disseram,
não medirão esforços para pintar a cara e pedir que o
atual Presidente também deixe o Governo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª me
permite um aparte, Senador?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Isso
não seria bom para o País porque o PSDB quer que o
Lula fique, quer que o PT fique, e tem que ficar, até
porque sabemos que, a cada dia que passa, a másca-
ra cai um pouco mais. Um partido que prometia proje-
tos e soluções para a educação no nosso País infeliz-
mente traz para a população brasileira uma verdadei-
ra revolta dessa classe tão importante, que são os es-
tudantes.

É um prazer conceder um aparte ao nosso que-
rido Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Leo-
nel Pavan, meus cumprimentos a V. Exª pela preocu-
pação que revela com os estudantes brasileiros. A
universidade pública corre um sério risco no nosso
País. São várias ações que se encadeiam e que nos
levam a essa preocupação. Ainda agora, no Paraná,
a universidade pública é atingida de forma violenta
pela ação governamental. O Governo alega não ter
recursos para manter a universidade pública. Na ver-
dade, o Paraná já sabe qual é o valor do custeio de
suas universidades, e o Governador sabia disso an-
tes de assumir o Governo. Durante a campanha elei-
toral, em nenhum momento, S. Exª afirmou que corta-
ria ou suspenderia cursos, reduziria o tamanho da
universidade, colocaria para fora da universidade mi-
lhares de estudantes, impedindo-os de freqüentá-la.
S. Exª não disse isso durante a campanha; ao contrá-
rio, assegurou que manteria a universidade pública e
gratuita com todas as condições de funcionamento e
respeitaria sua autonomia. Agora, o Governador
afronta a autonomia da universidade, suspende 42
cursos e coloca em uma situação de insegurança e
de indefinição centenas de milhares de estudantes.
Ao contrário do que prometia, S. Exª sequer dá condi-
ções às universidades públicas de contratar professo-
res. A Universidade de Ponta Grossa, por exemplo,
necessita de 120 professores e não dispõe de recur-
sos necessários para contratá-los. Enfim, Senador
Leonel Pavan, tanto aqui, no Governo Federal, quan-
to lá, no Governo Estadual, há uma preocupação com
o destino da universidade pública, que deve ecoar na
tribuna do Congresso Nacional. Muito bem faz V. Exª
em alertar para o risco que o estudante brasileiro vem
correndo diante da insensibilidade governamental.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Ainda
gostaria de lembrar que o Governo, por meio do Mi-
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nistério da Educação, querendo preencher as vagas
ociosas nas faculdades particulares abrindo mão de
impostos, deixa de atender a um projeto de interesse
dos estudantes, de autoria do Senador Eduardo Si-
queira Campos, que prevê a revisão dos débitos do
crédito educativo. Isso é lamentável!

Peço à Mesa que faça constar dos Anais a ínte-
gra do discurso que trago, com todos os itens que es-
tou citando, que são muito importantes.

Aproveito para dizer que recebemos da Polícia
Federal um histórico explicando o motivo da greve
que se iniciou ontem. Os policiais dizem que parece
que o Governo quer que haja greve, que os policiais
parem de trabalhar para não investigar o caso Waldo-
miro Diniz. É lamentável o que está ocorrendo. Quem
diz isso é justamente a Federação Nacional dos Poli-
ciais Federais. Acham eles que o motivo de não aten-
derem suas reivindicações é justamente para que a
Polícia Federal faça greve.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Leonel Pavan, V. Exª me permite um aparte?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Ouço o
nobre Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Leonel Pavan, V. Exª sabe da grande consideração e
admiração que tenho pelo seu trabalho nesta Casa.
Peço-lhe que me permita, rapidamente, tecer algu-
mas considerações sobre os dois assuntos que V.
Exª traz a essa tribuna. O primeiro se refere à crise
das universidades brasileiras. Uma crise que vem de
longa data e a que ninguém dá solução; crise que co-
loca em posição difícil a vida acadêmica do País e
que diminui o valor das nossas universidades, hoje
sem recursos para a realização, por exemplo, de pes-
quisas, uma de suas finalidades, e sem condições de
oferecer o mínimo indispensável para que o universi-
tário brasileiro possa realmente auferir da universida-
de aquilo que ela pode oferecer. Em suma, há uma
decadência universitária no Brasil. Com toda certeza,
só há um inocente: a comunidade estudiosa deste
País. O universitário não tem culpa. Eu aguardava
para hoje uma comissão de estudantes de Medicina
da cidade de Dourados. Para dar uma idéia a V. Exªs,
Dourados é a capital econômica de Mato Grosso do
Sul, uma cidade progressista, de terras férteis. A Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul tem ramifi-
cações em Dourados. Os acadêmicos de Medicina já
estão no quinto ano e ameaça-se fechar o curso.
Estamos buscando soluções no Ministério da Educa-
ção. Esse é o exemplo que trago a V. Exª. Deixa-se
uma universidade funcionar e, quando os estudantes
chegam ao quinto ano, vêem-se ameaçados, sem

meios de fazer estágio, sem professores. Faz-se uma
exigência interminável de professores. Portanto, a si-
tuação não se restringe apenas ao seu Estado, mas
ela é nacional. O outro assunto que V. Exª aborda –
Polícia Federal – me levou à tribuna outro dia. Neste
momento, preside a sessão o Senador Romeu Tuma,
um homem que honrou e dignificou a Polícia Federal
deste País, essa grande instituição. Que coincidência
V. Exª estar tratando da Polícia Federal quando o Se-
nador Romeu Tuma preside os trabalhos! Alertei que
a Polícia Federal faz de tudo para atender este País;
suas atribuições são extraordinárias. Quero parabe-
nizá-lo e solidarizar-me com V. Exª, pois creio que o
Governo tem de tomar imediatas providências para
que a Polícia Federal volte a trabalhar, ainda que pre-
cariamente, como tem feito, mas peço que melhore
um pouco a situação dos policiais federais deste País.
Agradeço a V. Exª pela oportunidade de aparteá-lo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Peço
aos Senadores que desejam apartear-me que me
dêem uns cinco minutos para fazer um comentário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador
Leonel Pavan, como a Presidência poderá ter uma to-
lerância com relação ao tempo de V. Exª, sugiro que
conceda os apartes.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Tenho
uma sorte muito grande, pois, sempre que me dirijo à
tribuna, a sessão está sendo presidida pelo nosso
querido Senador Romeu Tuma, competente, estima-
do e adorado por todos. Por isso, acredito que o apar-
te que concederei ao Senador Eduardo Siqueira
Campos e, em seguida, à Senadora Ana Júlia Care-
pa, certamente será compensado posteriormente.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Senador Leonel Pavan, quero somente agradecer a
V. Exª pela defesa que fez junto à Executiva Nacional
do Partido, e ao próprio Partido, pela posição que
adotou, uma vez que aí estão os interesses de mais
de dois milhões de estudantes brasileiros. O Profes-
sor Luizinho recebe dos alunos do Brasil inteiro, na
data de hoje, nota zero pela atuação lamentável que
teve na data de ontem, pois argumentou que o fiador
pode ser conseguido dentro da família, quando temos
mais de 100 milhões de brasileiros no Serasa. É triste
exigir fiador para alguém que está buscando a educa-
ção e não comprar um liquidificador. Agradeço a sen-
sibilidade de V. Exª em usar o seu tempo para trazer
este assunto à tribuna desta Casa. Muito obrigado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Muito
obrigado a V. Exª, que sempre tem sido atencioso e
muito transparente nas suas ações. Talvez seja V.
Exª o mais prejudicado, porque o seu projeto certa-
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mente iria trazer benefícios aos estudantes. Nós nos
orgulhamos de pertencer ao mesmo Partido de V. Exª
e ver em sua pessoa tamanha criatividade e seguran-
ça no seu projeto.

Infelizmente, o Governo, que tanto tem recebido
apoio nesta Casa e na Câmara Federal e que tem fei-
to sempre um discurso voltado aos estudantes do
nosso País, na prática, cria empecilhos e prejudica
aqueles que buscavam solucionar um problema tão
grave, que é o das dívidas das universidades.

Concedo o aparte à Senadora Ana Júlia Carepa.
A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Obri-

gada, Senador Leonel Pavan. Gostaria de cumpri-
mentá-lo por trazer à discussão o tema da educação.
Concordei com as alterações que o Senador Eduardo
Siqueira Campos fez na medida provisória da qual foi
Relator, votando, inclusive, a favor delas. Mas gosta-
ria também de fazer um registro em relação à educa-
ção, porque nem tudo é realmente como se coloca.
Vou dar como lido um discurso, Senador, e agrade-
ço-lhe por estar me dando a oportunidade de fazer
uma referência e dar os parabéns ao Ministério da
Educação pelo convênio celebrado, exatamente por
meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológi-
ca do Ministério da Educação, num programa que se
chama Programa Diversidade na Universidade, que
tem como objetivo exatamente incentivar cursos para
aqueles setores da sociedade, das etnias que menos
têm acesso a um curso superior. Esse convênio foi fir-
mado com uma entidade, uma ONG que tem um tra-
balho de muitos anos no Município de Soure, na Ilha
de Marajó, que é considerada a região mais pobre do
Estado do Pará. Esse convênio do Ministério da Edu-
cação, por intermédio de seu programa da diversida-
de, demonstra que a diversidade também precisa ser
observada. Por essa razão, parabenizo o Governo. O
convênio propiciará que trinta afrodescendentes do
Município de Soure, na Ilha de Marajó (PA), partici-
pem de um curso preparatório, com 900 horas de du-
ração, a fim de que possam ingressar na Universida-
de Federal Rural da Amazônia. Tal fato é inédito na
Amazônia. Era o registro que gostaria de fazer, pois
acredito que o que é positivo deve ser mencionado. O
Governo está contribuindo para que esses afrodes-
cendentes, que representam um percentual ínfimo,
sejam bem preparados e possam ingressar em uma
universidade. O fato é digno de registro. Meus para-
béns ao Governo. Muito obrigada pela possibilidade,
Senador.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Na ver-
dade, o Governo ainda não tirou nota zero. Algumas
medidas o Governo implementa, apesar dos comen-

tários sobre o Fome Zero, “educação zero”, “seguran-
ça zero”. Algo tem que ser feito.

O Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva é o governo do “achismo”. Sempre achou que
sabia de tudo. E comete um equívoco atrás de outro.
Tenta consertar o erro emitindo medida provisória;
quando percebe que está equivocada, edita outra
corrigindo a anterior.

O PT desenvolveu um projeto de poder baseado
no quanto pior melhor. Criou um projeto para ganhar
as eleições, mas não para governar o Brasil. Durante
os 24 anos de oposição, esse partido foi contra tudo o
que se propôs para o desenvolvimento do País e vo-
tou contra todas as propostas de modernização políti-
ca, econômica e social. Tudo para chegar ao poder. E
isso nós todos sabemos, porque seu discurso conse-
guiu conduzir quase 70 milhões de eleitores ao candi-
dato do PT. Infelizmente, hoje inúmeras pessoas se
arrependem, porque foram enganados pelo discurso.

O PT acusava pessoas sem provas, exigia CPI
para tudo. Aliás, havia até CPI para briga de galo!
Tudo isso era feito para se chegar a algum fato que
trouxesse prejuízos ao Governo. E exibia, com gráfi-
cos e toda a parafernália necessária, índices de de-
semprego, do PIB. Prometeram o paraíso, cresci-
mento econômico, redução de impostos, geração de
empregos. Contudo, vemos justamente o contrário:
uma política recessiva nunca vista na história do País
e falta de propostas sérias para o Brasil. Até dizem
que com todo o respeito aos estudantes – o Governo
segue uma cartilha: é como o estudante universitário
que aprende pelos livros, mas, quando entra no mer-
cado de trabalho, descobre que não é bem assim,
que é preciso realmente colocar as mãos na massa
para conhecer melhor o trabalho.

O Governo Lula se mantém com discursos e
promessas. Não tem um projeto de governo para o
País, porque o projeto que acreditava ter é o da soci-
aldemocracia, que já foi cumprida em parte pelos dois
mandatos do ex-Presidente Fernando Henrique Car-
doso. Então, faz uma política de destruir o que foi feito
pelo governo anterior. Acabou com o Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), reconhecido
pela Unicef como a solução para erradicar o trabalho
infantil no mundo. E, por isso mesmo, está sendo im-
plantado pela ONU em países da África. Acabou com
o SOS Tortura, que, em dois anos de funcionamento,
recebeu e elucidou mais de 36 mil denúncias de tortu-
ra praticada pela Polícia Civil e Militar do País.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-

sidente, só mais um minuto, por favor.
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Afirmou que atenderia, com o Fome Zero, todas
as famílias carentes do País. Ora, segundo o IBGE,
são onze milhões de famílias. O Governo Fernando
Henrique Cardoso entregou um cadastro com oito mi-
lhões de famílias, que levou oito anos para ser elabo-
rado, porque, como era necessário evitar fraudes, os
técnicos tinham que verificar as condições dessas fa-
mílias in loco. O Governo Lula disse que esse cadas-
tro era viciado. Fez um próprio com três milhões de fa-
mílias e cortou o benefício de quem recebia no Gover-
no anterior. Por quê? Em nome de quê? Da política
partidária, porque esse Governo toma posições des-
sa forma?

Se fizermos um levantamento, vamos verificar
que esses R$50,00 ainda não corrigidos que estão
dando para famílias com quatro ou cinco filhos deveri-
am equivaler a aproximadamente 600 refeições por
mês, se contarmos três refeições diárias. Ora, esse
valor, dividido pelas 600 refeições por mês, não che-
ga a 10 centavos por refeição. Um pão francês custa
25 centavos! Então, o valor repassado seria suficien-
te apenas para uma fatia de pão francês por refeição.

Para encerrar, Sr. Presidente, poderíamos dizer
que o Governo que prometeu dobrar o salário, mas
concedeu apenas 1% de aumento no ano passado,
prevê agora no Orçamento 1,7% de aumento para os
funcionários públicos. Dizem que já é bom demais,
porque, no Governo Lula, tudo é zero.

Infelizmente, somos obrigados a usar a tribuna
para dizer ao atual Governo que o Brasil está espe-
rando o espetáculo do crescimento, do emprego,
mas, acima de tudo, espera respeito.

Durante o discurso do Sr. Leonel Pa-
van, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que ocupa-
da pelo Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra à Senadora Ideli Salvatti. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela.
V. Exª dispõe da palavra por 20 minutos, como

Líder do PMDB.
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Como

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, eu havia entrado com um requeri-
mento para que fosse transcrito, nos Anais do Sena-
do, um artigo do grande jornalista Batista Custódio,
para mim um dos melhores deste País, que escreveu
a matéria chamada “Lenda dos heróis perdidos”, da-
tada de 8 de março último, no jornalDiário da Manhã.
Esse artigo chamou muito a atenção do povo goiano,

e quero crer chamará muito a atenção do povo brasi-
leiro. Portanto, em vez de apenas requerer a sua
transcrição nos Anais desta Casa, passarei a lê-lo,
porque o considero extremamente importante para a
história recente da política brasileira.

O jornalista Batista Custódio começa dizendo o
seguinte:

O sábio continua procurando a verda-
de, o idiota acredita ter encontrado a verda-
de, e o megalômano permanece achando
ser a verdade.

A megalomania é a macroidiotia supe-
restimando o microconhecimento do pseu-
do-sábio, como se uma overdose da vaida-
de dopasse a sua personalidade egocêntri-
ca e o elevasse aos delírios do deslumbra-
mento consigo mesmo, deixando-o limitado
à estreiteza de seu entendimento pessoal.
Qual o burro com viseira, segue olhando
fixo para o chão da estrada e não vê a am-
plidão da paisagem à sua volta durante a vi-
agem.

O valor do político eleito reflete a quali-
dade do seu eleitor. Existem candidatos que
compram votos, porque há eleitores à venda.

Os gastos com uma eleição somam
uma fortuna. As despesas com cabos eleito-
rais, showmícios, aluguéis de salas e salári-
os dos empregados, locações de veículos,
combustíveis e motoristas, comida e hospe-
dagem nas viagens, confecções de carta-
zes, camisetas, faixas e outros materiais de
propaganda, apoio de diretórios e adesões
de partidos aliados são custeadas com di-
nheiro dos caixas de campanhas arrecada-
do dos ricos.

Quando o candidato saca de suas pró-
prias economias a fortuna que investe em
sua campanha eleitoral, não está, nem um
pouco, bem-intencionado com o Erário. Afi-
nal, o montante dos subsídios ou dos venci-
mentos que irá receber durante todo o man-
dato não recompensa aos menos os centa-
vos do que despendeu para se eleger.

Até por isso é tão acirrada a disputa
dos candidatos para estarem otimamente
colocados nos índices de aprovação das
pesquisas, de vez que os partidos recebem
contribuições de financiadores à espera de
retribuições embutidas e cobradas nos cha-
mados compromissos de campanha. Os
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candidatos valem na bolsa das doações na
mesma proporção da perspectiva de sua
chance de vitória. Subiram nas pesquisas,
sobem as doações. Caíram nas pesquisas,
caem as doações.

Todo candidato pega ajuda para cobrir
os custos da campanha eleitoral. Só não
pega aquele que não pede ou que pede não
a consegue. Mas há dois tipos distintos uns
dos outros entre os homens públicos: os
que se socorrem no favor limpo dos amigos
e os que se amparam no benefício duvidoso
de expoentes da clandestinidade.

Todavia, uma platéia de tolos supõe
que a verdade do escândalo, envolvendo
certos caixas de campanha eleitoral, com a
extorsão de subornos ou com a oferenda de
propinas, centra-se nas pessoas de Waldo-
miro Diniz e de Carlos Cachoeira.

Minha história de quase meio século
de jornalismo, batendo de frente no jagun-
cismo político que deixara a imprensa goia-
na intimidada com o trucidamento do jorna-
lista Haroldo Gurgel, ou não virando as cos-
tas para as violências, torturas e mortes da
ditadura, mas empunhando sem descanso a
causa dos justos, com ou sem censura à im-
prensa, sem nunca deixar de ser a voz re-
belde da liberdade, insubordinada das mu-
danças e flamejante no combate à corrup-
ção. Sempre entendi que lugar de ladrão é
na cadeia e não no governo. Sobretudo, fui
passando a compreender, no desafio dos
anos, que muitos cidadãos enlameados cos-
tumam respingar mazelas em outros para
desviar deles o foco das atenções.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jorna-
lista Batista Custódio não conhece o Ministro José
Dirceu, mas disse o seguinte sobre S. Exª:

José Dirceu é honrado, pode errar,
mas não rouba. A última edição da revista
Veja trouxe uma declaração que há muito
não se ouvia, que é poderoso reconhecer
um erro. José Dirceu confessa haver errado
ao confiar em Waldomiro, uma atitude ho-
nesta. Mas a alta cúpula política não está
preocupada com o caráter do Ministro. O
que está incomodando muita gente são
seus poderes. A história se repete e insere o
superministro de Lula no capítulo que já
teve como personagem João Alberto de

Lins e Barros, um dos maiores líderes da
Coluna Prestes, honestíssimo e ministro
plenipotenciário de Getúlio. Estavam fazen-
do com João Alberto o que é feito com José
Dirceu. Mas Vargas reagiu furioso, fez uma
demonstração de forças da amizade do Pre-
sidente pelo Ministro. As galinhas-verdes vi-
ram que naquele terreiro quem cantava era
só o galo e foram cacarejar em outro quintal.
Talvez fosse o caso de a história repetir-se
em Lula a reação de Vargas. Do contrário, a
chafurdagem vai continuar até levar José Dir-
ceu ao estresse, pois os ares já estão nublan-
do-se pelos lados dele. Assim, também, não
há Ministro forte que se agüente no cargo.

Somente um néscio mesmo mergulha
e se afoga nessa cachoeira de Waldomiro
Diniz, com muito bicho dentro, atrás da ver-
dade.

Inútil a ira dos ingênuos e mal-informa-
dos. Primariamente, na santa indignação dos
idiotas, lançam a linha de seu anzol na espu-
ma do rebojo, tentando fisgar o pescado que
mordeu as iscas de Waldomiro nessa cacho-
eira em que ele quase naufraga o Governo.

Esperança vã. Seria o mesmo que se
fazer exame de DNA para se descobrir uma
criança nascida ali, se aquelas mulheres
perderam a conta da freguesia, e, para se fi-
car sabendo o nome do pai, teria que ser fe-
ito um exame de paternidade em todos os
homens da cidade.

A corrupção é a atividade mais organi-
zada no País. Possui diretoria, possui sóci-
os, possui herdeiros. Manda no grande,
manda no pequeno, manda no do meio.
Tem mais força que o Presidente do Brasil;
tem mais força do que os chefes da igreja;
tem mais força do que o cidadão nos sindi-
catos. E determina a decisão do único poder
que seria capaz de vencê-la: o poder do
voto popular.

A corrupção tem muitas faces fantasia-
das com a máscara da honra. A mais cínica
delas é quando seus membros se reúnem
com cara de juízes e é montado o tribunal
da opinião pública em que os julgadores são
o crime dos julgados. É o caso dessa corte
que faz do manto roto de seu passado a
toga para sentenciar o afastamento do Mi-
nistro José Dirceu da confiança do Presi-
dente Lula.
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Não há como manchar José Dirceu
sem sujar junto a história da redemocratiza-
ção política no Brasil. Dirceu não entregou a
pátria ao capital estrangeiro. Dirceu não
vendeu o sangue dos companheiros tomba-
dos na luta aos balcões da ditadura. Dirceu
não traiu o povo pelas escadarias que o le-
varam ao poder. Dirceu não se perdeu no
Palácio do Planalto do moço que o engran-
deceu nas planícies da liberdade e tingiu
com o verde da esperança o luto dos que
caíram como mártires para que não morres-
se o pensamento livre.

O PT aprendeu a ser oposição. Mas
precisa aprender a ser governo. O PT era
pedra e é vidraça agora. Atualmente, limpa
a própria imagem refletida no espelho do
mesmo vitrô que ele tanto borrifou cá de
fora e lava lá de dentro a borra que ele jo-
gou. Merece a expiação dos atos desatina-
dos.

Remember o Presidente Collor, derru-
bado justo quando se regenerara do exibici-
onismo e das travessuras dos marajás de-
nunciados por ele em Alagoas, se tornou
depois a figura deles em Brasília.

Não pode repetir-se o mesmo com o
Presidente Lula. Ele esteve pobre na Oposi-
ção, mantém-se pobre no Governo e faz a
lavagem de sua figura dos tempos em que
insuflava o sectarismo político. Por isso, não
poderia ser diferente a reação dos petistas
fanáticos que protestam, com humor de ara-
me farpado, que o Silva bandeou do opera-
riado para o empresariado.

Lula não mudou – diz o jornalista. Evo-
luiu da irracionalidade dos exaltados que
pensam ser possível existir empregados
sem patrões. Cresceu como grande líder
sindicalista. Tornou-se maior como estadista
liberal e pacificador.

No entanto, querem crucificar José Dir-
ceu, num julgamento tão absurdo como se-
ria se Cristo fosse condenado por haver
sido traído por Judas, reencarnado no discí-
pulo do PT com o nome Waldomiro.

Atiram no Ministro para atingir o Presi-
dente. Mas os algozes políticos de José Dir-
ceu trazem na boca a marca da cocheira de
todos os Governos. Não trazem, portanto,
as mãos limpas para que possam atirar a
primeira pedra. E se alguns deles comete-

rem a imprudência, ou impudência, de fazer
isso, o povo pode aprender a lição. E, aí, o
Brasil vai ter de importar pedras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa
matéria do ilustre Jornalista Batista Custódio reflete
bem a realidade política que vivemos.

Tudo que foi escrito nesse artigo com relação a
campanhas políticas é verdade pura, transparente e
cristalina.

Todos os políticos brasileiros usam recursos em
suas campanhas. Uns usam de empresas limpas; ou-
tros, de empresas cujas práticas, muitas vezes, são
duvidosas. Mas infelizmente, essa é uma cultura do
nosso Pais que precisa ser mudada.

O financiamento público de campanha é a gran-
de solução para os males da corrupção no nosso País.
Temos que fazer a reforma política urgentemente. Fi-
nanciamento público de campanha é uma necessida-
de. Não tenho dúvida de que precisamos iniciar a re-
forma política e implantar um financiamento público de
campanha, como muitas outras medidas que haverão
de ser tomadas por todos nós, Congressistas, do Se-
nado e da Câmara. A existência da fidelidade partidá-
ria, o mandato pertencer ao partido político, é uma ou-
tra necessidade imperiosa da política brasileira, pois
não podemos ficar assistindo a mudanças repentinas
de partidos, muitas vezes para atender a necessida-
des clientelísticas, ou por puro fisiologismo, ou para
defender interesses pessoais ou de grupos.

O político tem o direito de mudar de partido,
mas, a meu ver, por uma questão ética, ao mudar, de-
veria deixar o mandato com o seu antigo partido, por-
que nenhum político se elege sem partido político.
Todos nós nos elegemos por um partido político, e
não é justo que, de repente, deixemos o partido e
seus eleitores e ainda carreguemos para outro o man-
dato que nos foi confiado pelo povo e por um outro
partido.

Sou um defensor intransigente da reforma políti-
ca, porque acredito que ela virá sanar muitos dos pro-
blemas existentes hoje no nosso País. Para mim, a re-
forma política é a mãe de todas as reformas; por isso,
temos de nos debruçar sobre ela para encontrar o me-
lhor caminho para o povo brasileiro e para o Brasil.

Todos nós queremos um Brasil vigoroso. Que-
remos um Brasil que retome o seu desenvolvimento,
gere empregos, riquezas, divisas. Queremos um Bra-
sil que combata a pobreza absoluta e a fome de forma
sistemática.

Aliás, há pouco tempo, o Brasil vem se preocu-
pado com a fome. Nosso País viveu anos e anos ape-
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nas assistindo a milhares de famintos sem nada fa-
zer. Foi no Governo de José Sarney, o nosso Presi-
dente do Senado, que houve a criação do grande pro-
grama do leite. Depois, alguns Governos Estaduais
também iniciaram programas, como o da cesta bási-
ca, da isenção de pagamento de água e de energia
para os mais pobres, o pão e o leite, e agora, mais re-
centemente, foram criados outros programas sociais
tanto pelos Governos Estaduais quanto pelo próprio
Presidente da República, sinal de que o nosso País
deseja minimizar as desigualdades regionais.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB –
SE) – Senador Maguito Vilela, V. Exª me permite um
aparte?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Com
prazer, Senador Antonio Carlos Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB –
SE) – Senador Maguito Vilela, V. Exª, Parlamentar
experiente, vivenciou, na Legislatura passada, a inici-
ativa da Oposição de criar CPIs, inviabilizadas por di-
versos motivos, mas como principal o sempre aponta-
do motivo político de não dar palanque à Oposição. V.
Exª ainda não era Senador, em 1996. Nessa época,
fui autor de um requerimento para a instalação de
uma CPI dos Bancos, inspirado por reportagem publi-
cada na revistaVeja, denunciando falcatruas no Ban-
co Nacional, quando bilhões foram malbaratados com
a condescendência do Banco Central. Isso ocorreu
no Governo Fernando Henrique Cardoso. Fraudes
horrorosas foram cometidas, contas fantasmas foram
abertas. Apresentamos o requerimento da CPI, que,
após obter número legal de assinaturas, foi instalada.
O Presidente eleito foi o ex-Governador Esperidião
Amin, Senador à época.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB –

SE) – Sr. Presidente, já concluirei o registro desse
fato histórico de que V. Exª também participou na
ocasião. Depois de instalada a CPI, fato nunca ocorri-
do nos anais da história do Parlamento brasileiro,
quase em funcionamento e com todos os membros
nomeados pela maioria – porque a Oposição conse-
guiu maioria de Líderes para designar seus membros
–, o Governo levantou uma questão de ordem, pro-
posta pelo Senador Hugo Napoleão, do PFL, que foi
enviada à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania. E, na Comissão, começou a derrubada da CPI
dos Bancos. A matéria veio ao plenário, e o Governo
de Fernando Henrique Cardoso derrubou a CPI dos
Bancos, causando um prejuízo, um rombo de mais de
R$20 bilhões em contas fantasmas no Banco Central
e no Banco Econômico da Bahia. Tudo seria investi-

gado na CPI. Entretanto, a Oposição recorreu. Junta-
mente com membros do PDT e do PT, recorremos ao
Supremo Tribunal Federal. Sabe por quantos votos
perdemos? Por um voto, o do atual Presidente do Su-
premo, Ministro Maurício Corrêa. V. Exª há de convir
que é problemática a realização de trabalhos de qual-
quer CPI nesta Casa quando o Governo não quer que
funcione. Nesse caso, o Governo não está querendo
e a alegação tem lógica. O nome de José Dirceu, que,
na realidade, é o alvo final da Oposição, não está em
jogo, uma vez que seu assessor foi demitido e a Polí-
cia Federal e a Justiça Federal, por meio do Ministério
Público, o estão investigando. No Rio de Janeiro, há
uma CPI apurando a denúncia de irregularidade ou
de roubo praticado pelo assessor do Ministro na Cai-
xa Econômica Federal do Estado. Todas as providên-
cias foram tomadas no sentido de que esse caso seja
resolvido pelo Governo da forma mais transparente
possível. Penso que a Oposição e a imprensa estão
cumprindo com o seu papel. Da mesma forma, o Go-
verno está cumprindo com sua função, apurando de
perto todos os fatos relacionados ao caso Waldomiro.
Não devemos fazer uma CPI para o caso Waldomiro,
não. CPI não é para o caso Waldomiro, porque está
provado por A mais B que ele não presta, que ele é
corrupto. Mas, dizer que José Dirceu é um corrupto é
uma injustiça, uma calúnia, uma difamação que S.
Exª não merece, pelo passado e comportamento de
homem honrado e digno. Apoio o pronunciamento de
V. Exª. Creio que a Oposição está no palanque e faz o
seu papel. As eleições municipais estão chegando e
ela quer discurso. Agora, o Governo não pode se sub-
meter aos caprichos de quem quer usar uma infelici-
dade como motivação eleitoral. Muito obrigado, Se-
nador Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte, que veio, sem dúvida ne-
nhuma, enriquecer meu pronunciamento, corroboran-
do com o que eu havia dito.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Fina-

lizarei, Sr. Presidente.
Por considerar os motivos alegados pelo Sena-

dor Antonio Carlos Valadares, é que não assinei e
não assino essa CPI, pois sei que tudo está sendo in-
vestigado e apurado. O Governo tem interesse na
apuração dos fatos. Cria-se CPI quando a Justiça, o
Ministério Público e a Polícia não querem apurar; ou
mesmo quando a Justiça, a imprensa e o povo não
acompanham a apuração dos fatos. E não é o que
ocorre.
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Por que CPI se não somos policiais, nem inves-
tigadores? A CPI existe para casos excepcionais,
como o do TRT e muitos outros. E digo isso porque já
assinei inúmeros pedidos de CPIs, e o fiz até contra o
meu próprio governo. Propus uma CPI para apurar
atos do meu próprio governo após meu mandato. Na
Assembléia Legislativa de Goiás, pedi ao Líder do
PMDB a instalação de uma CPI para apurar atos ori-
undos de meu governo.

Não tenho medo de CPI, tampouco de assi-
ná-la. Mas CPI destina-se a apurar casos que não es-
tejam sendo investigados. Senador e Deputado, repi-
to, não são policiais, não são investigadores ou repre-
sentantes do Ministério Público. Em casos excepcio-
nais, sim, há a necessidade de uma CPI. Se no futuro
não apurarem nada, poderíamos sim instalar uma
CPI.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-

do a palavra, pela Liderança do PSB, por permuta
com a Senadora Ideli Salvatti, ao Senador João Capi-
beribe, por vinte minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr.
Presidente, quero apenas fazer um registro importan-
te antes do início da palavra do nobre Senador João
Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do-lhe a palavra, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero regis-
trar o falecimento, no Rio de Janeiro, do neurocirur-
gião Paulo Niemeyer, aos 98 anos, uma das maiores
expressões da neurocirurgia no Brasil. Faleceu pela
manhã, vitimado por problemas cardíacos. Trata-se
de uma das maiores expressões da medicina no Bra-
sil. Entre seus vários filhos está o Dr. Paulo Niemeyer
Filho, o único que seguiu os passos do pai, atuando
na mesma área de medicina. O Dr. Paulo Niemeyer
Filho destaca-se não só no Brasil, mas também no
exterior.

Uma de suas noras, Bebel Niemeyer, mulher de
Paulo Niemeyer Filho, declara: “Morreu trabalhando
até seu último dia de vida, como era do seu desejo”.

Faço este registro para lamentar a perda desse
homem tão importante na vida médica brasileira. Vale
também salientar que ele é irmão do arquiteto Oscar
Niemeyer, que tem honrado o nome do Brasil com o
seu trabalho em arquitetura no mundo inteiro.

Solicito à Mesa que encaminhe voto de pesar
desta Casa, do meu Partido e do povo brasileiro a
seus familiares.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Peço a

V. Exª que encaminhe o requerimento à Mesa, a fim
de que as providências de comunicação à família se-
jam tomadas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Tem a
palavra o Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pela or-
dem Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com a
permissão de V. Exª, quero associar-me às palavras
do nobre Senador Heráclito Fortes, porque também
quero externar meus sentimentos e os da Casa pelo
desaparecimento de um dos cirurgiões mais compe-
tentes que este País teve em toda a sua história na
neurocirurgia: o Dr. Paulo Niemeyer.

A seu filho, particularmente, tenho algo muito
pessoal a dizer, porque salvou a minha filha e lhe sou
muito grato. Quero apresentar os meus sentimentos
pela morte do Dr. Paulo Niemeyer, pai, e dirigir a toda
a família, em nome de seu filho Paulo Niemeyer Filho,
meus sentimentos e os de minha família e, creio, os
de todos os colegas do Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-

do a palavra ao Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP.

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o deba-
te político nacional, nas últimas três semanas, passou
a girar em torno de uma denúncia, acompanhada de
provas explosivas, que se refere a alto funcionário da
Presidência da República, hoje afastado de suas fun-
ções e respondendo aos devidos inquéritos.

Não minimizo a importância dessa questão. De-
sejo, porém, colocá-la em perspectiva, examinar a es-
trutura, não a conjuntura. Não faz sentido nos debater-
mos apenas em torno de um caso já entregue às auto-
ridades policiais e judiciais, quando o pano de fundo
para esse tipo de violação permanece intocado.

É por isso que faço, desta tribuna, um veemente
apelo ao Presidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva. Está em mão de Sua Excelência a possibilidade
de se adotar medida capaz de desferir o mais eficaz
golpe na corrupção que, infelizmente, ainda pode ser
constatada no Estado brasileiro.

Este é o momento de se implantar essa medida.
Trata-se da imposição de um controle social sobre as
receitas e, em especial, as despesas públicas. Está
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contida no Projeto de Lei do Senado nº 130, que aca-
ba de ser aprovado, por unanimidade, na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania, mas nada impe-
de que o Poder Executivo se antecipe e a aplique,
como já faz hoje o Ministério da Ciência e Tecnologia.
Trata-se de um ato de gestão.

O projeto, apelidado de Projeto Transparência,
constitui simplesmente em se tornar obrigatória a co-
locação na internet de todas as contas públicas, aí
incluídos dados sobre arrecadação, empenhos, gas-
tos e assim por diante, ao mesmo tempo em que se
disponibilizam terminais de computador para cida-
dãos que não tenham acesso a eles. Sabemos que
apenas 8% da população tem acesso à Internet. Por-
tanto, é necessário disponibilizar terminais. A popula-
ção se encarregará do controle do dinheiro público.

A corrupção é um problema grave que historica-
mente se entranha na maior parte das sociedades e
adquire novos contornos com a afluência gerada pela
industrialização e a urbanização. Ela não é um fenô-
meno apenas local. Ela também é nacional e interna-
cional. Ela afeta os países ricos e os países pobres. A
corrupção é hoje uma das preocupações maiores dos
cidadãos, inclusive no tocante ao comércio internaci-
onal. O Banco Mundial estima que a corrupção custa
US$1,5 trilhões ao conjunto dos países. Sugaria, por-
tanto, 5% de toda a riqueza mundial. Tal quantia cor-
responde a várias vezes o PIB nacional de um país
que está entre as dez potências econômicas do Pla-
neta. Desde os anos 90 as Nações Unidas reconhe-
ceram que é necessária a existência de instrumentos
jurídicos internacionais e nacionais para combatê-la.

Tendo em vista a gravidade da situação, em de-
zembro último, 94 países assinaram o Tratado das
Nações Unidas contra a Corrupção, em Mérida, Méxi-
co. O Tratado obriga os países aderentes a devolver
o dinheiro roubado, bloquear contas bancárias, con-
fiscar bens e extraditar suspeitos. O princípio de base
é assegurar a restituição dos fundos roubados ou
desviados. Mesmo que as Nações Unidas tenham
conseguido instituir um quadro internacional legal de
luta contra a corrupção, ainda assim, este ainda é li-
mitado. Ele não exige do signatário, por exemplo, a
suspensão do segredo bancário e da imunidade de
responsáveis políticos suspeitos de atos ilícitos. Para
entrar em vigor, o texto deverá ser ratificado por 30
países, no mínimo.

Apesar dos esforços efetuados pelas Nações
Unidas, a repatriação de fundos desviados não será
uma tarefa fácil. A título de ilustração, o México recla-
ma a repatriação de US$600 milhões desviados por
Raul Salinas de Gortari, irmão do ex-Presidente Car-

los Salinas de Gortari. A Nigéria aguarda a repatria-
ção de US$640 milhões que estão bloqueados há
quatro anos na Suíça, desviados por Sani Abacha,
ex-ditador nigeriano. Estima-se que o desvio na Nigé-
ria é da ordem de US$2,2 bilhões. Resta calcular o do
Brasil. Tenho convicção de que o do Brasil é infinita-
mente superior ao desvio da Nigéria. O que falar do
dinheiro dos Mobutus, dos Stroessners (este ditador
podre, nosso vizinho, que morrerá confortavelmente
no exílio dourado do dinheiro alheio, e não na cadeia,
onde deveria ser o seu lugar) e, ainda, o que dizer das
variantes locais? Sabemos, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, que no Brasil recente se verificaram
não um, dois ou dez escândalos envolvendo dinheiro
público, mas um número infinitamente superior a
esse. E a corrupção é municipal, estadual e federal e
ocorre a cada dia.

Acredito sim na sinceridade do Presidente Lula,
quando afirma que seu Governo não vai tolerar qual-
quer tipo de corrupção. Faço um apelo a Sua Exce-
lência, portanto, para que dê ao problema a melhor de
todas as respostas, determinando a exposição dos
gastos públicos a toda a sociedade brasileira, orien-
tando a sua Bancada nesta Casa e na Câmara Fede-
ral, para que acelere ao máximo a aprovação do PLS
130, para que isso se generalize, do federal ao muni-
cipal, do Legislativo ao Judiciário, atendendo a uma
necessidade republicana de democratização deste
País, fazendo com que os contribuintes possam ter
acesso à informação sobre os gastos públicos e sa-
ber o destino de sua contribuição.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos
Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB –
SE.) – Senador João Capiberibe, V. Exª é timoneiro
na apresentação dessa idéia, que foi utilizada em seu
Estado, o Amapá. A inclusão das despesas públicas
na Internet, aqui no Senado, obteve o maior apoio.
Ouvi na Comissão de Justiça do Senado Federal, a
opinião de quantos participaram daquela reunião his-
tórica, aprovando o seu projeto. Anteriormente, ele já
tinha sido objeto de uma aplicação prática além do
seu Estado, no Ministério da Ciência e Tecnologia,
que é dirigido por um socialista, hoje, por Eduardo
Campos e, anteriormente, pelo Dr. Amaral. Temos
certeza absoluta de que o Governo Lula, que lutou
sempre, ao longo da sua vida, pela transparência dos
gastos públicos, irá espalhar, por todo o Governo,
para empresas públicas e ministérios, essa obrigato-
riedade da apresentação via Internet, de todas e qua-
isquer despesas e dos empenhos realizados pelos
gestores públicos. É, sem dúvida alguma, uma inova-
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ção que está sendo empreendida no Brasil, e isso se
deve à iniciativa louvável, não de um ex-Governador,
mas de um Governador que governou com base nes-
sas idéias consubstanciadas no projeto que está sen-
do objeto de apreciação pelo Senado Federal. Meus
parabéns a V. Exª. Quero crer que essa medida, sen-
do aprovada pelo Senado Federal, terá celeridade na
Câmara dos Deputados e será sancionada pelo Se-
nhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, que, sem dúvida alguma, é um exemplo de hones-
tidade, de coragem e, acima de tudo, de comprometi-
mento com gastos efetivados em benefício da comu-
nidade, principalmente a mais pobre. Minhas felicita-
ções a V. Exª por esse discurso, que é uma contribui-
ção enorme à melhoria e à modernidade da adminis-
tração pública brasileira.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) –
Obrigado, Sr. Senador Antonio Carlos Valadares.

Eu queria concluir minha fala, informando que,
nas duas últimas semanas, estive em Curitiba, no Pa-
raná, e em Vitória, no Espírito Santo, nos dois casos
para falar sobre o projeto Transparência, porque al-
guns gestores que acham tecnicamente difícil implan-
tar esse projeto. A Prefeita de São Paulo, Martha Su-
plicy, vetou o projeto por considerá-lo tecnicamente
complicado.

Expliquei à equipe gestora do Governo do Para-
ná e do Espírito Santo a simplicidade desse projeto. O
Governador Roberto Requião já se comprometeu a
exibir todas as suas contas na Internet, de receitas e
despesas, incluindo a ordem bancária. Alguns prefei-
tos presentes na palestra de Vitória, sábado passado,
também se comprometeram a fazê-lo. Já encaminhei
ofício ao Ministro da Ciência e Tecnologia para que
disponibilize o programa para os prefeitos do nosso
Partido, a fim de que possam imediatamente expor às
suas comunidades como suas prefeituras estão gas-
tando os recursos.

Portanto, o projeto é de uma simplicidade e não
tem custo, o custo é mínimo. Por que o custo é míni-
mo? O procedimento para colocar na Internet é reti-
rar da base de dados. No caso do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia, o Ministro Eduardo Amaral – na sua
época é que foi colocado – retirou a parte que diz res-
peito aos empenhos do Ministério e lançou na própria
página do Ministério. Não há custo, não há complica-
ção técnica, a tecnologia é absolutamente dominada.
Trata-se, simplesmente, de uma questão de decisão
política. O Presidente Lula poderá decidir e, em 48
horas ou em 72 horas, tornar transparente toda a exe-
cução do Orçamento de 2004, da ordem de R$ 404
bilhões. Essa informação pode ir para a Internet em

menos de 72 horas, e nós todos teremos acesso à in-
formação de uma forma simples e compreensível, in-
clusive aqueles que nunca tiveram a oportunidade de
observar e manusear um orçamento público.

Agradeço o aparte de V. Exª e, ao Presidente, a
oportunidade. Agradeço também a atenção das Srªs
e dos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senado-
ra Ideli Salvatti, tem V. Exª a palavra, como Líder.

Em seguida, concederei a palavra aos Senado-
res Demóstenes Torres e Antero Paes de Barros,
este último inscrito como Líder.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC.
Como Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, venho com a energia das
donas-de-casa brasileiras, que realizaram ao longo
do dia de hoje uma manifestação de apoio ao direito a
sua aposentadoria.

Essa proposta foi apresentada pela Deputada
Luci Choinacki, Deputada Federal pelo Estado de Santa
Catarina e primeira mulher agricultora, trabalhadora ru-
ral, a se eleger para a Câmara dos Deputados.

A Deputada Luci Choinaki, que muito orgulha
Santa Catarina, trouxe essa bandeira para o Congresso
Nacional, e hoje donas-de-casa de 22 Estados realiza-
ram uma marcha, estiveram em vários Ministérios, en-
tregaram mais de um milhão de assinaturas aos Presi-
dentes da Câmara e do Senado e estão com uma gran-
de expectativa de que sejam atendidas.

Debatemos nesta Casa a reforma da Previdên-
cia e elaboramos a PEC paralela, que está para ser
votada na Câmara dos Deputados, incluindo a possi-
bilidade de se garantir a aposentadoria, em regime
especial, para aqueles 40 milhões de brasileiros que
não estão vinculados a nenhum sistema previdenciá-
rio, entre eles a maior das donas-de-casa brasileiras.

Ao incluirmos essa questão na PEC paralela,
estamos indo exatamente ao encontro dos interesses
da reivindicação dessas mulheres, que trabalham – e
trabalham muito –, trabalham muito mais do que, com
certeza, muitas pessoas que têm horário definido, ba-
tem ponto. Mas, infelizmente, esse trabalho não é re-
conhecido de forma adequada pela sociedade.

Faço o registro de toda a energia e expectativa
que elas trouxeram de 22 Estados e de todos os can-
tos do Brasil, numa manifestação alegre e bonita, que
teve uma receptividade muito positiva, tanto do Presi-
dente José Sarney, que muito carinhosamente as
acolheu, como do Deputado João Paulo Cunha.

Sr. Presidente, também venho à tribuna porque,
depois de tantos ir-e-vir e de tantas polêmicas, infeliz-

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06629



mente, não tenho tido oportunidade de vir à tribuna
para trazer assuntos que considero do maior interes-
se para o País e para o povo brasileiro, que estão
sendo implementados e merecem do Plenário aten-
ção especial.

Abordarei aqui alguns assuntos que eu já havia
separado para comentar. Farei de forma mais resumi-
da, apesar da importância de todos eles. O primeiro
deles é que as viagens internacionais do Presidente
Lula sempre tiveram, no Senado, algumas manifesta-
ções muito ácidas, muito críticas. Uma das viagens,
de forma especial, sofreu discursos contundentes, al-
guns até – eu diria – cortantes, no sentido de não ad-
mitir, questionar de forma profunda a viagem aos paí-
ses árabes, inclusive com a questão da tão falada foto
em que aparece o Presidente Lula ao lado do Kadafi,
que todos sabemos tem um poder autoritário sobre a
Líbia.

O Presidente Lula realizou essa viagem, fez tra-
tativas, abriu perspectivas e logo em seguida outros
representantes, inclusive dos países do Primeiro
Mundo, lá estiveram e repetiram a foto. E ninguém
veio à tribuna dizer que tais Presidentes também não
deviam tirar foto ao lado de um ditador.

O que quero comentar não é a falta de coerên-
cia dos que tanto criticaram, mas sim que, posterior-
mente, a visita ao Kadafi foi também feita por outros
Chefes de Estado, de países em situação econômica
muito melhor do que a do Brasil e que, portanto, não
precisam mascatear tanto junto aos países árabes
como o nosso País necessita. Está aqui o resultado
que quero ressaltar, até em homenagem ao Senador
Romeu Tuma, cuja origem é síria, e que neste mo-
mento preside a sessão. Eis o que noticia a imprensa:

Depois de visita de dez dias ao Brasil,
representantes da Líbia [representantes da-
quele mesmo país, dirigido pelo aqui deno-
minado ditador Kadafi] encaminharam carta
ao ministro da Integração Nacional, Ciro Go-
mes, para manifestar a intenção de investir
US$ 450 milhões (R$ 1,340 bilhão) em pro-
jetos de irrigação.

Durante a permanência no País, o em-
baixador Mohamed Matare e o diretor-geral
da Companhia Líbia de Investimentos Exter-
nos (Lafico), Hamed El-Houderi, entre ou-
tros, visitaram empreendimentos agroindus-
triais e de turismo. “Tivemos a oportunidade
de verificar grandes oportunidades de inves-
timentos no Brasil”, diz El-Houderi na carta
endereçada a Ciro Gomes. Segundo ele, a

Lafico está preparada para participar de pro-
jetos de irrigação envolvendo uma área de
até 90 mil hectares nos projetos Baixio de
Irecê e Salitre, perfazendo investimentos de
até US$ 450 milhões.

O diretor da Lafico diz na carta que há
intenção de formar joint ventures com em-
presas brasileiras e se dispõe a financiar es-
tudos de viabilidade econômico-financeira e
social dos empreendimentos. A empresa Lí-
bia, cuja carteira de investimentos no exteri-
or somaria US$ 10 bilhões,...

Eu quero voltar aqui a frisar o número, porque
esse pessoal das Arábias costuma ter sempre muito
dinheiro, não é Senador Romeu Tuma?

... em 22 países, informa que mantém
entendimentos com indústrias brasileiras do
ramo da construção para desenvolver os
dois projetos de irrigação, ambos na Bahia e
abastecidos com água do Rio São Francisco.

Portanto, aproveitaria o ensejo para realçar a re-
presentação do querido Estado da Bahia, pois a pers-
pectiva é de que haja o investimento para agricultura
irrigada na Bahia, com utilização das águas do rio
São Francisco.

Registro esse fato porque, embora a viagem
aos países árabes tenha merecido muita crítica desta
Casa, a perspectiva de US$450 milhões em investi-
mentos e em projetos de irrigação é extremamente
positiva. Eu gostaria que os recursos fossem para
Santa Catarina, mas vão para a Bahia. Logo, seria in-
teressante que este Plenário se manifestasse, elogi-
ando o resultado da viagem e até reconsiderando a
crítica à compra do avião. Está aí o resultado:
US$450 milhões serão muito bem-vindos. O Presi-
dente Lula fez um grande bem ao disputar a carteira
de investimento dos países árabes, trazendo para
nós investimentos tão ricos.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Permite V.
Exª um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) –
Imediatamente passo a palavra ao Senador César
Borges, que – tenho certeza – vai elogiar o fato, até
porque o investimento virá para o Estado que repre-
senta aqui nesta Casa.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Nobre Sena-
dora Ideli Salvatti, vou elogiar, sim, no dia em que vir
efetivamente os recursos aplicados e as obras inicia-
das. O Governo de V. Exª tem-se notabilizado por
grandes promessas, grandes discursos e pequenas
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ações. É muito fácil dizer que vai conseguir US$450
milhões para usar na agricultura irrigada, utilizan-
do-se as águas do rio São Francisco. No entanto, a
realidade é que sequer os desassistidos das enchen-
tes estão recebendo os recursos que foram prometi-
dos em 48 horas. Imaginem esses que sequer foram
contratados. Terei a oportunidade de assumir a tribu-
na dentro de pouco tempo e vou mostrar que houve
empréstimos contratados por um Governo anterior
para a realização de obras fundamentais, inclusive
para a Bahia, mas o Governo de V. Exª está pedindo
para cancelar esses empréstimos. Então, não me ve-
nha falar em empréstimos novos, porque não posso
imaginar que isso seja uma realidade. É uma quime-
ra, são sonhos, como têm sido outros sonhos, que
não são realizados no dia-a-dia governamental. Infe-
lizmente, essa é a realidade, e V. Exª não vai conse-
guir tampar, de forma nenhuma, a inação administra-
tiva e operacional que vem caracterizando o Governo
de V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu
agradeço o aparte, Senador César Borges, e faço
questão de acompanhar o processo, porque a iniciati-
va foi da delegação líbia, que esteve aqui e apresen-
tou a proposta. E isso só pôde ocorrer em virtude da
iniciativa do Presidente em buscar esses investimen-
tos, esses contatos, essa relação. Aliás, apesar de
termos no Brasil uma das maiores colônias de des-
cendentes árabes – e o meu Estado é um dos que de-
tém essas colônias –, infelizmente não havia uma po-
lítica de aproximação com esses países.

Então, como V. Exª é um homem talvez de pe-
quena fé com relação a essa questão só acredita ven-
do , vamos acompanhar o processo atentamente. E
quero dizer também que não é empréstimo, Senador
César Borges, mas uma proposta de investimento
que a Lafico, a companhia dos investimentos exter-
nos da Líbia, veio apresentar ao País. E temos a con-
vicção de que esse tipo de abertura de potencialida-
des para o Brasil merece o acompanhamento atento
do Senado da República, até porque nós é que temos
a responsabilidade de acompanhar as relações exter-
nas do nosso País.

Sr. Presidente, há dias eu gostaria de me pro-
nunciar, da tribuna desta Casa, a respeito da dívida
pública brasileira. Os resultados fiscais, em janeiro,
mostraram uma grande melhora na composição da
dívida interna, e a parcela da dívida interna atrelada
ao dólar diminuiu em janeiro de 2003. Quando assu-
mimos o Governo, aproximadamente 1/3 da nossa dí-
vida interna era atrelada ao dólar, visto que os proble-
mas econômicos, agravados durante 2002, não per-

mitiam fazer a rolagem da dívida – apesar de termos
uma das mais elevadas taxas de juros do mundo já
em 2002 –, e esta só ocorreu em 2002, ampliando-se
o atrelamento ao dólar. Assim, em janeiro de 2003,
quase 1/3 da dívida 32,3% dela era atrelada ao dólar.
Em janeiro de 2004 portanto, em doze meses , conse-
guimos reduzir o atrelamento ao dólar para 19%. Foi
uma redução significativa, o que é louvável, pois o
atrelamento da rolagem da dívida ao dólar coloca-nos
em uma situação de muita fragilidade e até nos sujei-
ta às turbulências internacionais, que podem trazer
transtornos. Logo, a diminuição do atrelamento da dí-
vida ao dólar é algo que merece ser saudado e elogia-
do, pois é extremamente importante para as composi-
ções da nossa economia.

Os títulos públicos corrigidos por taxas pré-fixa-
das, que são os mais confortáveis para o Governo, por
se saber de antemão o quanto será pago de juros,
também saíram de uma participação de apenas 1,7%
em janeiro do ano passado para 11,4% em janeiro des-
te ano. Esta melhora na dívida interna faz com que
nossos compromissos externos tenham profunda re-
dução. Sendo assim, há um forte impacto no compro-
metimento externo, e a dívida externa, que respondia
por 27,1% do total do nosso endividamento público,
está agora reduzida a apenas 19,7% em um ano.

Eu gostaria de ressaltar essas questões do per-
fil da nossa dívida pública, porque todas têm reper-
cussão na política econômica e no resultado da eco-
nomia do Brasil, principalmente quando há perspecti-
va de retomada do crescimento.

Registro, ainda, o superávit da balança comerci-
al havido em fevereiro, noticiado pela Assessoria de
Comunicação Social do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento.

Foi de US$1,918 bilhão o superávit co-
mercial do agronegócio brasileiro, resultado
das exportações de US$2,254 bilhões e im-
portações de US$336 milhões, constituindo
um novo recorde histórico para fevereiro e
superando em 36,2% o saldo do mesmo
mês do ano passado. Nos últimos doze me-
ses, de março a fevereiro, as exportações
brasileiras do setor atingiram o total de
US$31,445 bilhões, 22,4% acima do valor
exportado no período anterior [...]

Faço questão de registrar, desta tribuna, esse
novo recorde na nossa balança comercial, pois, infe-
lizmente, o Plenário do Senado tem-se dedicado a
debates muito mais ácidos com relação aos resulta-
dos obtidos nos diversos aspectos da economia e
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com relação à política adotada pelo Governo Lula.
Não poderia deixar de fazer esse registro, apesar de
a comitiva da Líbia ter estado no Brasil em fevereiro.
Na época, não tive oportunidade de comentar o fato.

Outro fato que desejo registrar é a mudança no
perfil da dívida, de acordo com dados estatísticos con-
firmados, no mês de fevereiro, no comparativo entre
janeiro de 2003 e de 2004. O recorde na nossa balan-
ça comercial foi outro dado apresentado recentemen-
te. Não poderia deixar de fazer esses registros, tendo
em vista que este Plenário, de uma vez por todas, no
meu ponto de vista, tem de apostar no Governo.

Estamos desejosos de contribuir, a fim de que
possamos fazer avançar as questões que a popula-
ção brasileira aguarda por parte de todos os Senado-
res presentes. Ontem avançamos de forma significa-
tiva com a votação do setor elétrico, em que houve
um processo de negociação extremamente positivo,
com a participação de todos os Partidos e com contri-
buições significativas de vários Líderes da Oposição.
Mais uma vez afirmo a boa parceria que fizemos, de
forma muito especial, com o Senador Rodolpho Tou-
rinho, presente neste Plenário. Penso que é dessa
forma que devemos dar continuidade aos trabalhos.

Volto a afirmar que a expectativa da população
é que possamos votar a Lei de Falências, a reforma
do Judiciário, cujo relatório foi apresentado hoje na
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania pelo
Senador José Jorge. Que possamos fazer a votação
da preservação da Mata Atlântica! Com relação a
isso, volto a fazer um apelo ao Senador César Borges
para que apresente seu relatório. Já que não iremos
votar na semana do Dia Internacional da Mulher, que,
pelo menos no mês de março, possamos votar o Pro-
jeto da Violência Doméstica, pois tipificará o crime e
colocará as penalidades mais adequadamente para a
inibição e a erradicação dessa violência com conse-
qüências trágicas que se abate sobre as mulheres e
as crianças. Então, já que não o pudemos fazer on-
tem, tendo em vista a questão de ordem, que possa-
mos fazer, ao menos, nesse próximo mês de março.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – O tempo

é curto e ainda temos dois Oradores.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador

Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, a Mesa já informou que encaminhará o requeri-
mento de pesar que eu apresentei pelo falecimento
da Srª Maria Benedita Pinto Nogueira.

Gostaria de registrar que se trata de uma pes-
soa excepcional, conhecida, em São Paulo e em mui-
tos lugares do Brasil, especialmente em Goiás, por
Dona Filhinha. Lerei trechos da justificação.

Prematura de sete meses, era tão pe-
quena e tão perfeita que os pais, João Fran-
cisco e Benedita, referiam-se a ela como “a
filhinha”, a “menina pequena que requer mu-
ito cuidado”. Era a décima primeira criança
de uma grande família, coisa comum naque-
les tempos em que o Brasil tinha terra de-
mais e gente de menos. O pai era dono de
uma fazenda entre Jaraguá e Itaberaí e
dono de um empório em Pirenópolis. E a
menina Filhinha foi criada no meio das plan-
tações, dos pomares e dos animais. Desde
pequena aprendeu a amar a tudo o que fos-
se vivo. Cada folha de cada planta, cada
fruto de cada árvore.

Falava com elas, dizia que todas lhe
respondiam, assim como falava com os ani-
mas, do carneiro mais manso às cobras mais
venenosas. “Falo com as plantas e os bichos
porque eles falam comigo”, costumava dizer.
“– Mas o que é que você fala? – lhe pergun-
tavam. E ela respondia: “– As plantas, os bi-
chos, eles me contam histórias.

Na verdade, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, ela acabou por desenvolver um dom especial.

Quando menina, certo dia foi vacinada contra a
varíola, que havia matado muita gente nos anos 20.

Mas de suas chagas, com um espinho
de laranjeira, tirou um líquido e arranhou to-
dos os seus amiguinhos. Os médicos de en-
tão ficaram boquiabertos, pois ela havia va-
cinado todos por pura intuição infantil. Fica-
ram todos imunes.

Na escola, ela até foi convidada a sair por ser
tão curiosa e porque todos achavam muito estranhos
esses seus costumes de tratar a natureza como coisa
viva. Mas ela possuía um certo dom, pois se aproxi-
mava sem medo dos leprosos e lhes limpava as feri-
das, preocupava-se com as crianças que tinham tos-
se comprida. Pegava uma folha do mato, conhecida
pelo nome, após sua maceração, dava ao doente que
logo melhorava.

Sr. Presidente, trata-se de uma pessoa excepci-
onal que sentia em si própria aquilo que poderia ser
algum mal de saúde no corpo de tantas pessoas. Co-
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nheci dezenas de pessoas que por ela foram cura-
das, inclusive em minha própria família. Pessoas
como Antônio Ermírio de Morais que, obviamente,
sabe praticamente de tudo sobre saúde, por ser Su-
perintendente do Hospital Beneficência Portuguesa,
admiravam o seu trabalho. De nenhuma pessoa co-
brava, mas se dedicava muito a obras sociais e, aju-
dadas por milhares de pessoas, beneficiou dezenas
de milhares.

Assim, Sr. Presidente, peço que seja transcrita
na íntegra a justificativa de meu requerimento. Muito
obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso
I, § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – V. Exª
havia encaminhado o requerimento com a justificativa
à Mesa. O requerimento foi lido durante a hora do
Expediente e será publicado por inteiro, conforme o
Regimento determina.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes
Torres, que irá dividir o tempo com o Senador César
Borges, segundo S. Ex. Portanto, cada orador dispo-
rá de dez minutos para o seu pronunciamento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores,

“O Lula seria melhor se tivesse segui-
do seus impulsos e deixado de lado os ócu-
los dos teóricos”.

Fernando Henrique Cardoso, em 1985.

Caso estivesse vivo, o cartunista Henfil teria
completado sessenta anos no último dia 5 de feve-
reiro. Fradim, Zeferino, Graúna. De todos os perso-
nagens que compuseram o biscoito fino da obra de
um dos geniais brasileiros do século 20, certamente
Ubaldo, o Paranóico faz uma falta danada neste
País regido por dilatadas aberrações e besteróis.

Ubaldo, uma criação conjunta do humorista com
o crítico musical Tárik de Souza, surgiu no Pasquim
em 1976, em plena distensão do Governo Geisel, e
praticamente coincide com a morte do jornalista Wla-
dimir Herzog nas dependências do DOI-CODI, em
São Paulo. O personagem enverga a psicopatia difu-
sa da sociedade brasileira de então, emocionalmente
insegura entre o medo da repressão e a euforia de
uma abertura lenta e gradual.

Cheio de mania de perseguição, covarde assu-
mido em omisso total,Ubaldo, o Paranóico acaba de
ser revisitado na última versão do escândalo “waldo-
getequiano”. De acordo com o que se depreende das
declarações da nota oficial do Partido dos Trabalha-
dores da sexta-feira passada, “o companheiro Zé Dir-
ceu e o Governo Lula” estão sendo alvo de uma cam-
panha sistemática de desestabilização, “orquestrada
por setores da oposição e da mídia”, com a finalidade
de desidratar “o capital ético e político do PT”. Uma
pérola remanescente do discurso dos 20 anos de di-
tadura, pelo qual o Ministro-Chefe da Casa Civil aca-
bou tomando gosto e repetiu em entrevista na edição
de domingo da Revista Veja. Onde se lê: “Temo que
alguns setores da oposição estejam namorando o pe-
rigo. Alguns movimentos indicam que o objetivo é de-
sorganizar o governo”.

Naturalmente fiel às obrigações do cargo, o Mi-
nistro-Chefe da Secretaria de Coordenação Política e
Assuntos Institucionais da Presidência da República,
Aldo Rebelo, afinou a cantilena e foi categórico quan-
do entrevistado no Programa Roda Viva, da Rede
Cultural de Televisão. Afirmou que forças regressivas
conspiram contra o governo. Mesmo sem tocar no as-
sunto durante a reabertura da temporada do maior
espetáculo de demagogia da terra, o Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, quebrou o silêncio e lançou a advertência cau-
dilha de que se ele errar será o fracasso da classe tra-
balhadora.

Trago a esta Casa séria desconfiança de que a
crise política provocada pelo estilhaçamento da redo-
ma ética do PT, aliada ao comportamento linfático da
economia brasileira, faz vicejar em setores do Gover-
no desejos de vilania dirigidos contra a liberdade de
imprensa e o exercício democrático da oposição no
Congresso Nacional. Antes que a versão adquira ve-
rossimilhança, a vigilância deve ser redobrada para
que não nos impinjam a marca de impatriotas em
nome de um macarthismo caburé.

Srªs e Srs. Senadores, o Governo Lula exco-
mungou as CPIs do Caso Waldomiro e dos Bingos
sob o pretexto de que as investigações realizadas
pela Polícia Federal bastavam para esclarecer os fa-
tos e apontar as autorias.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo
soar a campainha.) – Senador Demóstenes Torres,
peço licença para prorrogar a sessão por 15 minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Nos dias que se seguiram àquela sexta-feira 13, fo-
ram muitas as manifestações exemplares de inte-
grantes da instituição contra os jogos de azar. Bingos
foram fechados, máquinas caça-níqueis apreendidas
e expansões físicas impactantes realizadas em todo
o País, especialmente pelo usual lacônico Ministro da
Justiça. Pena que o esforço e a dedicação da Polícia
Federal tenham sido apenas utilizados como bravata
marqueteira. Por conta da insensibilidade do Governo
Lula de cumprir a lei, ontem oito mil Policiais Federais
em todo o País entraram em greve. Isto quer dizer
que as investigações do caso Waldomiro Diniz e dos
Bingos, bem como a Operação Anaconda, deverão
ser comprometidas, se não paralisadas. A sensação
que se tem é de que o Governo estivesse dando tem-
po para que o medicamento autoprescrito para os
males do escândalo perdesse o prazo de validade.

Com o cruzamento dos braços de agentes, es-
crivães, papiloscopistas, peritos e pessoal adminis-
trativo, serviços como emissão de passaportes, inter-
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rogatórios e operações policiais serão paralisados,
enquanto a fiscalização de portos e aeroportos serão
executados com lentidão. Apenas a carceragem e o
plantão terão andamento normal. O Ministro Márcio
Thomaz Bastos descartou atender à reivindicação
dos agentes e afins de equiparação salarial com os
delegados, autorizada pela Lei nº 9.266, de 1996, e a
greve deve expor as fissuras da mais importante e
respeitada instituição policial deste País.

O Brasil vai ficar sabendo que a Polícia Federal
não suporta mais ser usada pela máquina promocio-
nal do Governo Lula sempre que se instaura uma cri-
se de segurança pública neste País. No dia-a-dia da
Polícia Federal, infelizmente, o miserê tornou lugar
comum: a inadimplência com fornecedores de com-
bustíveis, energia elétrica, telefone, alimentação de
presos e aluguel.

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade
para chamar a atenção do Senado para o PLS nº
115/2002, aprovado pela Câmara dos Deputados e
em tramitação na Comissão de Assuntos Sociais des-
ta Casa, que institui o Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas (SISNAD); prescreve medidas
para prevenção do uso indevido, atenção e reinser-
ção social de usuários e de dependentes de drogas;
estabelece normas para a repressão à produção não
autorizada e ao tráfico ilícito de entorpecentes, define
crimes e dá outras providências.

Em primeiro lugar, gostaria de destacar que o
texto aprovado na Câmara dos Deputados, por obra e
graça da capacidade do Ministério da Justiça de pres-
tar desserviço ao País, conseguiu piorar projeto origi-
nado desta Casa. Não bastassem a claudicante técni-
ca legislativa e as velhacarias sociológicas que sus-
tentam o projeto, há algumas imprecisões jurídicas
que tramam contra a dogmática penal e definitiva-
mente não podem prevalecer. Por conta dos equívo-
cos do texto aprovado, já se criou na opinião pública
nacional idéia de que o Brasil está descriminando –
ou descriminalizando – o uso de entorpecentes.

Srªs e Srs. Senadores, o referido projeto incluiu
no Capítulo dos Crimes e das Penas a conduta de ad-
quirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer
consigo, para consumo pessoal, drogas sem autori-
zação ou em desacordo com determinação legal.
Para quem se subsumir ao tipo legal, o projeto de lei
prescreve pena, Senador Romeu Tuma, de advertên-
cia sobre os efeitos das drogas; prestação de servi-
ços à comunidade e medida educativa de compareci-
mento a programa ou curso educativo. Muito bem, a
grosso modo, a aplicação das chamadas penas alter-
nativas.

O interessante é que, no mesmo corpo do proje-
to aprovado, está estatuído que, caso o agente do de-
lito descumpra uma das imposições, como a presta-
ção de serviços à comunidade, cujo prazo máximo é
de cinco meses, poderá ser submetido a outras medi-
das de restrição de direitos estabelecidos no Código
Penal pelo prazo máximo de três meses. Isto quer di-
zer que não há regra de regressão de regime e ficará
ao alvedrio do agente ativo do crime o cumprimento
ou não da pena imposta. V. Exª já viu isso, Senador
Romeu Tuma?

O texto aprovado na Câmara possui um prima-
rismo conceitual digno de um perfeito rábula. No pa-
rágrafo 10 do comentado art. 27, consta que insistin-
do o agente em não atender às medidas subsidiárias
de restrição à liberdade, ou seja, insistindo em des-
cumprir a sentença, ficará sujeito ao crime de desobe-
diência. Ora, Srªs e Srs. Senadores, isto não tem ca-
bimento no mundo do Direito, uma vez que se confun-
de pena com ordem. A primeira é uma sanção que se
cumpre, determinada por uma sentença judicial, em
razão da prática de um delito ou de um ato ilícito.

A outra, o objeto jurídico do crime de desobe-
diência, é uma determinação de um funcionário públi-
co sem nenhuma relação com o ato ilícito. Em Direito
Penal, embaralhar conceitos tão distintos é quase a
expressão do analfabetismo. Uma das grandes moti-
vações para a insegurança jurídica deste País é a
morosidade da Justiça, que é também provocada pe-
las impropriedades dos textos legais e esta Casa não
pode ser signatária de erro tão elementar.

Na semana passada, os representantes do Go-
verno Federal presentes na solenidade de lançamen-
to do Relatório 2003 da Junta Internacional de Fiscali-
zação de Entorpecentes da Organização das Nações
Unidas deram a impressão à comunidade diplomática
que o projeto aprovado na Câmara dos Deputados
não só já era lei como consagrava uma guinada de
mentalidade das autoridades brasileiras no sentido
de acenar para o usuário de drogas o caminho da re-
cuperação e endurecer as regras penais com o trafi-
cante. Isso não é verdade. O projeto aprovado ape-
nas disfarça e cria um abismo entre ser ou não ser cri-
me a conduta descrita, dúvida que naturalmente não
é nada saudável ao ordenamento jurídico do País.

De fato, a ONU elogia, no relatório, a tendência
do Governo brasileiro, mas nem de longe assina em-
baixo das políticas de prevenção do uso e recupera-
ção de usuário de drogas ilícitas no Brasil. Aliás, o re-
latório é explícito quando qualifica que “os serviços de
tratamento e reabilitação proporcionados gratuita-
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mente pelo Governo são limitados e na prática as
pessoas pobres não têm acesso a essas políticas”.

Com todo o respeito que tenho pela Organiza-
ção das Nações Unidas, cumpro apenas o meu dever
de discordar do eufemismo, ou por que não dizer da
polidez semântica, com que o relatório trata os ata-
ques do crime organizado à ordem do Estado brasilei-
ro, assim descrito. Diz o relatório da ONU, Senador
Antonio Carlos Magalhães: “No Brasil, os traficantes
de drogas têm desafiado as autoridades locais em
poucas cidades e perturbado temporariamente a paz
pública”. Quem assistiu in loco aos últimos movimen-
tos dos traficantes nas ruas de Copacabana certa-
mente estará autorizado a imaginar que, a conside-
rar-se o nível de gravidade descrito pela ONU, a cida-
de de Genebra também é aqui.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Demóstenes Torres, V. Exª tratou de muitos as-
suntos, mas iniciou seu pronunciamento fazendo uma
homenagem ao querido Henfil. Seria ótimo se Henfil
estivesse conosco transmitindo, com seu verdadeiro
amor, ao Presidente Lula – bem como com o humor
de Graúna, de Ubaldo e de tantos outros seus perso-
nagens – seu sentimento diante dos mais diversos
acontecimentos. Tenho certeza de que seus quadros,
desenhos e frases iriam demonstrar, por meio do hu-
mor, sua indignação, seu anseio por justiça e sua soli-
dariedade aos que ainda não se podem considerar
como verdadeiros cidadãos. Seria uma contribuição
formidável. Em todos os aniversários e solenidades
do Partido dos Trabalhadores sempre esteve presen-
te. Por ocasião do 24º aniversário do PT, ao lado de
grandes personagens históricos, como Antonio Cân-
dido, Carlito Maia e tantos outros, Henfil sempre é re-
memorado como um companheiro excepcional. Eu
gostaria de dizer que sim, que V. Exª tem razão, que
ele provavelmente estaria transmitindo, da forma a
mais construtiva e interessante, junto ao Presidente,
junto aos ministros, ao Ministro José Dirceu, conside-
rações, com o melhor dos propósitos, que, certamen-
te, contribuiriam muito para que as coisas melhoras-
sem. Com respeito à greve da Polícia Federal, ainda
hoje, Senador Demóstenes Torres, perguntei – por-
que também estou preocupado, como todos os brasi-
leiros – ao Ministro Márcio Thomaz Bastos, que fez
uma visita hoje cedo à Bancada do Bloco de apoio ao
Governo, sobre o assunto e S. Exª informou a todos
nós que ali estávamos que o Governo está buscando
um entendimento com os Policiais Federais. Obvia-
mente, o Governo do Presidente Lula sempre respei-

ta o direito de os trabalhadores, em qualquer seg-
mento, eventualmente promoverem paralisações e
tem um procedimento de negociação com os que as-
sim agem. E essas paralisações sempre representam
um desconforto para a população e também, hoje,
para os estrangeiros ou os que estão viajando para o
exterior, que permanecem em filas prolongadas em
nossos portos e aeroportos. Mas tenho a convicção
de que logo chegaremos a um entendimento. Ressal-
to que o Ministério da Justiça e a Polícia Federal abri-
ram concurso para cinco mil novas vagas para a Polí-
cia Federal. Isso é um passo importante para resolver
inúmeros problemas. Era a informação que eu gosta-
ria de prestar. Não vou tratar de todos os temas que
V. Exª trouxe, senão seria outro pronunciamento.
Obrigado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Eu que agradeço a V. Exª. Pode ter certeza, Senador
Eduardo Suplicy, que a admiração que tenho por V.
Exª não é apenas retórica. Se ainda há um resto de
esperança de que o Governo dê certo ou possa en-
contrar, finalmente, o seu caminho para que o Brasil
não perca todos esses anos é por causa de autorida-
des como V. Exª, que realmente tem noção de que o
País não pode ficar do jeito que está e que sempre
responde com muita objetividade, sem tergiversar.

V. Exª deseja um aparte, Senador Garibaldi
Alves Filho?

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Sim. Eu gostaria de dizer a V. Exª que, com relação à
greve dos servidores da Polícia Federal, há, por parte
dos grevistas, uma mobilização junto aos Parlamen-
tares. A exemplo de outros Parlamentares, também
fui procurado. Eles se mostram inconformados por-
que o Governo havia assumido o compromisso, por
meio da Casa Civil, de solucionar o problema de me-
lhores condições de trabalho, de implantação imedia-
ta das gratificações de risco de vida, da realização de
concurso para contratação de agentes penitenciários
federais, do cumprimento imediato do que dispõe a
Lei nº 9.266. Mas o que é certo, meu caro Senador
Demóstenes Torres, é que isso não foi atendido, que
os servidores encontram-se em greve e que a socie-
dade está pagando um preço muito alto, porque hoje
o programa Bom Dia Brasil mostrou cenas de vários
aeroportos congestionados, com as pessoas sofren-
do incômodos por conta da operação da Polícia Fe-
deral. Então, faço um apelo ao Ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, para que resolva esse pro-
blema o mais rapidamente possível.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Quando a Polícia Federal faz greve, quem faz festa é
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a delinqüência, quem agradece por isso tudo são os
traficantes e outros criminosos. O nosso Presidente
Romeu Tuma sabe muito bem da importância que
tem o trabalho da Polícia Federal. Jamais podería-
mos deixar que a situação se esgarçasse a tal ponto.
A Polícia Federal não pode entrar em greve. Natural-
mente, vamos torcer e trabalhar para que a situação
se restabeleça de imediato.

Sr. Presidente, termino agradecendo pela opor-
tunidade.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Em se-
guida, prorrogarei a sessão para que os Srs. Senado-
res César Borges e Ramez Tebet possam se mani-
festar. A população não deixará de ouvir os discursos
de S. Exªs.

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de
Barros, como último inscrito.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais
de 80% dos Policiais Federais estão em greve desde
ontem.

Recebi, hoje pela manhã, uma comissão de po-
liciais, de agentes da Polícia Federal que me expuse-
ram as razões da paralisação. Esta Casa não pode
negar-lhes apoio. Ontem, aqui, o Senador Ramez Te-
bet fez importante pronunciamento alertando para
essa possibilidade, que se materializou no dia de
hoje.

A reivindicação dos sargentos é justa. Desde
1996, a lei exige nível universitário para o ingresso
em todos os cargos da carreira de Policial Federal.
Mas o Governo não está cumprindo a lei. O venci-
mento dos agentes, dos escrivães e dos papilosco-
pistas continua sendo o dos servidores de nível mé-
dio. Ou seja, para ingressar na carreira eles têm que
apresentar o diploma do terceiro grau, mas os venci-
mentos que lhes são pagos não são os vencimentos
de nível superior, mas os de nível médio.

A Justiça Federal já interpretou a lei, decidiu e
determinou a correção da tabela. Já há uma decisão
da Justiça Federal mandando que se faça a correção
da tabela. Mas ela não está sendo cumprida. O Go-
verno reconhece que os policiais têm direito ao nível
superior, mas não paga. O Governo sequer apresen-
tou uma proposta para atender aos pleitos dos polici-
ais, não abriu nenhuma possibilidade de negociação
com os agentes que estão parados. Um Governo que
se diz democrático, o Governo do Partido dos Traba-
lhadores, deu as costas aos trabalhadores da Polícia
Federal.

A pauta de reivindicações dos trabalhadores da
Polícia Federal não é apenas salarial. Inclui também
melhores condições de trabalho, a quitação de dívi-
das da Polícia Federal com os fornecedores e o paga-
mento antecipado de diárias aos servidores. Nenhum
desses itens foi atendido pelo Governo do Partido dos
Trabalhadores.

A situação de penúria e a falta de condições de
trabalho dos policiais já foram atestadas por uma Co-
missão da Câmara dos Deputados. Quero aqui dar
um testemunho pessoal. Sou Presidente da CPI do
Banestado e, em várias oportunidades, tive que re-
correr ao Senador Romeu Tuma e ao Presidente José
Sarney para enviar passagens e, algumas vezes, até
para obter diárias, no sentido de que diligências que
deveriam ser cumpridas pela Polícia Federal pudes-
sem efetivamente se verificar.

A CPI do Banestado me deu a certeza de que há
nas duas instituições, Polícia Federal e Ministério Pú-
blico, muitas pessoas idealistas para que possa cum-
prir com o dever de atender à população brasileira.

Chamo a atenção do Senado para a necessida-
de de nos mobilizarmos em busca do diálogo. Não é
possível que o Governo do PT não entenda que os
problemas da democracia só se resolvem com mais
democracia! Jamais serão sanados com menos de-
mocracia.

O diálogo precisa ser retomado entre a comis-
são de grevistas e o Ministro da Justiça. Existe uma
proposta dos agentes, escrivães e policiais. É preciso
o Governo dizer qual sua contraproposta. Não pode o
Governo, tendo uma ordem judicial para ser cumpri-
da, deixar de apresentar contraproposta para os poli-
ciais federais.

Nesse sentido, faço um apelo às Lideranças po-
líticas desta Casa para que, ao lado das Lideranças
que representam o Governo, convençam o Ministro
Márcio Thomaz Bastos a reabrir as negociações e a
apressar a volta dos policiais federais ao trabalho.

A greve traz prejuízos para todo o Pais, gera
transtornos para as pessoas que estão viajando para
o exterior ou regressando ao Brasil, torna mais frágil a
já precária fiscalização de nossas fronteiras, facilitan-
do o contrabando e o tráfico de armas e drogas. E
mais ainda, provoca questões que precisam ser enfa-
tizadas hoje nesta Casa: paralisa as investigações
em andamento, como as atinentes aos bingos e aos
jogos de azar e as que apuram as atividades ilegais
do ex-Assessor da Casa Civil, o Sr. Waldomiro Diniz,
as que apuram as atividades, a capilaridade, os en-
contros, a influência, o tráfico da influência na renova-
ção do contrato com a GTech, por exemplo, com a
Caixa Econômica Federal.

Em nota oficial divulgada hoje, a Federação Na-
cional dos Policiais Federais e os 27 sindicatos filia-
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dos denunciam que o Ministro da Justiça e o Governo
parecem interessados na greve dos policiais federais.
Parece que é mais ou menos assim: vamos desviar a
atenção da opinião pública. Algo como: sai Waldomi-
ro Diniz do noticiário e entra a greve da Polícia Fede-
ral. É o contrário. A greve da Polícia Federal urgência
a necessidade de o Senado da República não sepul-
tar a Constituição Brasileira e abrir a Comissão Parla-
mentar de Inquérito, porque os requisitos constitucio-
nais exigidos para a abertura da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito já estão absolutamente cumpridos.

A greve da Polícia Federal reforça a tese da ne-
cessidade da CPI, porque uma comissão parlamentar
de inquérito pode requisitar diligências e aprofundar
as investigações com a urgência que o Brasil está a
exigir.

Neste momento, reitero desta tribuna a minha
solidariedade à Polícia Federal brasileira, e quero rei-
terar desta tribuna a minha convicção de que vence-
remos este debate no Senado. Será vergonhoso para
o Senado da República se os Líderes não indicarem
e, nesse caso, se o Presidente José Sarney não indi-
car, como diz o Regimento Comum e o Regimento da
Câmara dos Deputados.

A minha expectativa é que vençamos o debate
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e
no Plenário do Senado, senão a Constituição estará
mutilada. A CPI passa a ser um direito da Maioria e, o
que é pior, a reforma constitucional não precisa mais
de três quintos para mudar algo na Constituição – os
Líderes reúnem-se, decidem que não vão cumprir a
Constituição do Brasil e fica por isso mesmo. Portan-
to, quero reiterar esses conceitos.

O País precisa da Polícia Federal trabalhando.
O Presidente Lula tem sua história política ligada aos
movimentos sindicais e à negociação entre emprega-
dos e patrões. Agora, como patrão, como Governo,
espero que Sua Excelência rompa com a paralisia do
Governo e exija de seus Ministros uma ação eficiente
para pôr fim a essa greve da Polícia Federal. O Go-
verno que exige de Líderes importantes do Congres-
so que maculem as suas histórias com a não indica-
ção de membros para a constituição de uma comis-
são parlamentar de inquérito precisa deixar claro à
sociedade brasileira que está deixando de agir na
greve da Polícia Federal com o objetivo de diminuir as
apurações do caso Waldomiro Diniz. A greve da Polí-
cia Federal, repito, exige que o Senado da República
instale imediatamente a CPI dos bingos e a CPI do
Waldomiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Obriga-

do, Senador Antero Paes de Barros.
O tempo ultrapassou o horário previsto. Outro

dia, o Senador Garibaldi Alves Filho disse que os Lí-

deres usam da palavra para discutir assuntos impor-
tantes. Hoje, cerca de treze Senadores ocuparam a
tribuna. Portanto, não poderia negar a palavra aos
quatro Senadores ainda inscritos que têm assuntos
importantes a abordar.

Senador Garibaldi Alves Filho, prorrogarei a
sessão por vinte minutos, se V. Exª concordar, e con-
cederei a palavra, com tolerância, aos Senadores Cé-
sar Borges, Ramez Tebet, Marcelo Crivella e Marco
Maciel, pelo prazo de cinco minutos, para que S. Exªs
possam, conforme o possível, dar um descanso a to-
dos nós.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, inicialmente agradeço a compreensão de
V. Exª, que é um grande companheiro dos Senadores
e Primeiro Secretário da Mesa.

Peço à Senadora Ideli Salvatti, que está saindo
do plenário, que permaneça no recinto na falta do Lí-
der do Governo. Há pouco, a Líder do PT assumiu a
tribuna para dizer que há esperança. S. Exª está mui-
to esperançosa com o envio de US$450 milhões da
Líbia para o Brasil. Imaginem, Srªs e Srs. Senadores,
US$ 450 milhões da Líbia, que não deve ter nenhum
investimento neste País, devido à viagem do Presi-
dente Lula, virão para o Brasil para obras de investi-
mento d’água! Isso é realmente uma ilusão. Nenhum
brasileiro em sã consciência crê nisso, a não ser a Se-
nadora Ideli Salvatti, nos seus devaneios, porque tal-
vez nunca tenha pensado em chegar a Líder do PT.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Sena-
dor César Borges, a Líbia tem know-how em água.
V. Exª está sendo injusto com o PT.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, quero apresentar a esta Casa algo incrível. O
Governo dispõe de relações com organismo financei-
ro internacional multilateral, o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento, Bird, que rea-
liza e disponibiliza para o País empréstimo já contra-
tado. Este Governo está abrindo mão de empréstimo
que deveria ser alocado em obras sociais essenciais
para a população mais carente da minha cidade de
Salvador. Trata-se da obra do metrô.

Tantas vezes vim a esta tribuna falar sobre esse
assunto, assim como o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que ainda nesta semana, denunciou desta
tribuna o descaso do Governo com a obra do metrô,
que está semiparalisada. Essa obra já empregou
1.600 trabalhadores e hoje não tem sequer 200 em-
pregados.

Srªs e Srs. Senadores, tenho em mão cópia de
um ofício do Ministério da Fazenda e da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional destinado a S. Sª o Sr.
Vinod Thomas, representante do Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento no Brasil. O
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assunto é o cancelamento de empréstimo. Leio o do-
cumento:

Sr. Representante, faço referência ao
Contrato de Empréstimo nº 4.494-BR, cele-
brado entre Banco Internacional de Recons-
trução do Desenvolvimento – BIRD e a Re-
pública Federativa do Brasil, no valor de
US$150,000,000.00 (cento e cinqüenta mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da
América), de principal, destinado a financiar,
parcialmente [esse é apenas 50% do valor
da obra] o “Projeto de Descentralização do
Sistema dos Trens Metropolitanos de Salva-
dor”.

A Comissão de Financiamento Externo
– COFIEX, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, em face da autoriza-
ção de concessão de novo prazo final de
desembolso para 31 de dezembro de 2005,
determinou providências no sentido de can-
celamento da importância de US$
32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América) dos re-
cursos não desembolsados do empréstimo.

Dos US$ 150 milhões, já foram desembolsa-
dos, aproximadamente, US$ 60 milhões. Faltam
US$ 90 milhões. Desses, estão cancelando US$ 32
milhões. Isso significa inviabilizar, praticamente, o
metrô de Salvador.

O ofício encerra:

Diante do exposto, a República Fede-
rativa do Brasil solicita a esse Banco sejam
tomadas as providências necessárias ao
cancelamento do montante acima indicado.

Assina Rodrigo Pirajá Wienskoski, Procura-
dor-Geral Adjunto da Fazenda Nacional.

Sr. Presidente, isso é um verdadeiro absurdo.
Não sei o que o povo de Salvador fez ao Presidente
Lula. Pelo que sei, Salvador concedeu a Sua Exce-
lência a maior vitória eleitoral de todas as capitais bra-
sileiras. Essa obra é essencial ao sistema viário de
nossa cidade. Atenderá à população mais pobre e be-
neficiará mais de um milhão de habitantes nessa
grande metrópole. O metrô de Salvador é feito com
investimentos compartilhados entre Bird, Governo
Federal, Governo do Estado e Prefeitura Municipal.
Somando os valores destinados pelo Governo Fede-
ral e pela Prefeitura, chega-se a 30% do valor já in-
vestido. As obras já estão com 60% do seu estado fí-
sico concluído. O que o povo de Salvador fez, efetiva-
mente, para desmerecer a atenção devida e o respei-

to necessário do Presidente Lula, do seu Governo e
do Ministério da Fazenda?

Agora foram cancelados US$ 32 milhões – R$
100 milhões – para essa obra! O Governo Federal já
havia feito um incrível cronograma de desembolso.
Postergou essa obra – que poderia ter sido concluída
no final deste ano – e alocou, para o Orçamento de
2004, R$ 23 milhões; e, para o Orçamento de 2005,
R$ 39 milhões. Nesses valores, estão somados os
destinados pelo Bird e pela União. A União entraria,
em 2005, com R$ 5 milhões; em 2006, com R$ 53 mi-
lhões e, em 2007 – vejam V. Exªs –, com R$ 124 mi-
lhões. Deduz-se que, nem mesmo em 2007, a obra
estaria concluída.

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Senador César Borges, solidarizo-me com V. Exª
pelo seu discurso. Isso tudo é mais um absurdo.
Entretanto, sem saber sequer desse ofício que V. Exª
acaba de ler, dirigi uma carta ao Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva em que tratei desse problema do me-
trô e de outros referentes à Bahia. Mostrei-lhe que os
interesses da Bahia não podem ser postergados
como tem ocorrido. Não lerei a carta, porque não se-
ria educado. A carta pertence ao Presidente. Mas
posso dizer que me dirigi a Sua Excelência como Se-
nador, como cidadão da Bahia e como brasileiro que
não pode consentir essa discriminação contra o Esta-
do da Bahia.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador
Antonio Carlos Magalhães, V. Exª sempre foi um in-
transigente defensor dos interesses da Bahia e do
seu povo. Tenho certeza de que, mais uma vez, V.
Exª terá o papel fundamental de convencer, de abrir
os olhos do Presidente Lula e do Governo Federal
para que Sua Excelência tenha uma resposta a dar
ao povo de Salvador e da Bahia.

Não é possível que o Presidente não seja sabe-
dor desses problemas. Os seus correligionários tal-
vez o estejam induzindo a erros em Salvador e quei-
ram fazer uma exploração política sobre o assunto da
obra do metrô para ter uma pretensa influência sobre
as eleições deste ano.

Fica claro que a responsabilidade da paralisação
ou semiparalização do metrô é do Governo Federal. Se
adiante for inviabilizada a sua conclusão, mais uma vez
estará provado documentalmente que é o Governo Fe-
deral que está pedindo o cancelamento de emprésti-
mos já concedidos, de recursos já disponibilizados. Já
se paga taxa por esses recursos estarem disponibiliza-
dos e não estarem sendo internalizados.

Tenho certeza de que faço esta denúncia para
que, nas melhores intenções, o Governo Federal possa
cumprir o compromisso assumido. Não interessa se o
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Governo é do PT ou se o Governo era do PSDB, do
Presidente Fernando Henrique. O importante é que ha-
via um compromisso firmado de parceria entre Governo
Federal, Governo do Estado e Prefeitura para beneficiar
uma população e que agora uma parte está descum-
prindo a sua responsabilidade. Assim, não podemos
aceitar efetivamente essa discriminação.

Espero que o Presidente Lula possa refletir so-
bre os seus compromissos com a Bahia e com Salva-
dor e que possamos, em breve, reverter essa situa-
ção. Essa é a minha expectativa, é a minha esperan-
ça, Sr. Presidente.

Por isso, a minha denúncia, neste momento, re-
ferente a esse ofício tão danoso para essa obra tão
importante para o meu Estado e para a minha cidade.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador
César Borges, V. Exª pretende que seja publicado o
ofício em seu inteiro teor?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ceria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – V. Exª
pode encaminhá-lo à Mesa para que seja publicado,
por favor.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com mu-
ito prazer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR CÉSAR BORGES EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – V. Exª
será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que só nos-
so País seja palco de determinadas coisas positiva-
mente inexplicáveis. Sabem por que estou ocupando
estes minutos finais da nossa sessão? Para dizer
que, na cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul, ca-
pital econômica – depois de Campo Grande, a maior
cidade do Estado –, um curso de Medicina da univer-
sidade federal, que está no quinto ano de funciona-
mento, de repente, não vai poder mais funcionar por
não haver professor. Mas está funcionando há cinco
anos. Vão prejudicar os alunos? Que País é este
onde a juventude não é considerada? O curso de Me-
dicina vem funcionando com professores voluntários,
com a colaboração da cidade, há cinco anos. Agora
temos de pedir socorro ao Ministério da Educação.
Para tanto, fizemos uma indicação, subscrita por toda
a Bancada Federal, que será entregue à Câmara dos
Deputados.

Agora mesmo, recebi a visita do Deputado Fe-
deral João Grandão, de Dourados. Também tenho re-
cebido telefonemas e e-mails. Professores e jovens
têm me procurado. Temos insistido no assunto. Por-
tanto, ocupo a tribuna para dizer que essa situação
não pode continuar. Jovens, após cinco anos de estu-
dos, estão ameaçados de não se formar, Presidente
Romeu Tuma! Por que o Ministério não lacrou a facul-
dade anteriormente? Por que deixou-a chegar ao
quinto ano de funcionamento, sem biblioteca, com
obras inacabadas?

Há cerca de uma hora, assinei um documento
em que faço um apelo, por intermédio da Câmara dos
Deputados, porque pessoalmente não adianta mais.
Devemos oficializar um apelo, um protesto, demons-
trando nosso inconformismo com a negligência do
Poder Público, que não age e deixa a faculdade funci-
onar mesmo sem condições.

Os alunos têm boa-fé, Senador Romeu Tuma.
V. Exª, que preside os nossos trabalhos, permitiu-me
usar a palavra. Como fez o Senador César Borges
quanto aos interesses da Bahia, defendo os de Mato
Grosso do Sul, de Dourados.

O que custa ao Ministério da Educação resolver
o problema imediatamente? Uma das exigências do
Ministério da Educação poderia ser resolvida com a
realização de concurso público para professor.
Enquanto o Ministério diz que não há professor, Mato
Grosso do Sul alega que gente de boa vontade está

dando aula como voluntário. Mas voluntário não vale!
Sei disso, mas, se não vale, por que não abrem con-
curso? Por que o Ministério não autoriza a reitoria da
universidade a abrir concurso para preencher vagas
para professor de um curso que já está no quinto ano
de vigência? Se reclamam da falta de conclusão das
obras do hospital universitário, por que não liberam
recursos que estão até no Orçamento, para que o
hospital possa trabalhar? Se falta biblioteca – e falta
mesmo –, por que não a implantam imediatamente?
Por que não proporcionam a infra-estrutura indispen-
sável?

Minha gente, Senador Romeu Tuma, não dá
para acreditar! É um descaso! Será que são os alunos
os culpados? Eles prestaram vestibular, festejaram o
ingresso na faculdade. Estão fazendo um curso que
conta com a colaboração de todos!

Faço esse apelo em nome da cidade de Doura-
dos. É preciso sensibilidade para resolver problemas.
As coisas são resolvidas por quem tem sensibilidade,
por quem sofre. Vim a esta tribuna porque penso na
mocidade de Dourados, nos pais dos alunos e nos
alunos, que, no quinto ano, já estão vestindo calça
branca, blusa branca, jaleco de médico, mas agora
ouvem do reitor que, por decisão do Ministério, o cur-
so vai fechar porque a faculdade não atende às exi-
gências.

Então, que se cumpra a finalidade da universi-
dade, pois a fiscalização é competência do Governo
Federal, do Ministério. O Ministério não dispõe de ór-
gão que fiscalize? Será que o Ministério não sabe que
o curso está em funcionamento há cinco anos? Sabe
sim, Sr. Presidente, pois há muito venho lutando pela
educação no Estado de Mato Grosso do Sul aqui no
Senado da República. Eles têm conhecimento da si-
tuação sim! As obras do hospital universitário, por
exemplo, foram reclamadas muitas e muitas vezes.
Contudo, parece que o Poder Público faz ouvidos de
mercador. Será que Mato Grosso do Sul está passan-
do por essa situação porque tem somente 77 municí-
pios, só tem dois milhões de habitantes, porque é um
Estado pequeno diante de outros da Federação brasi-
leira? Será que é isso? Mas o Governo precisa lem-
brar que o nosso Governador pertence ao Partido dos
Trabalhadores, e o Prefeito de Dourados também é
do PT. Sei que, nesse caso, não pode existir cor parti-
dária, mas falo desse modo para chamar a atenção
do Governo.

Não é possível que isso aconteça. Essa situa-
ção não ocorre só em Dourados, mas vem ocorrendo
há anos em todo o Brasil. Deixam os cursos funcio-
nar, dão autorização não sei como, depois essa auto-
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rização não fica definitiva, e demoram não sei quan-
tos anos para reconhecer os cursos. Precisamos de
regras fixas e, sobretudo, de sensibilidade para resol-
ver esses problemas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-
mez Tebet, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Faço
esse apelo, Senador Romeu Tuma, para que fique re-
gistrado nos Anais do Senado. Peço sensibilidade
ao Ministério da Educação. Existe algum problema
em abrir concurso público para professor da cidade
de Dourados? Aliás, os concursos precisam ser aber-
tos no Brasil inteiro. É preciso investir na educação.

V. Exª tem o aparte, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-

mez Tebet, não sei em quem V. Exª votou para Presi-
dente. Eu e o Piauí votamos no Presidente Lula e en-
tregamos o Governo do Estado do Piauí. Mas me
afastei do PT logo no início, porque implorei – agora
estou ouvindo o mesmo de V. Exª – por um hospital
universitário, um ambulatório. São US$30 milhões in-
vestidos. O Presidente José Sarney foi o primeiro a
destinar verbas, e já faz tanto tempo. Hoje, está para-
do. Está parado o PT. Até acreditei que Deus fosse
brasileiro, mas vi que não é. No Brasil, não temos vul-
cão, não temos terremoto, maremoto, mas Ele colo-
cou o PT, que está parando tudo.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador
Mão Santa, agradeço o aparte de V. Exª, mas não
quero partidarizar nada. Sei que V. Exª fala porque é
preciso, pois é a última esperança dos brasileiros.
Quando se votou agora, votou-se para se resolverem
esses problemas.

Sr. Presidente, fiz o meu apelo de coração.
Espero que esse assunto seja resolvido. Sou nascido
na barranca do rio Paraná, e Dourados me fez seu fi-
lho. Pela generosidade do seu povo, outorgaram-me
o título de cidadão douradense. Não posso entrar em
Dourados sem dizer que, pelo menos, estou lutando
pela cidade, pela mocidade não só de Dourados, mas
de Mato Grosso do Sul e de outras unidades da Fede-
ração, que acreditaram em um edital que permitia a
realização de um vestibular, que foi rigoroso. Foram
aprovados, e agora, quando estão no quinto ano da
faculdade, são ameaçados com o fechamento da uni-
versidade e de não se formarem, como se todos es-
ses anos não valessem nada. Mas valem muito.

Temos que lutar pela mocidade do Brasil.
Muito obrigado, Senador Romeu Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador

Ramez Tebet, faço apenas uma pergunta, para que

fique claro para a população. V. Exª fez um discurso
emotivo, reivindicando o atendimento...

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Para que
não fechem a Faculdade de Medicina.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Sena-
dor, pergunto, para que fique claro: é uma faculdade
federal ou particular?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – É fede-
ral. É a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.
Por isso, enderecei meu pedido ao Ministério. Agra-
deço a V. Exª pela ajuda, pois não temos tido quase
chance de falar aqui, porque os assuntos são tão im-
portantes, e são os Líderes das bancadas que falam.
Quando tenho oportunidade, tenho de correr e às ve-
zes me esqueço. Mas V. Exª tem sensibilidade. Saiba
que o meu povo gosta muito de V. Exª. Pode acreditar
nisso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Em Dou-
rados, prestei o primeiro serviço. Passei muito tempo
naquela cidade.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – V. Exª
está vendo como falo com razão? V. Exª sabe do cari-
nho que o povo sul-mato-grossense tem por V. Exª,
tanto que me ajudará, assim como me ajudarão a
Bancada, os Deputados Federais e os Senadores, a
fim de que o Ministério da Educação resolva os pro-
blemas da universidade para que Faculdade de Medi-
cina de Dourados continue funcionando.

Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma, ao
Senador Mão Santa, pelo aparte, que abrilhantou o
meu pronunciamento, e aos Colegas que me ouvi-
ram.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Marcelo Crivella. Em segui-
da, ouviremos o Senador Marco Maciel.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje ve-
nho à tribuna desta Casa muito preocupado com o
Estado do Rio de Janeiro. Não é a primeira vez que
isso ocorre, e, mais uma vez, faço um pronunciamen-
to pedindo a atenção desta Casa e das autoridades
do meu Estado para que esse fato não se repita.

Sr. Presidente, dez submetralhadoras beretas –
que tantas vezes carreguei em longas marchas, no
meus anos de Exército – foram roubadas de um quar-
tel da Marinha.

No Estado do Rio de Janeiro, há 700 mil pesso-
as envolvidas com o narcotráfico. O Secretário de Se-
gurança é ameaçado para deixar a Secretaria. Há
ações de mobilização, ações terroristas, por parte de
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quadrilhas de traficantes para desestabilizar as auto-
ridades públicas. Não é possível que as Forças Arma-
das, os quartéis da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica, continuem permitindo que fuzis, granadas e
submetralhadoras beretas sejam furtadas. V. Exª
imagina o estrago que poderá fazer uma submetra-
lhadora bereta, com 30 cartuchos, na mão de um ban-
dido? Quantos tiros perdidos, quantas crianças para-
plégicas, quantos pais de família não voltarão para
suas casas depois da aventura de saírem para traba-
lhar?

Senador Romeu Tuma, como eu, V. Exª é um
homem preocupado com a segurança em nosso
País, com a segurança das famílias brasileiras. Faço
um apelo ao Ministro do Exército, ao Ministro da Aero-
náutica, ao Ministro da Marinha e ao Ministro da Defe-
sa para que adotemos um código de honra que não
precisa estar escrito em lei nem em regulamento mili-
tar. O comandante de unidade militar – seja de quartel
de infantaria, de artilharia, de material bélico, de cava-
laria, intendência, seja do Corpo de Fuzileiros Navais
ou da Base Aérea –, se sumir um armamento, deverá
entregar o comando da unidade.

Lembro ainda, e já faz muitos anos, do regula-
mento disciplinar do Exército: o comandante é res-
ponsável por tudo que acontece e deixa de acontecer
na sua unidade.

Não é possível, Sr. Presidente, que dez subme-
tralhadoras, seis fuzis, e tantas granadas e munição,
cunhetes inteiros de munição sumam dos nosso
quartéis. Digo isso com conhecimento de causa,
quantas vezes fui oficial de dia, quantas vezes co-
mandei companhia! Não se podia sair do quartel, o
corneteiro não dava toque de ordem sem que as ar-
mas fossem conferidas, uma por uma; passava-se a
vista no paiol, depois que chegava a mão do coman-
dante aquele papelzinho muito singelo, mas assinado
por todos os comandantes, todos os detentores de
carga de arma. O comandante chamava o corneteiro
e dizia: dê o toque de ordem. E cada um era respon-
sável por aquilo ali. Não era o soldado que era puni-
do, nem o cabo, eram os oficiais de carreira que pas-
saram quatro anos na academia militar e que têm a
vida naquela assinatura, porque soldados e cabos, in-
felizmente, no Brasil, não são profissionais, estão ali
para cumprir o serviço de um ano, muitas vezes sem
receber alimentação e vestem uma farda sem gran-
des apetrechos.

Sr. Presidente, venho aqui com o peso do Esta-
do e principalmente da cidade do Rio de Janeiro, que
não agüenta mais conviver com a violência, e faço
esse apelo dramático aos srs. comandantes militares

do Brasil: precisamos acabar com essa vergonha de
traficantes, bandidos invadirem quartéis das Forças
Armadas, o último – muitas vezes ouvi essa frase –
esteio de moral de uma nação, impugnável, invencí-
vel, de brio, de cidadania, onde se canta todos os dias
o Hino Nacional, onde se veste uma farda e se jura
entregar a própria vida por amor à Pátria. Não dispu-
tamos guerra, não somos chamados, como tantos ou-
tros países, a teatros de operação, mas precisamos
que esse armamento não desapareça dos nossos
quartéis.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Obriga-

do a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
Senador Marco Maciel, fiz uma divisão de cinco

minutos para cada orador. Sentimo-nos honrado por
ouvir V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Muito
obrigado. Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estudio-
sos da gestão pública apontam a falta de continuida-
de de nossas políticas governamentais como um dos
principais problemas do funcionamento do Estado no
Brasil. A vontade de imprimir marcas pessoais ou par-
tidárias às ações governamentais supera, muitas ve-
zes, a preocupação com gerenciamento eficiente das
políticas, que só se obtém com o aperfeiçoamento
constante e transparência.

Somos, infelizmente, marcados por uma cultura
política de corte personalista. Nem todos os segmen-
tos da política brasileira têm consciência de que, para
além das alternâncias de poder – próprias das socie-
dades democráticas –, há necessidade de que sejam
preservadas políticas públicas de relevante interesse
social, devendo, portanto, prosseguirem, indepen-
dentemente da rotação dos governos.

Esse processo de continuidade, com os deseja-
dos aperfeiçoamentos das políticas públicas do Esta-
do, através dos governos que se sucedem, ainda não
se observa – infelizmente – em nosso País.

Freqüentemente nos surpreendemos com notí-
cias de que iniciativas governamentais bem-sucedi-
das são extintas ou substituídas por outras, revelan-
do, em alguns casos, que a preocupação com a pa-
ternidade de um projeto se sobrepõe ao real interesse
da sociedade.

A implementação de uma política pública, mor-
mente quando envolve também atores não-governa-
mentais, é tarefa complexa que exige tempo para ma-
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turação. Além disso, para se avaliar de maneira con-
sistente o impacto de iniciativas dessa natureza, é ne-
cessário conhecimento técnico acumulado e minucio-
so trabalho de acompanhamento junto à sociedade.

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, faço tais
observações para dizer de minha surpresa ao ler nos
jornais, há algumas semanas, que o Governo Federal
decidiu cortar cerca de 80% das verbas do Peti, Pro-
grama de Erradicação do Trabalho Infantil, como V.
Exª sabe. O fato causou-nos, ao mesmo tempo, sur-
presa e apreensão, uma vez que, desde a promulga-
ção de 1988, o combate ao trabalho infantil – penoso
– tornou-se uma das prioridades da agenda social do
País. Além disso, sobretudo a partir do Governo do
Presidente Fernando Henrique Cardoso, um notável
trabalho começou a ser implementado, com resulta-
dos visíveis e ampla aceitação da sociedade.

Gostaria, a propósito, de lembrar que no Enge-
nho Massangana, em cuja propriedade Nabuco viveu
grande parte da sua infância, realizou-se, certa feita,
uma cerimônia para celebrar o desenvolvimento des-
se programa de erradicação do trabalho infantil.

O Peti – como é identificado o Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil – é um programa do
Governo Federal voltado para famílias vítimas da po-
breza e exclusão social, com renda per capita de até
meio salário mínimo, que tem por objetivo retirar cri-
anças e adolescentes menores de 16 anos do traba-
lho perigoso, penoso, insalubre ou degradante.

Surgido a partir de iniciativa dedicada à erradi-
cação do trabalho infantil nas minas de carvão do
Mato Grosso do Sul, em 1996, o programa já atende
810 mil crianças em 2.601 Municípios brasileiros.

O programa funciona em plena articulação com
os governos estaduais e as prefeituras municipais.
Após a constatação da existência de crianças e ado-
lescentes de 7 a 15 anos envolvidas em atividades
caracterizadas como trabalho perigoso, penoso, insa-
lubre ou degradante, as Secretarias Municipais de
Assistência Social comunicam o fato às comissões
Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil. Os ór-
gãos estaduais, após a conclusão do levantamento
da situação nos Municípios, operacionalizam a articu-
lação com o Ministério da Assistência Social, que,
mediante o cumprimento de uma série de contraparti-
das, libera os recursos para as famílias atendidas.

Cada família participante do programa recebe
uma bolsa mensal no valor de R$ 40,00 por criança.
Nas áreas rurais e em municípios com menos de 250
mil habitantes, a bolsa corresponde a R$ 25,00 para
cada criança cadastrada.

Além das bolsas, o Peti, como assim é chamado
o Programa, repassa recursos aos Municípios para fi-
nanciar a chamada Jornada Ampliada, que compre-
ende ações de reforço escolar, atividades esportivas,
artísticas e culturais. As famílias atendidas participam
das ações de ampliação e geração de renda, que têm
o objetivo de garantir a superação da condição de ex-
clusão social.

O Peti pode ser considerado um caso de êxito
de política social. A taxa de crianças entre cinco e de-
zessete anos que trabalham passou de 19,6%, em
1992, para 12,7%, em 2001, segundo os dados do
IBGE, o que significa dizer que o trabalho infantil pe-
noso, muitas vezes forçado, está felizmente tendo
uma grande redução em nosso País. O programa tor-
nou-se um ótimo exemplo de cooperação intergover-
namental e de articulação com as organizações da
sociedade civil, porque, além do Governo Federal e
dos Governos estaduais, associaram-se a esses pro-
gramas as prefeituras municipais e as organizações
não-governamentais.

Apesar de tudo isso – segundo divulgação tam-
bém dos jornais –, o programa sofreu um corte – friso
– da ordem de 80%. Em 2003, o Peti recebeu
R$507,5 milhões. Com o corte, estariam previstos
apenas R$100,2 milhões no orçamento para 2004.
Coloca-se, assim, em risco um trabalho iniciado há
mais de oito anos e que recebeu aplausos dos países
que compõem a OIT, Organização Internacional do
Trabalho, pela sua eficiência no combate ao trabalho
infantil.

O Governo Federal sinalizou, de forma pouco
clara e convincente, após a repercussão negativa dos
cortes e as manifestações ocorridas na Câmara dos
Deputados e aqui nesta Casa, que parte desses re-
cursos retornará para o Peti*. A sociedade brasileira,
Sr. Presidente, espera que o programa seja preserva-
do e, mais do que isso, seja, como previsto, ampliado.
É necessário também que sejam regularizados os re-
passes de recursos que não chegam a alguns Esta-
dos, inclusive no Norte e Nordeste do País, regiões
marcadas por elevado percentual de pobreza.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eminente Se-
nador Marco Maciel, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois não.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Gostaria de dar

um testemunho, juntamente com o extraordinário
ex-Governador do Rio Grande do Norte, Garibaldi
Alves Filho. O Peti representou o ponto alto do Gover-
no FHC. É fundamental combater o trabalho infantil,
forçado e escravizante. O trabalho infantil é um gran-
de retrocesso. Testemunho o êxito desse projeto e
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ressalto que no Chile acabaram com esse tipo de tra-
balho e colocaram as crianças na escola. O Presiden-
te do Chile, que V. Exª conhece, foi Ministro da Edu-
cação; depois de Pinochet, se sucederam na Presi-
dência da República Democrática do Chile três figu-
ras, entre as quais Ricardo Lagos, que foi Ministro da
Educação e transformou as leis do país. O ensino pú-
blico chileno obrigatório, que era de oito anos, passou
a ser de 12 anos. E nós estamos acabando com esse
programa que, ao levar a criança à escola, evita que
seja escrava na infância.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito gra-
to, Senador Mão Santa, pelo aparte. Incorporo ao
meu discurso a manifestação de solidariedade de V.
Exª .

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Ilustre Senador Marco Maciel, permite-me V. Exª um
aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço,
com muito prazer, o ex-Governador e hoje Senador
Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Com a benevolência do Senador Romeu Tuma, infor-
mo que a situação do Peti em alguns Municípios é di-
fícil. Não disponho de dados, como V. Exª, mas sei
que, no Município de São João do Sabugi, o paga-
mento do Peti está atrasado há nove meses.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – V. Exª cita
um dado muito significativo. Na semana passada, o
Prefeito Sérgio Miranda, da cidade de Panelas, no in-
terior de Pernambuco, disse-me que, em 2004, se
não houver decisão em contrário, terá que demitir 100
professores e 100 merendeiras. Haverá ainda corte
no número de crianças que estavam sendo atendi-
das, o que significará inclusive perda de renda para o
município.

V. Exª e o Senador Mão Santa, nordestinos que
são, sabem que no Nordeste grande parte da popula-
ção vive de transferências federais, e a redução de
programas sociais, além de penalizar crianças preju-
dica a renda da cidade.

Sr. Presidente, agradecendo-lhe a atenção e
concluindo minhas palavras, enfatizo a necessidade
de se continuarem essas ações que devem ser per-
manentes do Estado. Também aproveito a ocasião
para estimar que, graças aos esforços de assegurar a
estabilidade econômica de que desfruta a Nação bra-
sileira desde a implantação do Plano Real, é possível
dispor de meios para continuar investindo na elimina-
ção do trabalho infantil, especialmente, como aqui foi
lembrado, penoso, insalubre ou degradante. Reduzir

os já limitados gastos com políticas sociais que com-
batem mazelas como essa forma aviltante de explo-
ração de crianças e jovens significa manter a desi-
gualdade social no País.

A superação do enorme fosso entre ricos e po-
bres em nossa pátria pressupõe que se quebre o ciclo
de reprodução da pobreza, para tanto preservando –
e priorizando, diria mais – as políticas sociais.

De mais a mais, Sr. Presidente, é preciso perse-
verar e fortalecer as experiências de gestão pública
que têm obtido bons resultados, como é reconhecida-
mente o caso do Peti. Afinal, mais do que boas práti-
cas de governo, elas são patrimônio de toda a socie-
dade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador
Marco Maciel, V. Exª me permite algumas palavras?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Com pra-
zer, ouço a manifestação de V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Se por
mais não fosse, a prorrogação desta sessão com o
pronunciamento de V. Exª traz uma importante visão
do que o Senado raciocina em termos de interesse
público. Quando li essa notícia, de véspera tínhamos
tido a decepção do veto ao apoio aos excepcionais;
em seguida veio a diminuição, o corte de verba de as-
sistência ao menor desamparado, e havia passado
na televisão alguma coisa que, com muita facilidade,
poderia nos fazer chegar às lágrimas: crianças, por
falta dessa verba em alguns Municípios pobres do
País, voltaram a trabalhar para ajudar suas famílias.
Essa é uma visão amarga para qualquer brasileiro de
qualquer categoria social. V. Exª traz um pronuncia-
mento que, acredito, tem uma importância vital para a
sociedade. O Governo não pode tergiversar, não
pode raciocinar em termos de corte de verba quando
o interesse é a formação do futuro da nossa socieda-
de. Agradeço a V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Agradeço
a V. Exª. Fico muito sensibilizado, Senador Romeu
Tuma, pelo fato de V. Exª, no exercício da Presidên-
cia do Senado, tenha trazido achegas muito impor-
tantes ao pronunciamento. Apelamos ao Governo Fe-
deral para que mantenha e, se possível, como é o de-
sejo do cidadão brasileiro, conforme estava previsto,
amplie esse Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Não há

mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Luiz Otávio, Valmir Amaral,

Arthur Virgílio, Reginaldo Duarte, José Agripino,
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Antero Paes de Barros, João Tenório, Leonel Pavan,
Romero Jucá, Ana Júlia Carepa, Gerson Camata,
Sérgio Zambiasi, Lúcia Vânia e Eduardo Azeredo en-
viaram discursos à Mesa para serem publicados na
forma do disposto no art. 203, combinado com o inci-
so I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –

TRÁFICO INTERNACIONAL DE MULHERES

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assun-
to que trago hoje ao Plenário do Senado Federal diz
respeito à função da imprensa não só de informar o
público, mas também, e mais do que isso, formar o
público leitor, por meio da apresentação aprofundada
de nossos problemas sociais mais urgentes e mais
graves. A imprensa que investiga, que instiga, que mi-
lita em favor de uma sociedade mais justa e mais fra-
terna é o modelo que quero exaltar na tarde de hoje,
prestando homenagem ao veículo e ao profissional
de comunicação que não se omite, nem se acovarda,
quando se lhe depara a oportunidade para atuar
como agente formador de opinião. E o faz com res-
ponsabilidade e com sentido de grandeza.

Minhas palavras não poderiam ser menos entu-
siásticas, ao tratar da série de reportagens sobre tráfico
internacional de mulheres que tem notabilizado o jornal
paraense O Liberal e a jornalista Mariluz Coelho.

Sr. Presidente, infelizmente grassam no Pará
tantos problemas sociais, de tão largo espectro e
magnitude, quanto é o tamanho e a importância de
meu Estado. O Pará tem sido grande em tudo, inclusi-
ve em suas mazelas: desde problemas ecológicos,
que tantas preocupações trazem à opinião pública
nacional e internacional, como o desmatamento e as
questões indígenas, até o trabalho escravo e infantil,
passando pelo tráfico de drogas e de mulheres. Tudo,
no Pará, ressoa amplificado pelos seus 1 milhão 248
mil quilômetros quadrados de diversidade humana e
cultural.

Por isso é necessário que nós, paraenses, te-
nhamos um órgão da imprensa escrita que esteja à
altura de tantos e variados desafios. E nós, efetiva-
mente, o temos: temos tido a ventura de poder contar
com o jornal O Liberal.

O jornal O Liberal tem investigado, com desas-
sombro, tudo o que merece a atenção e a preocupa-
ção da sociedade paraense e de suas autoridades. É
um jornal que vem se realçando pela cobertura jorna-
lística séria e aprofundada. Os temas sociais já se tor-
naram uma espécie de marca para O Liberal, como

são exemplo as reportagens publicadas, em 2002,
sobre trabalho infantil doméstico, que tanta repercus-
são obtiveram em todo o País.

Agora, novamente, o jornal volta a abordar um
tema social, urgente e pulsante, com insistência. Desta
vez, o tema foi o tráfico internacional de mulheres, tra-
balho de que se desincumbiu, com brilhantismo, a re-
pórter Mariluz Coelho Batista, por meio de três reporta-
gens vindas a lume em fevereiro e março deste ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a jorna-
lista Mariluz Coelho tomou, como ponto de partida de
sua investigação, relatório da Organização das Na-
ções Unidas publicado no começo deste ano, o qual,
com base em pesquisa realizada pela Organização
Internacional do Trabalho, aponta o Brasil, e especial-
mente o Pará, como rota internacional para o tráfico
de mulheres, muitas das quais menores de idade.

O relatório da ONU, segundo as reportagens,
descreveu duas rotas existentes no Pará, que pas-
sam por Belém. Na primeira, as mulheres pegam vôo,
em Belém, para a capital do Suriname, Paramaribo.
De lá, partem para a Holanda. Na segunda rota, as
mulheres seguem de Belém para a capital da Guiana
Francesa, Caiena, e de lá para a Alemanha ou a
Espanha. Tanto nas destinações européias quanto
em Paramaribo, trabalham em boates e bordéis como
prostitutas. Muitas das mulheres são ainda menores
e, para que possam viajar, têm falsificada sua docu-
mentação.

Essa situação não é nova nem no Brasil nem no
Pará. Atraídas por promessas de dinheiro rápido e fá-
cil, muitas jovens brasileiras tornam-se presas das re-
des internacionais de traficantes. Muitas viajam sem
saber que a prostituição é o destino que as aguar-
dam; outras, pelo contrário, sabem que trabalharão
como prostitutas. Nesse último caso, a apuração e a
punição do crime é ainda mais difícil, já que existe a
conivência da vítima com os criminosos, há uma rela-
ção voluntária. Seja como for, invariavelmente, o final
dessa história é a mesma: exploração, desilusão, mu-
itas vezes as drogas, não sendo incomum a manuten-
ção das vítimas em cárcere privado.

Sei que, no Estado do Pará, esforços para com-
bater o tráfico de mulheres não têm sido poupados
pelo Governador Simão Jatene, que, de resto, tem
demonstrado grande sensibilidade para o encami-
nhamento das questões sociais. Mas o tráfico conti-
nua. Em parte, como disse, pela conivência das víti-
mas. Em parte, pelo grande poder de sedução dos
traficantes, ainda mais num país marcado pelas difi-
culdades econômicas e pelo desemprego. Cumpre
dizer, no entanto, que o tráfico de mulheres é um cri-
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me de alçada federal, e que são poucas ou nulas as
iniciativas do Governo Federal para combater esse
crime em conjunto com as autoridades estaduais. É
necessário, portanto, maior engajamento das autori-
dades federais nessa questão, e fica, aqui, meu apelo
ao Presidente Lula nesse sentido.

Aproveito, aliás, o ensejo deste discurso, para
fazer um outro apelo ao Presidente Lula. É que o tráfi-
co de mulheres está, inegavelmente, ligado às más
condições econômicas do País. Disso todos sabe-
mos. E sabemos também que temos um programa
muito importante para a promoção social das crian-
ças e dos adolescentes pobres, que é o Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); programa
que, infelizmente, e eu diria até irresponsavelmente,
vem sendo esvaziado em termos orçamentários. Ora,
esvaziar o PETI é o mesmo que jogar mais crianças e
mais adolescentes no caminho da droga e da prosti-
tuição. Sem o amparo do Estado, esses brasileiros e
essas brasileiras vêem aumentadas, em muito, suas
chances de delinqüir, de procurar o conforto engano-
so das drogas, ou de resolver vender o próprio corpo
em busca de um dinheiro que não conseguem obter
em nenhum outro lugar.

E aí eu pergunto: já que se querem criar tantos
benefícios ao povo brasileiro por meio de cartões, de
vales-isso ou vales-aquilo, – e os anúncios dessas in-
tenções renovam-se a cada dia nos jornais, por decla-
rações de autoridades do Governo, – por que não
manter funcionando o que já está funcionando na
área da assistência social?

O fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é
que o tráfico de mulheres brasileiras, de mulheres pa-
raenses, continua seu curso. Belém é rota desse tráfi-
co, reconhecida por documento oficial das Nações
Unidas. As reportagens de Mariluz Coelho, inclusive,
indicam que pode estar havendo associação entre o
tráfico de mulheres e o tráfico de drogas. Há indícios
nesse sentido. Um deles é a coincidência das rotas,
dos caminhos que percorrem as mulheres que se irão
prostituir e que, por sua vez, percorrem as drogas.
Mesmos aeroportos, de origem e de destino. Outro in-
dício são os casos de mulheres prostitutas flagradas
com carregamento de drogas. De Belém, levam coca-
ína para a Europa. Da Europa, trazem a droga ecs-
tasy, espécie de comprimido de anfetamina, para Be-
lém. E Belém figura como porta de entrada do Brasil.
A repórter Mariluz Coelho noticia que há uma mulher
paraense, de nome Kátia, que trabalhava como pros-
tituta, presa em Barcelona por tráfico de cocaína. Ela
levava, de Belém, uma maleta com fundo falso, re-
cheada de droga.

Então, Srªs e Srs. Parlamentares, o assunto que
me trouxe hoje à tribuna é da maior gravidade!
Enquanto nossas autoridades não acertam o passo
no combate ao tráfico de mulheres, o crime vai se or-
ganizando, se sofisticando e, parece, começa a haver
simbiose entre essas duas práticas criminosas alta-
mente nocivas, o tráfico de mulheres para prostitui-
ção e a droga.

Está também lá, nas reportagens do jornal O Li-
beral, que estatísticas da ONU indicam que o tráfico de
seres humanos, no mundo, em termos de lucratividade,
só perde para o narcotráfico e para o comércio ilegal de
armas. São 7 bilhões de dólares ao ano o dinheiro movi-
mentado pelo tráfico de seres humanos! Ainda segundo
a reportagem, baseada em dados da ONU, as redes cri-
minosas lucram 30 mil dólares, em média, por cada ser
humano transportado ilegalmente.

Portanto, os criminosos têm cacife, têm recur-
sos, têm poder de aliciar, de comprar favores e facili-
dades. Sem uma ação conjunta das autoridades bra-
sileiras, em nível federal e estadual, eles restarão im-
punes, e nossas meninas e jovens continuarão ex-
postas a essa barbaridade!

Sr. Presidente, Concluo este discurso, reconhe-
cendo, mais uma vez, o esforço e a competência do
jornal O Liberal, que não se tem furtado a desempe-
nhar o papel de consciência crítica da sociedade pa-
raense. E por esse motivo, congratulo-me com esse
importante órgão de imprensa na pessoa da jornalista
Mariluz Coelho, autora das matérias que comentei a
respeito do tráfico internacional de mulheres.

Era o que tinha a dizer.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, quero informar à Casa que já deter-
minei à minha assessoria que elabore um Projeto de
Lei que busque aumentar a segurança nos transpor-
tes coletivos, em especial os que são equipados com
ar-condicionado.

E, se me perguntarem se é por causa do aciden-
te ocorrido dia 21 de fevereiro, no açude do Cipó, eu
afirmo que sim.

Fiquei com a sensação de que, apesar de estar
tudo certo, deu tudo errado. Em virtude de que a con-
cepção de segurança para este tipo de veículo está
errada.

Aqueles que me disserem que é um Projeto ei-
vado de emoção e por isso deveria ser mais bem ana-
lisado, eu digo que neste exato momento todos os
passageiros e motoristas que estejam dentro de um
ônibus semelhante ao que caiu no açude do Cipó es-
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tão correndo sério risco de vida. É uma verdadeira ro-
leta russa. Pese ao fato que, no caso específico, o
ônibus da Itapemirim, trata-se de empresa séria,
competentemente dirigida por pessoas que enten-
dem de transporte e se preocupam com segurança.
Ou seja, até prova em contrário estavam seguindo os
ditames normativos, seguiam à risca as determina-
ções sobre segurança, que são confusas e merecem
um melhor direcionamento.

O que torna o ocorrido mais preocupante. O que
aconteceu então? Pergunto. A tragédia do açude do
Cipó, dizem alguns que foi uma fatalidade, outros di-
zem que é difícil ocorrer tamanha seqüência de fatos
que resultam em mal tão grande. Mas ocorreu, e se
não tomarmos medidas rápidas e eficientes ocorrerá
de novo.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente,
se o ônibus estivesse irregular, se as condições de se-
gurança daquele veículo estivessem comprometidas,
não havia o que se falar de mudanças nas medidas
normativas. Seria uma falha estrutural, sabe lá até de
má fé da empresa operadora, mas na foi o caso.

Se alguém me disser: Senador Valmir, foi uma
falha humana! Srªs e Srs. Senadores, mais um motivo
para se mudar urgentemente as normas que tratam
do assunto, o mais rápido possível, não deveria nem
ser Projeto de Lei, e sim Medida Provisória, por que a
falha humana é inerente. São pessoas que dirigem
ônibus e não computadores ou robôs infalíveis, ainda
que estes últimos, a meu ver, falham muito mais.

Quarenta e duas pessoas. Quarenta e um pas-
sageiros e o motorista. Todos mortos.

Vi, horrorizado, a seguinte declaração de um
técnico, divulgada pela imprensa: Ele disse: “Uma
bolsa-de-ar formou-se na parte superior do veículo,
enquanto enchia de água. Os passageiros iam pas-
sando uns sobre os outros para conseguir respirar.”.

Quarenta e duas pessoas passaram por um de-
sespero indescritível, e todas estão mortas. Sabem
por que? Por causa dos vidros que estavam tranca-
dos para não escapar o ar-condicionado! Havia sim
duas janelas de emergência, mas os passageiros não
sabiam como abri-la. Mas não houve colisão e nem
incêndio, houve um desvio de rota e o ônibus caiu
mansamente na água. Esqueceram ou não conside-
raram a hipótese de que um ônibus cheio de pessoas
poderia cair mansamente em um açude e as pessoas
entrarem, obviamente, em pânico. Uma tragédia.

E, de transporte coletivo eu entendo, fui cobra-
dor de ônibus.Não nasci rico não. Muitos acham que
sim, mas não. Trabalhei e trabalho muito, minha mãe

e meu pai não me ensinaram só o Pai Nosso, que
rezo todos os dias, me ensinaram o valor do trabalho
também, e o maior de todos os valores: O respeito à
vida humana, seja qual for o preço ou a luta necessá-
ria para mantê-lo – o respeito à vida humana é basilar.
Mas, infelizmente foram precisos 42 vidas. Lamento
profundamente e confesso que fiquei emocionado.

É esse motivo que me traz aqui, o respeito à
vida humana, pedir às Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res que me ajudem a discutir, quando da apresenta-
ção do Projeto que assegure condições de segurança
adequadas e confiáveis para os ônibus utilizados em
transporte coletivo, não o considerando um projeto
casuísta, mas sim um projeto necessário para que
não exista outro discurso meu lembrando a Casa des-
te que ora faço. Peço ao Senhor que não.

Peço também ao nobre Líder do Governo desta
Casa, Nobre Senador Aloísio Mercadante que enca-
minhe cópia do meu discurso ao Presidente Lula e o
convença da urgência. Uma Medida Provisória ou
normas da ANTT – Agência Nacional de Transportes
Terrestres seriam mais eficientes do que meu projeto,
pela rapidez. Não quero ser o autor, nem ser lembra-
do como autor, quero preservar vidas, que neste exa-
to momento passam por sérios riscos.

Quero também externar meus sentimentos de
profundo pesar às famílias das 42 vítimas. Eu quero
dizer que realmente sinto muito e sou solidário na dor
por que passam.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem

apanhamento taquigráfico.) –

NO DIREITO PÚBLICO,
NÃO HÁ QUERER, SÓ HÁ DEVER

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na ses-
são de ontem, em que formalizei Questão de Ordem
sobre a constituição da CPI dos Bingos, destaquei
que, nos dias atuais, o que se passa neste Plenário já
não se circunscreve a essas paredes.

A TV e a Rádio Senado, de imediato, ou como
se diz, em tempo real, põe a população brasileira a
par do que aqui ocorre.

Com velocidade mais ou menos igual, a Internet
multiplica nossos debates e as deliberações que aqui
adotamos. Com freqüência, há também o retorno,
com afirmativas sempre muito válidas, algo que, de
alguma forma, significa o pensamento dos brasileiros.

Foi assim ontem. Após o encerramento de nos-
sos trabalhos, chega ao meu gabinete, enviada de
madrugada, a perplexidade de uma professora de Di-
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reito Constitucional de São Paulo. Leio essa mensa-
gem, para que, assim, passe a constar dos Anais do
Senado da República e sobre ela possa meditar Vos-
sa Excelência.

Sr. Presidente, peço licença para ler a mensa-
gem referida:

De: Graça Pamplona [mailto:pamplo-
na.graca@bol.com.br]

Enviada em: quarta-feira, 10 de março
de 2004 01:22

Para: arthur.virgilio@senador.gov.br
Assunto: Da obrigatoriedade de indica-

ção pelos líderes de representantes para CPI
Caro Senador, sou profª de Direito

Constitucional e Administrativo em São Paulo.
Tenho acompanhado pela TV Senado a dis-
cussão sobre a omissão dos líderes na indi-
cação de representantes para compor a CPI.

O Presidente José Sarney com muita
clareza respondeu as indagações de Vossa
Excelência ao declarar que o Direito Público
se norteia pelo Princípio da Legalidade Res-
trita que estatui: “Só o que a Lei expressa-
mente autoriza é que pode ser feito”.

O Ministro do STF Miguel Seabra Fa-
gundes criou uma frase célebre: “A atividade
pública não é um cheque em branco que se
coloque na mão do agente para que use a
seu bel-prazer. É competência-dever”.

Sabendo-se que competência é atribu-
ição legal de função, conclui-se que os líde-
res partidários não podem se furtar ao seu
dever que é nomear seus representantes.

Outro Administrativista famoso, Rui
Sirne Lima dizia que a atividade pública
ocorre sobre o influxo de uma norma cogen-
te porque no Direito Público não há querer
só há dever".

Sabe-se que o Mandamento Constituci-
onal prevê um ato discricionário que é o de
escolher entre vários senadores, aquele que
representará o Partido Político. Isso não signi-
fica que seja permitido ao Partido omitir-se no
cumprimento de seu dever, muito pelo contrá-
rio, não há querer no Direito Público. O Princí-
pio da Segurança Jurídica exige respeito ao
Princípio da Impessoalidade sob pena de ar-
bitrariedade a ser coibida pela via judicial.

São Paulo, 10 de março de 2004
Profª Maria das Graças Almeida Pam-

plona

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo
ainda fazer aqui o registro das repercussões do es-
cândalo Waldomiro Diniz, que continua ocupando

grande parte espaço nos jornais brasileiros. Selecio-
nei algumas matérias publicadas a respeito pelos
jornais Folha de S.Paulo e Jornal do Brasil, em
suas edições de 4 de março do corrente, e que in-
cluo como parte integrante deste pronunciamento e,
assim, passem a constar dos Anais do Senado Fe-
deral.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inci-
so I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias em anexo:

“O alvo das denúncias é o PT. Afinal, é ano eleito-
ral”, Jornal do Brasil
“Assembléia aprova CPI no Rio”, Jornal do Brasil
“Em Brasília, Garotinho defende CPI”, Jornal do
Brasil
“Loteria, bingo e lavagem de dinheiro”, Jornal do
Brasil
“Bingos protestam e governo não cede”, Jornal do
Brasil
“Policiais pediram gravação”, Jornal do Brasil
“Em defesa dos cassinos”, Jornal do Brasil
“Pires diz que caso GTech é anterior a Lula”, Folha
de São Paulo
“Waldomiro defendia cassinos no país”, Folha de
São Paulo
Waldomiro debochou do país, diz Alckimin”, Folha
de São Paulo
“PSDB pede proteção a Paes de Barros”, Folha de
São Paulo
“Estado e mercado, fronteiras da corrupção”, Folha
de São Paulo
“Carne aos leões”, Folha de São Paulo
“A culpa do povo”, Folha de São Paulo
“Aliados fazem exigências para abafar CPI do caso
Waldomiro”, Folha de São Paulo
“CPI estadual apura ação de Waldomiro na loteria
do Rio”, Folha de São Paulo

06650 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06651



06652 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06653



06654 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06655



06656 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06657



06658 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06659



06660 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06661



06662 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06663



06664 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06665



O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE.
Sem apanhamento taquigráfico.) –

OUTRO ESCÂNDALO NO PT

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo
hoje esta tribuna para registrar a matéria intitulada
“Outro escândalo no PT”, publicada no jornal O Dia
de 21 de fevereiro de 2004.

O texto, que solicito seja inserido nos anais do
Senado Federal, mostra que o diretor-geral da Loteria
do Estado do Rio Grande do Sul (Lotergs), José Vi-
cente Brizola, disse que foi pressionado a intermediar
pedidos de dinheiro a empresários de jogos de azar
para campanha do PT no Estado em 2002.

José Vicente teria de arrecadar recursos para a
chapa majoritária do PT ao governo gaúcho, formada

por Tarso Genro, hoje Ministro da Educação, e pelos
candidatos ao Senado, Paulo Paim e Emília Fernan-
des, ex-ministra de Política para as Mulheres, demiti-
da em janeiro. Desta forma, no rastro do escândalo
Waldomiro Diniz, que desestabilizou o Ministro-Chefe
da Casa Civil, José Dirceu, o jornal traz denúncias
contra Tarso Genro, Paulo Paim e Emília Fernandes.

O anexo refere-se à matéria publicada pelo jor-
nal O Dia de 21 de fevereiro de 2004.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

O DESCONTROLE QUE A CRISE PROVOCA

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo
hoje esta tribuna para comentar a entrevista que o
presidente nacional do PFL, Senador Jorge Bornhau-
sen, concedeu ao jornal Folha de S.Paulo, em sua
edição de hoje, 8 de março.

Na entrevista, o Senador critica a condução da
economia pelo governo e afirma que o Partido dos
Trabalhadores está descontrolado, em função da cri-
se provocada pelo escândalo Waldomiro Diniz.

Para que conste dos anais do Senado Federal,
Sr. Presidente, requeiro que a matéria da Folha de
S.Paulo com a referida entrevista seja dada como lida
para que fique integrando este pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Folha de São Paulo, 8 de março de 2004
Entrevista da 2ª

JORGE BORNHAUSEN

Pefelista critica condução da economia
pelo governo e vê marca indelével deixada
pelo caso Waldomiro

“Documento do PT que critica política
econômica é tiro no pé”

ELIANE CANTANHÊDE

DIRETORA DA SUCURSAL DE BRASÍLIA

O presidente nacional do PFL, senador
Jorge Bornhausen (SC), 66, ataca duramen-
te a política econômica do governo Luiz Iná-
cio Lula da Silva, mas classifica de “irres-
ponsabilidade” e de “tiro no pé, ou no cora-
ção”, a nota da Executiva Nacional do PT
que cobra mudanças na economia.

“Vamos ver qual a repercussão disso
no mercado na segunda-feira [hoje]”, disse
Bornhausen à Folha no sábado, em seu
apartamento de Brasília.

Na sexta-feira, durante encontro em
São Paulo, a cúpula do PT divulgou nota
defendendo o partido e o governo no caso
Waldomiro Diniz -referência ao ex-subchefe

de Assuntos Parlamentares da Presidência
que foi flagrado em vídeo pedindo propina e
dinheiro para campanhas eleitorais em
2002, quando era presidente da Loterj (Lo-
teria do Estado do Rio de Janeiro). Na épo-
ca, Benedita da Silva (PT) era a governado-
ra do Rio de Janeiro.

O ponto mais sensível da nota, porém,
dizia respeito à economia: pedia mudanças
de rumo na ortodoxia capitaneada pela
equipe do ministro Antonio Palocci Filho
(Fazenda). “Vamos trabalhar com afinco
para que o governo implemente as medidas
necessárias para que 2004 marque o início
de um novo e sustentado ciclo de desenvol-
vimento econômico e social do país, através
de mudanças na política econômica neces-
sárias à implantação e consolidação de to-
dos os nossos programas sociais, econômi-
cos e administrativos”, diz trecho da nota do
PT.

Na quinta, Bornhausen almoçou com o
presidente nacional do PSDB, José Serra.
Na sexta, encontrou-se com o ex-presidente
Fernando Henrique Cardoso (PSDB) em
São Paulo.

Sua certeza, ratificada também nessas
conversas, é de que a crise política deixou
marca indelével : “Um governo que era forte
e mal gerenciado fica fraco e continua mal
gerenciado. É péssimo para o país. A amea-
ça é de uma nova década perdida”.

Bornhausen acha que novas denúnci-
as virão e que a popularidade do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva vai ser afetada. Se-
gundo pesquisa Datafolha publicada na se-
mana passada, Lula não teve seu prestígio
pessoal abalado pelo caso Waldomiro.

De acordo com o levantamento, ape-
sar de o governo Lula ter sofrido um sola-
vanco, no limite da margem de erro, perden-
do um pouco de popularidade, o chefe da
administração teve sua imagem totalmente
preservada pelos 2.306 eleitores pesquisa-
dos pelo Datafolha no dia 1º de março, em
todas as unidades da Federação.

Em dezembro passado, o governo
Lula tinha 42% de aprovação. O percentual
é a soma de respostas ótimo e bom. Hoje, a
administração petista tem a aprovação de
38% dos eleitores -43% consideram o go-
verno regular; 17%, ruim ou péssimo.
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Já o presidente Lula manteve sua ima-
gem nos últimos meses, apesar dos indica-
dores ruins da economia e do escândalo
Waldomiro Diniz. Em outubro passado,
quando o Datafolha fez pela última vez a
pergunta sobre o desempenho pessoal do
petista, ele teve 60% de aprovação. Na últi-
ma pesquisa, obteve percentual idêntico.

A margem de erro da pesquisa é de
dois pontos percentuais, para mais ou para
menos.

Folha – O sr. concorda com o docu-
mento do PT pedindo mudanças na política
econômica?

Jorge Bornhausen – Vamos ver qual
a repercussão disso no mercado na segun-
da-feira [hoje]. Foi mais uma declaração ir-
responsável do PT em relação à política do
ministro [Antonio] Palocci [Filho, da Fazen-
da]. Acho que eles estão descontrolados
com a crise, tentando mudar o foco, tirando
o ministro da Casa Civil [José Dirceu] do pê-
nalti e colocando o Palocci, que estava fora.

Folha – Com o virtual enterro da CPI
dos bingos, a crise está debelada?

Bornhausen – A crise foi muito mal
administrada e vai se estender por muito
tempo, com profundo desgaste do presiden-
te, do governo e do PT.

Folha – E o reflexo disso nas eleições
municipais?

Bornhausen – O governo Lula vai so-
frer as conseqüências não só disso, mas
das suas contradições, do crescimento zero,
da geração de desemprego e do desrespei-
to à ética. O sonho dos 20 anos vai ser bar-
rado em 2004.

Folha – O sr. se reuniu com Serra e
depois com FHC. A oposição está se reaglu-
tinando?

Bornhausen – Evidentemente, a crise
aglutina a oposição, mas isso não significa
uma coligação municipal, que depende de
peculiaridades locais. O que está certo é
que as oposições crescerão e que a expec-
tativa de um grande avanço do PT deixou
de existir. Mas o mais importante é que se

interrompe o processo de mexicanização
em curso.

Folha – O que quer dizer?

Bornhausen – Que os ratos vão co-
meçar a sair do porão. A base governista
original, a do primeiro turno [da eleição de
2002], unia PT, PL e PC do B. Depois, no
segundo, aumentou para PTB e PPS. Já no
governo, vieram PMDB e PP.

Folha – Além de parte do PFL, a do
senador Antonio Carlos Magalhães (BA).

Bornhausen – Estou falando instituci-
onalmente, e o PFL é de oposição. Ficamos
de fora PFL, PSDB e depois o PDT. Com a
verticalização das eleições [em que as coli-
gações estaduais e municipais têm de repe-
tir as nacionais], o risco é de um achata-
mento medonho das oposições.

Exemplo: o [Germano] Rigotto [gover-
nador do Rio Grande do Sul, do PMDB] tem
PMDB, PSDB, PPS, PFL e PDT, mas, como
o PMDB nacional está coligado ao PT e ao
governo, só vai poder fazer coligação bran-
ca com PSDB, PFL e PDT. Ou seja, vai per-
der tempo de rádio e de TV.

Folha – Não foi o PT que fez a vertica-
lização

Bornhausen – Não foi, é verdade,
mas será o grande favorecido. A verticaliza-
ção estraçalha a oposição. Onde PFL e
PSDB não se unirem, vão ficar à míngua.
Eu conversei com Serra e com FHC tam-
bém por isso, porque toda essa lógica con-
tra a oposição começou a ruir com o caso
Waldomiro. Os ratos vão pular fora do go-
verno, e a tendência é a base se fragilizar e
a oposição se fortalecer.

Folha – O que mais muda com o caso
Waldomiro?

Bornhausen – O que havia antes? A
imprensa estava amarrada, a oposição era
inexistente, e o grande arco de coligações
garantia uma maioria imensa para o gover-
no no Congresso. Esse quadro começou a
mudar a partir de 13 de fevereiro [quando a
revista “”Época" divulgou a fita do assessor
palaciano pedindo propina]. A imprensa, por
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exemplo, estava sendo apenas crítica. Ago-
ra, é também investigativa.

Folha – E o discurso de campanha da
oposição?

Bornhausen – Se a administração do
PT já era ruim sem nenhum escândalo, ago-
ra vai ficar péssima. Fracasso na área soci-
al, dosagem exagerada na política econômi-
ca para conseguir conquistar credibilidade,
resultados ruins em todas as áreas.

Eles subiram os juros quando não pre-
cisava, demoraram para baixar, aumenta-
ram voluntariamente o superávit primário e
engessaram o setor produtivo com uma po-
lítica errada de tributos. Conclusão: cresci-
mento negativo de 0,2%, 650 mil desempre-
gados, salários valendo menos 13%.

Folha – O sr. criticou o PT por cobrar
mudanças. Então, a economia está bem?

Bornhausen – No último trimestre de
2003, iniciou-se um círculo virtuoso mundial
que se repete de dez em dez anos, mas nós
perdemos. O Brasil poderia almejar crescer
em 2004 de 6% a 7%, mas não surfou na
onda na hora certa. Vamos crescer uns 3%
e, com isso, não vamos recuperar os 650
mil desempregos de 2003.

Por quê? Faltou ousadia nos juros,
afastaram investimento, fizeram marco re-
gulatório por medida provisória e mais essa
política externa voltada para o público inter-
no, especialmente o público interno do PT.
É uma política terceiro-mundista e preocu-
pada em afrontar o nosso maior parceiro
econômico e comercial: os EUA.

Folha – E quanto aos escândalos? O
pior da crise já passou?

Bornhausen – O fato de o PT abafar a
CPI por todos os meios e modos indica que
há outras coisas a esconder, e elas certa-
mente vão aparecer.

Folha – Por que tanta certeza?

Bornhausen – Porque, quando um
governo tropeça, as denúncias começam a
aparecer, os prejudicados tomam coragem
e põem a cara de fora.

Folha – Prejudicados?

Bornhausen – Os que não se benefi-
ciam de atos ilícitos.

Folha – O que o sr. acha do fortaleci-
mento político de velhas lideranças do
PMDB e do seu próprio partido no governo
PT?

Bornhausen – O PT administrou
muito mal a crise, indo e voltando sem en-
contrar um caminho. Exemplos: o ato de
desagravo ao Dirceu, a insistência do [se-
nador Eduardo] Suplicy [PT-SP] em con-
vocar o Dirceu para o Congresso e, ago-
ra, essa decisão da Executiva Nacional
deles transferindo a culpa para o Palocci.
Uma irresponsabilidade. Atacar o Palocci
foi um tiro no pé. Ou no coração? O atin-
gido pela crise foi o Palácio do Planalto, e
houve uma dificuldade grande de reação
ante à surpresa e à gravidade da denún-
cia. Perderam muito tempo, perderam a
tranqüilidade e daí vieram todos esses
desacertos.

Folha – O que isso projeta?

Bornhausen – Um governo que era
forte e mal gerenciado fica fraco e conti-
nua mal gerenciado. É péssimo para o
país. A ameaça é de uma nova década
perdida.

Folha – O PFL sempre foi contra CPIs.
Apoiar agora não é fazer oposição pela opo-
sição?

Bornhausen – Nunca houve um fato
igual ao do Waldomiro, um subchefe da
Casa Civil filmado tomando dinheiro para
candidatos do partido e para si. Se eu esti-
vesse no governo, assinaria a CPI do mes-
mo jeito. Como explicar ao meu eleitor que
eu não assinei, se ele viu tudo pela televi-
são?

Folha – E o presidente Lula?

Bornhausen – O presidente sumiu.
Ele quer ficar longe de tudo isso para evitar
que a crise atinja sua popularidade. Mas eu
acho que ele não vai conseguir.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Sem apanhamento taquigráfico.)



SARNEY DECIDE FUTURO DO GOVERNO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o ilustre
Presidente desta Casa, Senador José Sarney, é
quem vai decidir o futuro do governo, destaca o jorna-
lista Rudolfo Lago, em matéria de análise da crise
eclodida depois que veio à tona o chamado Waldoga-
te, ou seja, a prática de cobrança de propinas que o
ex-assessor do Ministro-Chefe da Casa Civil, o biche-
iro Waldomiro Diniz exercitava livremente, há poucos
metros do gabinete do próprio Presidente Lula, no
Palácio do Planalto.

O jornalista do Correio Braziliense trata, nessa
matéria, do dia 20 de fevereiro de 2004, da questão

da Comissão Parlamentar de Inquérito proposta pelo
Senador Magno Malta, para investigar ilícitos e irre-
gularidades nos bingos, em todo o País.

Por oportuno, incluo a matéria aludida neste
meu pronunciamento, para que passe a constar dos
Anais do Senado. A matéria vai em anexo.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ANTERO PAES DE
BARROS EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

O FUNDO DO POÇO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo
hoje esta tribuna para um breve comentário baseado
na matéria intitulada “O Fundo do Poço”, publicada no
Jornal do Brasil, de 18 de fevereiro do corrente.

A matéria, que solicito seja inserida nos anais do
Senado Federal, mostra que o episódio em torno do
ex-assessor parlamentar da Presidência da Repúbli-
ca, Waldomiro Diniz, evidencia a necessidade de se
retomar as discussões sobre a reforma política e a
questão do financiamento público de campanhas.

É evidente o impacto deste episódio sobre a opi-
nião pública, em relação ao governo do PT e ao Chefe
da Casa Civil, José Dirceu. Só falta agora aguardar a
extensão do impacto.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro,
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja consi-
derado como parte deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

O SONHO ACABOU! AGORA,
FORA O BAIXO ASTRAL

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
tribuna neste momento para comentar os artigos inti-
tulados “O sonho acabou” e “Fora o baixo astral”, de
autoria, respectivamente, dos jornalistas Ruy Fabia-
no e Antônio Machado, publicados no jornal Correio
Braziliense, de 20 de fevereiro do corrente.

Os artigos tratam do despreparo do governo do
PT revelado quando eclode uma crise colocando este
governo na posição de defesa. Em outras palavras, é
precária a estratégia que rebate a circunstância que
afligiu o governo, referindo-se ao escândalo Waldo-
miro Diniz. Às lideranças dos partidos de apoio ao go-
verno são imputadas trapalhadas sucessivas na ten-
tativa de mudar o foco das acusações.

Outra crítica se dirige ao fato de que, enquanto o
País inteiro aguarda ansioso pela volta do crescimen-
to econômico e o reaquecimento do mercado de tra-
balho, revelações arranham a credibilidade da gestão
do presidente Lula e a parte operativa do governo fica
estagnada, associando-se às dúvidas advindas em

razão de transações tenebrosas do ex-chefe de as-
suntos parlamentares do Palácio do Planalto.

Pode-se aferir da leitura dos artigos que, se o re-
querimento de CPI dos bingos está pronto, mais uma
trapalhada do governo, e só não está sacramentado
graças à lealdade de José Sarney, que ofereceu 12
dias de intervalo para o assunto no Senado Federal,
apostando na diluição do caso durante o carnaval, di-
luição esta que restou frustrada, adia por outro lado,
por exemplo, a votação do novo modelo do setor elé-
trico, condenando todo o País a um outro “apagão”
em no máximo dois anos. Esclarecendo, por fim, que
os artigos deixam claro que o Diniz é grave e não
pode ser minimizado, mas não pode o Planalto entrar
em depressão e demonstrar ainda mais sua ineficiên-
cia, pois é preciso governar.

Para que constem dos Anais do Senado, requeiro,
Sr. Presidente, que os artigos publicados no jornal “Cor-
reio Braziliense” de 20 de fevereiro do corrente, sejam
considerados como parte deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs.
Senadores, a Defensoria Pública detém papel decisi-
vo para a construção de um verdadeiro Estado Demo-
crático de Direito em nosso País, pois busca garantir,
de modo concreto e efetivo, o pleno atendimento aos
direitos da população.

A realização da 1ª Conferência: Defensoria Pú-
blica e Direitos Humanos, nesta Capital, em novem-
bro do ano passado, deixou nítido o quanto precisa-
mos avançar, para que a sociedade brasileira torne
efetivos os seus próprios direitos – e, em especial,
dos grupos que, por suas particularidades, mos-
tram-se mais vulneráveis às restrições ou violações
sistemáticas aos direitos humanos.

Essa conferência, Sr. Presidente, constituiu
evento significativo na história da Defensoria Pública
no Brasil, não apenas por ter sido a primeira; também
por revelar o grau de maturidade e as conquistas al-
cançadas pela instituição, no País, em geral, e em di-
versos de seus Estados; e, ainda, por expressar nos-
sas grandes deficiências, que representam também
desafios, no que se refere à garantia do acesso à jus-
tiça a toda a população. Eis o que se pode comprovar
pela leitura do volume que reúne as palestras realiza-
das na 1ª Conferência: Defensoria Pública e Direitos
Humanos.

Uma publicação como essa deve ter a função
de levar a um público mais amplo, não especializado,
o conhecimento de um tema tão importante – um co-
nhecimento que não é nem pode ser apenas teórico,
mas que apresenta estreita relação com problemas
efetivos vividos no dia-a-dia de nosso povo, às vezes
de modo pungente e dramático, assinalando cami-
nhos para que se chegue a soluções concretas.

Muitos ignoram até mesmo, Sr. Presidente, o
que venha a ser a Defensoria Pública. Pretendo utili-
zar a oportunidade de palavra neste Plenário para es-
clarecer algumas questões básicas sobre a Defenso-
ria Pública e difundir a consciência sobre os temas,
atuais e candentes, tratados nessa conferência, refe-
rindo-me a diversas das palestras então realizadas.

Entre a assertiva de que “todos são iguais pe-
rante a lei”, inscrita no caput do artigo 5º da Constitui-
ção Federal, e sua realização efetiva, vem interpor-se
uma realidade social profundamente desigual, que
impossibilita, para uma parte significativa dos cida-
dãos brasileiros, a reclamação dos seus direitos
quando são os mesmos restringidos ou violados.

No intuito de que os desprovidos de recursos
econômicos pudessem ter acesso à justiça, foi institu-
ída em nosso País, em 1950, em iniciativa pioneira na
América Latina, a Lei de Assistência Judiciária, ob-
servando ditame da Constituição de 1946 nesse sen-
tido. Sua eficácia, no entanto, bem como a de outras
leis que se sucederam para disciplinar o tema, mos-
trou-se extremamente limitada.

Outra realidade surge com a promulgação da
Carta de 1988. Aí, no inciso LXXIV do já referido arti-
go 5º, fica estabelecido que “o Estado prestará assis-
tência jurídica integral e gratuita aos que comprova-
rem insuficiência de recursos”, o que vem representar
uma concepção mais ampla e qualitativamente distin-
ta da simples “assistência judiciária” prevista pelo an-
terior ordenamento. Agora não se trata de um favor
estatal, de cunho assistencialista, mas do atendimen-
to a um direito do cidadão – um direito muito especial,
já que equivale ao “direito a ter direitos”.

Inscrito tal dever do Estado, fazia-se necessário
definir os meios para a sua consecução, do que não
descurou o constituinte ao atribuir à Defensoria Públi-
ca, no art. 134, o caráter de “instituição essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a ori-
entação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos
necessitados”.

Passados quinze anos da promulgação da Car-
ta Magna, temos, no Brasil, uma realidade muito dife-
renciada, quiçá contraditória, no que se refere à im-
plantação e à atuação das defensorias públicas.
Enquanto em diversos Estados ela tem se desenvol-
vido e ampliado sua atuação em prol de seu públi-
co-alvo – vale citar o Estado do Rio de Janeiro, em
que foi criada, de modo embrionário, uma Defensoria
Pública em 1950 –, há outros Estados em que sequer
foi instaurada tal instituição – como, para pasmo de
todos que até aqui o ignoram, os Estados de São Pa-
ulo, Santa Catarina e Goiás.

Outros Estados, por seu turno, implementaram
as respectivas defensorias públicas apenas para
cumprir a exigência legal – já que a Lei Complemen-
tar nº 80, de 1994, estabeleceu um prazo de 180 dias
para a sua criação –, mas sem garantir a estrutura ne-
cessária para o seu funcionamento de fato. Preocu-
pado com essa situação vexatória e absurda, um dos
palestrantes, Deputado Orlando Fantazzini, do PT de
São Paulo, propõe não apenas o apoio às organiza-
ções da sociedade civil que reivindicam a implanta-
ção e estruturação das Defensorias Públicas nos
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Estados, mas também que o Ministério da Justiça
condicione a assinatura de convênios com os Esta-
dos à efetiva implantação e funcionamento das res-
pectivas Defensorias Públicas.

Dentro de uma visão renovada da atuação das
Defensorias Públicas e do vínculo intrínseco que as
une à defesa dos direitos humanos, o palestrante
Ednaldo Santos, Defensor Público do Estado da Ba-
hia, defende a necessidade da criação dos Núcleos
Especializados em Direitos Humanos. Conforme
suas palavras, o objetivo desses núcleos seria o de
“proporcionar a orientação e assistência jurídica a
grupos geralmente discriminados como negros, mu-
lheres, índios, homossexuais, idosos, vítimas e teste-
munhas de crime, pessoas portadoras de deficiência
e outros segmentos socialmente vulneráveis”.

Destaco, no bojo dessa relevante proposta sur-
gida na Bahia, a necessidade de uma postura da De-
fensoria Pública que se antecipe à iniciativa dos que
têm seus direitos negados ou ameaçados, indo à di-
reção das comunidades com maior vulnerabilidade,
identificando os problemas existentes e propondo o
remédio efetivo para eles.

Diversos palestrantes – Defensores Públicos
dos Estados do Rio de Janeiro, do Mato Grosso, do
Mato Grosso do Sul e do Rio Grande do Sul – desen-
volveram temas relacionados à defesa dos direitos
humanos das comunidades quilombolas, da mulher,
dos índios, dos sem-terra e dos adolescentes. Não te-
ríamos aqui o tempo necessário para resumir suas in-
teressantes e relevantes explanações, que deixam
nítida, antes de tudo, a distância entre a luta pelos di-
reitos humanos, em sentido geral e abstrato, e o que
de fato significa fazê-los valer em uma sociedade
complexa e multifacetada, onde a desigualdade é um
componente estrutural.

O Defensor Público da União José Antônio Ro-
mero abordou o combate a um dos desrespeitos mais
execráveis aos direitos humanos, qual seja o da ain-
da contumaz prática da tortura em nosso País.

Uma nova concepção do papel da Defensoria
Pública – mais amplo, mais ativo, mais profundamen-
te engajado com a defesa dos direitos humanos,
onde quer que eles se vejam desrespeitados – come-
ça a se tornar realidade.

Não temos dúvida de que esse processo em
curso se desenvolverá e mostrará resultados concre-
tos e significativos na gestão do Presidente Luís Iná-
cio Lula da Silva, com a significativa contribuição do

Ministro da Justiça, Márcio Thomas Bastos, do Secre-
tário Especial dos Direitos Humanos, Nilmário Miran-
da, e da Defensora Pública-Geral da União, Anne Eli-
sabeth Nunes de Oliveira.

A 1ª Conferência: Defensoria Pública e Direitos
Humanos marca, assim, um passo significativo na
construção de um Estado que cumpra o preceito
constitucional de prestar assistência jurídica aos ne-
cessitados, fazendo valer, efetivamente, seus inalie-
náveis direitos.

Muito obrigado.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA.
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna fazer um re-
gistro que ilustra a materialização de uma importan-
te diretriz que tem pautado o governo Lula, que é a
questão da inclusão social. Refiro-me ao convênio
celebrado pelo Ministério da Educação, por meio da
Secretaria de Educação Média e Tecnológica, com
a ONG “Grupo de Ação Ecológica novos Curupiras”,
para a execução do Projeto sócio-educacional Di-
versidade Marajoara no município de Soure, no
Pará.

Este projeto, primeiro no gênero em toda a
Amazônia Brasileira, tem como objetivo a realização
de um curso de 900 horas de duração para o preparo
de 30 afrodescendentes sourenses ao processo sele-
tivo de ingresso aos cursos de graduação da Univer-
sidade Federal Rural da Amazônia, UFRA. Localiza-
do na costa oriental da Ilha de Marajó, Soure é o mai-
or município do arquipélago marajoara. Com pouco
mais de 20 mil habitantes, 72,7% dos sourenses com
25 anos ou mais de idade não completaram a oitava
série do ensino fundamental. O PIB per capita do
município é 6 vezes menor do que a média nacional,
segundo os últimos dados disponíveis do IBGE/IPEA.

Entretanto, para se conhecer a riqueza do muni-
cípio, não podemos nos ater somente aos índices
econômicos, pois a sua riqueza se encontra principal-
mente na sua beleza natural e na sua cultura, como o
seu artesanato, que tem na cerâmica marajoara, a
maior expressão. A dissonância entre a riqueza cultu-
ral e os índices econômicos ilustram o grau de exclu-
são social no Brasil, o que evidencia a necessidade
de políticas públicas voltadas para o combate à exclu-
são social, étnica e racial.

Ao reconhecer que qualquer estratégia de inclu-
são social passa, necessariamente, pelo acesso à
educação formal, foi criado, no âmbito da Secretaria
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de Educação Média e Superior, do MEC, o Programa
Diversidade na Universidade, que busca melhorar as
condições e as oportunidades de ingresso no ensino
superior para jovens e adultos de grupos socialmente
desfavorecidos, especialmente de populações afro-
descendentes e povos indígenas.

Infelizmente, os dados do Exame Nacional de
Cursos de 2004, o Provão, indicam que entre os 390
mil formandos de 2003, apenas 3,6% declararam-se
negros, 2% orientais e 1% indígena. Mesmo o per-
centual de formandos que se declararam pardos ou
mulatos, de 20,2; é significativamente inferior ao de
brancos, que representam 72% dos formandos1.

Diante desse quadro de desigualdade e exclu-
são, para o governo Lula, “garantir que os grupos so-
cialmente desfavorecidos, especialmente de popula-
ções afrodescendentes e povos indígenas, concluam
o ensino médio e cheguem à universidade é mais do
que garantir vitórias pessoais. É afirmar a educação
como um direito de todo cidadão brasileiro.”

O Programa Diversidade na Universidade nas-
ce do reconhecimento de que “o grande desafio do
Ministério da Educação, no que se refere ao desen-
volvimento de uma política de inclusão étnico-racial, é
promover uma mudança mais ampla nos valores cul-
turais da sociedade, que começa dentro das salas de
aula”.

Para fazer frente a esse desafio, o governo con-
ta com a participação da sociedade civil, mediante o
repasse de recursos para instituições que tenham,
pelo menos, um ano de experiência na gestão de pro-
jetos educativos voltados para grupos socialmente
desfavorecidos. Essas instituições devem ter ao me-
nos 51% de afrodescendentes e/ou indígenas entre
os alunos matriculados e repassar entre 40% e 50%
do valor recebido para os estudantes, a título de bolsa
de manutenção. O projeto pedagógico da instituição
deve contemplar ainda atividades de formação social
e de acesso a bens culturais.

Nesse sentido, o Programa vai ao encontro da
Lei 10.639, que estabelece diretrizes para incluir a te-
mática de história e cultura afro-brasileira no currículo
oficial da Rede de Ensino. Isto significa que a socie-
dade está validando a cultura de povos que se encon-
tram na base de nossa história.

1 Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisaas Educaciona-
is Anísio Teixeira (INEP/MEC).

Para finalizar, eu gostaria de ilustrar como a
educação deve estar inserida em um movimento de
inclusão social mais amplo, por meio da citação do
depoimento de Coutinho, estudante de matemática
em Salvador: “Além de custear nossos estudos, o Di-
versidade nos deu uma bolsa. Mas a grande diferen-
ça é que nestes cursinhos a gente se sentiu represen-
tado, eles fizeram um resgate dos nossos valores an-
cestrais, o que reforçou a nossa auto-estima. Normal-
mente, terminamos o ensino médio e já pensamos em
trabalhar, como se não tivéssemos o direito de seguir
uma carreira universitária”.

Muito obrigada.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, infelizmente, se há temas que ad-
quiriram caráter onipresente em nossos noticiários,
estes são o da violência e o da criminalidade.
Ambos encontraram condições para germinar e flo-
rescer em nosso País – entre outros motivos de or-
dem estrutural de nossa sociedade – em função do
baixíssimo controle que tínhamos sobre os recursos
financeiros em circulação no Brasil. Entretanto, com
a promulgação da Lei de nº 9.613, de 1998, que dis-
põe sobre os crimes de lavagem de dinheiro, um im-
portante primeiro passo foi dado rumo à prevenção
e ao combate deste tipo de crime.

Não obstante, passados mais de 5 anos de vi-
gência do referido diploma legal, o ilustre Senador
Antero Paes de Barros, Presidente da CPI Mista so-
bre evasão de divisas, chegou a exclamar, sobressal-
tado, que tinha a impressão de que o Brasil havia se
transformado em uma imensa lavanderia.

Essa constatação, Sr. Presidente, demonstra
de forma cabal a necessidade de aperfeiçoarmos a
Lei sobre os crimes de lavagem de dinheiro, que ali-
mentam e municiam o amplo espectro da violência no
Brasil.

É por esses motivos que chamo a atenção de
Vossas Excelências, para que dêem a prioridade ne-
cessária a alguns projetos de minha autoria que tra-
mitam nesta Casa.

É o caso, por exemplo, do PLS de nº 125, de
2003, que obriga terceiros a comprovarem a origem
lícita de recursos recebidos do acusado. Obriga, tam-
bém, escritórios de advocacia e de contadoria a co-
municarem à autoridade competente transações sus-
peitas de seus clientes.

O objetivo desse projeto é o de acabar com o si-
lêncio hipócrita ou com a hipocrisia do silêncio coni-
vente, como queiram Vossas Excelências. Não é pos-
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sível tolerarmos a utilização de bens ou de valores
adquiridos de modo ilícito para custear o trabalho de
advogados e de contadores.

Tais exigências, Sr. Presidente, fazem parte do
rol das necessidades do século XXI, após o fatídico
11 de setembro, nos seus primórdios, e caminham
pari passu com as mais avançadas diretrizes ema-
nadas da União Européia e do Grupo de Ação Finan-
ceira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI). Por esse
projeto, parentes, amigos e prestadores de serviço de
criminosos, se não forem capazes de demonstrar a li-
citude da origem de bens ou valores, poderão ser en-
quadrados no mesmo crime pelo qual responde o
acusado.

É por essa razão que a PEC de nº 16, de 2003,
complementa e reforça o PLS 125, de 2003, pois obri-
ga o advogado a comprovar a origem lícita dos recur-
sos que recebe a título de honorários advocatícios.
Sabemos que o advogado é profissional indispensá-
vel à administração da justiça. Porém o mau advoga-
do se vale das prerrogativas de sua nobre função
para se enriquecer mediante recursos de origem mais
que suspeita, para dizermos o mínimo.

O combate àquilo que nomeei como silêncio hi-
pócrita e conivente por parte desses maus profissio-
nais serve não só como forte desestímulo ao crime;
serve, também, para expurgar o mau-caráter e o mer-
cenário de uma classe que deve pautar-se pela ética
a serviço da democracia e do Estado de Direito.

Outra etapa no aperfeiçoamento da Lei de Lava-
gem de Dinheiro é aquilo que propõe o PLS de nº 476,
de 2003. Em primeiro lugar, aumenta o rol de crimes
antecedentes aos crimes de lavagem ou ocultação de
bens, dinheiro e valores, para incluir o financiamento
ao terrorismo, em resposta correlata à de vários paí-
ses, por ocasião dos atentados de 11 de setembro de
2001.

Em segundo lugar, inclui no âmbito da Lei de La-
vagem de Dinheiro os crimes contra a ordem tributá-
ria, a ordem econômica e a previdência social, que
são, não tenho dúvidas, os principais responsáveis
pela crise financeiro-orçamentária do governo brasi-
leiro, além de serem fontes poderosas de desestabili-
zação do bem juridicamente protegido pela Lei, qual
seja, o sistema econômico-financeiro.

Em terceiro lugar, e no mesmo diapasão do PLS
125/2003, aumenta o rol de pessoas físicas e jurídi-
cas obrigadas a identificar e a conhecer seu cliente e
a licitude de seus recursos. Em quarto lugar, retira o
caráter inafiançável do crime de lavagem de dinheiro.

Ora, Sr. Presidente, a fiança, ao contrário das
estreitas margens estabelecidas pelo Código de Pro-
cesso Penal, passa a ter tratamento especial, poden-
do, inclusive, alcançar toda a quantia abarcada pelo
processo de lavagem. Consideramos que é uma for-
ma eficaz e, mais que isso, necessária de o Estado
recuperar os prejuízos causados pelo crime de lava-
gem de dinheiro ao erário público.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o
PLS 476, de 2003, estabelece procedimento penal
próprio em atendimento às especificidades do crime
de lavagem de dinheiro. O fato de trazermos diligênci-
as e laudos técnicos já para a peça de denúncia deve-
rá facilitar tanto a análise do juiz quanto a resposta da
defesa, o que contribui para a celeridade que o pro-
cesso deve ter.

São essas, Sr. Presidente, minhas propostas no
sentido de aperfeiçoarmos a Lei de Lavagem de Di-
nheiro. Creio que respondem à altura da necessidade
de contarmos com medidas eficazes e enérgicas de
combate à indústria do crime, que se vale de recursos
financeiros para cooptar cúmplices no seio de nossa
sociedade.

Nesse sentido, o apoio e a prioridade concedi-
dos por Vossas Excelências a estes projetos são fun-
damentais para que esta Casa responda aos anseios
mais legítimos de um Brasil que clama pelo fim da vio-
lência e da criminalidade.

Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS.

Sem apanhamento taquigráfico.) –

FINANÇAS ESTADUAIS

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a situa-
ção financeira em que se encontra a maioria dos esta-
dos brasileiros é insustentável em função do elevado
comprometimento de suas finanças para o pagamen-
to das dívidas com a União.

O atual nível de comprometimento da dívida
provoca uma contradição gritante: quanto mais os
Estados aumentam suas receitas, mais pagam a dívi-
da e menos recursos têm para investir em saúde,
educação, segurança e infra-estrutura.

E, como sempre, Srªs e Srs. Senadores, as po-
pulações carentes são as que mais sofrem. Se não
encontrarmos uma solução definitiva para essas dívi-
das estaduais, as graves questões sociais também
não serão resolvidas.

Nenhum Estado está suportando o elevadíssi-
mo comprometimento de suas receitas no pagamento
das dívidas com a União. No ano passado, a dívida
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do Rio Grande do Sul consumiu aproximadamente
17% de sua Receita Líquida Real, com um desembol-
so de um bilhão e 400 milhões de reais. Esse percen-
tual de comprometimento vem crescendo ano a ano
desde a renegociação em 1997, sem nenhuma possi-
bilidade de rolagem da dívida, nem a contratação de
novos financiamentos.

Assim é que, ainda em 1999, o então ilustre Se-
nador José Alencar, hoje Vice-Presidente da Repúbli-
ca, apresentou um Projeto de Resolução fixando no-
vos critérios para a renovação das obrigações finan-
ceiras entre a União e o Estado de Minas Gerais. A
matéria acabou sendo arquivada, regimentalmente,
ao final daquela legislatura.

Em síntese, a proposta criava mecanismos le-
gais para renovação das dívidas prestes a vencer,
suspendendo a obrigatoriedade de qualquer paga-
mento e a aplicação de sanções, até a entrada em vi-
gor do instrumento que consubstanciasse a renova-
ção das mesmas. Representava, pois, um enorme
desafogo para as finanças daquele Estado.

Tanto assim que na Comissão de Constituição e
Justiça, o relator, Senador Roberto Requião, esten-
deu os benefícios do projeto a todos os entes federati-
vos que se enquadrassem na situação descrita no
texto original; e na Comissão Assuntos Sociais, o re-
lator, Senador Roberto Saturnino, introduziu novo dis-
positivo limitando em 7,5% o comprometimento máxi-
mo da Receita Líquida dos estados para atender as
obrigações da dívida.

Na oportunidade, em seu voto, o Senador Ro-
berto Saturnino bem ressaltava: “a elevação das ta-
xas de juros causou a explosão das dívidas estadua-
is, ou seja, o endividamento assumiu um caráter fi-
nanceiro, derivado de movimentos especulativos do
capital. Assim, não é justo, tanto do ponto vista políti-
co como econômico, que os estados sejam penaliza-
dos por movimentos financeiros pelos quais não são,
absolutamente responsáveis”.

Sr. Presidente, os Estados querem pagar suas
dívidas, mas necessitam de melhores condições para
que possam honrar seus compromissos com a União.

Mecanismos, a exemplo do Projeto que mencio-
nei, precisam ser buscados e analisados com urgên-
cia para adequação dessas dívidas.

Uma alternativa que vem sendo debatida é a re-
dução da base para o cálculo do percentual de paga-
mento, excluindo os gastos obrigatórios (constitucio-
nais) referentes à saúde e à educação.

Outro mecanismo é a desoneração das exporta-
ções. É preciso que se amplie o fundo que ressarcirá

a perda dos Estados com a desoneração das expor-
tações, determinada pela Lei Kandir. Em 2003, o Rio
Grande do Sul perdeu um bilhão e 200 milhões de re-
ais em razão do aumento das exportações não ter
sido acompanhado pela correção dos valores repas-
sados.

O governo federal fez um acordo durante as ne-
gociações para a aprovação da reforma tributária, se-
gundo o qual o fundo de compensação dos Estados
seria colocado na Constituição, e seria de oito bilhões
e 500 milhões de reais. Todavia, pela proposta em
tramitação no Congresso, o fundo terá apenas três bi-
lhões e 400 milhões em 2004.

É fundamental, pois, que os outros 900 milhões
de reais já garantidos pelo governo, e mais a previsão
de dois bilhões relativos ao IPI sejam efetivados. Ain-
da assim, ficam faltando aproximadamente dois bi-
lhões de reais para fechar os números acordados no
ano passado entre governo federal e governadores.

Em relação à Contribuição de Intervenção no
Domínio Econômico (Cide), é preciso que a Medida
Provisória 161, que fixou os critérios de repartição,
seja alterada imediatamente. No caso do Rio Grande
do Sul, que deverá receber cerca de 101 milhões e
400 mil reais dos um bilhão e 800 milhões que serão
distribuídos aos Estados, a proposta do Governador
Germano Rigotto tem o nosso apoio.

A idéia é que esse valor não seja considerado
como receita sobre a qual incidem os 13% do acordo
para o pagamento da dívida da União, senão os Esta-
dos perderão ainda mais alguns milhões.

São algumas alternativas que estão sendo ana-
lisadas, mas outras podem e devem ser apresenta-
das! Srªs e Srs. Senadores, é preciso que todos nós,
integrantes desta Casa Legislativa, eleitos para de-
fender os altos interesses dos Estados brasileiros,
dediquemos os nossos melhores esforços e perseve-
remos no estudo e no debate dessa problemática.
Faz-se urgente a solução para essas dívidas que tan-
to afligem os Governadores e inviabilizam suas ges-
tões.

No Rio Grande do Sul, a exemplo de outros es-
tados, vivemos uma situação de desencontros entre
os cenários econômico e financeiro. Nossa economia
estadual teve um ano favorável com uma expansão
de 4,7% num período em que a economia nacional
cresceu apenas 0,2%.

As perspectivas para 2004 são igualmente favo-
ráveis do ponto de vista econômico! Estamos traba-
lhando intensamente para concretizar investimentos
da ordem de 14 bilhões de reais que, uma vez concre-
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tizados, estarão gerando 15 mil novos postos de tra-
balho diretos. Desses investimentos, desse aumento
de renda, e dos efeitos multiplicadores sobre o con-
junto da economia, virão o crescimento do bem estar
social e os tributos necessários para que o Estado
cumpra com mais amplitude suas obrigações.

Com criatividade, austeridade, coragem e parti-
cipação de todos, estamos enfrentando os desafios.
Estabelecemos parcerias, cortamos gastos, otimiza-
mos despesas e investimentos. Porém, um fator ex-
terno está sobressaltando a gestão das contas públi-
cas estaduais: as dívidas dos estados para com a
União.

A desoneração fiscal das exportações retirou
das fazendas Estaduais receitas expressivas, que no
caso do Rio Grande do Sul ficou em números superio-
res a um bilhão de reais, só em 2003. São trezentos
milhões de reais acima do nosso déficit no mesmo
exercício fiscal!

Enquanto isso, o fundo de ressarcimento da Lei
Kandir permanece num insuportável nível de conge-
lamento desde 1997, situando-se no ano passado,
em menos de 30% do valor que deveria ter para pre-
servar sua relação com os montantes exportados.

De outro lado, enquanto as receitas totais da
União nos estados acompanham os níveis de cresci-
mento das receitas estaduais, dobrando seu valor
nos últimos seis anos, o tributo federal do qual os
Estados tem retorno, o IPI, praticamente não cresceu.

Essa situação não é apenas difícil: ela é insus-
tentável. Precisamos alterar essas estruturas tão no-
civas. Não é justo que a riqueza produzida pelos esta-
dos, com o trabalho de suas comunidades e o esforço
do poder público, padeça de uma drenagem de tais
proporções, que inibe a maioria das ações.

Felizmente, o Governador do Rio Grande do
Sul, Germano Rigotto, e o Presidente Lula, adminis-
tradores públicos responsáveis de rara sensibilidade,
construíram uma relação de respeito e parceria que
vem se refletindo no mútuo apoio a projetos e políti-
cas de interesse do bem comum.

O excelente nível das relações desses dois bra-
sileiros ilustres enaltece a classe política, e vem con-
tribuindo decisivamente para a construção de solu-
ções aos desafios que precisam ser enfrentados com
urgência.

Recentemente o Ministro Aldo Rebelo anunciou
a liberação de parcelas referentes a créditos previ-
denciários e rodoviários, em caráter de socorro emer-
gencial para o Rio Grande do Sul.

É, certamente, uma notícia positiva, pois repre-
senta a possibilidade de o governo Germano Rigotto
cumprir com alguns compromissos, já vencidos,
como por exemplo as despesas com a folha de servi-
dores ativos e inativos, os quais por sua vez não po-
dem prescindir de seus proventos.

Todavia, a liberação destes recursos, créditos
aos quais o Rio Grande do Sul tem direito, não pode
ser entendida como um fato decisivo ou suficiente
para acender esperanças definitivas. Depois que fo-
rem gastos, permanecerá o desequilíbrio financeiro.
E como ficarão os estados nos próximos meses de
2004?

Este é um desafio para todos nós, legisladores,
para governos estaduais e governo federal. Só uma
grande mudança será efetivamente capaz de devol-
ver aos entes federativos a saúde dos seus cofres.

Entendemos que no ano de 2003, primeiro ano
do governo Lula, a linha de ação política prioritária
adotada foi estratégica, em nome da credibilidade e
da governabilidade, neutralizando o clima preocupan-
te de insegurança e dúvida que pairava no universo
econômico financeiro.

Com esse primeiro e grande desafio equaciona-
do, o ano de 2004 está constando como aquele em
que, pelo esforço conjunto de governo e sociedade,
se Deus quiser, estaremos efetivamente invertendo a
trágica pirâmide social que representa o nosso País.
Haveremos de investir maciçamente em educação,
saúde, habitação e infra-estrutura, resgatando mi-
lhões de brasileiros e brasileiras da situação de exclu-
são em que se encontram.

E para que tenhamos êxito, dentro de um con-
junto de iniciativas urgentes a serem adotadas, está a
negociação das dívidas dos Estados. Vale frisar: en-
tendemos que sem uma solução definitiva para essas
dívidas estaduais, dificilmente os problemas sociais
serão resolvidos.

Muito Obrigado!
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –

GOVERNO À BEIRA DO DESESPERO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
tribuna nesse momento para comentar o artigo “O go-
verno não está dando certo”, de autoria do jornalista
Villas-Bôas Corrêa, publicado no Jornal do Brasil,
de 3 de março do corrente.

Após quase um ano e três meses de mandato, o
governo Lula continua perdido e sem saber o que fazer
para cumprir o prometido na campanha eleitoral. Com a
divulgação de que o PIB sofreu uma retração de 0,2%,
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em 2002, ano em que a sociedade brasileira esperou
pelo espetáculo do crescimento, confirma-se que o go-
verno está paralisado e, o que é pior, sem rumo.

Requeiro, Sr. Presidente, que o artigo acima ci-
tado seja dado como lido e considerado como parte
integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG.
Sem apanhamento taquigráfico.) –

A REDEFINIÇÃO DO SISTEMA DE
FINANCIAMENTO DO

ENSINO SUPERIOR NO PAÍS

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ocupo a
tribuna neste momento para registrar o artigo intitula-
do “Estatização ou Privatização?”, de autoria do
ex-Ministro da Educação no Governo Fernando Hen-
rique Cardoso, Paulo Renato, publicado no jornal O
Estado de S. Paulo, de 29 de fevereiro do corrente.

O artigo mostra que o governo apresentou uma
proposta na área de educação que estabelece o que
chamou de “estatização” de cem mil vagas nas uni-
versidades particulares a serem destinadas a alunos
carentes ou pertencentes às minorias raciais; na ver-
dade, não há como escapar da verdade: trata-se de
um processo de compra de vagas nas universidades
particulares usando dinheiro público.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima cita-
do seja dado como lido e considerado como parte in-
tegrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O Estado de São Paulo
domingo, 29 de fevereiro de 2004, pagina A2

ESTATIZAÇÃO OU PRIVATIZAÇÃO?

Paulo Renato Souza(*)

Há pouco mais de duas semanas o
Governo Federal anunciou o que chamou
de “estatização” de cem mil vagas nas uni-
versidades particulares a serem destinadas
a alunos carentes ou pertencentes às mino-
rias raciais. Deixando de lado a adjetivação
constata-se que, longe de assemelhar-se a
qualquer processo de estatização, ela signi-

fica um puro e simples mecanismo de com-
pra de vagas nas universidades particulares
por parte do governo e um passo gigantes-
co para uma redefinição do sistema de fi-
nanciamento do ensino superior em nosso
país.

A existência de um número elevado de
supostas “vagas ociosas” no sistema de en-
sino superior privado foi a explicação ofere-
cida para a proposta anunciada. Se real-
mente tal ociosidade existisse poder-se-ia
pensar que a “estatização” pudesse ocorrer
sem custo para o governo: estar-se-ia colo-
cando um maior número de alunos nas ca-
deiras vazias das mesmas salas, usando os
mesmos professores, sem custos adiciona-
is. Qualquer técnico do Ministério da Educa-
ção, contudo, sabe que estas vagas sim-
plesmente não existem na prática. Há déca-
das as instituições privadas de ensino supe-
rior oferecem a cada ano um número muito
maior de vagas do que as que elas esperam
preencher em função da demanda por parte
dos alunos. Elas são uma espécie de “reser-
vas de mercado” criadas pelas instituições
de ensino superior para precaver-se de
eventuais limitações à expansão de vagas
no futuro por parte do MEC. É, portanto,
uma “declaração de intenções” por parte do
sistema a respeito do número de vagas que
pretende abrir no futuro, na medida em que
a demanda se expanda.

Passados alguns dias veio a explica-
ção de que essas vagas seriam viabilizadas
por meio da troca por reduções de impostos
para as instituições participantes do progra-
ma. Alguns tentaram ofender a inteligência
da população ao afirmar que não haveria
desembolso de recursos por parte do Esta-
do, caracterizando-se, portanto, a chamada
“estatização”. Sem eufemismos, não há
como escapar da verdade nua a crua: tra-
ta-se de um processo de compra de vagas
em instituições privadas usando dinheiro pú-
blico para isto.

A racionalidade econômica de curto
prazo da proposta é inquestionável: é mais
barato para o Governo comprar vagas em
instituições privadas do que criar o mesmo
número delas nas universidades públicas fe-
derais. Uma série de razões explica o por-
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quê desta diferença de custos, sendo as
mais relevantes vinculadas ao número de
horas-aula e aos sistemas de carreira e de
aposentadoria dos professores das entida-
des públicas. Longe de mim, portanto, criti-
car o Ministro por sua nova proposta. Ela
tem a sua racionalidade econômica e para
ampliar o número de vagas para os pobres
ele preferiu esse caminho. O outro possível
– mais difícil – era exigir que o sistema pú-
blico continuasse o processo de melhorar
sua eficiência, iniciado em 1995.

Sem dúvida, a proposta vem a sancio-
nar o processo de expansão do ensino su-
perior privado ocorrido nos últimos anos –
feito sem qualquer uso de recursos públi-
cos, diga-se de passagem. Temos hoje um
sistema privado que é maior e muito melhor
do que há dez anos, um sistema que, além
disso, interiorizou-se bastante. Sem isso, o
atual Governo não poderia sequer conceber
a política recém formulada.

Há outras duas conseqüências impor-
tantes dessa proposta. De um lado o Partido
dos Trabalhadores abandona definitivamen-
te mais uma das bandeiras históricas da es-
querda brasileira, e que está muito presente
na Constituição de 1988: “Dinheiro Público
para a Escola Pública”. A segunda é, talvez,
ainda mais relevante: o Governo dá início
em grande estilo ao debate sobre o financia-
mento do ensino superior que, de há muito
venho antecipando, haverá de ocupar os co-
rações e as mentes dos educadores e ho-
mens públicos brasileiros nos próximos
anos. O movimento inicial do governo nesse
tabuleiro é audacioso: permite antecipar que
estaria pensando em focalizar no aluno e
não nas instituições o sistema de financia-
mento do ensino superior. Se isso é verda-
de, temos um longo caminho pela frente,
que fatalmente levará à discussão da gratui-
dade do ensino nas instituições públicas de
ensino superior e a uma nova reforma cons-
titucional nesse sentido.

Confesso que a proposta surpreen-
deu-me não pelo seu conteúdo em si, mas
por ter sido concebida e formulada por um

governo do Partido dos Trabalhadores. A
surpresa não está na proposta, está nos
seus autores. Não me espantaria que uma
idéia semelhante tivesse partido dos liberais
que ocuparam o Ministério durante tantos
anos antes de 1995. Por outro lado, se em
uma noite de verão, enquanto Ministro, eu
tivesse sonhado em anunciar algo seme-
lhante, certamente eu não teria conseguido
chegar ao Ministério pela manhã, acossado
por raivosos protestos de militantes petistas
e da UNE. Diriam que eu estaria implemen-
tando uma recomendação do Banco Mundi-
al; que estaria promovendo a privatização
do ensino superior; que estaria a serviço do
Consenso de Washington e tantas outras
bobagens. Os reitores das federais, reuni-
dos na ANDIFES, lançariam um furibundo
manifesto que teria ampla repercussão na
imprensa.

A roda da democracia gira. O meu de-
sejo – e será a exigência dos brasileiros – é
que os petistas no futuro levem para a opo-
sição todos os ensinamentos que estão ob-
tendo e o pragmatismo que estão demons-
trando no exercício do governo.

(*) Paulo Renato Souza é Consultor.
Foi Ministro da Educação no Governo Fer-
nando Henrique Cardoso, Gerente de Ope-
rações do BID, Reitor da UNICAMP e Se-
cretário de Educação de São Paulo no Go-
verno Montoro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Nada
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os
trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores
que constará da próxima sessão deliberativa ordiná-
ria, a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minutos,
a seguinte

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Está en-
cerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 39
minutos.)
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO
SENADO FEDERAL

Senador: José Sarney

9-3-2004 – terça-feira

10:00 – Sessão Solene destinada a comemorar o
Dia Internacional da Mulher e agraciar as vencedo-
ras do Diploma “Diploma Mulher-cidadã Bertha
Lutz”, serão agraciadas as seguintes personalida-
des:
– Senhora Eva Sopher, Presidente da Fundação
Theatro São Pedro – RS
– Senhora Maria Gleyde Martins Costa, membro do
Conselho Estadual de Defesa da Mulher – RR
– Senhora Mônica Maria de Paula Barroso, Defen-
sora Pública de Fortaleza CE
– Senhora Maria Aparecida Schumaher, Movimento
de Defesa dos Direitos da Mulher – RJ
– Senhora Zuleika Alembert, feminista, escritora,
conferencista – Santos-SP

Plenário do Senado Federal

11:45 – Embaixador Sérgio Moreira Lima, Embaixa-
dor do Brasil em Israel

Presidência do Senado Federal

12:30 – Senhor Sidney Taurel, Presidente Mundial
da Eli Lilly & Co-Indústria Farmacêutica

Presidência do Senado Federal

15:30 – Ordem do Dia

Plenário do Senado Federal

17:00 – Lançamento do livro “Diploma Mulher-cida-
dã Bertha Lutz – 3 anos”, e
homenagem às seguintes personalidades:
– Senhora Marly Sarney
– Senadora Eunice Michiles, Primeira Senadora
– Senadora Roseana Sarney, Primeira Governadora
Biblioteca do Senado Federal

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO
SENADO FEDERAL

Senador: José Sarney

10-3-2004 – quarta-feira

11:00 – Procurador Ricardo Oliveira, Procura-
dor-Geral do Estado do Amapá

Presidência do Senado Federal

11:30 – Procurador Geraldo Brindeiro, Subprocura-
dor-Geral da República
Presidência do Senado Federal
12:00 – Desembargador Cláudio Baldino Maciel,
Presidente da Associação dos Magistrados Brasilei-
ros

Presidência do Senado Federal

15:30 – Ordem do Dia

Plenário do Senado Federal

16:00 – Participantes da Marcha Nacional em Defe-
sa da Aposentadoria das Donas de Casa
Salão Branco do Congresso Nacional
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA 

(PT 2 - AC) 4 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL-PB) 3 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT 2 -SP)  

                                                                                                                                                          Atualizado em 04.02.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
Notas: 
1 

Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 
17595). 
2
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de 

02.02.2003, pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de 
30.04.2003, pg. 09125). 
4
 Maioria definida pela Mesa em sua 10ª reunião, realizada em 06.11.2003 (Ata publicada no DSF de 12.11.2003, pg. 36262) e comunica-

da na Sessão do SF de 07.11.2003 (DSF de 8.11.2003, pgs.35936/35937). 
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